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O Brasil tem uma longa história de violência social e de terrorismo 
estatal. A redemocratização dos anos 1980 provocou um certo oti-
mismo em relação às possibilidades de avanço da cidadania e das 
garantias constitucionais. Mas o otimismo durou pouco e, mesmo 
com o retorno das eleições diretas para os cargos mais importantes 
da união, dos estados e municípios, a violência continuou epidê-
mica, sobretudo na relação entre agências do Estado e as classes ope-
rárias, os camponeses, os indígenas, os quilombolas, as mulheres, 
os grupos LGBTQ e jovens negros periféricos. Durante esse período, 
pode-se perceber que o Estado brasileiro não foi capaz de promover 
o monopólio da violência legítima. Mais do que isso, no entanto, 
o Estado foi o vetor mesmo do controle social violento, expresso 
na ação de organizações criminosas, seguranças privados, milícias 
urbanas, grupos de extermínio e os nefandos grupamentos policiais 
militares. Nas duas últimas décadas, o quadro geral de uma violên-
cia disseminada por todo o tecido social se articula com o uso tático 
das agências estatais como mecanismo de controle, complementar 
aos desarranjos sociais provocados pela eliminação dos direitos tra-
balhistas e sociais no contexto do neoliberalismo. Estamos vivendo 
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os efeitos de uma encruzilhada de indecisão política entre um pro-
jeto de país baseado numa racionalidade iluminista ou num obscu-
rantismo conservador. 

No cerne dessa tensão, encontra-se o longo e tortuoso processo 
de militarização da sociedade brasileira. Aliado à militarização, cujas 
faces mais evidentes são a militarização das polícias e a policiali-
zação das forças armadas, ocorreu na história recente do país um 
incremento inaudito das taxas de encarceramento, sobretudo como 
decorrência do “combate militarizado” ao varejo do mercado das 
drogas. O encarceramento e a violência policial sistemática são, evi-
dentemente, as faces mais perversas do controle social violento das 
classes subalternas do país, pois a maior parte da massa carcerária 
e dos assassinatos é constituída por jovens negros e periféricos. Os 
mercados ilegais, em que há grande porosidade entre os controles 
estatais, o contrabando de armas e os serviços informais prestados 
às comunidades periféricas, ganharam densidade nos espaços urba-
nos e periféricos nas duas últimas décadas. A ambiência conserva-
dora na política e na segurança forjou uma necessidade imaginária 
de militarização do Estado que se estende às instituições judiciais, 
penais e socioeducativas. Nesses loci, as medidas de exceção vão se 
tornando mais ainda corriqueiras. 

Esse cenário complexo pode ser discutido teoricamente a partir 
da fértil noção de estado de exceção, proposta por Giorgio Agamben 
(2004). A partir desse conceito, podemos tentar articular a pers-
pectiva dominante no campo dos estudos sobre justiça criminal 
no Brasil sobre o monopólio estatal da violência com um debate 
sobre a militarização da segurança em seus efeitos em termos 
de limitação de direitos e garantias jurídicas e políticas (Adorno, 
2012; Misse, 2006). O uso do conceito permite demonstrar as cor-
relações ocultas entre a violência policial sistêmica, o urbanismo 
excludente, a territorialização do crime, da ordem e da desordem, 
o encarceramento em massa, assim como a gestão securitizada da 
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vida urbana (Caldeira, 2001; Kowarick; Frúgoli Júnior, 2016; 
Nóbrega Júnior, 2010; Silva, 2008; Telles, 2011).

Vamos pensar na cidade de São Paulo como paradigma do que 
está sendo dito até o presente momento. A cidade teve seu desen-
volvimento marcado pelo modelo centro-periferia, resultante de 
uma primeira expansão dos bairros industriais, durante os anos 
1900 e 1930. Foi o período de urbanização das baixadas dos rios 
Anhangabaú, Tamanduateí e Tietê. No bojo do processo de substi-
tuição dos trabalhadores imigrantes, provenientes da Europa, por 
trabalhadores migrantes dos estados do Nordeste brasileiro, a cidade 
viu uma acentuada expansão das periferias, entre 1930 e 1970, com 
moradias precárias e falta de serviços públicos básicos. Foi o período 
da construção dos eixos radiais das zonas leste, sul e norte, com a 
mancha urbana se estendendo 30 quilômetros a partir do centro, 
dando à cidade sua face conhecida como cabeça de cachorro. Desse 
modelo centro-periferia, a cidade passou gradualmente, a partir dos 
anos 1980, para um modelo de múltiplos centros, com o aumento 
da fragmentação urbana, da segregação socioespacial e da gentrifi-
cação de vários bairros. Foi o período da desindustrialização, da dis-
seminação dos condomínios residenciais fechados e dos shopping 
centers. Essa tendência de uma gradual passagem do centro-periferia 
para o que Teresa Caldeira (2001) chamou de enclaves fortificados 
se iniciou durante a fase final da ditadura militar de 1964 a 1985 e se 
acentuou durante a redemocratização. A utopia de uma cidade justa, 
integrada e pluralista, presente em parte nas propostas urbanísticas 
de Oscar Niemeyer, nunca se realizou em São Paulo. As mutações 
urbanas de São Paulo tiveram como escopo o aumento do tempo de 
deslocamento das classes operárias entre sua moradia e seu local de 
trabalho, tempo esse apenas parcialmente reduzido com a parcial e 
tímida expansão da malha do metrô. Mas as distâncias sociais entre 
classes subalternas e elites só fizeram aumentar nos últimos anos, 
em que o tecido urbano ficou mais densamente recortado e, de uma 
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certa forma, ininteligível. Mesmo porque, no interior desse pro-
cesso, os guetos urbanos se tornaram mais comuns, incluindo as 
maiores favelas da América Latina, que, na verdade, deixaram de ser 
favelas para se tornarem bairros periféricos encravados nas áreas 
mais nobres da cidade. Assim, a cidade teve, nos últimos 30 anos, 
um desenvolvimento que intercala periferia e enclaves, o que certa-
mente aumentou as fronteiras e as zonas de contato e conflito entre 
os estabelecidos e os outsiders. A militarização do espaço urbano que 
estamos observando nos últimos anos, com a presença em massa 
de policiais militares, seguranças privados, crime organizado e gru-
pos paramilitares, encaixa-se perfeitamente nesse modelo de uma 
segregação conspícua do espaço urbano da cidade.

Em outros termos, o processo de urbanização de São Paulo espe-
lha a experiência social e política da relação entre Estado e socie-
dade no Brasil. Evidentemente, o espelho que aumenta é o mesmo 
espelho que distorce. Se no modelo centro-periferia a estratégia dos 
urbanistas era levar o “centro para a periferia” por meio da melhora 
gradual do espaço urbano em termos de acessibilidade, de serviços, 
moradia, educação e emprego, no modelo dos enclaves, as distân-
cias passam a ser construídas em torno da segregação social, cul-
tural e étnica. David Garland (2008) tem razão ao afirmar que o 
encarceramento em massa ocorre exatamente no momento em que 
o discurso da correção entra em crise e, assim, a prisão se torna 
um grande depósito de pessoas, não mais passíveis de integração 
ao mercado de trabalho. Mutatis mutandis, a urbanização repõe a 
segregação social, aumenta as distâncias e refuncionaliza os con-
troles sociais violentos. Foucault (2002) disse que o papel da pri-
são é operar uma gestão da delinquência. O urbanismo criou uma 
experiência urbana desigual e fragmentada, assim como justificou 
a ocupação do território urbano pelas estratégias militarizadas de 
controle social (Graham, 2016). No caso específico de São Paulo, 
as classes dominantes, as elites e as classes médias brancas vivem 
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próximas fisicamente das classes subalternas, mas as distâncias 
sociais são imensuráveis, sendo que as fronteiras são recriadas 
por vários dispositivos de controle que vão da violência policial e 
chacinas, passando pelos muros, grades, cercas elétricas, guardas 
privados, câmeras “inteligentes”, até a vigilância eletrônica, drones, 
controle securitário etc. Emerge uma cidade dos guetos voluntários 
e involuntários, em que o espaço urbano é capturado pelas corpo-
rações, pela securitização e pela militarização. Uma nova distopia 
corrosiva urbana se confronta com a urbe, que vai sendo aos pou-
cos substituída pelo uber. A cidade real se volatiliza e a urbanização 
segue o modelo da uberização e das smart cities (Kowarick; Frúgoli 
Júnior, 2016), implicando o aumento do custo da vida social e o 
barateamento da existência, que pode ser liquidada conforme os 
ânimos dos verdugos de plantão (Beck, 2010). 

A presente coletânea pretende contribuir para o aprofundamento 
dessas questões. Os estudos apresentados nesta obra refletem sobre 
vários temas de pesquisa das Ciências Humanas e Sociais acerca 
das temáticas da justiça, segurança e violência, tendo como motor 
tanto as questões de gênero, raça e classe social como o compro-
misso com os sujeitos históricos e com os processos de resistência e 
mudança. Trata-se, portanto, de um esforço de pesquisas e de refle-
xões que têm apontado para os perigos do processo de normalização 
do estado de exceção no Brasil. 

O capítulo intitulado “Estado de exceção e sacralidade da vida 
nua: aportes teóricos para se pensar a política para fora da maqui-
naria teológico-biopolítica”, de Raphael Guazzelli Valerio, discute a 
contribuição teórica de Giorgio Agamben para pensar o conceito 
de estado de exceção, assim como sua inseparável vinculação com 
a soberania e a biopolítica. Num primeiro movimento, Valerio faz 
uma reconstrução teórica da soberania conforme compreendida por 
Agamben, isto é, a partir da necessária relação dela com a figura do 
homo sacer, de modo que possamos falar em uma teologia política. 
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A soberania produz, assim, por meio do ritual sacrificial, a vida nua, 
a vida política presa na relação soberana. Um segundo momento é 
dedicado a pensar a política e a ontologia no interior das sociedades 
ameríndias. Aqui o autor mobiliza a obra de dois etnólogos, Pierre 
Clastres e Eduardo Viveiros de Castro. A questão fundamental é 
saber as razões pelas quais essas sociedades não desenvolveram o 
Estado como forma de comando político e por essa razão não pro-
duziram vidas nuas. A resposta, que nos serve como uma possibili-
dade lógica de resistência à biopolítica da modernidade e, portanto, 
ao estado de exceção permanente, é dada pela peculiar prática espi-
ritual dos povos originários que, no ato sacrificial, não consagravam 
as coisas, isto é, não a dispunham numa esfera separada.

O capítulo intitulado “Violência extrema e obediência: Hannah 
Arendt e Primo Levi acerca do caso Eichmann”, de Renato de 
Oliveira Pereira, discute a contribuição teórica de Hannah Arendt 
para pensar o que leva os indivíduos a se engajarem em regimes 
políticos criminosos que se pautam na eliminação de grupos sociais, 
ou seja, em massacres – o que Jacques Sémelin (2009) denomina 
de “a lógica dos carrascos”. O recorte são as análises de Arendt 
acerca da figura de Adolf Eichmann, ex-tenente-coronel da SS, res-
ponsável pela logística de transporte dos judeus para os campos de 
concentração e extermínio. Para colocar em perspectiva a visão de 
Arendt, o capítulo procura promover um diálogo com as análises de 
Primo Levi. Hannah Arendt criou, ao acompanhar parte do julga-
mento de Eichmann em Jerusalém, a polêmica noção de mal banal, 
para indicar como a prática da violência extrema estaria ligada a 
uma ausência de pensar. Já Primo Levi, sobrevivente de Auschwitz, 
aponta o ex-tenente-coronel como um “gélido fanático”. Para Levi, a 
justificativa de Eichmann, e de outros algozes nazistas, de ter agido 
em obediência ao seu dever de ofício era uma mentira. Arendt, por 
sua vez, entendia que, mesmo sendo uma mentira, tal justificativa 
revelava a existência de outros aspectos para além do fanatismo e do 
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ódio no funcionamento da máquina de extermínio nazista. Apesar 
dessa discordância, ambos os autores não desumanizam Eichmann 
e os algozes nazistas, ou seja, não os consideram como monstros ou 
criaturas pervertidas, e, ao mesmo tempo, também não os isentam 
da responsabilidade por suas ações.

O capítulo “Capitalismo de vigilância, governamentalidade algo-
rítmica e racionalidade neoliberal”, de Gabriel Scudeller de Souza, 
discute o cenário social do século XXI que se apresenta como disrup-
tivo em virtude das novas tecnologias de informação e comunica-
ção, que ditam os rumos de uma nova estrutura econômica pautada 
nos imperativos da extração dos dados e da predição e modificação 
de comportamentos. Em resumo, o capítulo argumenta que a pro-
dução do futuro provável é a iniciativa das big techs que se valem 
da disseminação de uma arquitetura ubíqua de vigilância irrestrita, 
contribuindo para a formação de novos saberes, novas subjetivida-
des e para a construção de um novo poder soberano estruturado por 
dispositivos tecnológicos. Nesse sentido, o capítulo se apropria do 
conceito de capitalismo de vigilância (Zuboff, 2020). Sendo assim, 
coloca-se em questão a formação de um novo poder, instrumentário, 
que terá a capacidade de decidir sobre tudo e todos, constituindo-se 
num soberano Grande Outro, que tem a capacidade de administrar 
toda a sociedade rumo a um mesmo objetivo, como abelhas que 
participam do coletivismo da colmeia.

No capítulo “A normalização do estado de exceção no Brasil: o 
triedro polícia militar, forças armadas e milícias”, Carlos Henrique 
Aguiar Serra, Luís Antônio Francisco de Souza e Marcial A. Garcia 
Suarez argumentam que há uma articulação complexa entre a mili-
tarização das polícias, a policialização das forças armadas e a mili-
cianização da segurança pública no Brasil contemporâneo. Para 
realizar a análise desse triedro, como os autores denominam essa 
articulação perversa, o capítulo apresenta uma discussão sobre a per-
sistência da violência policial no estado de São Paulo e a intervenção 
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militar no Rio de Janeiro em 2018, bem como as novas configura-
ções das milícias nas periferias urbanas do Rio de Janeiro. A refle-
xão do capítulo está baseada teoricamente no conceito de estado de 
exceção de Giorgio Agamben (2004). Segundo os autores, o efeito 
dessas três tendências, no médio prazo, aponta para um processo 
de militarização da política, sem precedentes na história do país, 
com o seu corolário de ameaça às instituições democráticas e às 
garantias constitucionais no país.

No capítulo intitulado “Os diferentes sentidos do termo encarce-
ramento em massa (mass incarceration) e uma breve análise sobre a 
assimilação da expressão no Brasil”, Rodolfo Arruda Leite de Barros 
afirma que a discussão gira em torno da noção de encarceramento 
em massa. O termo tem sido empregado por pesquisas diversas 
como referência a uma das principais tendências na justiça crimi-
nal nos EUA e que exerceria influência em outros continentes, como 
Europa e América Latina. A disseminação desse termo, verificada 
na produção que discute o crescimento da população encarcerada e 
o endurecimento das leis penais, muitas vezes assume um caráter 
de categoria analítica, como se fosse possível, a partir de sua utili-
zação, compreender e articular os fenômenos recentes do revigora-
mento da esfera penal. No entanto, é possível identificar formula-
ções distintas e divergências teóricas a respeito do entendimento 
do termo e acerca de seus alcances e significados. A partir dessas 
considerações, o capítulo retraça algumas formulações da expres-
são e apresenta uma discussão preliminar sobre a assimilação desse 
termo no debate brasileiro.

O capítulo “Direitos humanos, polícia e violência: o caminho 
tortuoso da reforma policial no Brasil”, de Thaís Battibugli e Luís 
Antônio Francisco de Souza, discute o problema da reforma da 
polícia no Brasil, nas duas últimas décadas. Conforme os autores, 
a passagem do Brasil de um sistema político-jurídico de exceção 
para a democracia foi acompanhada de inúmeras reformas legais 
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e institucionais. Num contexto de luta por ampliação da participa-
ção popular nas políticas públicas e de crítica à ação do Estado na 
segurança, as reformas, sobretudo no âmbito das agências policiais, 
não foram profundas a ponto de produzir uma mudança signifi-
cativa do modelo policial adotado no Brasil. Ao contrário, nas três 
últimas décadas, os problemas aumentaram, com a perpetuação do 
caráter inquisitorial da investigação policial, da ausência de account-
ability e da permanência de altos índices de violência. Nesse sentido, 
segundo o capítulo, cabe à pesquisa acadêmica introduzir novos 
componentes ao debate e compreender as resistências à mudança, 
bem como pensar novos paradigmas para a agenda da segurança 
pública no país.

O capítulo “A vida como castigo: considerações sobre a crimina-
lização dos jovens negros no Brasil”, escrito por Marília Rovaron, 
discute o controle sociopenal enquanto parte da engrenagem que 
perpetua a criminalização dos jovens pobres no Brasil. Na esteira do 
pensamento de Mbembe, a autora faz uso do conceito de necropolí-
tica para expor o que compreende como projeto de morte atualizado 
e gestado pelo Estado. Trata-se de ajustar as lentes de análise para 
os modos de controle aos quais a juventude está submetida e que 
culminam em violações de direitos e, no limite, na impossibilidade 
de tornarem-se adultos e envelhecerem, o que seria o curso natural 
de suas vidas. Para essa discussão, são mobilizados pesquisas e con-
ceitos dos campos da criminologia crítica, dos estudos decoloniais e 
da sociologia da juventude, a fim de desvelar a determinação da raça 
na vida desses jovens.

O capítulo “Racismo institucional e a violência: apontamentos 
sobre a discriminação racial no campo da segurança pública”, escrito 
por Eduardo Armando Medina Dyna, afirma que o fenômeno do 
racismo é um dos maiores empecilhos que reforçam a desigual-
dade social e racial entre os diferentes indivíduos, culturas e países. 
Pode-se observar que há racismos no plural, dadas a discriminação, 
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opressão e desigualdade racial entre indivíduos e grupos étnicos 
diferentes. No Brasil, o racismo sempre esteve presente, levando 
o país a ser construído pelas relações de diferenciação dos brancos, 
negros e indígenas no processo da escravidão e da jurisdição que 
oprimia os povos subalternos em favor da classe dominante branca. 
Mesmo com o fim da escravidão e o início da República, no final 
do século XIX, no Brasil, o racismo continuou presente de forma 
persistente nas instituições e nos governos. Os críticos da discrimi-
nação racial definiram sua persistência a partir da noção de racismo 
institucional. Ou seja, o racismo, penetrando nas instituições, pro-
duz e intensifica as desigualdades, o encarceramento em massa e o 
assassinato de negros no Brasil. Dessa forma, o capítulo pretende 
analisar a presença do racismo institucional no campo da segurança 
pública, pois nele o problema apresenta sua face mais perversa, per-
petuando a criminalização e justificando a arbitrariedade contra os 
negros. Ao mesmo tempo, o racismo é componente essencial no 
processo de impunidade de agentes estatais, sobretudo quando eles 
se utilizam da violência contra populações periféricas no Brasil.

No capítulo “O devir noia das mulheres da Cracolândia: a vida 
no limiar entre dependência, confinamento e resistência”, Eduardo 
Armando Medina Dyna e Thainá Letícia Sales fazem uma reflexão 
sobre os usuários de crack, comumente conhecidos por “noias”, 
que circulam na chamada Cracolândia, no centro de São Paulo. 
Rejeitados pelos seus familiares, e incompreendidos pelo Estado e 
assistentes sociais, os noias são excluídos da sociedade não drogada, 
que os considera sujos e anormais. Contraposto a esse ideal que 
é definido como “padrão molar” por Deleuze e Guattari, os auto-
res propõem que o noia constituiu-se como um devir resistente, e, 
mais precisamente, a mulher usuária de crack é ainda mais potente 
em sua resistência. Assim, elas viveriam no limiar entre dependên-
cia, construída como quimicamente dependentes, confinamento 
em relação aos seus próprios corpos e à sociedade, e resistência, 
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formando uma contraconduta ao padrão molar. A partir de uma 
análise do discurso com revisão documental e bibliográfica, essas 
(re)existências são analisadas como devir-noia.

No capítulo “Para além da cisnormatividade: violência de gênero, 
justiça e perspectivas futuras”, a autora Dani Silva pretende lan-
çar um olhar crítico sobre a violência contra corpos dissidentes de 
gênero, especialmente os racializados brasileiros em sua relação com 
a forma como se é (ontologicamente) e está (epistemologicamente) 
no mundo cisgênero. O capítulo surge a partir do desenvolvimento 
de um projeto de Iniciação Científica, com financiamento da Fun
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), que 
foi realizado entre 2021 e 2022. No estudo, é interrogada a noção 
de cisnormatividade e são identificados os discursos e as práticas 
cisgêneras relativos às violências digitais contra pessoas trans. O 
estudo foi realizado a partir de etnografia digital em que os marcado-
res sociais da diferença foram utilizados como ferramentas de aná-
lise do problema da cis-heteronormatividade branca no contexto de 
plataformas digitais. O capítulo se encerra procurando refletir sobre 
como a violência contra os corpos dissidentes não é vista como injus-
tiça: a normalidade cisgênera branca se processa ao mesmo tempo 
como um espelho e como um limite do mundo.

E last but not least, o capítulo intitulado “Culturas juvenis e a 
musicalidade como resistência: um ensaio sobre juventude, gênero 
e hip-hop no Brasil contemporâneo”, escrito por Gabriela Garcia 
Angélico, Luís Antônio Francisco de Souza e Maria Eduarda de 
Moraes, reflete sobre a juventude e suas expressões culturais. No 
Brasil contemporâneo, a aprovação do Estatuto da Juventude em 
2006, o maior protagonismo juvenil nas políticas públicas, sua pre-
sença marcante no âmbito das reivindicações iniciadas em 2013 e 
a grande onda de ocupação das escolas em 2015 marcaram a emer-
gência de um quadro em que os/as jovens procuraram mostrar sua 
potência na política e seu papel social. Mesmo após 2016, período 
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em que as políticas públicas e a participação juvenil nos espaços de 
poder parecem retroceder, jovens têm se mostrado transgressores 
das diferentes estratégias de poder utilizadas contra sua autonomia 
e dos diversos estigmas imputados. A questão continua atual sobre 
os limites da tutela dos adultos sobre os/as jovens. Considerando 
as culturas juvenis como um locus fundamental de expressão do 
inconformismo de jovens, no Brasil, evidentemente o rap e o hip-

-hop assumem papel central, na medida em que surgem como ins-
trumento político-cultural de jovens negros/as periféricos/as. A 
chamada street culture vem se difundindo e hoje tem importante 
presença nas diversas culturas juvenis, urbanas, rurais, indígenas 
e quilombolas. É uma fonte plural e relevante para pensar a juven-
tude a partir do que os jovens e as jovens têm a dizer. Sendo assim, 
o capítulo busca refletir sobre as experiências juvenis, colocando 
em evidência os elementos de resistência e denúncia expressos pela 
cultura juvenil negra e periférica, sobretudo pelo rap e pelo hip-hop. 
Além disso, a partir de um ponto de vista feminista e decolonial, 
esse trabalho visa dialogar sobre os lugares das jovens mulheres 
nessas expressões culturais, presentes em contextos de violência 
social, racial e, também, de gênero.

Os capítulos da presente coletânea demonstram uma vida social 
capturada pelos mecanismos e dispositivos de poder, que incidem, 
em regra, sobre as populações subalternas. Mas o poder sempre 
traz consigo as estratégias de resistência e de superação. Para além 
dos saberes médicos e jurídicos, para além das estratégias da segre-
gação e de controle, para além da violência e do sofrimento, há que 
se atentar para os espaços e ações de resistência. Walter Benjamin 
ensina que o verdadeiro estado de exceção permite a emergência do 
inaudito. Trata-se, portanto, de pensar uma vida não governada em 
contraposição à vida nua, à biopolítica, à necropolítica. Portanto, a 
pergunta que dá sentido à coletânea tem uma dupla significação: 
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fazer a crítica ao sistema e olhar as frestas por onde podem passar 
as luzes de vida que possa ser vivida como uma ação política não 
fascista (Agamben, 2007).

Todo o debate apresentado na coletânea tem uma clivagem que 
vai além do contexto local. O campo de concentração é considerado 
paradigma do ordenamento jurídico porque, ao mesmo tempo, sus-
pende e/ou cancela a vigência da lei (Agamben, 2004). No Brasil, 
esse paradigma está presente no âmago de todas as instituições da 
justiça criminal, pois essas recriam em suas práticas a figura da 
vida nua, por meio da morte, da violência de gênero, do racismo, 
da tortura e da degradação do outro. Mais do que isso, o campo de 
concentração, em todas as suas manifestações perversas (estado de 
sítio, encarceramento, medidas socioeducativas, confinamento, vio-
lência, morte, controle medicamentoso) se converte em necropolí-
tica (Mbembe, 2019). Defendemos aqui que os capítulos da presente 
coletânea permitem entender a ação do Estado brasileiro dentro da 
ideia de uma biopolítica da exceção, na medida em que a exceção é 
convertida em regra burocrática de funcionamento. A pandemia do 
coronavírus, com seu caráter de suspensão da normalidade, conver-
teu-se num laboratório de medidas de exceção e de disseminação da 
política da morte. A coletânea explora não apenas os temas tradicio-
nais da pesquisa em Ciências Sociais como também temas novos. 
Esperamos que estes trabalhos possam servir para um despertar da 
nossa consciência política em torno da necessidade de retomar as 
lutas históricas da sociedade brasileira contra todas as formas de 
exploração, violência e segregação.
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CAPÍTULO i

Estado de exceção e sacralidade da vida nua
Aportes teóricos para se pensar a política 
para fora da maquinaria teológico-biopolítica

Raphael Guazzelli Valerio

Introdução

O presente capítulo procurará desenvolver aspectos teóricos do 
conceito de estado de exceção em Giorgio Agamben. Partiremos 
de sua conceituação para, em seguida, analisar possibilidades teó-
rico-especulativas de oposição ou resistência à forma Estado e sua 
lógica excepcional. Neste movimento, abriremos um espaço de diá-
logo entre a filosofia política de Agamben e a antropologia política 
de Pierre Clastres e Eduardo Viveiros de Castro. Segundo Giorgio 
Agamben (2004), o Estado e a Soberania se fundam na suspensão 
da vida em uma esfera separada, cujo objetivo último é a consti-
tuição de uma vida nua, isto é, uma vida separada de sua forma. 
Dispositivo responsável por esta separação é o sacrifício (AGAMBEN, 
2004, 2007). De outro lado, as sociedades primitivas assim são cha-
madas, pois nelas inexiste o Estado. Marcados pela falta, conforme 
bem analisou Pierre Clastres (2003, 2004), os selvagens não podem 
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civilizar-se justamente por faltar a eles o Estado, todavia, conforme 
o antropólogo francês, esta incapacidade indígena é uma falácia 
do etnocentrismo; se não se deixaram capturar pelo dispositivo da 
Soberania, isto ocorreu tão somente por seu desejo social de liber-
dade. Donde viria este desejo? 

Nossa hipótese persegue a sacratio agambeana como fio articu-
lador. Os selvagens não se deixam capturar pelo Estado, pois seus 
rituais de sacrifício não são religiosos em seu sentido original, quer 
dizer, não podem separar a vida, ou qualquer coisa que seja, em 
uma esfera transcendente, não há entre eles uma vida nua. Esta 
hipótese, se confirmada, possibilitaria perscrutar outro tópos polí-
tico para além, ou aquém do Estado e de seu comando e de sua pro-
dução duma vida cada vez mais centrada nos cálculos econômicos, 
isto é, uma vida nua.

Soberania, exceção e biopolítica

O teórico e jurista ultraconservador Carl Schmitt (2006, p. 7) assim 
define a soberania: “Soberano é quem decide sobre o estado de exce-
ção”. Mais adiante, demonstra que não se trata de um estado de 
sítio ou necessidade pública, mas que, no estado de exceção temos 
a condição mesma de vigência do direito. Esta condição é dada pela 
decisão soberana sobre a exceção; note-se, o estado de exceção não 
é o caos anterior à norma, mas o estado de coisas resultantes da 
suspensão da norma. De modo que, podemos dizer que a exceção é, 
pois, uma exclusão.

A partir deste raciocínio Giorgio Agamben (2004, p. 35) define 
o estado de exceção como estrutura originária da soberania nos 
seguintes termos:

Se a exceção é a estrutura da soberania, a soberania não 
é, então, nem um conceito exclusivamente político, nem 
uma categoria exclusivamente jurídica [...] ela é a estrutura 
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originária na qual o direito se refere à vida e a inclui em si 
através da própria suspensão.

Nossa relação com o poder soberano tem, portanto, a forma do 
abandono. A vida, a vida ordinária, só pode ser incluída no ordena-
mento por meio de sua exclusão, quer dizer, ela está presa numa 
zona limítrofe, nem dentro, nem fora, mas suspensa. Agamben 
(2004) argumentará que o modelo originário desta vida presa no 
abandono soberano é a sacratio – a sacralidade da vida. O homo sacer 
era uma figura particular do direito romano que, acusado de um 
delito poderia ser morto por quem quisesse e, ao mesmo tempo, 
vedado aos ritos do sacrifício.

Sacra, isto é, matável e insacrificável, é originariamente a vida 
no bando soberano, e a produção da vida nua é, neste sen-
tido, o préstimo original da soberania. A sacralidade da vida, 
[...] exprime [...] justamente a sujeição da vida a um poder de 
morte, a sua irreparável exposição na relação de abandono 
(AGAMBEN, 2004, p. 91).

O homo sacer é modelo originário do que, nas democracias moder-

nas, viria a ser o direito à vida. O simples fato de estar vivo é o que 

nos inclui no ordenamento jurídico como membros de um Estado, 

ao mesmo tempo, esta mera vida, a vida biológica diríamos hoje, é 

aí incluída por meio de uma exclusão, isto é, sua exposição a um 

poder de morte que deriva justamente da criação dum ordenamento 

jurídico, dum Estado. Um morto que ainda vive, tal é a condição do 

homo sacer, sua vida (nossa vida) está, pois, suspensa, separada.

Há, portanto, uma estrutura ou fundamento mítico-religioso para 

o Direito? O mesmo se pode dizer do Estado? Nossa argumentação, 

na esteira de Agamben (2004), tende a dizer que sim. Há mais:

Todos os conceitos concisos da teoria do Estado moderna são 
conceitos teológicos secularizados. Não somente de acordo 
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com seu desenvolvimento histórico, porque ele foi transferido 
da teologia para a teoria do Estado, à medida que o Deus oni-
potente tornou-se o legislador onipotente, mas também na sua 
estrutura sistemática, cujo conhecimento é necessário para 
uma análise sociológica desses conceitos. O estado de exce-
ção tem um significado análogo para a jurisprudência, como o 
milagre para a teologia (SCHMITT, 2006, p. 35).

Relegere, donde religião, é o termo que designa o escrúpulo e 
a atenção que devem nortear as formas e as maneiras pelas quais 
os homens se relacionam com os deuses. Diz respeito ao ato da 
separação, isto é, a consagração, dispositivo pelo qual as coisas de 
uso comum dos homens são separadas e entregues aos deuses. Um 
ritual, altamente complexo e variável conforme a cultura cumpria 
esta função, o sacrifício. Uma coisa sagrada – uma imagem, um 
artefato, um homem, uma planta etc. – se diz daquilo que não está 
mais na esfera humana, mas na divina. “Com efeito, é certo que o 
sacrifício sempre implica uma consagração: em todo sacrifício um 
objeto passa do domínio comum ao domínio religioso.” (HUBERT; 
MAUSS, 2013, p. 17).

A soberania e o Estado ocidentais se nos apresentam assim como 
um dispositivo de duas faces de Jano, (bio)político e ontológico, mas 
também metafísico e teológico. Biopolítico e ontológico, pois, pro-
duz um ser, o humano, por meio do artifício da vida nua presa no 
abandono soberano. Metafísico e teológico, porque, ao criar a vida 
nua opera uma ficção originária de cisão interior à própria vida, divi-
dindo-a em phýsis e nómos, natureza e cultura; a estrutura funda-
mental desta operação nos é dada pelo dispositivo do sacrifício. O 
Estado, portanto, tem como horizonte de possibilidade a cisão da 
vida de si mesma numa esfera separada onde o soberano mistura-se 
ao deus e cria a comunidade dos homens.

Permita-nos explorar em detalhe a cisão da vida de si mesma 
como artifício onto-político último e originário. Muito embora se 
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pense ordinariamente que a noção de vida, na cultura ocidental seja 
um conceito médico ou científico, ela não é. A este respeito afirma 
o Nobel de medicina de 1960 Peter Medawar (apud AGAMBEN, 2015, 
p. 17, grifo no original):

As discussões sobre o significado real das palavras vida e 
morte [...] são índice, em biologia, de uma conversa de baixo 
nível. Tais palavras não têm nenhum significado intrínseco, e 
este não pode, por isso, ser esclarecido por um estudo mais 
atento e aprofundado.

O conceito de vida, em verdade, é filosófico e mais ainda, polí-
tico. Note-se que na medicina grega antiga a palavra “vida” não se 
apresentava como um termo técnico (cf. AGAMBEN, 2017, p. 221-222). 
O termo vida aparece com uso técnico justamente na Política de 
Aristóteles, no momento em que o filósofo procura articular zoé e 
bíos para a fundação da comunidade política. Como se sabe, zoé é a 
vida que os homens dividem com os outros seres, isto é, o simples 
fato de se estar vivo, já bíos corresponde a um tipo específico de vida, 
a humana, quer dizer, uma vida qualificada, ética, política e dotada 
de lógos. O lógos e não simplesmente a voz é o que permite a funda-
ção da cidade:

Só o homem entre os viventes possui a linguagem. A voz, 
de fato, é sinal da dor e do prazer e, por isto, ela pertence 
também aos outros viventes [...], mas a linguagem serve para 
manifestar o conveniente e o inconveniente, assim como 
também o justo e o injusto; isto é próprio do homem com 
relação aos outros viventes, somente ele tem o sentimento do 
bem e do mal, do justo e do injusto e das outras coisas do 
mesmo gênero, e a comunidade destas coisas faz a habitação 
e a cidade (ARISTÓTELES, 1998, 1253a, p. 10-18).

Numa passagem anterior (1252b, p. 28-30) o filósofo afirma que 

a pólis surgiu em vista do viver, mas que esta existe para o bem 
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viver. É útil recordar que na lógica aristotélica o todo é necessaria-
mente anterior às partes, portanto a pólis é anterior a outras formas 
de viver junto, como a família, assim como é anterior ao próprio 
indivíduo. A questão é, como se dá a passagem do indivíduo à famí-
lia e desta à pólis? O operador conceitual deste limiar é a noção 
de autarquia que indica aquela pólis que alcançou uma população 
numericamente perfeita.

Agora, recorrendo a Goldschmidt, Agamben (2017, p. 223) argu-
menta que a noção de autarquia para Aristóteles tem um caráter 
biológico. A autarquia não é jurídica ou política, mas biológica. Veja, 
se a autarquia é o movimento conceitual que permite estabelecer 
a justa medida populacional da cidade, ela também estabelece o 
momento da passagem de uma família até uma comunidade étnica 
(koinonia zoes) e desta para a pólis.

Assim, a autarquia é, como a statis, um operador biopolítico, 
que permite ou impede a passagem da comunidade de vida 
à comunidade política, da simples zoé à vida politicamente 
qualificada (AGAMBEN, 2017, p. 224).

Ela permite e impede. Ora, dentro da pólis há uma série de comu-
nidades de vida que não participam dela. A mulher, o escravo e o 
estrangeiro ali vivem, mas dentro do oikos e jamais podem aceder 
à pólis. Daqui concluímos que há um elemento, radical, biopolítico 
na autarquia que separa e suspende a vida, pois no interior da pólis 
temos vidas que mesmo que alcancem a autarquia biológica, a zoé, 
não podem adentrar à comunidade política que, paradoxalmente, 
precisa desta última para existir. Noutros termos, a vida biológica é 
assim incluída por meio de sua exclusão, insistimos, sua suspensão.

A cesura que exclui – e, ao mesmo tempo, inclui – a zoé da 
(e na) comunidade política acontece, portanto, no interior da 
própria vida humana, e tal divisão da vida foi tão determinante 
para a história da humanidade ocidental que ela ainda decide 
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o modo de pensarmos não só a política e as ciências sociais, 
mas também as ciências naturais e a medicina (AGAMBEN, 
2017, p. 225). 

Temos assim, na vida, uma divisão. A vida qualificada, aquela da 
cultura, é uma vida superior, por assim dizer, contudo, para que ela 
possa existir há a necessidade de um suporte, a vida natural, aquela 
que dividimos com todos os seres. Acontece que esta vida natural é 
um artifício para o próprio reconhecimento de uma vida qualificada, 
por esta razão ela pode se apresentar como uma vida nua, melhor 
dizendo desnudada. No Sobre a Alma (2010) Aristóteles chama este 
suporte de vida nutritiva, no medievo passará a ser traduzida como 
vida vegetativa, termo herdado pela medicina moderna com ares de 
cientificidade, ignorando que se trata aqui de uma definição política.

O filósofo, em verdade, não conceitua vida como um termo 
geral aplicável a qualquer situação. O viver, assim como o ser, se diz 
de vários modos, nos diz Aristóteles. Há, no interior de seu argu-
mento, uma primeira separação, o que vive se opõe ao inanimado. 
Isto posto, passa a isolar os movimentos que a vida pode fazer até 
chegar naquele que é mais geral, justamente a vida nutritiva, a 
única, diríamos, separável. Aristóteles, portanto, divide a vida em 
várias potências, chegando à última, a potência nutritiva, depois 
rearticula esta mesma vida em potências superiores (a sensação, o 
pensamento etc.), até chegar ao gênero da vida humana, só possível 
aos cidadãos da pólis.

Um dos modos em que se diz o viver é separado dos outros a 
fim de constituir, dessa maneira, o princípio pelo qual a vida 
pode ser atribuída a determinado ser. O que foi separado e 
dividido (no caso a vida nutritiva) é precisamente o que per-
mite constituir a unidade da vida como articulação hierár-
quica de uma série de faculdades e oposições funcionais, cujo 
significado último é não só psicológico, mas imediatamente 
político (AGAMBEN, 2017, p. 226-227).
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A experiência ocidental da qualificação da vida humana enquanto 
vida política passa por uma inclusão exclusiva. Explica-se. A vida em 
sua nudez enquanto suporte último dos gêneros de vida, isto é, 
enquanto vida política e autárquica, precisa ser separada e dividida 
e, ao mesmo tempo, necessita ser incluída como a negatividade da 
pólis. Em suma, a vida nua é incluída na comunidade política por 
meio de sua suspensão, sua exclusão.

A estrutura, ou melhor, a topologia da inclusão exclusiva da vida 
nua obedece aos mesmos procedimentos observados na constituição 
da soberania. Dizer que o soberano, no ato político originário, isto é, 
o da decisão, está ao mesmo tempo dentro e fora da lei, é dizer que 
a lei se aplica desaplicando-se da normalidade. O caso excepcional, a 
substância da decisão, é incluído na normalidade legal por meio de 
sua suspensão, quer dizer, exatamente como uma exceção.

Definamos a política como uma máquina ontológico-biopolítica 
(AGAMBEN, 2017, p. 229). A máquina politiza a vida, dá a ela um 
caráter político ao dividi-la, de um lado a vida nua, zoé, de outro a 
vida qualificada, bíos. Todavia, o centro desta máquina, onde tudo 
se passa, está vazio, ela não tem outro conteúdo que não a cesura, 
a separação em si mesma. A máquina se deixa ver somente por-
que já está construída a partir de separações. Biopolítica, portanto, 
mas também ontológico-política, pois, do modo como as coisas se 
passam poderíamos dizer que, conforme Agamben, a política como 
obra do humano é uma práxis em que o lógos separa aquilo que é 
inseparável, quer dizer, a vida vegetativa da vida qualificada, o fato 
da vida da forma como levamos a vida.

O que permite à vida nutritiva cumprir o papel de fundamento 
e de motor da máquina biopolítica é, acima de tudo, sua sepa-
rabilidade das outras esferas da vida (enquanto as outras não 
podem separar-se dela). Mas o que constitui seu privilégio é 
também aquilo que autoriza sua exclusão da cidade e de tudo 
que define o humano como tal (AGAMBEN, 2017, p. 231).
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De volta ao modelo da sacratio, o dispositivo teológico-político 
fundamental para a constituição do Estado e da soberania, pode-
mos ver como a vida vegetativa é um correlato imediato do homo 
sacer, quer dizer, um artifício. Não há, em verdade, um puro fato da 
vida, uma vida em sua nudez biológica, para destinar um homem a 
ser sacer é necessária uma decisão jurídica. O conteúdo próprio da 
sacralidade do condenado é carente de substância, é a passagem, o 
vazio da máquina.

Gostaríamos de defender, na esteira de Agamben, a ideia de que 
a possibilidade do Estado se dá justamente neste artifício de inclu-
são exclusiva. O Estado ocuparia este não-lugar da decisão soberana, 
onde somos suspensos e separados de nós mesmos; a vida, nossa 
vida, passaria, pois, por estas cisões incessantes realizadas no inte-
rior da máquina biopolítica-estatal, onde a vida qualificada e desqua-
lificada é produzida, lançando mão de um sem números de disposi-
tivos. O Estado, insistimos, é o lócus da produção da vida politizada 
que assim o faz ao separar, metafisicamente vale dizer, o inseparável.

Sabemos que O uso dos corpos (AGAMBEN, 2017) é o último tra-
balho da extensa pesquisa do filósofo italiano em torno da figura 
do homo sacer e suas consequências para o Ocidente. Próximo das 
últimas linhas desta obra Agamben repete uma passagem que já 
havia elaborado no início de seu projeto (AGAMBEN, 2015, p. 18). Nela 
há uma afirmação e uma pergunta ambas de caráter asseverativo, 
messiânico diriam alguns; ei-la:

Uma vida política, ou seja, orientada pela ideia de felicidade e 
reunida numa forma-de-vida, só é possível a partir da eman-
cipação com relação a essa cisão. A pergunta sobre a possi-
bilidade de uma política não estatal tem, portanto, necessa-
riamente a seguinte forma: é possível hoje, existe hoje, algo 
como uma forma-de-vida, ou melhor, uma vida pela qual, em 
seu viver, esteja em jogo o próprio viver, uma vida da potên-
cia? (AGAMBEN, 2017, p. 236).
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Emancipar-se da biopolítica que, no limite, é uma tanatopolítica 
(AGAMBEN, 2004) ou necropolítica (MBEMBE, 2019) só é possível na 
superação da maquinaria e, portanto, da cisão metafísica. Abaixo, 
Agamben deixa claro que uma nova política assim constituída é uma 
política das formas-de-vida, isto é, aquelas em que não é possível 
se isolar algo como uma vida nua. Nossa época ainda experimenta 
estas possibilidades, ainda não saberíamos dizer se são possíveis. 
Contudo, sabemos a negativa desta possibilidade de emancipar-se, 
que Agamben apresenta quase que como um axioma: “uma política 
não estatal”. Ora, se o Estado é o elemento mais forte da maquina-
ria ontológico-biopolítica, é necessário desfazer-se dele, talvez não o 
enfrentar (como saber?), mas tão somente abandoná-lo, já que a ele 
estamos presos por esta estrutura do abandono. 

A seguir gostaríamos de nos deter neste axioma, norteados pela 
ideia de separação, suspensão, ou cisão, escavando três canteiros 
que pretendemos fazer convergir ao final, as sociedades sem Estado, 
os ritos do sacrifício e do xamanismo entre os povos originários da 
América do Sul.

O mau encontro e a interdição da soberania

O que permite os ameríndios, não todos, não entrarem na História, 
não se abandonarem ao Estado? É algo que falta? É algo que se 
tem? O antropólogo francês Pierre Clastres (2003, p. 36) chega a 
afirmar que embora os selvagens não tenham instituições políticas, 
a política ali existe, “alguma coisa existe na ausência”. Que coisa 
é esta que existe sem existir? Existe na impotência? Procuraremos 
alinhavar estas questões ao final, quando faremos confluir nossos 
canteiros, por ora necessitamos pensar mais substancialmente as 
hipóteses do etnólogo francês.

O olhar ocidental sobre as sociedades indígenas da América 
do Sul é o da falta e da incompletude. A um só tempo lhe faltam 
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os dois axiomas ocidentais, o Estado e o Trabalho (CLASTRES, 2003, 
p. 205). Na clássica dicotomia que opõe civilização e selvageria o 
dado principal é a constituição do Estado. Importa dizer que as 
sociedades primitivas assim o são consideradas, pois lhes falta a 
instituição estatal. A passagem, de toda sorte necessária, da selva-
geria à civilização ocorre num processo universal e não contingente 
que leva à construção do Estado. Se os selvagens ameríndios não 
chegaram a este ponto é porque ainda não estavam devidamente 
desenvolvidos para tanto.

Problemático, portanto, definir as condições de aparecimento do 
Estado já que “as sociedades primitivas são sociedades sem Estado 
porque, nelas, o Estado é impossível” (CLASTRES, 2003, p. 217). 
Façamos então o reverso, procurar as razões da impossibilidade 
de emergência do Estado nestas sociedades. Agrupemos sumaria-
mente as sociedades humanas em dois gêneros, um, sociedades 
com Estado, outro, sociedades sem Estado. Uma vez atravessado o 
umbral do Estado não há retorno (CLASTRES, 2004, p. 164). 

Ao que tudo parece indicar, o Estado produz, mais do que a 
obediência, a servidão. A sociedade que serve é histórica, nos diz 
Clastres (2004, p. 156), isto é, aquelas que passaram pelo mau 
encontro, o advento do Estado, ao passo que as sociedades sem 
Estado são aquelas da liberdade. Neste ponto o francês introduz 
uma nova dicotomia: do mesmo modo que o homem é ontologi-
camente livre (CLASTRES, 2004, p. 161) as sociedades primitivas são 
livres e, portanto, naturais, as sociedades com Estado são socieda-
des da servidão em cujo seio o homem é desnaturado, pois ao per-
der a liberdade teve sua natureza alterada. Ainda pondera, o homem 
não regride à animalidade, porque a obediência é voluntária, neste 
novo homem (CLASTRES, 2004, p. 162) a vontade de liberdade tor-
na-se vontade de servidão. Ao recusar a servidão, recusam também 
o Estado; o argumento é fortemente político, há uma decisão da 
máquina social primitiva em assim fazer.
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Agora, de que modo esta decisão se materializa? Vemos esta 
materialização na figura exemplar, quase paródica, do chefe tribal. 
Uma característica comum aos povos sem Estado é a paradoxal 
situação do poder político dos chefes, um poder sem meios para se 
exercê-lo e uma autoridade inexistente. Clastres quer demonstrar 
que neste particular paradoxo reside uma intuição dos selvagens da 
necessidade de expulsar o poder e garantir a liberdade e a amizade:

Como se essas sociedades constituíssem sua esfera política 
em função de uma intuição que teria nelas lugar de regra: a 
saber, que o poder é, em sua essência, coerção; que a atividade 
unificadora da função política se exercia, não a partir da estru-
tura da sociedade e conforme ela, mas a partir de mais além 
incontrolável e contra ela (CLASTRES, 2003, p. 63).

Embora em tempos de guerra o poder do chefe torna-se coerci-
tivo, nos períodos normais da vida social indígena é possível des-
crever seu funcionamento a partir de três traços essenciais comuns 
aos indígenas sem Estado de todas as Américas. Conforme estudo 
de 1948 de Robert Lowie (Idem, p. 48), importante nome da antro-
pologia norte americana, estas três características são, 1- o chefe é o 
moderador da comunidade, 2- é um fabricador de presentes e deve 
ser generoso, e, 3- necessita ser um bom orador. Examinemos mais 
de perto estas três características com o objetivo de clarear o cami-
nho em direção ao poder impotente do chefe e sua função nas socie-
dades que repelem o Estado.

Há, portanto, uma importante exceção no funcionamento do 
poder do chefe enquanto comando e coerção, trata-se da guerra. 
Vale notar que a exceção é externa, pois a guerra tem por função 
expulsar o poder desde dentro. Conforme Clastres (2004, p. 250 e 
ss.), a guerra é um meio pra um fim político: a dispersão. Ela se nos 
apresenta, pois, como um dispositivo que garante a não unificação, 
isto é, que a sociedade não entre no “um”, o Estado. Todavia, uma 
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vez desfeita a exceção da guerra o poder do chefe volta ao seu estado 
inoperante originário.

Internamente, por outro lado, o dispositivo da generosidade 
garante que o chefe não se arvore num desejo de comando. Uma de 
suas funções é a confecção e a distribuição de presentes à comuni-
dade, ora, numa sociedade que recusa o trabalho ao mesmo tempo 
que recusa o Estado, o tempo que o chefe deve destinar a tais ati-
vidades é uma clara indicação da negatividade do lugar que ocupa.

Por fim, o dom da oratória nos parece oferecer a melhor fonte 
para compreender a recusa de um poder separado e a incapacidade, 
propositalmente instalada, do chefe exercer qualquer comando. 
Inicialmente devemos notar que o dom da oratória é um meio do 
poder político, contudo, no chefe ameríndio, esse dom está ligado à 
sua obrigação em fazer a paz e manifestar suas opiniões diante da 
comunidade, especialmente em ocasiões públicas, se é que pode-
mos nos valer dessa noção no presente contexto. Não obstante o 
dever da palavra e, portanto, saber bem usá-la, o discurso do chefe é 
vazio, ninguém lhe escuta (CLASTRES, 2003, p. 170 e ss.).

Há, pois, uma estrutura paradoxal no dever da palavra como 
função da chefia. Embora poder e palavra estejam intrinsicamente 
conectados, a figura do chefe indígena demonstra esta inseparabili-
dade no mesmo gesto em que se separa dele a atividade de comando. 
Isto ocorre porque nas sociedades sem Estado a palavra-poder é um 
dever do chefe e não um direito, mas, mais do que isso, atribuir 
ao chefe o dom da palavra-poder completamente desativada de sua 
função real demonstra a recusa das sociedades primitivas em esta-
belecer um poder separado.

O discurso do chefe é vazio justamente por não ser discurso 
de poder: o chefe está separado da palavra porque está sepa-
rado do poder [...]. A sociedade primitiva é o lugar da recusa 
de um poder separado, porque ela própria, e não o chefe, é o 
lugar real de poder (CLASTRES, 2003, p. 171).
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Todo o tópos político das sociedades sem Estado tem por função, 
insistimos, a recusa da desigualdade interna e, portanto, da possibi-
lidade de estabelecer uma separação:

A chefia, na sociedade primitiva, é apenas o lugar suposto, 
aparente do poder. Qual é seu lugar real? É o corpo social ele 
próprio, que o detém e o exerce como unidade indivisa. Esse 
poder não separado da sociedade se exerce num único sen-
tido, ele anima um único projeto: manter na indivisão o ser da 
sociedade, impedir que a desigualdade entre os homens ins-
tale a divisão na sociedade. Segue-se que tal poder se exerce 
sobre tudo o que é suscetível de alienar a sociedade, de nela 
introduzir a desigualdade: ele se exerce, entre outras coisas, 
sobre a instituição de onde poderia surgir a captação do poder, 
a chefia. O chefe está sob vigilância na tribo: a sociedade cuida 
para não deixar o gosto do prestígio transformar-se em desejo 
de poder (CLASTRES, 2004, p. 151).

Para finalizar este tópico é interessante notar um outro tipo de 
palavra que começa a se estabelecer entre os Tupi, mais especifica-
mente entre os karai (cf. CLASTRES, 2003, p. 134-135), pouco antes da 
conquista do novo mundo, a palavra profética. Não é de pouca rele-
vância que isto se dê na esfera religiosa, embora como veremos, reli-
gião não é exatamente o que caracteriza a espiritualidade ameríndia, 
ao menos não em seu modelo clássico proposto por Mauss (2013). 
Enquanto a palavra do chefe pode ser entendida como um discurso 
inocente do dever, a palavra do profeta era o discurso da violência e 
do poder. O nomadismo profético dos Tupi partia do pressuposto da 
maldade intrínseca deste mundo, a solução era transcendê-lo, aban-
donar a sociedade e seu modo de vida atual e migrar para um novo 
mundo. Como se vê, um mundo separado; os Tupi estavam a um 
passo de deixar de ser uma sociedade sem Estado.

Isto posto, podemos avançar na política do xamanismo e reexa-
minar as bases do rito sacrificial e canibal. Estamos agora em con-
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dições de apresentar nossas considerações na forma como delinea-
mos na introdução, quer dizer, é possível que as sociedades sem 
Estado assim se constituam, pois, seus ritos sacrificiais não assu-
mem a forma da sacratio, não há um elemento que, ao se separar do 
uso comum, constitua-se numa esfera separada, isto é, o Estado ou 
a propriedade.

Figuras do sacrif ício e a expulsão da sacratio

Na política ameríndia duas figuras são essenciais, o xamã e o guer-
reiro, ambos são comutadores de perspectiva, o primeiro numa 
zona inter-humana e este numa zona interespecífica. Em essência 
não há diferenças fundamentais entre eles. O xamã é capaz de cru-
zar as fronteiras corporais e ver os outros seres, objetos, animais e 
plantas, como eles se vêem, isto é, como humanos, realizando, pois, 
uma espécie de cosmodiplomacia. Aqui o elemento da violência 
está suspenso. Ele se apresenta, se acertamos nossa interpretação, 
no guerreiro, a partir do dispositivo antropofágico. Neste caso tam-
bém estamos no terreno da diplomacia, a devoração do inimigo se 
apresenta como uma forma bastante específica de estabelecer rela-
ções de alteridade e reciprocidade. Não pretendemos descrever em 
detalhes o funcionamento destas instituições, o que nos parece fun-
damental, contudo, é que as interpretações clássicas da etnologia 
estão aqui invertidas, isto é, o paradigma sacrificial encontra-se ao 
lado do guerreiro canibal.

A explicação tradicional do sacrifício feita por Hubert e Mauss 
(2013) não pode ser aplicada aos indígenas da Amazônia brasileira. 
Ela se aplica, certamente, às sociedades com Estado da América 
andina, nestas o elemento sacrificial é um dispositivo teológico-po-
lítico de primeira ordem. Ou seja, as sociedades andinas confirmam 
a transcendência do poder político conforme vimos no paradigma 
do homo sacer proposto por Agamben (2004).
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Deste modo, Viveiros de Castro (2015, p. 136) pode nos confirmar 
que a ideia do xamã como um “proto-sacerdote” é falsa. Diríamos 
mais, a espiritualidade (cosmopolítica) dos ameríndios, isto é, das 
sociedades sem Estado, não é religiosa, se adotarmos a leitura agam-
beana do fenômeno conforme vimos, quer dizer, religião como rele-
gere, como separação e suspenção, no ato do sacrifício, de coisas e 
seres do convívio comum entre os homens.

Uma característica distinta do xamanismo amazônico é que 
o xamã é ao mesmo tempo o oficiante e o veículo do sacrifício 
[...] ele não manda delegados ou representantes sob a forma 
de vítimas, mas é a própria vítima [...]. Cruzamos o umbral 
de um outro regime cosmológico e sociopolítico quando o 
xamã começa a se tornar o sacrificador de outrem [...]. Essa 
nos parece ser uma diferença crítica entre as figuras do 
xamã e do sacerdote (VIVEIROS DE CASTRO, 2015, p. 173-174, 
grifo no original).

Isto reforça a tese de Clastres (2003, p. 134-135) que via certas 
sociedades tupi a meio caminho do Estado, na medida em que pas-
sam a adotar a religião profética e buscar a felicidade num outro 
mundo que não este. Há mais, na medida em que o xamã é capaz 
de cruzar as fronteiras dos corpos ele também pode cruzar a fron-
teira dos planos, todavia, estes planos são planos de imanência para 
usar a expressão conceitual de Deleuze e Guattari (VIVEIROS DE 
CASTRO, 2015, p. 110-112). Ou seja, estes planos, imanentes que são, 
não estão separados, não formam algo sagrado (VIVEIROS DE CASTRO, 
2015, p. 162).

Note-se agora o canibalismo guerreiro que, de fato, tem uma 
vítima. Mesmo aqui não há um destinatário do rito, o comer o ini-
migo não é feito em função de uma entidade sobrenatural. O que se 
devora é a relação com o inimigo, a alteridade.

O que se comia era a relação do inimigo com seu devorador, 
por outras palavras, sua condição de inimigo. O que se assi-
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milava da vítima eram os signos de sua alteridade, e o que 
se visava era essa alteridade como ponto de vista sobre o Eu. 
O canibalismo e o tipo de guerra indígena a ele associado 
implicavam um movimento paradoxal de autodeterminação 
recíproca pelo ponto de vista do inimigo (VIVEIROS DE CASTRO, 
2015, p. 160).

Vemos que tanto no xamanismo, como no canibalismo guerreiro, 
nada é separado numa esfera transcendente, por esta razão, pode-
mos dizer que as sociedades sem Estado assim se constituem por 
faltar a elas algo sagrado, elas não produzem seus homini sacri, vidas 
nuas. Tudo está neste mundo e nele é realizado.

Considerações finais: sem sacratio não há maquinaria 
teológico-política 

Recapitulemos. Iniciamos nossa argumentação procurando demons-
trar que a origem lógica da soberania e do Estado se dá por meio duma 
máquina teológico-biopolítica, que separa a vida de suas formas-de-

-vida através de um poder que as suspende numa esfera separada. O 
dispositivo por meio do qual se realiza esta operação é o sacrifício, daí 
Agamben (2004) nos oferecer o paradigma do homo sacer.

A seguir nos deparamos com análises do etnólogo francês Pierre 
Clastres (2003, 2004) a respeito do poder político nas sociedades 
ameríndias. Clastres, que retoma de modo formidável o clássico 
argumento de La Boétie, demonstra que as chamadas sociedades 
primitivas não desenvolveram a forma Estado por qualquer carência 
que fosse, mas tão somente pelo desejo de liberdade. Na filosofia do 
chefe indígena encontramos os dispositivos que permitem às socie-
dades sem Estado permanecerem assim enquanto tais. Contudo, 
estruturalmente falando, que coisa era esta que bloqueava a assun-
ção da forma Estado, visto que algumas sociedades, mesmo na 
América do Sul, caminhavam para centralização do poder político? 
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Não há no etnólogo uma resposta conclusiva. Foi nas análises de 
Viveiros de Castro (2015) que encontramos a chave para a constru-
ção de nossa hipótese de trabalho. As sociedades sem Estado não 
passam para a forma Estado, pois não produzem a sacratio, isto é, 
não dispõem de uma maquinaria teológico-biopolítica. 

Esta filosofia política outra que ao se negar a produzir uma vida 
nua e, portanto, de construir o Estado e a Soberania pode nos ofe-
recer algumas ideias, senão caminhos nas antípodas da moderni-
zação que une, necessariamente, a vida ao Estado. Há aqui todo 
um outro paradigma civilizacional a ser explorado. Esse paradigma 
outro é importante, na medida em que, embora haja os ganhos da 
modernidade ocidental, ela não parou de produzir suas barbáries 
e isso se deve, em última instância, conforme a filosofia política de 
Agamben, ao dispositivo da soberania. Um terreno de imanência 
radical onde é possível “um verdadeiro estado de exceção que é 
tarefa a realizar”.
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CAPÍTULO iI

Violência extrema e obediência
Hannah Arendt e Primo Levi  
acerca do caso Eichmann

Renato de Oliveira Pereira

Introdução

Ao abordarmos a experiência do nazismo e o extermínio de milhões 
de judeus e de outros grupos (como os homossexuais, os comunis-
tas e os ciganos), costumam surgir as seguintes indagações: como 
isso foi possível? Como milhões de pessoas puderam ser extermi-
nadas nas câmaras de gás dos campos de concentração sem terem 
feito nada contra o regime? Como pessoas que, inclusive, viviam 
plenamente integradas na sociedade alemã (judeus que se conside-
ravam alemães, muitos dos quais já tinham abandonado os rituais 
e costumes judaicos) puderam ser transformadas em vítimas? Em 
resumo, como foi possível massacrar as vítimas?

Em relação a esses problemas, podemos lembrar que Hannah 
Arendt, em Origens do totalitarismo, examinou os elementos que se 
cristalizaram e puderam engendrar os regimes totalitários. Para a 
autora, o antissemitismo é um desses elementos. O antissemitismo 
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moderno, porém, não deve ser entendido como um preconceito reli-
gioso, mas sim como um elemento político: os judeus não eram 
considerados como seres humanos que praticam uma religião 
particular, mas como uma raça. Mais do que isso, como uma raça 
inferior que deveria ser eliminada. Arendt também leva em conta o 
papel do imperialismo. A expansão econômica levada a cabo pelos 
Estados-nações europeus em suas colônias ao redor do mundo 
gerou as separações entre cidadãos de primeira e de segunda classe: 
a população da metrópole e a população da colônia, onde as leis do 
Estado-nação não valiam. Tais elementos, para Arendt, se cristaliza-
ram em uma nova forma de governo: o totalitarismo (ARENDT, 2012).

Arendt nota que os nazistas, antes de levar a cabo a execução dos 
judeus, tratavam de desnacionalizá-los, de retirar deles o caráter de 
cidadão: transformá-los em apátridas. Isso era feito pois, sem um 
Estado-nação que garantisse os seus direitos, é como se tais direi-
tos não passassem de letra morta. A pensadora escreve que “[...] o 
homem pode perder todos os chamados Direitos do Homem sem 
perder a sua qualidade essencial de homem, sua dignidade humana. 
Só a perda da própria comunidade é que o expulsa da humanidade.” 
(ARENDT, 2012, p. 405). Tal constatação é o cerne da crítica de Arendt 
à ideia de direitos humanos: a figura do refugiado e do apátrida – ou 
da “via nua”, como diria Giorgio Agamben (2002) – expõe o fato 
de que o direito não pode se basear simplesmente na nudez da 
vida, isto é, na mera vida natural de cada ser humano. Quando isso 
ocorre, como no caso dos judeus, o destino de tais seres humanos 
pode ser a eliminação, o extermínio na câmara de gás. 

A desnacionalização e, por conseguinte, a perda da personali-
dade jurídica é vista por Arendt como o primeiro passo para a trans-
formação dos judeus em vítimas. Já no interior nos campos de con-
centração, o segundo passo foi a perda da personalidade moral, que 
não permite nem mesmo que o indivíduo se torne um mártir. Pelo 
contrário, havia todo um cuidado por parte dos oficiais nazista em 



48ARS HISToRICA

fazer com que as próprias vítimas, na busca pela própria sobrevi-
vência, ajudassem na gestão do campo, de modo a implicá-las na 
máquina de extermínio. 

Assim, escreve Arendt, “[...] não apenas o ódio era desviado dos 
que tinham culpa (os capos [presos colaboracionistas] eram mais 
odiados que os homens da SS), mas também desaparecia a linha 
divisória entre o perseguidor e o perseguido, entre o assassino e 
a vítima” (ARENDT, 2012, p. 601). Em Os afogados e os sobreviventes, 
Primo Levi também chama a atenção para essa dificuldade em esta-
belecer um corte rígido entre bons e maus, vítimas e opressores: 
é o que ele denomina de zona cinzenta, aquela “zona de ambigui-
dade que se irradia dos regimes fundados no terror e na obediência” 
(LEVI, 2004, p. 49).

O terceiro e último passo, o mais extremo, é a perda da própria 
individualidade, o que é feito pelos rituais de violência, castigos 
e humilhações. Arendt conclui que quando a perda da individua-
lidade se junta à perda da personalidade jurídica e moral, o ser 
humano é degradado ao extremo, à condição de um vivente que não 
vive, um animal degenerado, totalmente condicionado, como o cão 
de Pavlov que, ao ser estimulado com uma comida, salivava mesmo 
sem sentir fome (ARENDT, 2012, p. 604). Para Arendt, esse processo 
de completa desumanização, isto é, de fabricação de seres humanos 
supérfluos constitui a própria essência dos regimes que almejam 
a dominação total. Nesse sentido, os atos de crueldade e violência, 
que continuam a ser aplicados às vítimas mesmo após estas já esta-
rem completamente dominadas, têm um papel crucial no interior 
dos campos de concentração e dos regimes totalitários, fato que Levi 
(2004) também se atenta. 

Ao refletir sobre esses atos, Levi recorda as palavras de Franz 
Stangl, um ex-comandante do campo de Treblinka, que sugere 
que tal violência inútil – inútil porque os prisioneiros do campo 
já estavam completamente dominados – era necessária “[...] ‘para 
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condicionar aqueles que deviam executar materialmente as opera-
ções. Para tornar-lhes possível fazer o que faziam’” (LEVI, 2004, p. 
108). Como observa Levi, “[...] antes de morrer, a vítima deve ser 
degradada, a fim de que o assassino sinta menos o peso de seu 
crime. É uma explicação não carente de lógica, mas que brada aos 
céus: é a única utilidade da violência inútil” (LEVI, 2004, p. 108).

Essas ideias, que recordamos brevemente, ajudam a compreen-
der como um grupo de pessoas pode ser transformado em vítimas e, 
por conseguinte, massacradas. Mas, como atenta o sociólogo francês 
Jacques Sémelin em seu livro Purificar e Destruir: o uso político dos 
massacres e dos genocídios – e que também é possível depreender 
da observação de Levi descrita acima –, não é possível compreender 
o enigma dos genocídios e dos massacres sem entender como mui-
tas outras pessoas aceitaram exercer o papel de carrasco, de algoz. 
Ou seja, não apenas o processo de produção/fabricação da vítima 
deve ser investigado, mas também aquilo que Sémelin denomina 
de “a lógica dos carrascos”. 

A busca por compreender, cuja inspiração provém da sociologia 
compreensiva de Max Weber (SÉMELIN, 2009, p. 22), muitas vezes é 
vista erroneamente como uma maneira de perdoar os carrascos de 
seus crimes, como se tratasse de buscar circunstâncias atenuantes 
que eximissem os algozes. No entanto, como atenta Sémelin:

A atitude de compreensão, longe de desculpar os mandantes 
e executores do massacre, volta, aliás, a colocar a questão da 
responsabilidade que porventura tiveram nas matanças. Com 
efeito, não se pode considerar que foram, necessariamente e 
sempre, ‘manipulados’ por fatores externos, que suas condu-
tas destruidoras, então, tenham sido totalmente determinadas, 
como se fossem simples marionetes. Salvo exceção, também 
não podem ser percebidos como ‘loucos’, pois [...] os carrascos 
têm aparências incrivelmente normais. A questão, principal-
mente, é compreender como eles chegaram àquele ponto e 
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quais significações [justificativas?] deram aos seus engajamen-
tos. Em suma, trata-se de saber como indivíduos, imersos em 
determinada situação social, interpretaram a situação e a elas 
reagiram [...] pelo massacre (SÉMELIN, 2009, p. 21). 

Por que pessoas comuns, em um dado contexto social e polí-
tico, se prestam a realizar massacres? Este problema, ressaltado por 
Sémelin, também compunha parte das preocupações teóricas de 
Hannah Arendt em relação aos regimes totalitários, principalmente 
ao nazismo. Assim, neste capítulo, nosso objetivo é compreender 
a especificidade da contribuição de Hannah Arendt para o debate 
acerca da lógica dos algozes. Nesta tarefa, realizaremos um diálogo 
com as análises de Primo Levi justamente para ressaltar a especi-
ficidade da contribuição arendtiana e, ao mesmo tempo, observar 
alguns pontos em comum. 

O mal pela obediência: Arendt e o julgamento de Eichmann

Intelectual judia e alemã, Hannah Arendt fugiu de seu país natal 
com a ascensão de Hitler ao poder em 1933 e viveu na condição de 
apátrida por mais de 15 anos, até receber a cidadania norte-ameri-
cana. Uma de suas principais contribuições para se pensar a lógica 
dos algozes foi concebida em razão de sua participação no julga-
mento de Adolf Eichmann, ocorrido em Jerusalém em 1961, como 
correspondente da revista The New Yorker. O conjunto de artigos 
redigidos para a revista foi revisto e publicado no livro Eichmann em 
Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal, cuja primeira edição 
data de 1963. Por não ter acompanhado os acontecimentos in loco 
nem ter participado dos julgamentos de Nuremberg, Arendt viu a 
possibilidade de acompanhar o processo em Jerusalém como algo 
que ela devia ao seu próprio passado (YOUNG-BRUEHL, 1997, p. 296).

Adolf Eichmann (1906-1962) havia participado da denominada 
“Solução Final” para o problema judeu – não apenas a expulsão e a 
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concentração (primeira e segunda soluções), mas também o exter-
mínio (solução final). Durante o Terceiro Reich, ele chegou a con-
quistar a patente de tenente-coronel da SS (Schutzstaffel, “a tropa de 
proteção” ligada ao partido nazista alemão e a Hitler) e tinha como 
função a organização e gestão do transporte em massa dos judeus e 
de outros grupos para os campos de concentração e de extermínio. 
Ele foi um dos participantes da chamada Conferência de Wannsee, 
reunião que aconteceu neste bairro de Berlim em janeiro de 1942 e 
que selou o destino dos judeus. Após a queda do regime nazista, o 
réu fugiu para a Argentina, onde viveu até ser localizado e seques-
trado pelo serviço secreto israelense, o Mossad, em 1960. O ex-oficial 
nazista foi levado para ser julgado em Israel, o que fez com que o 
caso despertasse a atenção pública mundial, já que se tratava da pri-
meira vez que os próprios judeus iriam julgar um de seus algozes. 

A opinião corrente sobre Eichmann e outros criminosos nazis-
tas – não apenas das pessoas em geral, mas também de intelectuais 
e políticos importantes – era a de que eles pareciam menos com 
seres humanos e mais com monstros, criaturas maléficas, sádicas, 
que se regozijavam enormemente com a prática do mal. Entretanto, 
durante o julgamento, Arendt não conseguiu vislumbrar na figura 
do acusado a encarnação do mal – e mesmo a hipótese de que ele 
teria alguma patologia mental, o que inviabilizaria a realização do 
processo judicial, foi descartada por uma junta de médicos psiquia-
tras (ARENDT, 1999, p. 37). Pelo contrário, Eichmann lhe pareceu 
uma pessoa comum, que carecia tanto de traços distintivos quanto 
de fortes convicções ideológicas; alguém que não se caracterizava 
nem pela burrice, nem pela inteligência. Suas falas, carregadas pelo 
jargão oficial e pelos clichês, muitas vezes não faziam nenhum sen-
tido no contexto em que ele as usava, de modo que, como observa 
Arendt, “apesar de todos os esforços da promotoria, todo mundo 
percebia que esse homem não era um ‘monstro’, mas era difícil não 
suspeitar que fosse um palhaço” (ARENDT, 1999, p. 67).
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Ao contrário do que o promotor tentou provar ao longo do jul-
gamento, o acusado nem mesmo se considerava um antissemita e 
jamais tinha matado alguém com suas próprias mãos. A pensadora 
nota que o seu caso não era “[...] de um fanático antissemitismo ou 
de doutrinação de um ou outro tipo. ‘Pessoalmente’, ele não tinha 
nada contra os judeus; ao contrário, ele tinha ‘razões pessoais’ para 
não ir contra os judeus” (ARENDT, 1999, p. 37). Evidentemente essas 
razões pessoais para não ir contra os judeus não eram fortes o sufi-
ciente para fazer com que ele se opusesse aos partidários do mais 
exacerbado antissemitismo. Isso mostra que Eichmann era profun-
damente indiferente ao que acontecia com os judeus no regime 
nazista e que, muito provavelmente, ele teria agido de forma com-
pletamente distinta em outro momento histórico.

Esta constatação tornava o julgamento mais complexo, pois o 
que fizera o acusado senão cumprir as ordens recebidas de seus 
superiores? De fato, uma de suas maiores preocupações, senão 
a principal, era o cumprimento do que ele considerava ser o seu 
dever: “[...] ele se lembrava perfeitamente de que só ficava com a 
consciência pesada quando não fazia aquilo que lhe ordenavam – 
embarcar milhões de homens, mulheres e crianças para a morte, 
com grande aplicação e o mais meticuloso cuidado” (ARENDT, 1999, 
p. 37). Executar com precisão as ordens dadas por Hitler, as quais 
tinham força de lei durante o Terceiro Reich, parecia ser a principal 
motivação das ações de Eichmann, as quais só podiam ser conside-
radas crimes em uma visão retrospectiva, isto é, após a queda do 
regime. Na Alemanha sob o poder dos nazistas, as ações realizadas 
pelo réu estavam amparadas na ideologia política hegemônica e na 
legalidade vigente. 

Eichmann tentava evidenciar ao tribunal que a sua participação 
em atividades que contribuíram para a efetivação de atos de violên-
cia extrema, como o extermínio dos judeus – ou seja, a prática do 
mal –, não resultava de suas inclinações, de seus interesses ou de 
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algum desvio de conduta que o levou a cair em tentação. Pelo con-
trário, ele tentava provar que todos os seus atos foram realizados 
em razão daquilo que se esperava dele enquanto um funcionário 
exemplar, o que implicava em abrir mão tanto de seus impulsos 
e interesses egoístas quanto daquilo que sua própria consciência 
lhe dizia para, simplesmente, obedecer às ordens de seus superio-
res. No entendimento do acusado, cumprir o dever em detrimento 
de suas próprias inclinações justificava o que ele tinha feito e, por 
conseguinte, comprovava a sua inocência – ao menos no sentido 
da acusação.

Arendt lembra que outros criminosos nazistas também recor-
reram a essa justificativa durante os julgamentos de Nuremberg. 
Porém, ela defende que, ao contrário de Eichmann, as alegações 
desses criminosos “[...] podiam ser descartadas mais facilmente 
porque combinavam o argumento da obediência a ‘ordens superio-
res’ com várias bazófias sobre ocasionais desobediências” (ARENDT, 
1999, p. 299). Por outro lado, comprovar a má-fé de Eichmann se 
mostrava uma tarefa mais complexa, posto que ele não se orgulhava 
dos episódios em que tinha se desviado ligeiramente de seu dever. 

De todo modo, cumprir o dever é uma justificativa que choca e 
parece uma fantasia, mesmo quando se trata de crimes cometidos 
em um regime no qual atos terríveis são promovidos pelo próprio 
Estado. Assim, ao contrário de Arendt, o tribunal em Jerusalém des-
considerou prontamente a versão de Eichmann, e preferiu acredi-
tar que ele era mentiroso, pois o contrário criava um dilema: como 
acreditar que uma pessoa normal pode, conscientemente, contri-
buir para a prática de ações terríveis sem que isso seja o seu objetivo, 
sem que ela, de algum modo, não queira isso? Como aceitar que 
tarefas criminosas que ocasionam o mal a pessoas inocentes pos-
sam ser executadas com diligência por alguém que apenas deseja 
obedecer à lei?
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A corte de Jerusalém considerou as justificativas oferecidas por 
Eichmann como uma mentira, uma vez que o Direito exige que uma 
pessoa normal seja capaz de distinguir o certo do errado e de perce-
ber a natureza de seus próprios atos (ARENDT, 1999, p. 38). O tribu-
nal partia do pressuposto de que Eichmann, como todo ser humano 
normal, era capaz de distinguir o certo do errado e, por isso, podia ter 
se comportado de outra forma, ainda que agir corretamente impli-
casse na desobediência às ordens recebidas de seus superiores. 

Mas o que intrigou Arendt foi o fato de o ex-tenente-coronel 
nazista não ser uma exceção nas condições do Terceiro Reich, de 
modo que a corte exigia do acusado um tipo de atitude que parte 
significativa da sociedade alemã não teve. Embora tal fato não impe-
disse a condenação do réu, ele certamente fazia emergir problemas 
difíceis de serem enfrentados. Não obstante, muitos intelectuais, 
ligados ao judaísmo ou não, bem como a opinião pública em geral 
estavam de acordo com a convicção do tribunal acerca do caráter 
mentiroso das justificativas oferecidas por Eichmann.

“Um gélido fanático”: a visão de Primo Levi

Judeu italiano e químico de formação, Primo Levi sobreviveu ao 
campo de concentração de Auschwitz-Monowitz. Após ser liber-
tado de Auschwitz por forças russas, Primo Levi (1919-1987) 
dedicou sua vida a testemunhar o que passou e viu no campo de 
concentração. Seus testemunhos, porém, ultrapassam o caráter 
do relato na medida em que propõem análises com fortes com-
ponentes filosóficos, sociológicos, antropológicos e psicológicos. 
Seu primeiro e mais famoso livro intitula-se: É isto um homem? O 
título chama a atenção justamente para a situação dos prisionei-
ros dos campos de concentração e extermínio: tão degradada era a 
situação dos prisioneiros, que podia se questionar se realmente se 
tratava de seres humanos!
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Primo Levi insere-se no debate sobre a lógica dos algozes com 
uma interessante posição. Em Os afogados e os sobreviventes, livro 
publicado originalmente em 1986, Levi atribui grande importância 
às motivações e justificativas apresentadas nos julgamentos, entre-
vistas e mesmo nos livros de memórias de pessoas que cometeram 
crimes horrendos – ou seja, não só o caso dos nazistas, mas de par-
ticipantes de outros massacres e genocídios ao longo do século XX.

Para o escritor italiano, a descrição que os opressores oferecem 
acerca do horror que praticaram condiz, em geral, com o relato das 
vítimas, de modo que toda a atenção acaba por se voltar às seguintes 
indagações: “por que você fez isso? Você se dava conta de que come-
tia um delito?” (LEVI, 2004, p. 21). Para Levi, as respostas dadas a 
essas questões são muito parecidas:

Expressas com formulações diversas, e com maior ou menor 
insolência segundo o nível mental e cultural de quem fala, elas 
[as respostas] terminam por dizer substancialmente a mesma 
coisa: fiz porque me mandaram; outros (meus superiores) 
cometeram ações piores que as minhas; dada a educação que 
recebi e dado o ambiente em que vivi, não podia fazer outra 
coisa; se não o tivesse feito, outro agiria com maior dureza em 
meu lugar. Para quem lê estas justificações, o primeiro movi-
mento é de asco: eles mentem, não podem acreditar que se 
acredite neles, não podem deixar de ver o desequilíbrio entre 
suas desculpas e a dimensão de dor e morte que provocaram. 
Mentem sabendo que mentem: estão de má-fé (LEVI, 2004, 
p. 21-22).

Diferentemente de Arendt, que caracteriza Eichmann como um 
personagem comum, sem grandes traços distintivos, Levi o quali-
fica como “um gélido fanático” (LEVI, 2004, p. 21), ou seja, como 
um agente frio e calculista, plenamente convencido acerca de seu 
papel e da grandiosidade do sistema para o qual trabalhava. O autor 
italiano observa que as justificativas do ex-tenente-coronel da SS não 
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se diferenciam das que foram dadas por outros indivíduos envol-
vidos em crimes do mesmo tipo e constituem, por si só, um ato 
de má-fé: Levi entende que se trata de mentiras. O desequilíbrio 
existente entre a dimensão do sofrimento e da morte causados a um 
número gigantesco de pessoas e as justificativas desses agentes é 
tão patente que Levi não é capaz de conceber como se pode acreditar 
em tais criminosos.

O escritor italiano compreende que as pressões que o Estado 
totalitário exerce sobre os indivíduos são fortes, mas não acredita 
que elas sejam capazes de determinar completamente a ação desses 
mesmos indivíduos ao exigir obediência. Em outras palavras, Levi 
defende que as pressões totalitárias não são irresistíveis: é possível 
dizer não, se negar a realizar o que é ordenado. Isso mostra que, 
mesmo nas condições de um regime totalitário, os indivíduos rea-
lizam suas ações por escolha. Por esse motivo, é preciso destacar 
que a “[...] adesão [ao regime nazista] havia sido uma escolha, ditada 
mais pelo oportunismo do que pelo entusiasmo” (LEVI, 2004, p. 24). 
Mas, se isso é verdadeiro, então qual a razão de criminosos nazistas 
dizerem em juízo que estavam apenas cumprindo ordens, que não 
poderiam agir de outra maneira, uma vez que nem mesmo os seus 
superiores questionavam as ordens recebidas? 

Levi observa que é difícil negar um dado factual como a reali-
zação de determinada ação. Por outro lado, é muito fácil alterar os 
elementos psicológicos que antecedem e acompanham uma dada 
ação, isto é, as motivações que impelem o indivíduo à realização 
de determinado ato e as paixões que o acompanham durante a sua 
execução. Para o autor, isso ocorre porque “[...] os estados de ânimo 
são voláteis por natureza, e ainda mais volátil é sua memória” (LEVI, 
2004, p. 25). Ele observa que, muitas vezes, pessoas que foram víti-
mas de crimes e violências exacerbadas realizam uma espécie de 
reelaboração do passado para evitar o sofrimento que aflora com a 
recordação dos eventos traumáticos. 
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De modo análogo, o escritor italiano acredita que não só 
Eichmann, como outros criminosos nazistas realizaram diante do 
tribunal uma espécie de manipulação do passado. “Também eles”, 
escreve Levi, “tão fortes diante da dor alheia, quando o destino os 
colocou diante dos juízes, diante da morte que mereceram, cons-
truíram um passado de conveniência e terminaram por acreditar 
nele” (LEVI, 2004, p. 24). O ex-prisioneiro de Auschwitz acredita que 
essa reelaboração foi feita de maneira lenta e, provavelmente, não 
metódica, conforme os acontecimentos se distanciavam cada vez 
mais no tempo.

Obedecer às ordens, cumprir o dever: uma mentira não tão simples 

Embora a justificativa de realizar crimes em função de ordens 
obedecidas possa consistir em uma mentira na medida em que é 
utilizada para transferir toda responsabilidade e culpa àquele que 
deu as ordens, de modo a eximir os que executaram os coman-
dos, Arendt percebe que essa mentira não era tão simples quanto 
parecia. Em “Responsabilidade sob ditadura”, ensaio de 1964, 
Arendt escreve:

[...] quando o dia do ajuste de contas finalmente chegou, des-
cobriu-se que não houvera adeptos convictos, pelo menos 
não do programa criminoso pelo qual eram julgados. E o 
problema é que, embora isso fosse mentira, não era uma men-
tira simples ou total. Pois o que tinha começado nos estágios 
iniciais com pessoas politicamente neutras, que não eram 
nazistas mas cooperavam com o regime, aconteceu nos 
últimos estágios com os membros do partido e até com as 
formações de elite das SS: até no Terceiro Reich havia muito 
poucas pessoas que concordavam devotamente com os últi-
mos crimes do regime, mas um grande número ainda assim 
estava perfeitamente disposto a cometê-los (ARENDT, 2004, 
p. 97-98, grifo nosso).
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Arendt chama atenção para o fato de que as mentiras contadas 
nos julgamentos de criminosos nazistas do pós-guerra trazem con-
sigo indícios importantes: talvez não fosse necessário ter um ódio 
profundo e arraigado aos judeus para participar de seu programa 
de extermínio; talvez não fosse preciso estar integralmente convicto 
em um regime político para aderir a ele. Com efeito, o antigo tenen-
te-coronel da SS não era uma exceção dentro do regime nazista: “[...] 
ele não precisava ‘cerrar os ouvidos para a voz da consciência’, como 
diz o preceito, não porque não tivesse nenhuma consciência, mas 
porque sua consciência falava com ‘voz respeitável’, a voz da socie-
dade respeitável a sua volta” (ARENDT, 1999, p. 143). 

Essa constatação era estarrecedora para Arendt, pois ela via na 
figura de Eichmann não apenas um criminoso que cometeu crimes 
inimputáveis durante o Terceiro Reich, e sim o sintoma paradigmá-
tico de uma profunda crise nas categorias de pensamento e nos cri-
térios de moralidade tradicionais que o totalitarismo colocou à tona. 
A moralidade e, com ela, a capacidade de distinguir o bem e o mal 
parecem ter sofrido uma transformação sob o regime nazista na 
medida em que se tornava confusa a diferença entre cumprir as 
ordens e agir moralmente bem. Em outras palavras, é como se agir 
moralmente bem, ou seja, fazer aquilo que era correto, significasse 
cumprir de maneira eficiente e eficaz as ordens recebidas. 

Ao não conseguir enxergar em Eichmann a imagem de um cri-
minoso terrível, do monstro moral que desempenhou papel fun-
damental em um dos maiores crimes contra a humanidade, per-
petrado no corpo do povo judeu, e que, por isso, representaria a 
própria encarnação do mal, Arendt constata a existência de um 
abismo entre o agente e o resultado monstruoso de suas ações. É 
esse descompasso, essa desproporção entre o caráter do agente – 
normal, medíocre, nem estúpido, nem muito perspicaz – e o resul-
tado de seus atos – o mal extremo dos campos de concentração – 
que leva Arendt a cunhar a expressão banalidade do mal. 
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Ao assimilar “mal” com “banalidade”, a pensadora não queria in-
dicar, como foi acusada após a publicação de seu relato, que o mal 
realizado nos regimes totalitários era algo trivial e, portanto, perdoá-
vel (JARDIM, 2011). Seu objetivo era destacar que a prática do mal 
podia não ter como causa uma motivação maléfica por parte de seu 
agente, sendo realizada de forma corriqueira. Escreve a filósofa:

A não ser por sua extraordinária aplicação em obter progres-
sos pessoais, ele [Eichmann] não tinha nenhuma motivação. 
E essa aplicação em si não era de forma alguma criminosa; 
ele certamente nunca teria matado seu superior para ficar 
com o seu posto. Para falarmos em termos coloquiais, ele 
simplesmente nunca percebeu o que estava fazendo (ARENDT, 
1999, p. 310). 

O relato do julgamento possibilitou que Arendt percebesse 
que os regimes totalitários não têm o poder de transformar pes-
soas comuns em monstros morais. Em grande medida, a violên-
cia extrema, que Arendt denomina de mal, é levada a cabo nesses 
regimes não por indivíduos perversos, mas por pessoas comuns, 
burocratas que o fazem com a justificativa de realizar o seu traba-
lho, o seu dever. Como comenta Adriano Correia, a incapacidade de 
Eichmann “[...] consistia, por exemplo, em não perceber que os seus 
atos, ainda que compatíveis com a ordem moral, jurídica e social 
instaurada pelo nazismo, não seriam coadunáveis com qualquer 
contexto moral, jurídico ou social até então existente ou imaginado” 
(CORREIA, 2013, p. 75). 

Na obra Desobedecer, o filósofo francês Frédéric Gros atenta para 
a questão em termos de uma transição histórica. Com base no pen-
samento de Michel Foucault, de quem é estudioso, Gros nota que, 
no contexto nazista, a obediência às ordens e à lei deixa de ser atre-
lada à prática do bem e passa a ser vista como aquilo que leva os 
homens a realizarem o mal. “A experiência totalitária do século XX”, 
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escreve Gros, “evidenciou uma monstruosidade inédita: a do funcio-
nário zeloso, do executor impecável. Monstros de obediência” (GROS, 
2018, p. 32). A partir de então, não é mais a obediência à norma que 
humaniza o ser humano ao afastá-lo de seus instintos animais, mas 
justamente a desobediência. Assim, recusar-se a fazer algo e seguir 
os seus “instintos” é o modo como um indivíduo pode se humani-
zar no interior de um sistema político voltado para a prática do mal 

– é como Eichmann poderia não ter se tornado um dos principais 
criminosos do século passado. 

Ao questionar a razão pela qual algumas pessoas foram capazes 
de resistir e desobedecer a um regime totalitário, Arendt percebe que 
a capacidade de pensar e julgar pode funcionar em situações-limites 
enquanto o último refúgio que permite aos indivíduos se negarem 
a praticar o mal. Ela nota que “[...] os poucos que foram suficien-
temente ‘arrogantes’ para confiar em seu próprio julgamento não 
eram, de maneira nenhuma, os mesmos que continuavam a se nor-
tear pelos velhos valores, ou que se nortearam por crenças religiosas” 
(ARENDT, 1999, p. 318). Contra a (falsa) modéstia daqueles que não 
se sentiam em posição de questionar e julgar as ordens recebidas 
e os seus superiores, Arendt aposta naqueles que tiveram coragem 
para guiarem-se pelos próprios juízos e decidir o que fazer em cada 
situação particular, já que “[...] não existiam regras para o inaudito” 
(ARENDT, 1999, p. 318). Esse modo de enxergar a questão confere uma 
perspectiva nova para os problemas morais, como escreve Arendt:

Os não-participantes da engrenagem do mal não eram aque-
les, para Arendt, que compartilhavam de um conjunto espe-
cial de valores morais por meio dos quais pudessem decidir 
pelo certo. Pelo contrário, a pensadora percebe que esses 
valores poderiam ser facilmente trocados, pois o crucial não 
é o conteúdo dos valores e crenças morais de um indivíduo, 
e sim o hábito de acreditar e de se manter fiel a algo (ARENDT, 
2004, p. 108). 
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Com efeito, Arendt entende que os indivíduos que se recusa-
ram a aderir ao regime assim o fizeram porque se perguntavam 
se seriam capazes de viver em paz consigo mesmos após realizar 
determinados atos. “Em termos francos”, explica Arendt, “recusa-
vam-se a assassinar, não tanto porque ainda se mantinham fiéis ao 
comando ‘Não matarás’, mas porque não estavam dispostos a convi-
ver com assassinos – eles próprios” (ARENDT, 2004, p. 107).

A crise na capacidade de julgamento e nos critérios de morali-
dade e de pensamento torna-se ainda mais patente para Arendt a 
partir do caso Eichmann. Isso porque, já em 1945, no texto “Culpa 
organizada e responsabilidade universal”, presente na coletânea 
Compreender (2008), a pensadora percebe que o regime nazista 
não teria sido possível sem a contribuição de pessoas comuns, de 
bons pais de família que, em busca do sustento de seus familiares, 
não se negaram a colaborar com um regime criminoso. Para ela, 
foi Heinrich Himmler, principal comandante da SS (1929-1945), o 
responsável por descobrir e se aproveitar do fato de que, “[...] para 
defender sua aposentadoria, o seguro de vida, a segurança da esposa 
e dos filhos”, o pai de família, em um contexto de dificuldades eco-
nômicas e desemprego, “[...] se disporia a sacrificar suas convicções, 
sua honra e sua dignidade humana” (ARENDT, 2008, p. 157). Para 
tanto, apenas uma exigência era feita: “[...] ficar totalmente isento 
da responsabilidade por seus atos” (ARENDT, 2008, p. 157), o que 
era obtido com a justificativa de apenas cumprir ordens, de ser um 
mero dente de engrenagem e, por isso, um componente não só 
substituível como facilmente descartável no interior da máquina de 
extermínio nazista.

É preciso salientar, mais uma vez, que a justificativa de obe-
decer às ordens não se restringe ao caso Eichmann e, em grande 
medida, foi utilizada não só por perpetradores dos crimes durante 
o Terceiro Reich, como também em outros massacres ao longo da 
história, como nota Levi (2004). Jacques Sémelin (2009) observa 
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como essa justificativa também foi utilizada pelos executores dos 
massacres de Ruanda, da Bósnia, entre outros. Para o pesquisador 
francês, o dispositivo que dispara a morte em massa é composto por 
uma dupla pressão, a saber: a pressão vertical, exercida por quem 
detém a autoridade e, por isso, dita as ordens e exige obediência; e a 
pressão horizontal, que é executada pelos próprios colegas, ou seja, 
pelo grupo ao qual o indivíduo deseja se enquadrar e que, por isso, 
exige conformidade (SÉMELIN, 2009, p. 356). 

Mas, assim como Arendt, Sémelin não acredita que essa dinâ-
mica deixe o indivíduo sem escolha senão a de participar: “Claro, ele 
se vê preso em uma engrenagem cujo controle lhe escapa e que, em 
certos casos, vai levá-lo mais longe do que havia imaginado [...] Nada 
disso contradiz o fato de ter aceitado, de início, se engajar.” (SÉMELIN, 
2009, p. 357). O indivíduo escolhe participar, concorda em ser o 
executor do massacre. Nesse sentido, não se deve considerar que os 
indivíduos agiram contra a sua vontade, pelo contrário:

[...] a obediência não é uma atitude puramente passiva. Ela 
implica, faz apelo a um consentimento inicial, voluntário. E 
os motivos para se consentir tamanha obediência são múlti-
plos. Razões ideológicas, em primeiro lugar: o indivíduo acei-
tar matar porque realmente ‘acredita’, porque, sinceramente, 
pensa servir sua nação e está convencido da urgência de se 
livrar dos ‘inimigos’. Razões econômicas, também: quando 
ele vê que pode obter vantagens materiais naquela situação 
em benefício próprio. As duas, é claro, são perfeitamente 
compatíveis entre si. O modo mais comum de se consentir 
obediência, porém, é outro: para a maioria dos executores, 
ela vem da convicção de servir a uma autoridade legítima [...] 
(SÉMELIN, 2009, p. 359, grifo nosso).

Os motivos que levam alguém a se tornar agente-carrasco em 
um massacre são múltiplos, ou seja, a lógica dos algozes não se res-
tringe às observações e reflexões que Arendt realiza a partir do caso 
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Eichmann. Por esse motivo, Sémelin (2009) recrimina Arendt por 
generalizar o caso Eichmann para explicar a lógica dos algozes e por 
apresentar o termo banalidade do mal apenas no subtítulo e no final 
do último capítulo de Eichmann em Jerusalém. Mas, de certa forma, a 
própria Hannah Arendt parece perceber isso. Em Algumas questões 
de filosofia moral, ela admite a existência de outras motivações para 
a realização de tais crimes. Ao comentar sobre a importância dos 
julgamentos de criminosos do pós-guerra para as questões morais, 
ela circunscreve melhor o seu problema:

[...] essas pessoas não eram consideradas criminosas comuns, 
mas antes pessoas comuns que tinham cometido crimes com 
mais ou menos entusiasmo, simplesmente porque fizeram o 
que lhes foi mandado. Entre elas, havia também criminosos 
comuns que no regime nazista podiam fazer com impuni-
dade o que sempre tinham desejado fazer; mas por mais que 
os sádicos e os pervertidos estivessem sob o foco dos refletores na 
publicidade desses julgamentos, em nosso contexto eles são menos 
importantes (ARENDT, 2004, p. 122, grifo nosso). 

A análise de Arendt não se concentra nos criminosos comuns e 
nos adeptos fanáticos dos regimes totalitários, mas sim nas pessoas 
comuns que, em condições totalitárias, realizaram coisas incomuns 
e monstruosas. A verdadeira questão moral diz respeito, portanto, 
àqueles que não agiram por convicção, que não tinham um ódio 
arraigado contra as vítimas ou uma forte motivação ideológica que 
os impelisse a colaborar no massacre. Em tais casos, a obediência, 
ou melhor, o apoio ao regime se traduz em ações que contribuem 
para a prática do mal – a violência extrema, ou seja, o assassinato 
em massa –, ainda que o agente, por acreditar não ter escolha, tam-
bém acredite estar isento de qualquer culpa e responsabilidade 
pelos resultados monstruosos gerados pelos seus atos – o mal banal. 

A não percepção de outra possibilidade que não a obediên-
cia cega – nos termos de Eichmann, a “obediência cadavérica” 
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(Kadavergehorsam) (ARENDT, 1999, p. 152) –, isto é, a impossibili-
dade de oferecer uma resposta razoável às perguntas “por que não 
aderir ao regime?” (CORREIA, 2013, p. 73) e, por conseguinte, “por 
que não participar de um massacre?”, é o que intrigou Hannah 
Arendt frente à figura do antigo tenente-coronel nazista. 

Considerações finais 

Embora Arendt fale em problema moral e em prática do mal, é 
preciso considerar que o mal, para a filósofa, não é uma questão 
teológica ou meramente normativa, mas sim um problema eminen-
temente político e que se realiza a partir de um contexto histórico 
sob a forma da violência – e, no caso do nazismo e do horror dos 
campos de concentração, como violência extrema. No exame do jul-
gamento de Eichmann, Arendt se atenta para o fato de que, sem o 
engajamento de pessoas comuns, a máquina de extermínio nazista 
não teria funcionado. Ao relacionar a prática do mal com a incapa-
cidade de pensar e de julgar por si próprio, Arendt oferece, à luz 
da experiência totalitária, uma nova perspectiva para se repensar 
a ética. Tal contribuição, no entanto, não se restringe ao campo da 
filosofia moral, uma vez que também são importantes as condições 
nas quais os indivíduos decidem por não atualizar a sua capacidade 
de pensar e de julgar. 

Se Arendt e Primo Levi divergem na caracterização de Eichmann, 
eles concordam com o fato de que não se deve desumanizar os 
carrascos. Em outras palavras, não só as vítimas, mas também os 
executores dos massacres e genocídios tem uma face humana e, 
justamente por isso, apesar de constituírem um desafio ao pensa-
mento, eles não exalam uma aura de grandeza monstruosa. Pelo 
contrário, Primo Levi escreve que os carrascos nazistas “[...] eram 
feitos de nossa mesma matéria, eram seres humanos médios, 
medianamente inteligentes, medianamente maus: salvo exceções, 
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não eram monstros, tinham nossa face, mas foram mal-educados” 
(2004, p. 175). Para Arendt, tratava-se de seres humanos que, nas 
condições totalitárias, puderam agir sem pensar e julgar a partir da 
perspectiva do outro. 

Para além disso, ambos os autores não isentam Eichmann e os 
outros criminosos da responsabilidade pelas suas ações. Embora 
seja difícil atribuir a exata dose de responsabilidade de cada indi-
víduo, Levi enfatiza que, para além da responsabilidade de cada 
agente que contribuiu diretamente para o extermínio judeu durante 
o regime nazista, “[...] está a [responsabilidade] da grande maioria 
dos alemães, que aceitaram no início, por preguiça mental, por cál-
culo míope, por estupidez, por orgulho nacional, as ‘belas palavras’ 
do cabo Hitler [...]” (LEVI, 2004, p. 175).

Arendt, embora note como a ausência de pensar contribui para 
a perda da experiência da realidade, dificultando a capacidade 
de emitir um juízo adequado, também não perdoa ou inocenta 
Eichmann e os outros criminosos nazistas pelas suas ações. Pelo 
contrário, assim como Sémelin (2009) e Levi (2004), ela considera 
que, diante de qualquer regime político, a obediência não pode ser 
considerada como algo involuntário, por mais difícil que seja resis-
tir ao poder estabelecido. Em Responsabilidade sob ditadura, ela é 
enfática ao sugerir que o termo obediência deveria ser excluído do 
vocabulário político, de modo que “a pergunta endereçada àqueles 
que participaram e obedeceram a ordens nunca deveria ser: ‘Por 
que vocês obedeceram?’, mas: ‘Por que vocês apoiaram?’” (ARENDT, 
2004, p. 111, grifo da autora). 

As respostas oferecidas por Eichmann e outros criminosos nazis-
tas para justificar o seu apoio a um regime criminoso são insuficien-
tes para que possamos compreender a lógica dos algozes. Mas elas 
apontam que o holocausto, assim como outros massacres e geno-
cídios, são fenômenos cuja explicação não se restringe a um mero 
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efeito do ódio ou de outras paixões humanas, tampouco ao apego 
fanático a uma determinada ideologia. 
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Introdução

O cenário social do século XXI se apresenta como disruptivo em vir-
tude das tecnologias de informação e comunicação, que ditam os 
rumos de uma nova estrutura econômica pautada nos imperativos da 
extração dos dados e da predição e modificação de comportamentos. 

A produção do futuro provável é a iniciativa das big techs que 
se valem da disseminação de uma arquitetura ubíqua de vigilân-
cia irrestrita, contribuindo para a formação de novos saberes, novas 
subjetividades e para a construção de um novo poder estruturado 
por dispositivos tecnológicos.

Importante conceito que surge para estruturar essa nova orga-
nização social é o de capitalismo de vigilância, de Shoshana Zuboff 
(2020). A autora desenvolve suas ideias apresentando a sociedade 
atual estruturada em economias de escala, escopo e ação, na busca 
de certeza para produção dos perfis individuais para satisfação das 
angústias da segunda modernidade.

CAPÍTULO iII

Capitalismo de vigilância, governamentalidade 
algorítmica e racionalidade neoliberal

Gabriel Scudeller de Souza
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Nesse rumo, prevê a formação de um novo poder, instrumentá-
rio, que terá a capacidade de decidir sobre tudo e todos, constituin-
do-se um soberano Grande Outro, que tem a capacidade de admi-
nistrar toda a sociedade rumo a um mesmo objetivo, como abelhas 
que participam do coletivismo da colmeia.

O funcionamento do capitalismo de vigilância estrutura, tam-
bém, a chamada governamentalidade algorítmica, conceito desen-
volvido por Antoinette Rouvroy e Thomas Berns (2018). Trata-se de 
uma nova normatividade, sustentada por três pilares, intercambiá-
veis: dataveillance, datamining e ação sobre comportamentos.

Pela estrutura de produção do capitalismo de vigilância, que con-
tribui para a formação do chamado big data, e pela capacidade de 
mineração e desenvolvimento de perfis a partir das relações entre 
sujeitos, permitindo um governo do real, por meio da governamen-
talidade algorítmica, tem-se a sociedade do século XXI, que caminha 
para a perda do livre arbítrio e do espaço do comum.

Por trás do capitalismo de vigilância e da governamentalidade 
algorítmica, há a racionalidade neoliberal, que constitui um novo 
sujeito empresário de si, e provoca uma política de moldura que 
busca a garantia e a disseminação da norma da concorrência. Da 
mesma forma, nessa nova razão-mundo, o que se perde é o espaço 
da alteridade, da diferença, do reconhecimento de si e dos outros 
(DARDOT; LAVAL, 2016; 2017).

Nesse sentido, importante a análise dos impactos sociais da 
aplicação dessas novas tecnologias, que ganham força no campo 
estatal, transformando o governo brasileiro num Governo Digital, 
conforme a recente Lei nº 14.129/2021. A proposta é de melhoria na 
prestação dos serviços, por meio da atualização do modo de gover-
nar, mas que gera impactos outros que serão analisados.

O que se pretende neste ensaio é desenvolver os conceitos apre-
sentados acima, de forma a identificar seus reflexos sociais pela for-
mação de um novo poder que provoca dificuldades de resistência 



70ARS HISToRICA

frente à nova razão-mundo, otimizada pelos dispositivos algorít-
micos. Essa estrutura atinge o Estado brasileiro e corrobora com a 
característica neoliberal de intervenção estatal para consolidação da 
forma-empresa.

Para tanto, diante do cenário disruptivo, importante a reflexão 
sobre a possibilidade de resistir aos imperativos atuais, buscando 
resguardar direitos e garantias fundamentais para a construção de 
um estado democrático de direito.

Capitalismo de vigilância, governamentalidade algorítmica  
e racionalidade neoliberal

Em seu livro A era do capitalismo de vigilância, Shoshana Zuboff 
(2020) desenvolve a nova estrutura de acumulação que se dá a par-
tir dos imperativos de extração de dados e de predição e modificação 
de comportamentos.

De início, o ciclo de reinvestimento comportamental, que bus-
cava retornar melhores serviços aos consumidores, se apresenta 
como uma opção democrática e que contribui, ao fim e ao cabo, 
para a emancipação do sujeito frente às mudanças do sistema capi-
talístico de produção do século XXI. Ou seja, pela extração de dados 
do big data e mineração destes, o reinvestimento das informações 
nos serviços prestados se mostra como uma alternativa viável de 
satisfação do capitalismo democrático.

Ocorre, porém, que os capitalistas de vigilância apostaram 
no reaproveitamento dos data exhaust – resíduos dos dados cole-
tados – para comercialização de anúncios a outras empresas que 
buscam alcançar os demandantes de forma personalizada no mer-
cado segmentado atual. Há, nesse sentido, a produção do superávit 
comportamental, que reifica os indivíduos, por meio de um conhe-
cimento que se acumula de forma cada vez maior nas mãos dos 
detentores da informação.
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A alteração da estrutura capitalística democrática para a viola-
dora de direitos fundamentais se deu por meio da necessidade das 
empresas do Vale do Silício se preocuparem com o aumento da 
lucratividade, ainda que isso significasse a absorção dos dados indi-
viduais para predição e modificação de comportamentos dos consu-
midores usuários dos serviços (ZUBOFF, 2020). Em outras palavras, 
o sujeito de direito se torna um sujeito consumidor, comoditificado 
pela nova estrutura de produção atual.

Busca-se naturalizar o movimento violador de direitos funda-
mentais, otimizado pela vigilância ubíqua da máquina. A justifica-
tiva é que o desenvolvimento tecnológico se dá numa velocidade 
maior que não pode ser acompanhada pelos limites do estado 
democrático de direito; ou seja, as ferramentas que buscam o exer-
cício dos freios e contrapesos não alcançam satisfatoriamente a sal-
vaguarda dos direitos e garantias fundamentais.

No capitalismo de vigilância, há a produção de dois textos. O pri-
meiro texto é a reprodução do cotidiano, das relações sociais e das 
subjetividades existentes, de onde surge, num segundo momento, o 
texto sombra, produzido por meio das informações colhidas no pri-
meiro texto e que retornam perfis normativos que provocam modifi-
cações no meio real, inclusive pelo acesso ao desejo humano, numa 
verdadeira modificação da realidade pelos algoritmos.

Propõe a autora, que ocorre na sociedade atual a alteração sobre 
o direito de decidir a respeito da privacidade dos indivíduos, pois há 
uma privatização da capacidade de decidir sobre a extração dos dados 
de cada cidadão. Trata-se do pecado original da despossessão dessas 
informações, utilizadas ao bel-prazer dos capitalistas de vigilância.

Na estrutura que se apresenta, diante da concentração de poder 
assimétrico decorrente da nova divisão de aprendizagem que se 
coloca como fator central na sociedade da informação, o que se nota 
é a formação de uma nova autoridade soberana: o Big Other, que for-
nece os instrumentos necessários para uma sociedade caminhar no 
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mesmo rumo, como uma colmeia que busca a satisfação do grande 
organismo social reproduzido pela fabricação da certeza. É o beha-
viorismo dos dados.

Nesse retorno dado pelo texto sombra, por meio do qual o Big 
Other pode controlar as relações sociais, forma-se uma nova norma-
tividade, agora imanente ao real, reprodutora dos perfis dos sujeitos 
e pretensamente objetiva. Trata-se da governamentalidade algo-
rítmica, conceito que se estrutura a partir de três pilares: dataveil-
lance, datamining e produção de normas a partir dos perfis gerados  
(ROUVROY; BERNS, 2018).

Na origem do capitalismo de vigilância está o neoliberalismo, 
entendido como uma racionalidade que se propõe a maximizar os 
valores dos acionistas, apostando, de um lado, numa construção 
estatal que dissemina a concorrência e, de outro, na formação de 
novas subjetividades que se pautam pela teoria do capital humano e 
constroem o sujeito empresário de si (DARDOT; LAVAL, 2016).

O mesmo se verifica na proposta da governamentalidade algo-
rítmica. Trata-se de um governo baseado no processamento algorít-
mico do big data, em detrimento de políticas, leis e normas sociais. 
Assim, constitui-se num modo fluido, ágil e destituído de formas a 
priori, ou seja, é um governo de metrologias, de princípios e méto-
dos que garantem e mantêm a confiança de forma antecipada, bus-
cando padrões de aprendizagem constitutiva de uma normatividade 
digital circular (loops de feedback) (ROUVROY, 2020). Dialoga, por-
tanto, com a formação dos perfis do usuário dataficado pelo capita-
lismo de vigilância citado.

A governamentalidade algorítmica constitui um governo do 
desconhecido, da incerteza, da intervenção preventiva por meio 
de alertas e estímulos que buscam reflexos – não reflexão – como 
resposta, direcionando a atenção dos sujeitos e modificando o 
ambiente informativo e físico, em busca não mais da obrigato-
riedade da conformação, mas sim de sua necessidade (ROUVROY, 



73O estado de exceção permanente no Brasil contemporâneo

2020). Lembra-se, aqui, do behaviorismo radical, característica da 
formação do Big Other de Zuboff.

O machine learning não lida com sujeitos, objetos ou imagens, 
mas apenas com dados, padrões e métricas, intraduzíveis para a 
linguagem humana. Com isso, os vieses que carregam se tornam 
naturalizados pela pretensão de objetividade e neutralidade que 
conotam tais ferramentas, sendo reabsorvidos pela técnica e refor-
çados pela performatividade dos mecanismos, funcionando como 
um looping normativo (ROUVROY, 2020). No mesmo sentido, o ciclo 
de despossessão, que naturaliza a estrutura capitalística de vigilân-
cia, e a divisão de aprendizagem anteriores.

Há, nesse aparato tecnológico, uma ausência da crítica, pela 
redução da grade do futuro possível para um futuro provável, des-
provido de incerteza, porque produzido no presente. O critério da 
governamentalidade algorítmica é seu caráter decisivo, sua capaci-
dade operacional, e não sua validade, justiça ou solidariedade, valo-
res imaginados por uma sociedade num determinado momento 
pela aproximação com o ideal de perfectibilidade social. Trata-se 
do governo da otimização, e não do governo da política (ROUVROY, 
2020). Para Zuboff, é a perda do direito ao tempo futuro e a ausên-
cia da vontade de ter vontade.

Tal otimização favorece atores dominantes, pois está presente 
a ordem social da racionalidade neoliberal, tanto no capitalismo 
de vigilância, quanto na governamentalidade algorítmica. A razão-

-mundo atual afasta qualquer possibilidade de heteronomia jurídico-
-discursiva e recusa as classes e os grupos em apoio à normalização 
pelo digital. A capacidade de controle do algoritmo que atua sobre o 
big data permite uma personalização do sujeito que se coaduna com 
as ambições da teoria do capital humano. Essa é a resposta tecnoló-
gica à terceira modernidade apresentada por Zuboff.

O hiperindividualismo é resultado do neoliberalismo, que se 
traduz numa dissolução social, numa expropriação da imaginação 



74ARS HISToRICA

política individual e coletiva. Trata-se da obsessão pelo real, onde 
o “nós” ou o “eu” não existe fora de suas próprias formas de vida, 
permeadas pelos dispositivos algorítmicos (ROUVROY, 2020). O 
cálculo de tudo e de todos promove uma sociedade cada vez mais 
individualizada.

A racionalidade neoliberal derruba a ideia de que o mercado é 
um dado natural, pois se constitui enquanto uma construção que 
requer a intervenção do Estado, bem como pela instauração de um 
direito especificamente contratual. Ademais, a essência do mercado 
neoliberal é a concorrência, e não mais a troca, uma vez que pres-
supõe a relação de desigualdade entre as empresas, ou seja, entre as 
unidades de produção (DARDOT; LAVAL, 2016).

E ainda, o próprio Estado atua enquanto guardião vigilante do 
quadro da desigualdade inerente à racionalidade neoliberal, inclu-
sive a ela se submetendo, diante da necessidade de uma sociedade 
de direito privado, de um lado, e de um esvaziamento progressivo 
do direito público, de outro. É o Estado constituído enquanto orga-
nização, não mais instituição (DARDOT; LAVAL, 2016).

Por fim, universalizando a concorrência, atinge-se também os 
indivíduos e suas relações com os demais sujeitos, por meio do dis-
positivo de desempenho e gozo ilimitados, que otimiza a sociedade. 
Com isso, há nos dias de hoje uma governamentalidade empresarial, 
um prolongamento das técnicas de poder empresariais aplicadas ao 
sujeito, fazendo surgir o neossujeito, fruto do modelo empresarial de 
subjetivação (DARDOT; LAVAL, 2016).

Promove-se, dessa forma, a derrota do cidadão e a vitória do con-
sumidor, pois não há mais responsabilidade com o público, mas 
apenas uma preocupação com o soberano autoempreendedor.

Verifica-se, portanto, que a estrutura de operação do capitalismo 
de vigilância reproduz, por meio da assimetria de poder e da nova 
divisão de aprendizagem citadas, uma construção normativa algo-
rítmica que busca reforçar o governo do real, a partir do real. Em 
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outras palavras, o que está produzido no primeiro texto – as relações 
do cotidiano – são traduzidos pela mineração das informações em 
perfis que retornarão uma norma imanente ao real e reprodutora 
das relações intersubjetivas. É a construção da dupla estatística da 
governamentalidade algorítmica, que corresponde ao problema dos 
dois textos do capitalismo de vigilância. Portanto, do primeiro texto 
ao texto sombra, da normalidade à norma, da extração e mineração 
aos perfis normativos.

O que acontece é o reforço da racionalidade do primeiro texto, 
potencializado pelo dispositivo algorítmico que procura a manuten-
ção do que já ocorre, ou seja, o retorno, a avaliação e a perspectiva 
do que já se tem, evitando-se a construção do espaço do vir-a-ser. Em 
outras palavras, há a reprodução da racionalidade neoliberal, cons-
trutora das relações traduzidas pelo primeiro texto e reforçadas no 
texto sombra, consubstanciando um governo de relações, sem qual-
quer finalidade que não seja a reprodução do que está posto.

É, por assim dizer, um governo que não governa, ou um governo 
ingovernável, no sentido de reproduzir as relações sociais neolibe-
rais, e não dedicado à construção dialética do reconhecimento e do 
dever-ser; ou seja, um governo atrelado ao real.

A pretensão da governamentalidade algorítmica é reproduzir 
uma norma que não esteja eivada de subjetividade, não construída 
por uma hipótese e ausente de espaço de desobediência. Em síntese, 
uma norma biopolítica, gerencial e que transforma as instituições 
sociais em organizações empresariais. Essa estrutura colabora para 
o desenvolvimento da governamentalidade algorítmica e para o Big 
Other, ainda que, no futuro, possa romper com a proposta de autode-
senvolvimento do sujeito neoliberal (ROUVROY, 2012; ZUBOFF, 2020).

É nessa mesma perspectiva que se apresenta a recente Lei 
nº. 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, 
regras e instrumentos para a instituição do Governo Digital e para o 
aumento da eficiência pública.
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Governo Digital: um exemplo de reprodução da racionalidade 
neoliberal algorítmica

As características apresentadas acima sobre o capitalismo de vigilân-
cia e a governamentalidade algorítmica auxiliam na compreensão 
da recente lei brasileira do Governo Digital, também adequada à 
racionalidade neoliberal.

Trata-se da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021 (BRASIL, 
2021), que dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital e para o aumento da eficiência pública, buscando 
a desburocratização, a inovação, a transformação digital e a parti-
cipação do cidadão.

As mudanças apresentadas para instituição do Governo Digital 
buscam facilitar os serviços públicos para o cidadão, trazendo a 
ideia do indivíduo que se beneficiará com o retorno de seus dados 
disponibilizados ao poder público, num balcão virtual de acesso a 
mercadorias. Próximo, portanto, da proposta democrática do ciclo 
de reinvestimento comportamental apresentado por Zuboff.

Para tanto, as funções da república são traduzidas como serviço 
público, e por isso devem ser reproduzidas com eficiência e econo-
mia, e o cidadão é tratado como um sujeito (liberal) de direitos que 
possui benefícios com essa nova moldura estatal, ainda que signi-
fique, ao fim e ao cabo, maior controle pelo Poder Público e por 
instituições privadas que firmem parcerias para a realização de ati-
vidades fundamentais, numa reprodução do direito contratualizado.

É a consolidação prática da racionalidade neoliberal, otimizada 
pelo algoritmo, pautada no individualismo do sujeito empreende-
dor e na norma concorrencial do Estado brasileiro.

A Lei nº 14.129/21 se aplica aos órgãos da Administração Pública 
direta federal, abrangendo Executivo, Judiciário e Legislativo, e inclui 
o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público da União. 
Logo, a base de dados formada por essa legislação é extensível a 
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todos os Poderes, buscando a interoperabilidade necessária para o 
funcionamento do Governo Digital na sociedade em rede, conforme 
dispõem os incisos IX e XIV do artigo 3º da citada lei.

O parágrafo primeiro do artigo 2º dispõe sobre o critério da pres-
tação de serviço público das empresas estatais. Assim, se empresa 
pública ou sociedade de economia mista não explorarem atividade 
econômica estarão sujeitas à lei em comento, mesmo sendo uma 
pessoa jurídica de direito privado integrante da Administração 
Pública indireta.

Fala-se, agora, num governo como plataforma, na criação de 
uma infraestrutura tecnológica facilitadora do uso de dados de 
acesso público e que promova a interação entre agentes, de forma 
segura, eficiente e responsável, buscando o estímulo à inovação, 
à exploração da atividade econômica e à prestação de serviços à 
população, segundo o disposto no inciso VII do artigo 4º da Lei 
nº 14.129/21. Tendo por base a liberdade como instrumento de rea-
lização do mercado, o cidadão é posto como consumidor emanci-
pado de serviços públicos individualizantes e o Estado é reduzido 
pela hipertrofia da privacidade ao mesmo tempo em que aumenta 
a vigilância sobre os sujeitos.

A proposta se concretiza a partir da abertura dos dados disponi-
bilizados pelos prestadores de serviços públicos, que serão disponi-
bilizados para livre utilização por toda a sociedade, numa espécie de 
filtro que legitima a extração e utilização de tais informações para 
quaisquer atividades, segundo o artigo 29. Pautado na transparên-
cia como norte para a divulgação de tais informações, há no inciso 
IV do parágrafo primeiro mesmo artigo a permissão para o uso irres-
trito de base de dados publicadas em formato aberto, e o parágrafo 
sexto do artigo 30 permite a abertura automática de base de dados 
que não contenham informações protegidas por lei. 

Embora o inciso X do mesmo parágrafo primeiro do artigo 29 
trate sobre o fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias 
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destinadas a construir um ambiente de gestão pública participativa 
e democrática, tal idealização encontra dificuldades numa socie-
dade discriminatória como a brasileira, uma vez que parte do pres-
suposto da autonomia do indivíduo, desconsiderando a linha de 
partida e os reflexos sociais produzidos por uma estrutura precon-
ceituosa de origem.

O artigo 44 da lei 14.129/21 dispõe sobre a criação dos laborató-
rios de inovação, o que se aproxima do conceito de laboratório de 
plataforma de Fernanda Bruno, Ana Bentes e Paulo Faltay (2019), 
agora legitimado pela postura governamental. É, assim, a configura-
ção de um dispositivo que permite a experimentação de tecnologias, 
tendo como cobaia a sociedade civil e o cidadão-consumidor.

Essa estrutura tecnológica está estruturada na gestão e análise 
crítica de riscos (artigo 48), o que se coaduna com a governamen-
talidade aplicada à sociedade por meio do manejo dos riscos e dos 
interesses para o alcance das atividades necessárias à satisfação da 
racionalidade liberal.

Nota-se, portanto, a significativa mudança da relação jurídica 
entre cidadão e poder público: em pé de igualdade, o Estado é redu-
zido a executor de serviços públicos, perdendo sua característica de 
garantidor de direitos fundamentais. Isso porque, a depender dos 
resultados estatísticos, a realização de direitos fundamentais será 
um entrave, já que a democracia configura um limite à expansão da 
racionalidade – neoliberal – de mercado (CHAMAYOU, 2020).

Parte-se de uma defesa do ideal de liberdade, desconsiderando-
-se, porém, as desigualdades inerentes à sociedade brasileira, pre-
sente tanto na razão-mundo atual, quanto nas novas tecnologias 
algorítmicas.

Assim se estrutura a lei 14.129/21 que trata da aplicação de novas 
tecnologias de informação e comunicação no governo brasileiro, 
permitindo o compartilhamento de dados com a iniciativa privada, 
inclusive. Tal estrutura é reprodutora de um ideal que coloca o 
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desenvolvimento econômico e a livre iniciativa em primeiro plano 
e se consolida a partir da formação de uma relação jurídica entre 
cidadão e Estado que se pretende igualitária.

Porém, essa pretensa igualdade não é identificada na sociedade 
atual, diante do grande poder concentrado nas mãos de empresas 
de tecnologia que se utilizam dos imperativos de extração e predição 
comportamentais, numa aparência de liberdade e autonomia indivi-
dual, mas que, em verdade, são criadas por meio de dispositivos que 
buscam, ao fim e ao cabo, reproduzir ideais neoliberais por meio do 
novo sistema de equivalências: o algoritmo.

Nesse sentido, ainda que adequada ao modelo democrático pro-
posto por Zuboff, verifica-se que, pela reprodução da nova razão-
-mundo, de fato tal modelo caracteriza também violações democrá-
ticas, pois não compartilha com os ideais coletivos e sociais, com a 
oportunidade de reconhecimento da alteridade, com a formação do 
espaço público do comum. 

Sua estrutura tem por base o retorno de um serviço público indi-
vidualizado, adequado ao perfil do usuário-consumidor, pela produ-
ção da certeza algorítmica, não permitindo a construção da subjeti-
vidade diversa ao modelo do neossujeito.

O governo brasileiro – as três funções republicanas – estrutu-
ra-se numa plataforma digital que busca a prestação de serviços 
eficientes e econômicos, de forma a reduzir o Estado a contratua-
lização público-privado que repercute a nova razão-mundo e afasta 
as garantias democráticas para uma reprodução biopolítica algorít-
mica. Essa governamentalidade otimiza a racionalidade neoliberal e 
sufoca a oportunidade de produção de contracondutas.

Governamentalidade e resistência

O conceito de governamentalidade representa a arte de governar con-
dutas, ou seja, uma atividade que afeta, guia e formata a ação dos 
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sujeitos e da população (FOUCAULT, 1995; 2019a; 2019b). Assim, 
afasta-se da noção jurídico-discursiva do poder, característico da 
soberania, da forma da lei e do contrato social. Há, portanto, uma 
tecnologia produtiva, consubstanciada nos mecanismos disciplina-
res e biopolíticos.

A partir do poder pastoral e posteriormente da governamentali-
zação do Estado por meio da economia política, tem-se a governa-
mentalidade como uma racionalidade que visa a aplicação de tec-
nologias de poder que buscam a prática refletida sobre as condutas 
da sociedade civil. Nessa construção, os mecanismos de soberania 
(norma jurídico-discursiva) se mantêm externos à biopolítica que se 
consolida por meio dos mecanismos disciplinares e dos dispositivos 
de segurança (FOUCAULT, 2008b).

A racionalidade neoliberal é desenvolvida também como uma 
governamentalidade das condutas estruturada na política-moldura 
da concorrência do ordoliberalismo e na disseminação da empresa 
de si pela teoria do capital humano da vertente norte-americana 
(FOUCAULT, 2008a).

É a partir desses estudos que o conceito de governamentalidade 
algorítmica se desenvolve, agora numa realidade digital, que conta 
com dispositivos de vigilância e controle mais eficientes. É uma tec-
nologia algorítmica que se vale da sociedade da informação atual, 
reprodutora de um novo governo das condutas, que tem por base 
a objetividade, eficiência e segurança pelo dataveillance, datamining 
e produção de perfis normativos. Quanto maior a quantidade de 
dados correlacionados, maior a eficácia preditiva.

Reflexo desses dispositivos tecnológicos é a perda do espaço do 
comum, da diversidade, da alteridade e do reconhecimento, cau-
sado pela hipertrofia do privado. Nesse mesmo sentido se constrói 
a racionalidade neoliberal, ou seja, a colonização dos espaços da 
vida por uma pretensão de segurança que impede a construção do 
espaço do devir.
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Assim se apresenta a lei do Governo Digital. A comunicabilidade 
das bases de dados públicas e privadas, bem como a interoperabili-
dade dos sistemas algorítmicos reforçam a produção normativa de 
perfis que substituem o espaço jurídico por uma biopolítica digital 
que corresponde à razão-mundo neoliberal. É a estrutura capitalís-
tica de vigilância que permite a governamentalidade algorítmica e 
que, portanto, se utiliza da tecnologia para a reprodução da raciona-
lidade neoliberal.

Para tanto, importante pensar em propostas de resistência a esse 
modelo estrutural capitalista dos dados. O surgimento de legisla-
ções protetivas da privacidade do cidadão, tais como a LGPD e a GDPR, 
bem como a proposta para ser o atrito e das contradeclarações de 
Zuboff (2020), buscam enfrentar o modelo de produção de forma 
individualizada, estruturando-se sobre o consentimento do indiví-
duo, sem, porém, impedir a operação dos imperativos de extração 
de dados e predição e modificação de comportamentos.

Em síntese, há a legitimação tanto do capitalismo de vigilância, 
quanto da própria governamentalidade algorítmica, que aposta nos 
pilares de dataveillance, datamining e produção de perfis normativos.

A proteção em face da razão-mundo e da estrutura algorítmica 
deve ir além da esfera privada e individual e alcançar o espaço 
público, coletivo e social. O ressurgir do comum é a alternativa apre-
sentada tanto por Dardot e Laval (2017) para o enfrentamento da 
razão-mundo, quanto por Rouvroy (2012; 2020) para combater a 
estrutura da governamentalidade algorítmica.

Para Rouvroy e Berns (2009; 2010), deve-se buscar consolidar 
metadireitos: o direito à desobediência, que pressupõe a criação do 
dever-ser, do espaço do devir, da construção da dialética que permite 
o reconhecimento, de forma que a revolta possa se tornar possí-
vel (BERNS, 2020); o direito ao esquecimento, que consubstancia a 
possibilidade de (re)criação da subjetividade e do comportamento 
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humano, e que não encontra guarida na sociedade brasileira pela 
interpretação dada no julgamento do Recurso Extraordinário 
nº 1.010.606 pelo Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2021); e o 
direito de tomar consciência da forma com que operam os meca-
nismos algorítmicos, pautando-se nos postulados da transparência 
e controle democrático dessas estruturas, ainda focadas na utilidade 
do campo governamental ou das big techs, que consubstanciam a 
assimetria de poder do mundo digital.

Como apresentado por Rouvroy (2016), a estrutura da governa-
mentalidade algorítmica atual representa a radicalização estraté-
gica do capitalismo e do neoliberalismo para afastá-los da crise, e 
conforme apontam Dardot e Laval (2017), deve-se pensar, também, 
sobre a práxis instituinte que respeite os postulados de um governo 
democrático e que busque a proteção do princípio do comum.

Por fim, fica o alerta de Rouvroy (2020, p. 24) sobre a possibi-
lidade de resistência frente ao antropocentrismo absoluto estrutu-
rante do modelo normativo atual: “[A] melhor forma de resistência 
ou rebeldia é provavelmente não se deixar fascinar pela inteligên-
cia artificial (IA).” Em outras palavras, significa retomar o espaço 
da vida que produz seres viventes, em detrimento das novas tec-
nologias que buscam seres autômatos que rumam à colmeia do 
Big Other. Não se pode esquecer que onde há poder, há resistência 
(FOUCAULT, 2019b).

Considerações finais

A partir das considerações trazidas no presente trabalho, é possível 
notar o intercâmbio de ideias entre Shoshana Zuboff e o capitalismo 
de vigilância e Antoinette Rouvroy e Thomas Berns e a governamen-
talidade algorítmica, ambos comungando das características da nova 
racionalidade neoliberal de Pierre Dardot e Christian Laval.
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Nesse contexto, uma nova governamentalidade surge, estrutu-
rada pelos imperativos de extração de dados e predição e modifi-
cação de comportamentos. Por meio da interoperabilidade dos sis-
temas e da comunicação das bases de dados, permite a produção 
de uma norma imanente ao real, que retorna à sociedade com a 
pretensão de objetividade e neutralidade sob a racionalidade neoli-
beral, não possibilitando o espaço de resistência e violando direitos 
e garantias fundamentais. Essa estrutura alcança o Estado brasileiro 
como exemplificado pela Lei do Governo Digital e reclama a urgên-
cia de se pensar possibilidades de resistência.

Tanto para o enfrentamento do capitalismo de vigilância e da 
governamentalidade algorítmica, quanto para a nova razão-mundo, 
a construção do espaço do comum surge como caminho para a per-
missão de novas subjetividades e como proteção coletiva e social 
que se coaduna com o modelo democrático do Estado de Direito 
brasileiro.
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CAPÍTULO iV

A normalização do estado de exceção no Brasil
O triedro polícia militar, forças armadas e milícias
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Introdução

Paz armada, polícia pacificadora, ocupação territorial, controle terri-
torial, confronto armado, força tática, Batalhão de Operações Policiais 
Especiais, guerra às drogas, combate aos traficantes, carros blindados, 
helicópteros blindados, armas de fogo, fuzis, metralhadoras, inimigo, 
guerra, polícia militar, crimes militares, justiça militar, processo cri-
me militar, prisões militares, linha de comando, ordem hierárquica, 
disciplina e uniforme. Do que estamos falando? Das forças armadas 
ou da polícia? Nunca as distinções ficaram mais difíceis e os contor-
nos mais problemáticos, como se não houvesse mais distinção entre 
guerra e paz ou entre guerra e política. A segurança pública, desde a 
ditadura militar, se tornou extensão das forças armadas e nunca an-
tes foi tão fortemente marcada pela lógica da guerra e pela presença 
maciça de militares nos postos chaves de comando, tanto das polícias 
militares como das secretarias de segurança pública (BATISTA; BATISTA, 
2012; SERRA; ZACCONE, 2012; BRITO; OLIVEIRA, 2013).
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O que está ocorrendo? Estamos diante de uma ruptura da ordem 
institucional ou de uma continuidade, afinal, um dos componentes 
essenciais da história política do país é o autoritarismo de suas ins-
tituições (MÉNDEZ et al., 1999). Evidentemente, as forças armadas 
são elemento constituinte da dimensão política do estado brasileiro, 
mesmo porque elas são parte do chamado monopólio estatal da vio-
lência legítima. Não é preciso escavar as camadas mais profundas 
de nossa história para saber que esse monopólio se converteu, com 
frequência, no motu para a prática de várias formas de violência 
estatal em orquestração com diferentes atores como guerrilhas, nar-
cotráfico, paramilitares e milícias (KRUIJT, 2001; CRUZ, 2017). Nos 
últimos anos da ditadura militar e nos primeiros anos do período 
em geral denominado de transição para a democracia, a sociedade 
brasileira foi assaltada pela repressão policial e pela recessão eco-
nômica. Arriscamos mesmo a afirmar que recessão foi, no plano 
econômico, o que é o estado de exceção no plano político. A recessão 
autorizou a adoção de medidas de ajuste econômico que implica-
ram em redução dos direitos trabalhistas e das garantias do estado 
de bem-estar, assim como a repressão autorizou o uso da violência 
como forma de controle social dos grupos subalternos e dos grupos 
insurgentes. Em outros termos, a adoção das medidas neoliberais 
tem como condição a escalada do uso da força, da disseminação 
do controle social, do aumento das taxas de encarceramento e da 
violação sistemática dos direitos de cidadania (WACQUANT, 1999; 
PINHEIRO, 2001; PEREIRA, 2010). É o que estamos denominando 
de neoliberalismo militarizado, que se fortalece dos destroços das 
garantias do estado e é amparado pela violência sistemática das cha-
madas forças da ordem em conluio com a privatização da segurança 
e com a degradação do espaço urbano (DARDOT et al., 2021).

Não por menos, as cidades se tornaram praças de guerra, com o 
emprego de táticas de vigilância, controle de acesso, checagem de 
fronteiras, ocupação territorial, controle digital de identidades. Nesse 
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novo urbanismo militarizado não há igualdade de armas entre os 
“combatentes”. A guerra urbana, como instrumento de paz, tem-se 
tornado rotina, mesmo porque nela não existe uma distinção clara 
entre vencedor e perdedor nem há qualquer possibilidade de armis-
tício. É uma guerra permanente porque ela tem utilidade econômica, 
política e social (CALDEIRA, 2001; LEITE, 2012; GRAHAM, 2016). 

Pode-se mesmo afirmar que o local e o global se articulam e 
se influenciam mutuamente nesse cenário de construção histó-
rica de um estado de exceção militarizado. Os fatos históricos no 
Brasil, como os chamados ataques do Primeiro Comando da Capital 
(PCC) em São Paulo, no ano de 2006, e a chamada onda de ata-
ques orquestrada pelo Comando Vermelho (CV) no Rio de Janeiro, 
em 2010, denominados pela mídia de ataques de caráter terrorista, 
foram utilizados como justificativa para a adoção de medidas de 
exceção (SALLA, 2006; TEIXEIRA, 2016). Em junho de 2013, na esteira 
dos movimentos que ficariam conhecidos como a Primavera Árabe 
(2010), diversas cidades do Brasil, e em especial Rio de Janeiro e 
São Paulo, foram palco de intensos conflitos entre manifestantes 
e forças de segurança. Esses eventos começaram em torno da rein-
vindicação do chamado passe livre, mas rapidamente foi catapul-
tado por interesses políticos de direita e respingaram na já baixa 
legitimidade do governo do Partido dos Trabalhadores (PT), que já 
vinha sofrendo ataques por parte do chamado centrão e da emer-
gente ala mais à direita do espectro político nacional. A insegurança 
social que emergiu nesse período foi ampliada pela lente dos gran-
des eventos internacionais que foram sediados no país, assim como 
pelo impacto dos diversos ataques terroristas em capitais europeias. 
Nesse contexto, a infausta Lei nº 13.260/2016, também conhecida 
como lei anti-terrorismo, teve sua tramitação acelerada.

O quadro de incertezas e o clamor por intervenção militar se 
acelerou a partir do ano de 2016: criminalização dos movimentos 
sociais, vigilância ideológica, perseguição e mortes de lideranças do 
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MST e de lideranças indígenas, proscrição da discussão em sala de 
aula de temas ligados aos movimentos sociais, problemas de gênero, 
sexualidade, onda de anistias e indultos a policiais militares envol-
vidos com assassinatos e chacinas no Brasil. O acionamento da 
nefanda lei de segurança nacional (LSN) e o uso frequente das garan-
tias da lei e da ordem (GLO) provocaram o acirramento da militariza-
ção do governo federal, como parte integrante de uma tendência 
mais ampla de militarização da administração pública (NÓBREGA 
JR., 2012; BOTELHO, 2020). A repercussão desse quadro social e polí-
tico tenso se dá, como sempre, no cárcere onde presos e presas são 
reduzidos à condição de não sujeitos de direitos (TEIXEIRA, 2006). 
De fato, o contexto aponta para o uso estratégico da militarização e 
da exceção como contrabalanço às políticas sociais adotadas pelos 
governos do PT (LEIRNER, 2020; ZANIN; MARTINS; VALIM, 2020).

Evidentemente, os poucos, mas importantes, avanços sociais e 
políticos obtidos desde a promulgação da Constituição Federal de 
1988, já começaram a sofrer forte crítica e a merecer oposição sis-
temática no campo político partidário desde o governo Collor até o 
governo de Fernando Henrique, com todas as conotações neolibe-
rais presentes em suas plataformas e nas agendas de seus apoiado-
res mais sistemáticos ou mais oportunistas. A agenda política de 
mudanças, fortemente marcada pela afirmação dos direitos sociais, 
fruto das lutas populares dos anos finais da ditadura militar, foi gra-
dualmente distorcida e desidratada pelos acordos que garantiram 
mais de uma década de conservadorismo político e regressão eco-
nômica. Neste contexto, o clamor por segurança, por mais polícia 
nas ruas, maior rigor na punição penal ganhou espaço midiático e 
foi colocado nos debates parlamentares (ZAVERUCHA, 2005; MÉNDEZ 
et al., 1999). Ou seja, foi aprovada a lei de crimes hediondos, foram 
criadas as prisões de segurança máxima e foi adotada a guerra às 
drogas. Mas, o quadro político nacional recente, em 2016, instau-
rado a partir de um golpe de estado branco com o impedimento de 
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uma presidenta sem cometimento de crime de responsabilidade e a 
prisão de um ex-presidente em um processo crime fraudulento, atin-
giu um nível de desmonte do estado de direito só visto no contexto 
da imposição do Ato Institucional número 5, em 1968 (TEIXEIRA, 
2016). Senão vejamos, em fevereiro de 2018 foi decretado o sigilo 
sobre as ações dos militares na intervenção do Rio de Janeiro e os 
crimes cometidos por militares em ação de policiamento ganharam 
foro privilegiado. O governo federal baixou decretos que desvirtuam 
o escopo da lei de acesso à informação (LAI). Sem contar a insegu-
rança jurídica de professores que podem ser denunciados em razão 
de seus posicionamentos teóricos ou políticos em sala de aula. Não 
tem como contemporizar, pois, como afirma Giorgio Agamben 
(2004), os militares e o militarismo representam a face mais evi-
dente do estado de exceção.

Evidentemente, os militares brasileiros têm uma agenda política 
e econômica e sempre usaram seu poder e prestígio político para 
interferir nos destinos da nação brasileira. É fato que eles estiveram 
silenciosos nas casernas durante quase duas décadas. Mas, desde a 
eleição do Lula para presidente, eles ficaram mais assertivos em seu 
desacordo com as medidas adotadas pelo governo. Em particular, 
eles se tornaram críticos ferrenhos das Comissões da Verdade que 
fizeram uma devassa da violência sistemática promovida durante 
a ditadura: mortes, ameaças, prisões ilegais, cassações arbitrárias, 
tortura e conluio com esquadrões da morte. Eles se tornaram crí-
ticos das políticas de inclusão social e na educação. Eles criticaram 
a reserva de parte dos royalties do petróleo para a educação e saúde. 
Mas não apenas isso, tudo indica que os militares se alinharam às 
classes dominantes na definição econômica do Brasil como lócus 
de extrativismo selvagem e na situação política do país de alinha-
mento tácito aos interesses do império. A ideia de um país com uma 
agenda de política externa crítica em relação à submissão aos EUA 
e aberta para rearranjos estratégicos configurados nos chamados 
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BRICS, colocou os militares em estado de alerta nas casernas e eles 
se engajaram no estratagema fraudulento do golpe institucional e 
na eleição presidencial subsequente (LEIRNER, 2020).

Portanto, o processo de militarização das forças policiais e de 
policialização das forças armadas não responde apenas às clivagens 
locais, mas se articula com as estratégias de guerra híbridas, com 
seu propósito de mudança de regime e de boicote à autonomia 
dos estados soberanos. Os militares brasileiros se converteram em 
garantidores da ordem interna e em fiéis defensores dos interesses 
imperiais. Os militares, ao assumirem, pelo voto, o poder máximo 
da nação, levaram ao extremo o processo de militarização da polí-
tica1. Não é à toa que o número de militares no Governo Federal 
supera a presença de militares em todos os governos de generais 
empossados pelo golpe de 1964 (SERRA; SOUZA; BATTIBUGLI, 2019). 

Observando à distância, parece seguro afirmar que o poder que 
os militares exerceram durante a ditadura foi permissivo em rela-
ção a ação de grupos de extermínio no campo e nas cidades e em 
relação às unidades paramilitares atuando no interior mesmo do 
aparato estatal. Esses grupos foram, sem dúvida, responsáveis pela 
face mais violenta e assassina da ditadura. A ditadura militar foi ins-
tituída a partir de um ato de força e só se manteve durante 21 anos 
graças ao uso sistemático e ilegal da força contra grupos insurgen-
tes. Neste sentido, as milícias sempre exerceram papel complemen-
tar ao arbítrio do regime de exceção (GODOY, 2014; HUGGINS et al., 
2006). E hoje parece que a história se repete como farsa. Sem dúvida, 
os generais militares eram farsantes, no entanto a farsa maior está 
transcorrendo neste exato momento sob nossos olhos nos salões 
dos palácios de Brasília. A militarização da política é uma tendência 

1	 Evidente que isso só aconteceu em razão da fraude eleitoral, do conluio dá mídia 
corporativa, das redes sociais e da disseminação do discurso de ódio aos comu-
nistas pelos pastores evangélicos.



94ARS HISToRICA

permanente ou passageira? As eleições presidenciais de 2022 serão, 
efetivamente, um teste. De toda forma, percebe-se uma mudança 
no quadro das relações complexas entre as forças da ordem e os 
grupos paramilitares. As milícias sempre foram o braço violento do 
estado junto com suas organizações policiais militares mais brutais. 
E os limites entre umas e outras sempre foi cinzento, com policiais 
fazendo parte das duas ou tendo interesses nas duas. Ninguém fala 
muito, mas sabe-se já há tempos que os policiais têm vários negó-
cios na chamada segurança privada e se imiscuem nas organiza-
ções criminosas. Mas as pesquisas empíricas e o relatório da CPI 
da Assembleia Legislativa do RJ sobre as milícias sinalizam para 
as mudanças desses papeis (ALERJ, 2008). Porque as milícias não 
apenas fazem o varejo do mercado da morte nas periferias urbanas 
como também assumiram um papel de gestoras de bairros e terri-
tórios (MANSO, 2020). Papel este muitas vezes facilitado pelas ações 
da polícia, como foi o caso das Unidades de Polícia Pacificadora 
que expulsaram os chamados traficantes e permitiram a entrada 
dos milicianos nos territórios. Mas também esse papel foi facilitado 
pelas constantes intervenções das forças armadas por meio das GLO. 
Duplo processo que necessita de investigação sociológica: a milita-
rização da política e a milicianização das políticas urbanas. Ou seja, 
militares e milicianos (e pastores) estão penetrando profundamente 
nas estruturas do estado brasileiro (ALVES, 2011; CANO, DUARTE, 
2012; MANSO, 2020). Não é possível hoje compreender a situação 
da segurança, da violência e dos mecanismos de punição no Brasil 
contemporâneo sem observar a imbricação das forças policiais, das 
forças armadas e da força das milícias.

Estado de exceção no contexto contemporâneo

As reflexões desenvolvidas por Agamben (2004; 2004a) mostram 
que estado de direito e estado de exceção não são antagônicos, mes-



95O estado de exceção permanente no Brasil contemporâneo

mo porque, no interior do direito estão previstas as exceções. É co-
mo se a lei para ter força precisasse definir os casos em que ela não 
se aplica, ou seja, as exceções à regra. Por exemplo, a lei define as 
circunstâncias em que se pode autorizar o estado de emergência ou 
o estado de sítio. A lei define os casos em que um ato ilegal pode ser 
isento de punição, como no caso de legítima defesa ou morte aci-
dental ou em razão de força maior. A lei define as situações em que 
é necessária a instauração de medidas de exceção como em casos de 
epidemias, desastres ou guerras. A lei ainda define os casos em que 
ela é temporariamente suspensa em casos ligados ao terrorismo, à 
imigração considerada ilegal, prisões temporárias ou provisórias ou 
medidas de segurança. A lei define os casos em que a morte é auto-
rizada como pena de morte, eutanásia ou mesmo aborto. Os juristas 
gostam de afirmar que isso não é necessariamente um problema, 
porque a lei também prevê os remédios contra os abusos, como é o 
caso do Habeas Corpus. Mas não é disso que Agamben trata. Mesmo 
porque, segundo o autor, a necessidade não faz a lei, mas a lei usa 
a necessidade como justificativa para a suspensão de sua validade. 
Até esse ponto, não há muita novidade no conceito de estado de 
exceção. Mas Agamben avança sua discussão ao afirmar que o “es-
tado de exceção apresenta-se como a forma legal daquilo que não 
pode ter forma legal” (AGAMBEN, 2004, p. 12). O que ele quer dizer 
com essa frase enigmática e paradoxal? Ele quer dizer que não deve-
mos confundir estado de exceção com medidas de exceção. Porque 
a exceção está presente na institucionalidade jurídica, mas o estado 
de exceção dissolve o ordenamento jurídico, criando uma legisla-
ção própria da exceção. Por exemplo, contrariando a teoria política 
baseada no pacto social e se apoiando nas teses polêmicas de Carl 
Schmitt, ele diz que o soberano é aquele que decide a exceção. Então, 
não se trata apenas de uma legislação que prevê a exceção, adotada 
por um governante autoritário, mas sim de um aspecto fundante da 
ordem jurídica. Portanto, o estado de exceção não corresponde ape-
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nas à necessidade, na verdade, ele é um mecanismo de governo da 
população que não está confinado aos limites do direito. O governo 
da população nasce fora do âmbito jurídico das relações de cida-
dania e dentro da dimensão temporal e territorial em que os seres 
viventes estão inseridos. Em outros termos, o estado de exceção é a 
forma legal da inclusão da vida na política e, ao mesmo tempo, é a 
condição da suspensão de sua proteção.

Em outros termos, o estado de exceção, caracterizado pela exce-
ção soberana, é um estratagema de gestão biopolítica, para usar a 
expressão que Agamben toma emprestado de Michel Foucault. 
Sendo assim, todo estado de exceção é biopolítico e toda biopolítica 
tem como função inserir a exceção no interior da norma jurídica. O 
estado de necessidade justifica as medidas de exceção, mas a bio-
política qualifica o estado de exceção. Ou seja, o estado de exceção 
emerge sempre que as fronteiras entre legalidade e ilegalidade, 
entre lei e ordem se tornam ambíguas. O estado de exceção, de uma 
certa forma, é a inserção no âmbito do direito dos mecanismos de 
guerra, pois a guerra é a exceção em estado puro. A disseminação 
da lógica da guerra na vida política dos estados, o uso frequente de 
medidas de exceção e a adoção de normas, regras e regulamentos 
que no limite interpretam de forma limitadora as regras constitucio-
nais permitem a rotinização do estado de exceção (AGAMBEN, 2004; 
SILVA, 2018; BOTELHO, 2020).

Essa parece ser a transformação mais profunda do estado de 
exceção segundo Agamben. Ou seja, as medidas de exceção, essen-
cialmente locais e temporárias, passam a se referir a um paradigma 
de governo em que a suspensão da validade da norma é condição 
do poder soberano. O estado de emergência, a guerra ou o estado 
de sítio, em condições específicas, deixam de ser provisórios e 
se tornam permanentes. Sendo assim, não se deve aceitar o uso 
constante de medidas de emergência, nem o estabelecimento de 
uma guerra permanente no interior da vida civil, nem mesmo um 
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constante estado de sítio. E sabemos como essas questões são com-
plicadas em razão do presente estado de quarentena como medida 
de exceção para conter a disseminação da pandemia. E tudo indica 
que, em nossas sociedades, marcadas pela razão neoliberal e pela 
militarização das polícias e da política, estamos caminhando para 
um estado de exceção permanente. Nas democracias, e não apenas 
nas ditaduras, ocorre então a transformação do princípio da neces-
sidade, pois essa não reconhece a lei e nem está acima dela. Ao con-
trário, a necessidade (a exceção) torna-se o fundamento último da 
lei (AGAMBEN, 2004, p. 40-43). Por esta razão Agamben afirma que 
o paradigma político moderno é o campo de concentração, porque 
o campo é a exceção tornada permanente. O vazio legal que está 
no cerne da exceção agora preenche, na figura do campo, o direito 
moderno. O direito passa a operar não como o fundamento da ação 
política, mas como expressão da vontade soberana, com seus plenos 
poderes de definir a exceção e seu caráter permanente. 

Ora, nessa lógica, a força ganha o estatuto de fonte de todo o 
direito e a lei passa a ter papel estratégico. No estado de exceção, a 
lei é sempre usada como instrumento e não mais como fundamento 
que define os limites ao poder soberano. No âmago das modernas 
democracias, com a profusão de leis, decretos e regulamentos exa-
rados pelo poder executivo, vigora permanentemente uma lei mar-
cial. Sempre que o poder executivo legisla, mesmo que por decretos 
e medidas provisórias, o estado de exceção se impõe como norma. 
Atualmente, o poder executivo propõe ao legislativo as leis ou define 
o caráter de urgência das votações do legislativo. O poder execu-
tivo passa, assim, a ter prerrogativas sobre os demais poderes e, na 
verdade, pode até mesmo anular ou limitar esses poderes, o que 
ocorre com a politização do judiciário, como na disseminação do 
chamado lawfare. O que talvez seja ainda mais dramático é que o 
estado de exceção, diferentemente da necessidade, acaba estando na 
base da elaboração de nova legislação, como no caso das migrações, 
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do terrorismo e da guerra às drogas (BOTELHO, 2020). Os exemplos 
de legislação de exceção estão por toda parte. Nesse sentido, a exce-
ção é um mecanismo parecido com a disciplina tal qual descrita 
por Michel Foucault (1987). O poder disciplinar, antes confinado a 
determinadas instituições, em algum momento do século XIX, passa 
a colonizar todas as instâncias do estado, e a disciplina se converte 
em pura disciplina, sem mais o propósito original de extrair alguma 
utilidade dos corpos confinados.

Nesse momento, vale a pena tentar compreender a conexão 
que Agamben faz entre o estado de exceção e a vida nua. Ele diz 
que o homo sacer é aquele que pode ser assassinado sem que sua 
morte seja considerada um homicídio. E mais ainda, que ele é 
matável, mas não sacrificável. A ideia, portanto, é que a vida nua é 
fundamento do estado de exceção, mesmo porque no interior das 
medidas de exceção estão os corpos daqueles indivíduos que são 
incluídos na ordem jurídica a partir do dispositivo mesmo de sua 
exclusão. É o que Agamben define como politização da vida. Ao 
mesmo tempo esses indivíduos são protegidos pela lei e abandona-
dos por ela. A condição de refugiado é paradigmática nesse sentido. 
Vivemos numa sociedade em que o sacrifício perdeu sua função 
original de uma morte autorizada pelos procedimentos sacrificiais 
em que a vítima do sacrifício é consagrada. Violência ritual. No 
estado de exceção, não é mais possível o sacrifício, então a morte do 
homo sacer perde qualquer sentido, pois este é apenas um suporte 
de vida, sem direito a uma vida qualificada. Ritual de violência. O 
muçulmano dos campos de concentração nazista é o paradigma do 
homo sacer. Portanto, o homo sacer permite a suspensão da aplica-
ção da lei, condição mesma da exceção soberana e da decretação do 
estado de exceção. 

O homo sacer está no centro das práticas de terrorismo de estado, 
de espionagem entre estados soberanos, na chamada guerra ao ter-
ror, nas práticas de guerra às drogas, no novo urbanismo militar 
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e na violência letal das polícias. Todas essas práticas delimitam a 
validade da lei para o Nós e o estado de exceção para o Outro. Nisso, 
Agamben segue as reflexões de Primo Levi, segundo as quais o 
campo de concentração é este espaço cinza onde tudo é possível 
porque nele a lei soberana é da ordem da exceção. No campo de 
concentração tudo é possível até mesmo o impossível e impensável. 
Por isso que Agamben afirma, de forma um tanto enigmática, que a 

“declaração do estado de exceção é progressivamente substituída por 
uma generalização sem precedentes do paradigma da segurança 
como técnica normal de governo” (AGAMBEN, 2004, p. 28). Técnica 
de governo aperfeiçoada sempre que medidas de exceção são aplica-
das, como se o campo de concentração se generalizasse.

O estado de exceção está se tornando norma, porque as demo-
cracias ocidentais estão apelando para o paradigma da segurança. 
O apelo constante aos poderes especiais do Executivo para uso da 
força, a proliferação de campos de refugiados, as prisões provisó-
rias e a expulsão de imigrantes reforçam esta tendência de securiti-
zação do estado de exceção (GARLAND, 2008). O soberano é aquele 
que decide sobre a exceção, ou seja, ele aplica a lei com a condição 
de não se submeter a ela. Por estas razões, é preciso suspeitar do 
acionamento constante dos militares para a resolução de proble-
mas não militares, do apelo constante de que a política seja substi-
tuída pela guerra.

Polícia Militar de São Paulo como instituição de exceção

Polícia Militar é um termo que sempre nos pareceu um oximoro. 
A polícia de São Paulo, em sua história, foi construída como ins-
tituição típica de exceção. No início da Primeira República, houve 
uma certa indecisão por parte das oligarquias paulistas em relação 
ao modelo a ser adotado para a polícia. Na última década do século 
XIX havia a opção de criação de um grupamento policial de caráter 
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civil, como a Companhia de Urbanos e depois a Guarda Cívica. Mas 
rapidamente, os governadores perceberam a necessidade de man-
terem uma espécie de standing army para o controle social e para 
proteger sua assertividade política no plano nacional. Sendo assim, 
criaram o Corpo Policial Permanente que depois seria refundado 
como Força Pública. Esse foi o papel original da Força Pública que, 
logo no começo dos anos 1900, foi sendo cada vez mais militarizada, 
inclusive com a instrução da Missão Militar Francesa (FERNANDES, 
1974). O contexto era evidente: crescimento da instabilidade social 
em razão das mobilizações da classe operária, necessidade de defesa 
dos interesses da agricultura de exportação de café e de defesa 
dos limites do estado contra qualquer intervenção proveniente do 
Governo Federal. A Força Pública então se tornou braço militar do 
governo. Por isso, ela foi convocada para auxiliar o exército no mas-
sacre de Canudos e na repressão às greves operárias. Ela foi utili-
zada para reprimir o movimento dos tenentes, foi empregada como 

“pequeno exército paulista” na chamada revolução constitucionalista 
e foi amplamente empregada como braço repressivo do Estado Novo. 
Mesmo no interregno democrático de 1945 a 1964, a Força Pública 
permaneceu altamente militarizada. E, evidentemente, seu papel na 
repressão política contra as oposições aumentou significativamente 
durante a ditadura de 1964-1985 (DALLARI, 1977; BATTIBUGLI, 2006; 
ROSEMBERG, 2010).

Até 1969, a Força Pública coexistiu com a Guarda Civil. Mas os 
militares queriam ter total controle sobre o aparato repressivo do 
estado, portanto, as duas instituições foram fundidas pelo Decreto-
Lei n. 667, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.072/1969 e a supe-
rinstituição que emergiu neste período passou a ser denominada de 
Polícia Militar (PM), recado altissonante aos grupos insurgentes. A 
PM passou a ter competência exclusiva pelo policiamento ostensivo e 
tornou-se a força de reserva do Exército, subordinada a um general 
da ativa, pois o posto máximo da hierarquia da PM é apenas o de 
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coronel. Com a criação da PM, o modelo do policiamento fardado é 
instituído e permanece mais ou menos inalterado até os dias de hoje. 
E a doutrina de segurança nacional, um dos pilares institucionais do 
militarismo brasileiro, preconizou o isolamento entre os militares 
e os cidadãos, marcando uma das mais duráveis características da 
segurança pública no estado (PINHEIRO, 2001; ZAVERUCHA, 2005). 

Em São Paulo, logo após a criação da PM, foram criadas algumas 
das organizações policiais militares que terão dramático papel na 
repressão política e na montagem da máquina de exceção do estado 
brasileiro: a Ronda Ostensiva Tobias de Aguiar (Rota) e o Batalhão 
de Choque (Choque). A Rota, tropa de elite do militarismo auto-
ritário, terá em suas contas as maiores taxas de letalidade policial 
do período e, mesmo hoje, ainda ostenta alto grau de violência em 
suas ações. Desaparecimentos, perseguições, mortes, torturas e tru-
culência contra pobres foram moeda corrente durante este período 
e a Rota se tornou uma das ferramentas privilegiadas da violência 
do estado contra os cidadãos. E o processo de redemocratização polí-
tica do país, iniciado em 1985, não desativou essas máquinas mor-
tíferas. Ao contrário, a violência da PM aumentou, com uma lista 
quase interminável de massacres: Eldorado do Carajás, Candelária, 
Vidigal, Carandiru, Castelinho, Várzea Paulista, Paraisópolis para 
citar os mais retumbantes casos de descontrole institucional da PM. 
Sem dúvida, a Rota continua sendo aquilo que Hélio Bicudo (1976, 
p. 25) chamou, em relação ao esquadrão da morte, de “instituciona-
lização de um grupo de assassinos dentro do quadro da polícia de 
São Paulo”. Segundo dados do Human Rights Watch, entre 2004 e 
2008, foram mortas 305 pessoas pelo Batalhão de Choque, durante 

“confrontos com resistência à prisão”. No mesmo período, 20 pes-
soas foram feridas e um único policial foi morto. Na ofensiva contra 
os ataques do Primeiro Comando da Capital, no mês de maio de 
2006, 47 pessoas foram assassinadas pela Rota.
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Além da manutenção do modelo militarizado de polícia, desde a 
conferência de cúpula da ONU no Rio de Janeiro em 1992, as forças 
armadas começaram não apenas a contar com as PMs como força 
de reserva, mas a atuar de forma decisiva na segurança pública, 
com uma dose crescente de violência ilegal. É preciso afirmar de 
forma inequívoca que a participação das forças armadas na segu-
rança pública é um indicador da normalização do estado de exceção 
presente na existência de polícias militares no país (SERRA; SOUZA; 
BATTIBUGLI, 2019). 

De toda forma, a situação da violência policial sistemática no 
estado de São Paulo vai percorrer toda a década de 1990 (MESQUITA 
NETO, 1999). Nos anos 2000, com a emergência do Primeiro 
Comando da Capital como grupo que exerce hegemonia da gestão 
da atividade criminal dentro e fora das unidades do sistema prisio-
nal, a violência policial atinge níveis sem precedentes. Durante os 
anos 2002 e 2003 foram várias crises no sistema prisional e nas 
unidades da Febem, seguidas de intervenções violentas por parte 
da polícia. Como já foi dito, em maio de 2006 ocorreram os cha-
mados ataques do PCC. Durante os dias 12 e 21 de maio foram 63 
ataques a delegacias, a carros e a bases da PM, da Polícia Civil e 
do Corpo de Bombeiros. Os ataques resultaram na morte de pelo 
menos 59 agentes de segurança pública. A retaliação foi digna de 
uma guerra, com mais de 505 mortes por ações de policiais, sendo 
que pelo menos 118 mortes ocorreram “em confronto com a polícia”. 
A Ouvidoria de Polícia do Estado de São Paulo observou que 70% 
das denúncias de execução sumária por parte da polícia foram sim-
plesmente arquivadas. O quadro da segurança pública no estado de 
São Paulo, desde então, se mantém o mesmo com a polícia fazendo 
uso ilegal da força letal2.

2	 Todos os dados e notícias sobre os Ataques do PCC, a dura repressão da polí-
cia e a firme atuação das Mães de Maio em busca de justiça para seus filhos 
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Durante a década de 2010, a violência policial manteve-se em 
patamares altos, mesmo diante de uma relativa redução dos cha-
mados crimes violentos. A justificativa para os índices elevados de 
letalidade foi a “guerra às drogas e ao crime organizado”. O ano 
de 2012 foi particularmente truculento. Por exemplo, em 2012, 
durante uma operação “preventiva” que contou com 40 agentes da 
Rota para deter membros do PCC numa chácara na cidade de Várzea 
Paulista, 9 pessoas foram mortas de forma sumária. Na ocasião, o 
governador Geraldo Alckmin afirmou que que quem não reagiu à 
ação da PM não morreu. Ou seja, a violência letal da PM recebeu 
total apoio do secretário de segurança e do governador do estado. 
Em 2013, durante as manifestações em prol do chamado passe livre, 
vimos a ação truculenta da polícia militar em inúmeras ocasiões, 
reproduzindo o padrão da violência militarizada. E, desde então, 
ocorreram mais execuções sumárias de supostos membros do PCC 
em chacinas, como a de Osasco em 2015, assim como a formação 
de grupos de extermínio que atuam nas periferias e nas cidades do 
entorno. A subnotificação das ocorrências de violência policial e a 
obstrução das investigações relativas aos perpetradores da violência 
são moeda corrente. Situações, aliás, típicas de regimes de exceção.

E não adianta achar que a exceção está confinada à ilha da PM. A 
impunidade e a reprodução da violência letal somente são possíveis 
porque a exceção abarca os continentes da polícia civil e da justiça 
criminal, com delegados, promotores e juízes que, em suas ações 
e decisões, procuram todas as brechas da lei para culpabilizar as 
vítimas e inocentar os algozes (MINGARDI, 1992; TEIXEIRA, 2009).

Vamos apenas citar um caso recente para ilustrar esta caracte-
rística de exceção da PM de São Paulo. Na madrugada de sábado 
para domingo, dia 01/12/2019, policiais do 16º Batalhão de Polícia 

assassinados pela polícia de São Paulo estão bem descritos nas páginas do 
Ponte Jornalismo: https://ponte.org/ Acesso em: 22 abr. 2022.

https://ponte.org/
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Militar Metropolitano (BPM/M) realizavam a Operação Pancadão, 
em Paraisópolis, quando dois homens em uma motocicleta ati-
raram contra os policiais militares e fugiram em direção ao baile 
funk DZ7. Segundo a polícia, os disparos teriam causado um 
tumulto que redundou na morte de nove jovens com idades entre 
14 e 23 anos. Testemunhas ouvidas por jornalistas independentes 
afirmam que não houve perseguição nem tiroteio, mas sim uma 
operação violenta da polícia contra os jovens que estavam no baile 
e, no processo, os jovens foram sendo encurralados nas vielas da 
favela e até mesmo, muitos foram pisoteados e morreram por asfi-
xia. O inquérito corre em segredo de justiça e, ainda hoje, não 
se sabe exatamente o que aconteceu. Mas o fato concreto é que a 
polícia militar utilizou táticas de milícia e de terror para provocar o 
tumulto deste que foi um massacre inaceitável numa democracia 
(CÍCERO, 2019).

A militarização dos aparelhos do Estado e a estatização dos gru-
pos paramilitares demostram que o poder de morte e de destruição 
é central nas estratégias biopolíticas produtoras de desigualdades 
sociais e de assimetrias de distribuição de poder no país. A morte 
ou a possibilidade da morte é parte da engrenagem biopolítica mili-
tarizada. As formas de intervenção militares estão compreendidas 
na exceção soberana, na medida em que o poder de morte, previsto 
em situações de guerra, é confiscado pela polícia e é racionalizado 
pelo militarismo, como luta permanente contra um inimigo imagi-
nário. Sendo assim, matar é parte integrante e de um dispositivo de 
controle da vida daqueles que merecem viver a custo do massacre 
de quem deve morrer. As ações da PM não fazem distinção entre 
legalidade e ilegalidade. A polícia faz uso estratégico da lei, acio-
nando ou desativando as proteções legais em razão de cálculos de 
riscos. Assim, o modelo militarizado de segurança reforça a ética de 
uma violência necessária e permanente contra o inimigo interno. 
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Estamos diante não apenas de medidas violentas de exceção, mas 
de uma emergência de um estado de exceção implantado no cerne 
de nossa democracia.

Intervenção militar na segurança pública do Rio de Janeiro

É preciso sempre lembrar que as eleições gerais de 2018 ocorre-
ram, pelo menos no Rio de Janeiro, em meio a um estado de sítio. 
Falamos da intervenção militar autorizada pelo governo Temer, que 
durou de fevereiro a dezembro de 20183. Não devemos esquecer 
também que o Rio de Janeiro vivia uma escalada da violência provo-
cada pelas milícias, inclusive com o assassinato de Marielle Franco 
e de Anderson Gomes. Mas, a intervenção não foi decretada para 
dar conta do caráter insidioso e violento das milícias nem para dar 
conta do chamado crime organizado. O estado de sítio provocado 
pela ocupação militar teve como alvo preferencial de suas medidas 
de exceção a população pobre e periférica dos morros da cidade. Por 
isso que defendemos a ideia de que a intervenção cumpriu um duplo 
papel de laboratório da policialização das forças armadas e de teste 
de legitimação da gestão militarizada da segurança pública, num 
contexto de crise de legitimidade provocada pelo golpe de estado 
contra o governo Dilma (OLIVEIRA, 2014; BOTELHO, 2020). E, como 
toda medida de exceção, a justificativa sempre recai sobre os suspei-
tos usuais, agora construídos como inimigos da ordem e da nação. 
A lógica da guerra e do confronto armado tornaram-se a ferramenta 
do jogo dos interesses políticos de um estado em que a maioria dos 
cidadãos periféricos sempre esteve alijada do poder (ZALUAR, 1994). 

3	 O Observatório da Intervenção fez um meticuloso trabalho de acompanha-
mento da intervenção, tendo contabilizado 296 comunidades impactadas, 711 
operações realizadas e 1375 mortes pela polícia: http://observatoriodainterven-
cao.com.br/. Acesso em: 22 abr. 2022.

http://observatoriodaintervencao.com.br/
http://observatoriodaintervencao.com.br/
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No que consistiu, na prática, a intervenção militar além da subor-
dinação das autoridades civis eleitas a um general? Durante os 10 
meses de estado de sítio, as comunidades pobres cariocas, foram 
assaltadas por ações policiais e militares cuja legalidade pode ser 
facilmente contestada. Execução de mandados de busca coletivos, 
controle de acesso e de circulação a certos locais da cidade, revistas 
e solicitações de documentos, apreensões de mercadorias conside-
radas ilegais, prisões para averiguações e tudo isso com militares 
fortemente armados com fuzis, metralhadoras, atiradores de elite, 
blindados e helicópteros. Um verdadeiro cenário de horror que lem-
brava praças de guerra. O resultado mais evidente foi o aumento de 
mortes pela polícia e a decretação de sigilo dos processos de investi-
gação dessas mortes, medidas, aliás, que já vinham sendo tomadas 
mesmo antes da intervenção (LOPES JR., 2017).

Pode-se alegar que a intervenção militar de 2018 não foi um fato 
novo. De fato, a novidade da intervenção é que ela foi autorizada 
pelo Congresso Nacional que estava unificado em torno de uma 
agenda conservadora. Não obstante, ocorreram várias intervenções 
no Rio de Janeiro nas duas últimas décadas. Os decretos de garantia 
da lei e da ordem foram usados por praticamente todos os presiden-
tes desde Fernando Collor para permitir o uso do exército durante 
grandes eventos, como a ECO-92, a Copa do Mundo e as Olimpíadas. 
Ou para auxiliar as forças de segurança estaduais na suposta tenta-
tiva de conter a violência de “facções criminosas”. O estado do Rio 
de Janeiro, por exemplo, recorreu às forças armadas pelo menos 
em 12 ocasiões, tornando a militarização da segurança pública 
quase que uma rotina. Esse processo se estendeu à admissão da 
legalidade de militares realizarem revistas de pessoas, de veículos 
e de embarcações, bem como o papel de deter pessoas em áreas 
de fronteira. De certa forma, o país tem investido crescentemente 
na adoção de medidas limítrofes entre paz e guerra, entre função 
civil de policiamento e medidas de estado de sítio. O caso da Força 
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Nacional de Segurança Pública (FNSP) é paradigmático nesta direção, 
pois aposta no modelo militarizado de intervenções pontuais para 
resolver supostos problemas de segurança pública. A FNSP foi criada 
por Decreto nº 5.289, de 29/11/2004, sendo instituída para atuar 
nos estados para executar “policiamento ostensivo” nos casos de 

“perturbação à ordem pública, incolumidade das pessoas e do patri-
mônio”. Somente depois, com a Lei 11.473, de 10/05/2007, foi esti-
pulado o cumprimento das exigências do Artigo 241 da Constituição 
Federal no que diz respeito à necessidade de que o convênio entre 
União e estados fosse previsto em lei. Mas a legalidade ad hoc das 
ações da força não exime a necessidade de considerações sobre o 
caráter de exceção desse tipo de arranjo legal. E o que faz a FNSP? 
Aciona as mesmas estratégias guerreiras em suas ações, usando as 
mesmas táticas militares das polícias dos estados o que, em geral, é 
definido pelo termo “operações policiais”. 

As intervenções militares na segurança pública foram normati-
zadas por meio das chamadas GLO. As ações para a garantia da lei e 
da ordem estão previstas no artigo nº 142 da Constituição Federal e 
foram regulamentadas pela lei complementar nº 97, de 1999, e pelo 
decreto presidencial 3.897, de 2001. Segundo a legislação, essas 
ações preveem a utilização das forças armadas em situações em que 
houver o entendimento que as forças policiais locais não são mais 
capazes de lidar com uma determinada crise. O uso e abuso das GLO 
merecem uma análise mais detida o que está além dos objetivos 
do presente capítulo, mas é importante notar que o dispositivo é 
uma medida jurídica de ocasião, voltada para a defesa de interesses 
políticos dos estados e que não tem necessariamente guarida do 
ponto de vista de uma política de segurança pública minimamente 
articulada. Portanto, o dispositivo, em sua essência, nada mais é do 
que uma medida típica de exceção. O artigo 144 da Constituição pre-
coniza uma ação coordenada entre os órgãos de defesa, inteligência 
e segurança pública, voltada para problemas sérios como ameaça 
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de terrorismo, crime organizado, tráfico de armas, tráfico de dro-
gas, contrabando, tráfico de pessoas e lavagem de dinheiro. Mas esta 
conexão é, em si mesma, problemática porque torna confusos os 
limites entre segurança e defesa. E, no mais, as intervenções realiza-
das em nome das GLO sempre se detiveram mais sobre as questões 
do crime comum do que sobre ameaças que envolvem uma arti-
culação mais profunda do crime no país. Por isso, caberia mesmo 
até perguntar se estes arranjos legais de exceção não estão ali para 
cumprir objetivos não inteiramente declarados?

Senão, vejamos. O artigo 144 estipula que a “segurança pública, 
dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 
do patrimônio”. Sem definir, portanto, o que chama de segurança 
pública, o artigo elenca a polícia federal, a polícia rodoviária fede-
ral, a polícia ferroviária federal, as polícias civis, as polícias milita-
res e os corpos de bombeiros militares como órgãos vinculados à 
segurança. O artigo 142 prevê que as forças armadas “destinam-se 
à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer um destes, da lei e da ordem”. A vagueza 
dos termos empregados pela Constituição Federal e a inclusão das 
forças armadas no âmbito da segurança pública abriram, enfim, o 
espaço para o intervencionismo militar nas atividades tipicamente 
civis do estado brasileiro. Parece que a Constituição Federal, olhada 
na perspectiva teórica de Agamben, previu, em sua arquitetura 
interna, a exceção.

Segundo o relatório do Observatório da Intervenção, foram rea-
lizadas 360 operações militares com o emprego de um efetivo de 
170.000 homens armados. Qual é a possibilidade de intervenções 
pontuais produzirem um efeito duradouro na segurança e na quali-
dade de vida dos cidadãos periféricos? A intervenção, de certa forma, 
cria as condições para a decretação de novas intervenções, numa nor-
malização do estado de sítio? E ainda restaria abordar o problema do 
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orçamento da intervenção já que, como a intervenção propriamente 
dita, foi decretado e executado em condições excepcionais. Senão, 
vejamos: entre abril de 2014 e junho de 2015, o complexo de favelas 
da Maré permaneceu ocupado por militares do exército, ao custo 
estimado de R$ 600 milhões. Em 2017, Michel Temer autorizou a 
invasão na Rocinha que custou aos cofres públicos R$ 10 milhões. 
Qual foi o resultado dessas operações? Apreensão de uma pequena 
quantidade de armas muito inferior ao número de armas apreendi-
das junto ao armeiro dos milicianos do Rio das Pedras (VILELA, 2018). 
A entrega do comando da segurança do RJ as generais do exército foi 
um movimento de fortalecimento do militarismo no país e não teve 
nenhuma relação com política de segurança pública. A intervenção, 
portanto, não deve ser vista como caso isolado, mas como parte de 
um processo mais amplo de militarização da segurança pública e de 
policialização das forças armadas, em que as populações periféricas 
são as mais afetadas pela truculência e pelo descaso (ZACCONE, 2013).

O terceiro excluído: as milícias no Rio de Janeiro

Desde 2018, estamos testemunhando uma radicalização da militari-
zação da política no Brasil. Nos porões desse processo encontramos 
a militarização do chamado crime organizado. Afinal, as milícias 
são parte integrante do crime organizado, com enraizamento pro-
fundo nas chamadas forças da ordem. E esse processo vem ocor-
rendo no Rio de Janeiro desde as Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPP) (FLEURY, 2012; BRITO E OLIVEIRA, 2013). No Brasil, as polícias 
são, de fato, governadas pelos militares e lançam uma sombra sobre 
as organizações criminosas. E a crescente participação das milícias 
na construção da ordem/desordem social vem sendo notada pelos 
pesquisadores como uma articulação perversa entre grupos de 
extermínio e prestação de serviços compulsórios às comunidades 
(ZACCONE, 2013; ALVES, 2011).
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Durante a última década, o domínio do chamado crime organi-
zado não decaiu, mas foi fortemente comprometido pelas milícias 
que, ao mesmo tempo expulsam os traficantes e ocupam o espaço 
deixado vazio que pelo lado certo da vida errada, que pelo lado 
errado da vida certa (MACHADO da SILVA, 2013). As pesquisas estão 
demonstrando que os grupos comandados por policiais, bombei-
ros, agentes penitenciários e militares, na reserva ou na ativa, exer-
cem maior terror sobre a população do que o Comando Vermelho. 
A milícia exerce um controle militarizado das áreas geográficas 
para efeito de ganhos econômicos. O Rio de Janeiro se tornou 
um laboratório de ilegalidades e de violência armada, associando 
uma estrutura de poder político e econômico (ALVES, 2011; CANO E 
DUARTE, 2012; SILVA, 2018).

Os milicianos exploram gás, luz, televisão a cabo, vans do trans-
porte alternativo, pontos ilegais de venda de produtos, acesso às 
casas de programas habitacionais do governo e mesmo já estão 
atuando como corretoras informais, grilando terrenos, construindo 
prédios e vendendo imóveis. Quando encontram bocas de fumo, os 
milicianos avançam a golpes de metralhadora para ocupar o terri-
tório e mercadejar a droga. A disputa entre milicianos e trafican-
tes pelos pontos de venda tem sido particularmente violenta. Os 
paramilitares, que eram considerados um mal menor, utilizados 
informalmente (mas publicamente) como estratégia de combate 
ao tráfico, se tornaram o maior problema da segurança pública do 
Rio de Janeiro. E as estatísticas oficiais não refletem a gravidade 
de problema, mesmo porque, segundo relatos de moradores das 
comunidades do Rio de Janeiro, os cemitérios clandestinos estão se 
tornando normais no cenário das periferias e morros (OLIVEIRA et al., 
2018). E como já foi afirmado antes, a intervenção militar de 2018 
sequer enfrentou as milícias e pode-se legitimamente perguntar a 
razão desse armistício em torno dos milicianos. Ao contrário, as 
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operações do Exército ignoraram ostensivamente as áreas domina-
das pelos paramilitares (G1, 2018).

Em 9 de abril de 2019, em Guadalupe, na zona norte do RJ, o 
músico Evaldo Rosa dos Santos, de 51 anos, morreu após o carro em 
que estava com a família ser atingido por mais de 80 tiros dispara-
dos por soldados do Exército. Os militares alegaram que os ocupan-
tes atiraram contra a guarnição, o que não foi comprovado. Em 12 de 
fevereiro de 2015, no Complexo da Maré, o veículo em que estavam 
5 amigos desarmados foi atingido por seis disparos de fuzil. Todos 
os ocupantes tiveram ferimentos. Vitor Santiago Borges foi atingido 
por dois tiros, ficou paraplégico e teve a perna esquerda amputada. 
O soldado Diego Neitzke assumiu a autoria dos tiros. O promotor 
militar Otávio Bravo afirmou que o soldado agiu em legítima defesa 

imaginária e, portanto, cometeu “erro de fato plenamente escusá-
vel pelas circunstâncias”. Esse mesmo argumento foi usado para a 
absolvição dos soldados que mataram Matheus Martins da Silva, de 
17 anos, durante a Operação Capixaba, no Espírito Santo, no início 
de 2017. Desde 2012, os militares são acusados de pelo menos 35 
mortes no Rio de Janeiro (VIANA, 2020).

A vereadora do Rio de Janeiro, Marielle Franco, e o motorista, 
Anderson Gomes, foram assassinados em 14 de março de 2018. As 
apurações apontaram que os membros da milícia do Rio das Pedras 
foram responsáveis pela execução, como forma de represália à atua-
ção da vereadora contra a presença das milícias nas comunidades 
dos morros cariocas. Um dos atiradores era o armador da milícia e 
em uma de suas residências foram encontrados mais de cem fuzis. 
O ex-oficial do Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE), 
Adriano da Nóbrega, que se tornou um dos chefões da milícia do 
Rio das Pedras, com conexões nos altos corredores do poder, foi 
um dos assassinos e foi morto em circunstâncias ainda obscuras, 
mas, certamente, como queima de arquivo. Ainda não se apurou 
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adequadamente quem foram os mandantes da execução (RAMALHO, 
DEMORI, 2018; RODRIGUES, 2020).

Estas são cenas corriqueiras de abuso e violência por parte de 
policiais militares, agindo como membros de gangues urbanas ou 
de milícias. Além das chacinas, das ameaças e de toque de recolher, 
as polícias e as milícias desenvolvem ações muito parecidas. No 
final de 2019, a presidência da república enviou um Projeto de Lei 
ao Congresso que amplia as circunstâncias em que militares que 
atuam em operações de garantia da lei e da ordem podem matar 
civis sem serem punidos. O que é conhecido juridicamente como 
excludentes de ilicitude, ou seja, as circunstâncias que autorizam 
a morte sem que isso seja considerado homicídio diante da lei. A 
propositura de uma lei que na prática normaliza a exceção é um 
dos componentes essenciais de um estado de exceção. Porque, na 
verdade, trata-se de inserir na lei a impunidade que já ocorre na prá-
tica. Por exemplo, desde 2010, nenhum militar foi condenado pela 
morte ou lesão de civis em ações autorizadas pelas GLO. O quadro 
da milicianização da segurança pública se completa com o desman-
telamento dos órgãos de controle, como as ouvidorias de polícia. Os 
casos de violência por parte da polícia militar, por parte de milita-
res em ações de policiamento e de milicianos demostram os dois 
padrões clássicos de atuação criminosa do estado: a) a vítima da vio-
lência policial torna-se algoz, sendo enquadrada legalmente como 
tendo cometido crime contra os policiais; b) a chamada resistência 
seguida de morte ou auto de resistência, em que a pessoa assas-
sinada pela polícia torna-se responsável pela sua morte, porque a 
polícia instaura procedimento para investigar a responsabilidade 
do morto! Mutatis mutandis, este é o modelo que estamos vendo 
se reproduzir em todas as ações das milícias e nos discursos dos 
políticos, dos comandantes das forças e de pastores neopentecostais 
que as apoiam.
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Conclusão

Em 1821, Dom João VI aboliu as penas degradantes e infamantes, 
como o suplício e as galés, um pouco antes de abdicar em prol de 
seu filho, Dom Pedro. Evidentemente, essas medidas iluministas 
não se aplicaram aos escravos. E a situação de exceção dos escravos 
só viria na verdade a piorar com a ilegalidade do tráfico atlântico 
a partir de 1831. Em 1905, Jorge Tibiriçá, presidente do estado de 
São Paulo, decretou o fim da indicação política para os cargos poli-
ciais, usando o mote, “polícia sem política”. Washington Luís, em 
1920, foi até mais longe e afirmou que no estado não havia mais os 
crimes políticos, comuns nas disputas entre os coronéis. Olhando 
pela lente da história, as ironias presentes nos avanços políticos e 
jurídicos do Brasil são evidentes. Os avanços são medidos pela capa-
cidade da lei de acomodar os interesses das classes dominantes e de 
seus representantes. Hoje, estamos reféns de policiais militares, de 
militares e de milicianos, sendo que não sabemos identificar quem 
é quem nesses papéis intercambiáveis.

As medidas de exceção, consagradas até mesmo pela Constituição 
Federal, estão se tornando norma. Quer pela intervenção militar 
regulamentada pelas GLO, quer pelo uso estratégico de normas e 
de decretos, quer pela presença massiva de militares nas mais dife-
rentes instâncias de governo. As mudanças mais amplas no papel 
dos militares nas guerras, na gestão do terrorismo e no combate 
às drogas foram cruciais para que a política se tornasse palco de 
paradas militares (GROS, 2006). O militarismo opera nas sombras 
de um estado de direito que está sendo, aos poucos, desmantelado 
pelo neoliberalismo. As intervenções, ocupações, operações e dife-
rentes estratégias militares deixaram as margens da república e 
estão ganhando o status de gestão pública. Todas as margens são 
perigosas, segundo Mary Douglas (1976). Sobretudo quando as 
margens se confundem com o centro e este é o efeito do estado de 
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exceção. Ouvia-se muito nas periferias de São Paulo nos anos 1970: 
“os militares sabem o que estão fazendo”. É assustador perceber que, 
no final, Michel Foucault (1999) tinha razão quando afirmou que 
precisamos inverter a proposição de Clausewitz: a política é a exten-
são da guerra por outros meios. Hoje, talvez, a política se tornou a 
extensão da guerra e, por conseguinte, em extensão da exceção. As 
relações de poder estão encontrando sua ancoragem no modelo da 
guerra e em táticas militares. O militarismo é a manifestação mais 
evidente do estado de exceção (AGAMBEN, 2004). Mas ele também 
permite a inserção da dimensão fúnebre na vida cotidiana e o exem-
plo da pandemia não deixa dúvida.

Daqui para diante, precisamos investir muito esforço de pes-
quisa para compreender como esses processos de militarização da 
segurança, de policialização dos militares e de milicialização das 
forças policiais se articulam com a agenda de destruição do estado e 
de seu monopólio legítimo da violência. A privatização econômica, 
o enfraquecimento do estado de direito e a militarização da política 
se tornaram fatos e devem ser interpretados à luz do conceito de 
estado de exceção. Essa análise não tem apenas um interesse acadê-
mico, na verdade, ela deve fazer parte da agenda dos atores políticos, 
em busca de alternativas sociais não dominadas.
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CAPÍTULO v

Os diferentes sentidos do termo 
encarceramento em massa (mass incarceration) 
e uma breve análise sobre a assimilação  
da expressão no Brasil

Rodolfo Arruda Leite de Barros*

Este trabalho toma parte na discussão recente em torno da noção 
de encarceramento em massa (mass incarceration). O termo, ini-
cialmente cunhado pela tradição anglo-saxônica, cujo autor de 
destaque é David Garland (2001) tem sido amplamente utilizado 
por pesquisas diversas (GARLAND, 2001; WESTERN, 2006; CLEAR, 
2007; WACQUANT, 2001, 2007, 2010) como referência a uma das 
principais tendências da Justiça Criminal nos Estados Unidos e 
que exerceria influência para outros continentes como Europa e 
América Latina1.

A disseminação e utilização deste termo, verificada na produ-
ção recente que discute o crescimento da população encarcerada 

 *	 Este capítulo se constitui a partir de materiais apresentados e debatidos no 36ª 
Encontro anual da ANPOCS, em 2014. Agradecemos pelas contribuições de todes 
debatedores ao longo das discussões, posteriormente aqui incorporadas. 

1	 Parte das discussões aqui desenvolvidas foram tratadas em trabalho anterior. 
Para um aprofundamento, vide BARROS (2012).
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e o endurecimento penal em diversos países, emprega a noção de 
encarceramento em massa como uma das principais características 
dos sistemas penais contemporâneos. De modo inicial, a utilização 
da locução adjetiva “em massa” se relaciona com o crescimento 
exponencial das populações prisionais observado em diversos paí-
ses, evidenciando o uso intensificado de medidas encarceradoras na 
época contemporânea.

Devido à ampla utilização do termo, a expressão muitas vezes 
assume um caráter de categoria analítica, como se fosse possível, 
a partir de sua utilização, compreender e articular os fenômenos 
recentes do revigoramento da esfera penal, até mesmo indepen-
dente dos contextos locais. No entanto, a partir de uma investigação 
preliminar, é possível identificar formulações distintas e divergên-
cias teóricas a respeito do entendimento do termo e acerca de seus 
alcances e significados.

Alguns questionamentos preliminares reforçam essa percepção: 
como identificar que em determinado País se configura como um 
contexto em que se desenvolve um fenômeno de encarceramento 
massivo? Como avaliar e interpretar se uma dada sociedade ou 
época faz uso intensivo, ou acima da média, de medidas encarcera-
doras? Apenas o crescimento da população encarcerada em diversos 
países seria uma evidência suficiente para sustentar um diagnóstico 
de encarceramento em massa? 

A partir destes questionamentos acima expostos, o presente 
capítulo busca realizar uma investigação bibliográfica no campo de 
pesquisas que envolvem movimentos de políticas criminais/peni-
tenciárias, transformações no campo do funcionamento da justiça 
criminal e controle estatal do crime. O problema investigado diz 
respeito à percepção, por parte de alguns autores, de que existem 
formulações diversas relacionadas à noção de encarceramento em 
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massa, e que estas formulações empregadas em diferentes contex-
tos nem sempre convergem para pressupostos comuns.

Acerca desses diferentes sentidos e entendimentos diversifi-
cados sobre o mesmo termo, empregados por diferentes autores, 
Simon (2012) pondera:

A conceitualização do encarceramento em massa tem sido 
adotada por muitos outros criminologistas contemporâneos 
(Western, 2006; Clear, 2008). Isto também tem sido criticado 
por variados motivos. Para alguns, o termo é inerentemente 
político do que científico, incorporando uma perspectiva nor-
mativa a partir do valor social atribuído ao encarceramento 
contemporâneo. Para outros, o conceito implica erroneamente 
que o risco de encarceramento é uniformemente distribuído na 
sociedade, enquanto é claro que em determinadas categorias 
demográficas, particularmente homens afro-americanos e lati-
nos, especialmente aqueles sem conclusão do ensino médio, 
estes são encarcerados em taxas dramaticamente altas do que 
em face de brancos em condições similares. Loic Wacquant 
tem argumentado que o termo ‘hiper encarceramento’ pode-
ria capturar de modo mais adequado a mudança dramática na 
escala do encarceramento sem implicar um falso equilíbrio na 
distribuição do risco do encarceramento. Contudo, o termo 
‘encarceramento em massa’ não precisa conduzir a um enten-
dimento equivocado e ele captura um importante nível com o 
qual o risco de encarceramento tem sido generalizado (SIMON, 
2021, p. 78). 

Neste capítulo, pretendemos retraçar algumas formulações atri-
buídas à expressão encarceramento em massa (mass incarceration), 
de modo a mostrar que existem diferentes formas de explicar e com-
preender o sentido da tendência do aumento do uso da prisão e 
acerca dos efeitos produzidos por esse avanço. O foco recai sobre 
a produção recente no debate estadunidense, no qual a categoria 
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de encarceramento massivo tem um uso bastante significativo2. 
Ao lado desta retomada do conceito, também se torna necessário 
apresentar uma discussão preliminar sobre a assimilação desta 
expressão no debate brasileiro sobre o sistema penal, em especial 
tomando como referência a produção dedicada a discutir o sistema 
prisional no Estado de São Paulo. Consideramos que a retomada 
deste conceito em perspectiva crítica pode contribuir não apenas 
para a expansão das investigações e discussões sobre o sistema pri-
sional no Brasil, como para elucidar divergências e equívocos que a 
utilização da categoria pode ensejar.

Diante desses objetivos, é importante esclarecer que a retomada 
teórica aqui empreendida não significa apenas um purismo meto-
dológico ou conceitual. Em sentido diverso, julgamos que a análise 
crítica desta categoria do encarceramento massivo apresenta uma 
oportunidade para visualizar diferentes interpretações sobre o cres-
cimento dos sistemas prisionais e sobre o significado de modula-
ções no campo dos dispositivos punitivos.

Notas para um conceito

Costuma-se atribuir a introdução do termo mass incarceration no 
debate mais amplo sobre as tendências das políticas criminais a 
partir da coletânea realizada por David Garland em 2001, intitulada 
Mass imprisonment: social causes and consequences. Nesta obra, assim 
como no livro A cultura do controle, a noção de encarceramento em 
massa, segundo Garland, possui duas características principais: em 
primeiro lugar, o encarceramento em massa significa uma ruptura 
histórica no padrão das taxas de encarceramento, que na época 

2	 Sob este aspecto, vide o levantamento de Gottschalk, The long reach of carceral 
state: the politics of crime, mass imprisonment, and penal reform in the U.S. de Marie 
Gottschalk, Law & Inquiry, v. 34, n. 2, 2009.
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contemporânea alcançaram níveis altíssimos e inéditos em relação 
aos períodos anteriores. 
Em segundo lugar, conforme o autor britânico, a outra marca do 
encarceramento em massa se torna evidenciada quando as medidas 
de reclusão não estão mais referidas aos indivíduos ou às transgres-
sões individualmente percebidas, mas sim quando se articulam em 
vista de grupos sociais e se tornam o encarceramento de grupos 
inteiros da população.

Quais são os destaques que definem o encarceramento mas-
sivo? Existem, penso, dois elementos essenciais que o carac-
terizam. Um deles consiste no drástico e abrupto aumento 
dos números. O encarceramento massivo implica altas taxas 
de encarceramento e populações carcerárias de dimensões 
que extrapolam marcadamente os padrões históricos e com-
parativamente com as normas encontradas em outras socie-
dades do gênero. O outro destaque é a concentração social 
dos efeitos do encarceramento. O encarceramento se torna 
um encarceramento massivo quando essas medidas deixam 
de ser pensadas apenas como o encarceramento individual do 
transgressor e passam a ser um encarceramento sistemático 
de grupos inteiros da população (GARLAND, p. 17, 2001).

Neste ponto, é importante demarcar outro elemento que per-
passa a interpretação de Garland (1990; 2001) a respeito da análise 
dos sistemas punitivos atuais e seus posteriores julgamentos. O 
foco central de sua análise é considerar que, ao se julgar uma socie-
dade mais ou menos punitiva, tal avaliação não pode ser feita ape-
nas tendo-se em vista a comparação de taxas de encarceramento em 
diferentes regiões e períodos, nem apenas identificando leis penais 
com condenações mais longas. Garland (1990, 2001) irá defender 
que avaliar a punitividade de um contexto social não é somente 
comparar estatísticas criminais/penitenciárias e realizar análises 
de políticas penais. Estas ferramentas são necessárias, mas não 
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suficientes. Acima de tudo, Garland (2001) defende que esta aná-
lise consiste numa avaliação do funcionamento da punição como 
um todo, tomando os sentidos da prisão, elementos culturais que 
influenciam a aplicação dos institutos penais e a investigação das 
relações que as instituições sociais e penais estabelecem entre si. 
Desta forma, sua abordagem no debate sobre o contexto do encarce-
ramento em massa na sociedade norte-americana se apoia substan-
tivamente no diagnóstico de uma “cultura do controle”.

Um dos primeiros elementos que caracterizam esse novo padrão 
da justiça criminal contemporânea seria uma nova experiência cole-
tiva com o delito, a qual, de acordo com Garland (2001), está demar-
cada por uma normalização e assimilação de altas taxas de crimi-
nalidade nas sociedades atuais, juntamente com um tratamento 
(em grande parte da mídia) sensacionalista e emocional para com a 
questão do crime e da violência.

Se no período anterior os criminosos deveriam ser vistos como 
produtos de um sistema econômico desigual, com um sistema pro-
dutivo que causava danos sociais, e que portanto, deveria reabilitá-los 
por meio das instituições disciplinares; com a crise da penalidade 
de bem-estar, os indivíduos que cometeram crimes passam a ser 
vistos como sujeitos que racionalmente decidem pela carreira cri-
minal, fazendo essa escolha ponderando prós e contras, sobretudo, 
avaliando a capacidade remota de ascenderem socialmente pelos 
meios lícitos, decidindo voluntariamente pela prática de delitos.

Nesta nova cultura do controle, a noção de crime também fora 
ressignificada. Se antes a ênfase recaía nos saberes doutos e nos 
especialistas que articulavam a ocorrência de delitos com mecanis-
mos de socialização incompleta ou mesmo estratégias de adaptação3 

3	 Sob este aspecto é bastante rico e diversificado o repertório de representações 
sobre estas ocorrências transgressivas. Desde a concepção do criminoso nato, 
de Lombroso, passando por Durkheim e os processos falhos de socialização 
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aos recursos desigualmente distribuídos nas sociedades, atual-
mente esses referenciais perderam a sua centralidade, perdendo o 
seu apelo nos meios de comunicação. 

Se as noções de crime e de criminoso vão passando por essas 
transformações e perdendo centralidade no universo de repre-
sentações sociais que circulam neste campo, um outro elemento 
ganha força no período contemporâneo, a figura da vítima. Se 
nos períodos de fundamentação da penalidade moderna a vítima 
era uma figura silenciada e pouco presente no arranjo da justiça 
criminal (principalmente em seu papel na elaboração da verdade 
jurídica), no contexto atual, segundo Garland (2001), esta parte do 
processo passa por um momento de ressignificação de sua atuação 
no debate público sobre a punição. Seja nos meios de comunicação, 
ou mesmo nas falas de políticos e agentes públicos, é dado cada 
vez mais destaque ao sofrimento daqueles que foram vítimas de 
crimes, de modo a reforçar um processo de identificação com a opi-
nião pública, possibilitando a entrada de elementos emotivos no 

e interiorização da norma, Robert Merton e as estratégias alternativas que os 
indivíduos desenvolvem quando se veem em situação de desvantagem e não 
conseguem conquistar os objetivos socialmente compartilhados, Marx que 
aponta para a assimetria das sociedades de classe, os processos de criminaliza-
ção da pobreza, o direito penal como instrumento de controle, dentre outros. No 
período atual, um criminologista que pode bem representar o pensamento con-
temporâneo e conservador sobre o crime é James Q. Wilson, que o postula como 
um fenômeno situacional, ligado às incivilidades que proliferam nas regiões 
metropolitanas degradadas. É dele a teoria do Broken Windows, teoria das jane-
las quebradas: se pequenos atos transgressivos são permitidos (mesmo que não 
constituam crimes), logo essa cultura estimula uma percepção de ausência de 
lei, criando situações favoráveis ao crescimento da criminalidade. Desta forma, 
pequenos delitos e incivilidades, que são cinicamente tolerados pelas autorida-
des, acabam por dar suporte a outras modalidades de criminalidade mais gra-
ves e ousadas. Tal fundamentação foi uma das bases da política do Tolerância 
Zero na prefeitura de Nova Iorque. Para ver mais críticas a este modelo, vide 
Wacquant, As prisões da miséria.
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debate penal. Nota-se certo deslocamento da questão, que transita 
de um debate de especialistas (penalistas, criminologistas, sociólo-
gos criminais e administradores) para uma outra formulação, que 
enfatiza o sofrimento e a dor daqueles que foram vítimas de crimes, 
de modo a moralizar o debate, questionando os limites da retribui-
ção e a questão da impunidade. 

A moralização e a emotividade que se sobrepõe às premissas de 
uma justiça penal racionalizada oferecem suporte cada vez maior 
aos movimentos conservadores de apoio a penas mais duras e rígi-
das em relação aos criminosos. Essa imagem da nova cultura do 
controle, elaborada por Garland (2001), aponta para uma sensibili-
dade cultural cada vez mais intolerante com os desvios e indiferente 
às possíveis causas sociais e desigualdades que possam se relacio-
nar com a esfera da justiça criminal. O individualismo contempo-
râneo já não se convence mais das promessas de reinserção, ou rea-
bilitação daqueles que foram excluídos do mercado de trabalho e 
dos padrões de consumo. O importante é manter essas “parcelas 
indesejáveis da população” longe das partes nobres da metrópole; 
o fundamental é evitar que esses indivíduos coloquem em risco a 
segurança da ordem privilegiada.

Novas políticas públicas na área criminal também irão encon-
trar apoio nesta cultura do controle, que se orientam claramente 
num sentido conservador. Uma vez que a esfera pública diminuiu 
a importância dos especialistas e retirou seu suporte aos arranjos 
da penalidade de bem-estar, esta mudança abriu claramente espaço 
para uma politização das decisões na esfera criminal, influenciando 
no processo de criação de leis criminalizantes, redução de benefícios 
no cumprimento das penas e formas de administração de institui-
ções como a polícia e as unidades prisionais de segurança máxima. 
Alguns movimentos de política criminal passam a ser identificados 
como o War on Drugs, Zero Tolerance, que tiveram impacto na ação 
de agências policiais, ou mesmo leis como a dos Three strikes and 
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you’re out, a mandatorium minimun e true in sentencing que aumen-
taram as penas e diminuíram as chances de benefícios no cumpri-
mento das penas. Em conjunto, estas ocorrências marcavam um 
padrão cada vez mais punitivo de tratar os conflitos da esfera pública 
pertinentes à justiça criminal. É o que Garland chama de expressivi-
dade e populismo penal, uma vez que esses movimentos de política 
criminal, juntamente com essa legislação punitiva, sofreram forte 
influência da politização do campo criminal, canalizando demandas 
sociais reprimidas4, e sendo capitalizadas como vantagem política 
na arena eleitoral norte-americana. A punição exemplar passou a 
ser uma das questões sociais que conciliava radicais e conservado-
res, democratas e republicanos, talvez como em nenhuma outra 
questão social.

Todavia, pondera Garland, essa crescente punitividade não sig-
nificava imediatamente uma maior eficiência do Estado em face do 
controle das atividades ilícitas e em sua capacidade de implemen-
tar lei e ordem. Ao contrário desta perspectiva, a nova cultura do 
controle também foi caracterizada por uma postura ambígua das 
agências estatais em relação ao controle do crime, uma vez que elas 
assumiram a guerra contra o crime e contra as drogas, e, ao mesmo 
tempo, reconheciam os limites (ou mesmo, a impossibilidade) das 
instituições criminais de restabelecerem o controle das atividades e 
dos comportamentos em seu território. Juntamente com a globaliza-
ção das atividades ilícitas de alta lucratividade (uma vez que estavam 
baseadas nos riscos imanentes destas atividades) – tráfico de drogas, 
armas, pessoas e contrabando de mercadorias –, ocorria no plano 
local, o enfraquecimento das instituições governamentais (fosse 

4	 Tomando por base as análises de Garland, tais demandas poderiam ser exem-
plificadas pela busca de segurança nos países desenvolvidos, anseio que se rela-
ciona não só com uma busca de mais controles estatais para coibir as transgres-
sões da esfera pública, bem como uma luta por garantias sociais e trabalhistas 
que foram diluídas no período da modernidade tardia.
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pelo aumento da corrupção, ou por conta das restrições impostas 
pela política neoliberal) o que dificultava ainda mais a capacidade 
dos Estados contemporâneos de cumprirem seus discursos anun-
ciados nas políticas punitivas.

Nas décadas que ocuparam o meio do último século, o sis-
tema de Justiça Criminal fez parte de um amplo projeto de 
solidariedade. Suas respostas programáticas ao crime faziam 
parte da resposta programática do Estado-de-bem-estar para 
a pobreza e a destituição. A Justiça Criminal era modelada 
pelas políticas da Social-Democracia, e seus ideais eram as 
ideias de reintegração a um estado de bem estar inclusivo. E, 
se suas práticas verdadeiras foram percebidas muito distan-
tes destes ideais, como elas foram tipicamente, elas poderiam, 
ao menos, ser criticadas em referência a estes ideais, e refor-
madas no sentido de diminuir esta distância. Hoje, o esta-
do-de-bem-estar ainda desempenha um papel de suporte na 
economia e na vida social, assim como as instituições penais 
de bem estar ainda dão suporte à Justiça Criminal. Mas, este 
projeto solidário não domina mais as retóricas e a lógica dos 
atores que tomam as decisões. Os grandes ideais de solidarie-
dade foram eclipsados por imperativos mais básicos de segu-
rança, economia e controle. O Controle do Crime e a Justiça 
Criminal vieram a se tornar desconectadas dos amplos temas 
da Justiça Social e da reconstrução social. Suas funções são 
agora mais reacionárias, menos ambiciosas e preocupadas 
tão somente de re-impor controle àqueles que ficaram de fora 
do mundo dos consumidores livres. Se à penalidade de bem 
estar convinha a ‘hybris’ e o idealismo do modernismo do 
século XX, hoje as políticas criminais expressam uma mensa-
gem obscura e bem menos tolerante (GARLAND, 2001, p. 199).

Desta forma, o período foi marcado por uma expansão sem 
precedentes das formas de segurança privadas, e juntamente com 
elas, todo um mercado promissor de equipamentos de última tec-
nologia, sobretudo, àqueles especializados em formas de vigilância. 
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Esta tendência caminha lado a lado com aquilo que Garland (2001) 
chama de as novas criminologias da vida cotidiana. Uma vez que 
todas essas transformações amplas da modernidade tardia causam 
impactos na justiça criminal, no plano das relações sociais encon-
tramos também o desenvolvimento de mecanismos de adaptação 
e assimilação destes novos padrões de riscos e controles da época 
contemporânea. Segundo Garland (2001), isto transforma os anti-
gos arranjos (por exemplo, a distinção entre espaço público e pri-
vado), ao mesmo tempo em que avança cada vez mais nos direitos 
de privacidade e intimidade, colocando em risco as conquistas dos 
direitos e garantias individuais. No conjunto, esse processo atua 
alterando o comportamento dos indivíduos, levando-os ao desen-
volvimento de comportamentos baseados numa espécie de controle 
situacional do crime.

Em conjunto, esses destaques da cultura do controle parecem 
consolidar uma nova conjuntura do funcionamento da justiça cri-
minal na época contemporânea. Conforme o autor britânico, estes 
recentes elementos merecem ser conhecidos não apenas como 
tendências, mas, sobretudo porque são aspectos que estruturam a 
nossa experiência diante da esfera da justiça criminal e os modos 
pelos quais avaliamos seu funcionamento e lançamos expectativas 
quanto às suas atuações.

Com estes elementos em questão, esta noção de encarceramento 
em massa foi importante para demarcar a especificidade das altas 
taxas de encarceramento nos Estados Unidos, demarcando a virada 
punitiva atual da experiência penal estadunidense, colocando em 
foco a investigação sobre as causas desta transformação na justiça 
criminal norte-americana e até mesmo abrindo campo para pos-
teriores análises que investigavam os efeitos do encarceramento 
em massa. Da análise do emprego do termo na obra de Garland 
(2001), verifica-se que a expressão mass incarceration é utilizada para 
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caracterizar um fenômeno amplo, que envolve múltiplos atores ins-
titucionais, que aumentaram a duração das penas, o apoio às medi-
das punitivas e à politização das medidas punitivas que alteraram os 
dispositivos penais. Sua formulação aponta para uma macroanálise, 
onde mudanças culturais (cultura do controle) e transformações da 
modernidade tardia dão o entendimento do fenômeno do encarce-
ramento em massa.

O encarceramento massivo não foi uma política que foi pro-
posta, pesquisada, custeada, debatida e democraticamente 
acordada. A América não decidiu coletivamente por investir 
seus negócios no encarceramento massivo no sentido de 
decidir construir as instituições como o New Deal, ou a Great 
Society, ou nem mesmo as baixas taxas, os baixos custos, o 
livre mercado da era econômica de Reagan. Ao contrário, o 
encarceramento massivo emergiu como um resultado inde-
terminado (overdetermined) de uma convergência de uma 
série de políticas e decisões. A definição das estruturas das 
sentenças jurídicas, a guerra contra as drogas, as sentenças 
mandatórias, a eliminação dos benefícios de redução da pena, 
a emergência das corporações privadas, os eventos políticos e 
os cálculos que transformaram todos os políticos ‘duros com 
o crime’ (tough on crime); estes desdobramentos se sedimen-
taram uns sobre os outros e acabaram por produzir a afluên-
cia de presos sob custódia. Estes desenvolvimentos podem 
ter sido parte de uma geral rearticulação da política e da cul-
tura – parte do mesmo processo que transformou o welfare 
state e o fim do ‘welfare state tal como conhecemos’, mas eles não 
tomaram parte de um programa coerente que previa especifica-
mente tais modificações. Eles nunca foram apresentados e debati-
dos como uma proposta que os eleitores poderiam aceitar ou recu-
sar. Ao contrário, a América foi se direcionando nesta situação, 
com os eleitores, políticos, juízes e corporações preocupados 
com seus assuntos específicos, mas sem que ninguém pudesse 
parar e perceber o resultado geral de tais medidas (GARLAND, 
2001b, p. 2, grifo nosso).
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Esta perspectiva oferecida por Garland (2001) – de um encarce-
ramento massivo como resultado de mudanças sociais, políticas e 
culturais mais amplas, e, em certa medida, como fenômeno indeter-
minado – serve como ilustração destas diferentes formulações que 
a noção de encarceramento em massa assume conforme o plano de 
abordagem de cada autor. Como contraponto a esta concepção cul-
turalista e “involuntária”, passaremos no tópico seguinte a discutir a 
formulação oferecida por Loïc Wacquant.

A seletividade do encarceramento em massa – Wacquant e a noção 
de Hyperincarceration

Na análise da experiência punitiva estadunidense recente5, se, de 
um lado, há um consenso a respeito da virada punitiva norte-ame-
ricana no que toca às taxas de encarceramento substantivas e inédi-
tas do ponto de vista histórico; de outro lado, existem divergências 
sobre o alcance da noção e sobre os elementos que a caracterizam.

Ao analisarmos outros autores, tais como Western (2006), Clear 
(2007) e Wacquant (2010) é possível encontrar diferentes formula-
ções e entendimentos sobre a noção de encarceramento em massa. 

Western (2006), por exemplo, utiliza o termo, não para um cres-
cimento indiferenciado do uso da prisão na época contemporânea, 
mas para a concentração de altíssimas taxas de encarceramento 
sobre determinados grupos específicos, tais como os jovens afro-

-americanos de baixa escolaridade nos Estados Unidos. Neste caso, 
para exemplificar, um jovem negro, com baixa escolaridade e precá-
ria inserção no mercado de trabalho formal teria aproximadamente 

5	  A chamada virada punitiva (punitive turn) diz respeito a uma mudança drástica 
nas taxas de encarcerados por 100 mil habitantes, ocorrida no período das três 
últimas décadas. Assim, até a década de 1970, a taxa variava entre 100 a 200 
presos por 100 mil habitantes. A partir de 1980 a taxa começa a crescer significa-
tivamente, até encontrar um topo, em 2010, 786 internos por 100 mil habitantes.
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oito vezes mais chance de ser encarcerado do que um jovem branco 
em melhores condições sociais. Este sentido de concentração do 
encarceramento sobre grupos específicos da sociedade desvia 
da discussão de uma macroanálise, tal como a exemplificada por 
Garland (2001).

Em Wacquant (2010) a noção de encarceramento em massa não 
terá apenas um entendimento e uma formulação diferentes, como 
será também alvo de críticas e de posterior substituição pelo termo 
Hyperincarceration. A partir de uma interpretação do revigora-
mento penal bastante distinta das considerações de Garland (2001), 
Wacquant (2010) introduz em sua discussão, sobre o aumento da 
população encarcerada, as noções de classe social e raça, colocando 
desta maneira o entendimento da prisão diretamente relacionado 
com outros sistemas de segregação e estratificação social, tais como 
a escravidão, o sistema Jim Crow, o gueto negro do final dos anos 
1960 e o hyperguetto atual.

Podemos dizer, que seu ponto de partida, é mais do que um 
interesse direto em discutir os aspectos específicos de funciona-
mento da justiça criminal e dos sistemas prisionais, e sua questão 
privilegiada recai nas transformações ocorridas nas políticas neo-
liberais nos Estados Unidos, buscando visualizar de que modo 
elas modificaram as formas de conceber e tratar problemas sociais, 
como a questão da pobreza, a marginalização social, o desemprego 
e a extinção de formas de seguridade social. O pano de fundo de 
sua abordagem é o contexto do capitalismo avançado, que é mar-
cado pelo esfacelamento do modelo fordista-keynesiano do pleno 
emprego e da seguridade social, duas características marcantes do 
estado de bem-estar norte-americano que se sucederam ao final da 
2ª guerra. As transformações do Capitalismo avançado deram livre 
trânsito aos capitais internacionais e favoreceram a mundialização 
financeira, ao passo que desestruturaram as formas produtivas, com 
suas relações de trabalho precarizadas e os arranjos de exploração 
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peculiares, como os trabalhos temporários, terceirizados e com 
baixa remuneração. Desta forma, podemos considerar que a refle-
xão sobre a prisão, na discussão desenvolvida por Wacquant (2001), 
aparece na sequência de suas análises (enxugamento das políticas 
sociais, racismo, processos de marginalização, precarização das for-
mas de vida etc.), inicialmente como um assunto secundário, e pos-
teriormente, ganhando cada vez mais centralidade.

Diante destes modelos de desigualdade social produzidos neste 
contexto político-econômico, essa sociedade do imediato pós-guerra 
possuía todo um aparato de instituições de controle, fundadas nas 
dinâmicas e nas relações sociais, que, ao mesmo tempo que man-
tinham as balizas deste sistema, também garantiam a reprodução 
desse arranjo societário. Considera-se que neste período, passou-se 
a assistir um processo de marginalização urbana e consequente 
crescimento de estratégias de sobrevivência alternativas (que ala-
vancaram as taxas de criminalidade), juntamente com a consolida-
ção dos instrumentos de controle, como a marginalização destes 
grupos desfavorecidos (operários, imigrantes e minorias raciais) e 
a forma pela qual iria se articular a inserção deles no seio da socie-
dade americana. Nesta conjuntura, era possível articular os proces-
sos de industrialização, de crescimento econômico das cidades, ao 
lado da guetificação dos bairros operários e de imigrantes, assim 
como um papel bem definido das agências estatais como interme-
diárias neste processo. Tanto os guetos6, como os regimes raciais 

6	 Não iremos retomar todo o desenvolvimento do conceito aqui, mas por hora 
vale ressaltar as associações comuns que são atribuídas ao gueto, que Wacquant 
deseja evitar: a) gueto está ligado à marginalização e exclusão espacial nas peri-
ferias das cidades, mas somente esse processo geográfico não é suficiente para 
caracterizar a noção de gueto; b) existe um caráter racial na constituição desta 
noção, mas somente aspectos raciais, sozinhos, não garantem a utilização cor-
reta do termo; c) deve-se evitar as associações de gueto com as ideias de desor-
ganização social, pois estas representações constituem, em grande medida, 
preconceitos projetados de fora, mais do que descrições que corroboram a 
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e as instituições de controle social desenvolviam suas atividades 
em função desta busca de equilíbrio (respeitadas as desigualdades) 
mas com um claro papel atribuído às agências governamentais 
no controle das desordens e remediando o contexto com políticas 
sociais paliativas.

No período contemporâneo, porém, tal arranjo foi comple-
tamente transformado e desestruturado. Conforme Wacquant 
(2001) aponta, a mundialização do capital financeiro deslocou as 
estruturas produtivas e desestabilizou os arranjos tradicionais dos 
direitos sociais nas relações de trabalho. Se a classe média se viu 
ameaçada e prejudicada neste processo, mais dramática ainda fora 
a situação dos guetos e das regiões desfavorecidas na sociedade 
americana. Se no arranjo anterior à esta ruptura neoliberal ao final 
dos anos 1970, havia uma relação de dependência entre o gueto 
e a cidade, na medida em que os moradores das áreas periféricas 
eram úteis na cidade, como mão de obra barata e precarizada (não 
deixando de ser marginalizada), ainda assim poder-se-ia identifi-
car tal situação como uma dialética de exclusão/inclusão, na qual, 
apesar de distante e estigmatizado, o gueto tinha uma inserção na 
lógica do aproveitamento e desenvolvimento local. Com as mudan-
ças impostas pelas políticas neoliberais recentes, o gueto vai per-
dendo esse apelo econômico e essas vias alternativas de inserção, 
passando a ser cada vez mais representado como o espaço do aban-
dono e da insegurança. 

realidade destes cenários. Neste sentido, nos limites deste trabalho, podemos 
pensar que o gueto é um mecanismo eficiente de segregação simbólico e social 
que demarca seus membros e influencia fortemente nas oportunidades e capa-
cidades destes em participar igualitariamente na distribuição de capital cultural, 
social e econômico, assim como nas chances de se obter reconhecimento social. 
Para discussão mais específica, remeto ao artigo, do próprio Wacquant, Que 
é gueto: construindo um conceito sociológico. Revista de Sociologia e Política, 
UFPR, nov. 2004.
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Wacquant (2006) utiliza o termo marginalidade avançada para 
apontar essa atual situação de marginalização e miséria social nas 
metrópoles urbanas: na nova ordem social elas aparecem cada vez 
mais como impossíveis de serem assimiladas, são desnecessárias 
diante da divisão internacional do trabalho e ao mesmo tempo 
causa de gastos “mal empregados” em projetos assistencialis-
tas – a faceta paternalista do tão desgastado welfare. Este processo, 
segundo o autor, multiplica as posições sociais inferiores, fazendo 
com que cada vez mais esses indivíduos se submetam a regimes 
cada vez mais precarizados e mal remunerados de trabalho, o que 
reforça a impossibilidade de mudança social e superação das carên-
cias da comunidade.

Trata-se do desenvolvimento de um novo padrão de exclusão 
social. Esta nova forma de marginalização contemporânea não é a 
mesma daquela que postula a miséria como ocorrência cíclica, resi-
dual e estrutural da época fordista-keynesiana (a qual seria, segundo 
a própria ideologia, reciclada e reabilitada em tempo oportuno), mas 
sim uma forma de representar a pobreza e a degradação urbana dos 
guetos como formas de incivilidade e indícios claros do perigo e 
da violência de seus moradores. A exclusão atual está mais ligada 
a um descarte indireto das funções econômicas informais anterior-
mente exercidas, restando um número crescente de famílias des-
favorecidas com cada vez menos chances de competir no mercado 
de trabalho, menos acesso a oportunidades de educação e especia-
lização, conformando grandes comunidades – social, política e eco-
nomicamente empobrecidas. Tão logo a paisagem de segregação 
e abandono foi sendo ocupada pelas atividades do comércio ilícito, 
logo se intensificaram as rotinas de vigilância e controle policial 
destas regiões. Nestes termos, caminha-se para uma criminalização 
da pobreza, mais especificamente dizendo, ao desenvolvimento de 
uma política intolerante para com as estratégias informais de vida 
dos moradores das regiões precarizadas e segregadas da cidade.
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Na passagem desta forma tradicional do gueto afro-americano 
que resistiu até as revoltas políticas e culturais nos anos 1970, para 
esta nova posição desarticulada de sua utilidade econômica, e agora 
vigiada e criminalizada, temos a emergência daquilo que Wacquant 
(2001) intitula de hipergueto (Hyperghetto). Esta nova acepção marca 
uma espécie de simbiose entre a prisão e o gueto. Esta associação 
pode ser observada em seu duplo sentido: não apenas a prisão se 
torna cada vez mais o destino provável dos moradores do gueto, por 
conta dos processos de criminalização, assim como, estrutural e 
simbolicamente a prisão surge como substitutivo de controle social, 
em face do abandono do gueto como instrumento tradicional de 
segregação social.

Será com base nestes direcionamentos que Wacquant (2009) irá 
sugerir a substituição do termo mass incarceration, pela noção de 
Hyperincarceration.

O encarceramento em massa é uma caracterização errônea 
do que é melhor chamado de hiperencarceramento. Não se 
trata de mera disputa terminológica, pois a mudança na reda-
ção aponta para uma representação diferente da virada puni-
tiva, o que leva a um modelo causal diferente e, portanto, a 
prescrições políticas diferentes. O encarceramento em massa 
sugere que o confinamento diz respeito a grandes faixas da 
cidadania (como acontece com a mídia de massa, a cultura 
de massa e o desemprego em massa), implicando que a rede 
penal foi lançada por toda parte no espaço social e físico. Isso 
é triplamente impreciso. Em primeiro lugar, a prevalência do 
confinamento penal nos Estados Unidos, embora extrema 
pelos padrões internacionais, dificilmente pode ser conside-
rada como uma preocupação das massas. [...] Em seguida, a 
expansão e intensificação das atividades da polícia, tribunais 
e prisões no último quarto de século foram tudo menos 
amplas e indiscriminadas. Elas foram finalmente visadas, 
primeiro por classe, segundo por aquela marca disfarçada de 
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etnia chamada raça e, terceiro, pelo lugar. Essa segmentação 
cumulativa levou ao hiperencarceramento de uma categoria 
específica, homens afro-americanos de classe baixa presos no 
gueto em ruínas, deixando o resto da sociedade – incluindo, 
mais notavelmente, afro-americanos de classe média e alta –
praticamente intocado. Em terceiro lugar, e mais importante 
ainda, essa tripla seletividade é uma propriedade constitutiva 
do fenômeno: se o Estado penal tivesse sido implementado 
indiscriminadamente por políticas que resultaram na cap-
tura de um grande número de brancos e cidadãos abastados, 
afetando suas famílias e dizimando seus bairros como tem 
sido para os afro-americanos do centro da cidade, seu cresci-
mento teria sido rapidamente descarrilado e, eventualmente, 
interrompido pela oposição política. O encarceramento ‘em 
massa’ é socialmente tolerável e, portanto, viável como polí-
tica pública apenas enquanto não atinge as massas: é uma 
figura de linguagem, que oculta os múltiplos filtros que ope-
ram para apontar o punhal penal (WACQUANT, 2010, p. 78).

Como se vê acima, são quatro elementos, que levam o analista 
a discordar da utilização da noção de encarceramento em massa 
de modo genérico, como fenômeno indeterminado proposto em 
Garland (2001). Em primeiro lugar, o fato de que o encarceramento 
não atinge a todos indistintamente nos Estados Unidos, mas sim 
parcelas específicas, com características raciais próprias, como os 
jovens negros, de baixa escolaridade e fraca inserção no mercado de 
trabalho. O segundo ponto, é a sugestão de que há uma cumplici-
dade ou participação indireta das agências de justiça criminal na pro-
dução desta seletividade, colidindo frontalmente com a suposição de 
Garland quanto a um aspecto indeterminado dos agentes públicos 
enquanto responsáveis no processo de encarceramento em massa. A 
terceira questão chama a atenção para a necessidade da inclusão de 
elementos de classe e de “raça” na compreensão do crescimento dos 
dispositivos penais na época atual. Por fim, Wacquant (2010) lembra 
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que o encarceramento que incide massivamente em alguns grupos 
específicos da sociedade americana somente é possível por conta de 
passar despercebido por outros grupos socialmente relevantes, que 
não se inserem nesta tendência de crescimento punitivo.

Considerações Finais

Ao analisarmos de modo esquemático parte relevante da produção 
sobre a questão penitenciária no Brasil, e mais especificamente, 
àquela destinada a discutir o sistema prisional no Estado de São 
Paulo, é possível constatar uma entrada significativa do termo 
encarceramento em massa no debate local. Tal evidência é susten-
tada pelo emprego da expressão em pesquisas acadêmicas, artigos, 
matérias jornalísticas e até na definição de eventos7.

Analisando em conjunto a utilização da categoria no contexto 
local, na maior parte das ocasiões, o termo encarceramento em 
massa se refere ao crescimento da população prisional no Brasil e 
no Estado de São Paulo, e em algumas ocasiões, também ao con-
texto de endurecimento penal e apoio à construção de presídios 
que favoreceu o crescimento vertiginoso da taxa de encarcerados no 
Estado paulista8. Apesar destes avanços, se tomarmos as formula-
ções do contexto estadunidense, sobretudo quando ressalta aspectos 

7	 O evento referido ocorreu em São Paulo, nos dias 7, 8, 9 de dezembro de 2010, 
organizado pelo Tribunal Popular, e seu título foi, O encarceramento em massa: 
símbolo do Estado Penal.

8	 Um trabalho que utilizou o termo encarceramento em massa para além das 
acepções comuns no contexto local foi a dissertação de Rafael Godoi, Ao redor 
e através da prisão: as cartografias do dispositivo carcerário contemporâneo. Em 
seu trabalho, Godoi ressalta o aspecto de que o fenômeno do encarceramento 
massivo é percebido pelos efeitos sociais coletivos e concentrados do encarcera-
mento em alguns grupos ou espaços sociais. Seu uso pode ser visto, no plano de 
nossa discussão, como um exemplo de que o debate sobre o termo não é apenas 
conceitual, e pode sugerir perspectivas novas de investigação no campo.
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de classe e raciais, aparecem, comparativamente, com espaço muito 
menor no Brasil e em São Paulo (ADORNO, 1995; LIMA, 2004) quando 
comparado ao debate norte-americano. 

No debate nacional as pesquisas recentes sobre a temática da 
punição demonstram-se amplamente influenciadas pela produção 
destes autores discutidos neste trabalho, destacando-se Garland 
(2001) e Wacquant (2006). Desta forma, é possível encontrar 
número significativo de pesquisas, artigos e eventos que utilizam 
e discutem o termo encarceramento em massa. Não obstante essa 
recepção positiva, podemos considerar que há pouca discussão 
sobre o entendimento do termo, ou mesmo dos compromissos teó-
rico-metodológicos impostos pelo emprego da noção de encarcera-
mento massivo. Além disto, pouco se discute sobre a pertinência 
desta categoria tendo-se em vista outra referência teórico-metodoló-
gica muito marcante no contexto local, caracterizada pela influência 
de Foucault (1975) e Goffman (1974) no campo dos estudos prisio-
nais (RAMALHO, 2003; ADORNO, 1991, 2007; SALLA, 2007; DIAS, 2008; 
TEIXEIRA, 2013), o que nem sempre converge para o entendimento 
proposto pelo debate desenvolvido em torno do encarceramento em 
massa no contexto estadunidense.

A literatura estrangeira recente sobre a questão penitenciária 
caracteriza-se por um rico debate com dados substantivos e infor-
mações detalhadas sobre a realidade prisional de diferentes países, 
tais como Estados Unidos, Inglaterra e França. Esta reflexão tem 
produzido análises relevantes sobre as tendências da punição na 
época contemporânea, bem como diagnósticos sobre as suas res-
pectivas políticas criminais e sociais que reestruturaram o revigo-
ramento da prisão atualmente. O tema da punição, desta forma, se 
aproximou bastante das questões colocadas pela Teoria Social con-
temporânea, demarcando um campo promissor de investigações 
sobre o sentido e o futuro das prisões no período recente. Autores 
como Garland (1990, 2001) e Wacquant (2000, 2001, 2008), por 
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meio de suas respectivas obras, se tornaram bastante conhecidos 
nos debates acerca da prisão e as suas tendências na época atual. 
Por meio do trabalho destes pesquisadores, obras clássicas da 
Teoria Social, tais como Punição e Estrutura Social, de Rusche e 
Kirchheimer (1934), e Vigiar e Punir, de Foucault (1975), tornaram-
-se referência em termos dos debates acerca do papel da prisão na 
política contemporânea e sobre as articulações da punição com as 
demais instituições sociais.

Tal como demonstra o balanço da literatura nacional (ALVAREZ; 
SALLA; DIAS, 2013; SINHORETTO; SILVESTRE; MELO, 2013), tais contri-
buições teórico-metodológicas foram suficientemente assimiladas 
na investigação local acerca dos problemas colocados pelo sistema 
prisional brasileiro. Contribuições como a abordagem da pri-
são como uma instituição social e a noção da cultura do controle 
(GARLAND), bem como a tese do advento de um Estado Penal e a 
ocorrência de uma criminalização da pobreza (WACQUANT), foram 
extremamente importantes para estimular a produção de pesquisas 
e reflexões sobre os impasses do sistema prisional no Brasil.

A assimilação desses referenciais foi importante para a reflexão 
local, para a disseminação de um diagnóstico comum a respeito do 
revigoramento penal e de uma tendência de encarceramento em 
massa presente, sobretudo, no cenário paulista. No entanto, alguns 
autores já têm chamado a atenção para a necessidade de uma assi-
milação crítica a respeito destes referenciais.

Dadas as especificidades de contexto e processo, é necessário 
manter o espírito crítico em relação a autores consagrados 
no debate atual, como é o caso de Loïc Wacquant ou David 
Garland. Não se pode reproduzir uma aplicação acrítica das 
categorias como ‘welfarismo penal’ ou ‘estado penal’, como se 
elas tivessem realidade empírica em qualquer tempo ou lugar, 
pois vivemos agora num mundo global em que as ideias cir-
culam e onde todos estão submetidos às mesmas diretrizes 
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dos organismos internacionais. Nada mais falso do que supor 
homogeneidade (SINHORETTO; SILVESTRE; MELO, 2013).

A apresentação destas diferentes formulações sobre a noção de 
encarceramento em massa pode, segundo nosso entendimento, 
colaborar na elucidação de conflitos e incompatibilidades gestadas 
pela assimilação acrítica do termo, bem como para abrir campo para 
novas e diferentes pesquisas no campo punitivo no país.
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CAPÍTULO vi

Direitos humanos, polícia e violência
O caminho tortuoso da reforma 
policial no Brasil

Thaís Battibugli

Luís Antônio Francisco de Souza

Introdução

A filosofia política dos direitos humanos se funda no racionalismo e 
no combate às arbitrariedades pelo primado da lei. Paradoxalmente, 
o Estado embora seja a principal instituição a defender declarações 
e convenções de direitos humanos é o primeiro a cometer violações 
contra os mais vulneráveis, necessitados de sua proteção e auxílio, e 
contra seus opositores políticos.

Apesar dos instrumentos de exigibilidade das declarações e dos 
pactos de direitos humanos, a plena efetivação destas garantias é 
conquista a ser obtida no mundo atual. Após a Declaração de Viena 
de 1993 nenhum Estado pode justificar por meio de suas tradições 
locais as graves violações de direitos humanos praticadas por seus 
policiais (ALVES, 1994). A persistência de altos níveis de letalidade 
em ações da polícia constitui um dos grandes desafios à consoli-
dação democrática no Brasil contemporâneo. Políticas efetivas de 
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controle do uso da força policial ainda não foram implantadas. A 
violência policial é parte integrante da incapacidade do estado brasi-
leiro em exercer o monopólio da força legítima, num país de cultura 
política autoritária e excludente.

A segurança pública no contexto da transição democrática

Os anos 1980-2000 foram marcados pelo aumento da violência 
urbana, dos crimes violentos e do uso de armas de fogo. As capitais 
e as regiões metropolitanas contribuíram mais para esse aumento 
e, em grande parte, isso reflete a crescente presença do tráfico de 
drogas e do crime organizado, a vitimar de forma trágica os jovens 
moradores das imensas periferias urbanas do país. Esse processo 
se deu no mesmo momento em que ocorreu a redemocratização 
do Brasil, cujo apogeu refletiu-se na Constituição Federal (CF) de 
1988 – verdadeira carta de direitos fundamentais e sociais. É preciso 
notar, entretanto, que a Constituição de 1988 não alterou significa-
tivamente a estrutura do aparato de segurança e justiça criminal do 
país herdada do regime militar (ADORNO, 1998; SAPORI, 2007). 

Desta forma, os governos civis, em suas políticas de segurança 
pública, enfrentaram sérias dificuldades para assegurar o mono-
pólio estatal da violência e garantir o exercício pleno da legalidade 
democrática. Essa dificuldade pode ser observada tanto na manu-
tenção do status quo político quanto na resistência às mudanças 
por parte de instituições fundamentais do Estado democrático, tais 
como o Poder Judiciário, a administração da justiça e as instituições 
da segurança pública. Tais resistências refletem os limites da demo-
cratização da sociedade brasileira, em termos da adesão aos valo-
res democráticos, da aceitação da universalidade dos direitos fun-
damentais e da necessidade de instalação de mecanismos efetivos 
de controle institucional interno e externo (MESQUITA NETO, 1999; 
PINHEIRO, 2001).
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Não se pode deixar de lado o fato evidente da explosão popula-
cional nas áreas urbanas. As cidades sofreram acelerado processo 
de expansão, sem o necessário complemento em termos de servi-
ços públicos e de qualidade de vida, moradia e emprego. Observa-se 
rápido processo de degradação urbana, com a proliferação de mora-
dias inadequadas, bairros segregados e a expansão do mercado 
de trabalho informal. As metrópoles do país abriram mais espaço 
para a segregação e aos privatismos, com a expansão exponencial 
de muros, portões, grades, dispositivos eletrônicos de vigilância e 
empresas de segurança privada (CALDEIRA, 2001). 

A sensação de insegurança, de perda da qualidade de vida, de 
aumento da criminalidade, reforçaram as propostas de endure-
cimento das leis penais e de críticas aos avanços democráticos. A 
percepção sobre o crime refletiu-se no aumento do apoio popular 
às demandas de restrição de direitos: redução da imputabilidade 
penal de adolescentes; adoção de regimes mais severos de cumpri-
mento da pena; aumento das taxas de encarceramento; crescimento 
da violência policial e das prisões ilegais; expansão do arquipélago 
penitenciário, com aumento da demanda por segurança privada 
(LEMGRUBER, 2002; ZALUAR, 1999; PINHEIRO, 2001).

As agências de segurança, particularmente as polícias, têm pri-
mado pelo controle violento da criminalidade, pela discriminação 
de determinadas faixas da população e de determinados grupos 
sociais e pela virtual ineficácia em controlar os membros de seus 
próprios quadros. Ao mesmo tempo, têm-se mostrado indulgentes 
com os crimes e ilegalidades das elites (SOARES, 2000; MESQUITA 
NETO, 1999). 

Enquanto as instituições adiam a aplicação das regras do jogo 
democrático, as violações sistemáticas de direitos são cenas comuns 
na sociedade brasileira. O resultado desse cenário encaminha-se na 
direção da distribuição profundamente desigual da segurança. As 
comunidades periféricas tornaram-se reféns do medo, do controle 
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territorial promovido pelas quadrilhas do tráfico de drogas, da explo-
ração do mercado de segurança pelas milícias privadas e pela vio-
lência policial. Ao mesmo tempo, vigoram níveis intoleráveis de 
corrupção, de favorecimentos ilegais e de impunidade nos estratos 
superiores da sociedade brasileira. 

Os movimentos de luta pelos direitos humanos que, nos anos 
1970, objetivavam proteger os direitos políticos daqueles reprimi-
dos pelo regime militar, nos anos 1980, concentraram forças no 
combate à violência policial e à ineficiência e impunidade reinan-
tes no setor, com os valores democráticos de transparência e con-
trole público do poder. A luta pela efetivação de tais valores levou 
ao repensar e à reformulação de políticas públicas de segurança 
no país, como a que criou o Plano Nacional de Segurança Pública 
dos governos Fernando Henrique Cardoso e de Luís Inácio Lula da 
Silva. Grande desafio da política de segurança pública brasileira é 
estruturar um sistema de justiça criminal que garanta o respeito aos 
direitos humanos, atenda à demanda por maior eficiência policial 
e que seja menos permeável à impunidade e à corrupção (SAPORI, 
2007; SOUZA, 2004).

Nos anos 1990, sobretudo diante da repercussão nacional e 
internacional de casos de execuções envolvendo policiais , medidas 
foram tomadas para mudar o processo de julgamento de homicí-
dios dolosos cometidos por policiais militares contra civis, houve a 
criação das Ouvidorias de Polícia, a implantação de mecanismos de 
controle dos policiais envolvidos diretamente com fatos violentos e 
do uso do armamento policial. Entretanto, essas medidas tiveram 
impacto reduzido sobre a eficiência da atuação e sobre o ethos do 
policial. Ao longo desta década houve, ainda, discussão intensa em 
torno da necessidade de unificação das polícias civis e militares e 
em torno do problemático caráter cartorial da investigação policial 
(SOARES, 2000; MISSE, 2010).
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Até meados dos anos 1990, o governo federal pouco atuou na 
área da segurança pública local, deixada a cargo dos governos esta-
duais. Nesse período foi criada a Secretaria de Planejamento de 
Ações Nacionais de Segurança Pública (Seplanseg), sucedida pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), em 1997. Nos 
anos 2000, novas iniciativas de reforma emergiram no contexto 
do amplo debate em torno da persistência da violência policial, das 
campanhas nacionais de desarmamento, do aumento dos seques-
tros e da virulência das rebeliões no sistema prisional e de inter-
nação de jovens infratores. O governo federal lançou nova agenda 
para a elaboração de práticas inovadoras de policiamento e de polí-
ticas de segurança pública pelas unidades da federação. Exemplo 
foi a criação do Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP), do 
Fundo Nacional de Segurança Pública (FUSP), do Sistema Único 
de Segurança Pública (SUSP) de 2003, e do Programa Nacional de 
Segurança com Cidadania (Pronasci) de 2007. O governo priori-
zou, a prevenção da violência e criminalidade, a segurança cidadã 
(SAPORI, 2007; LOCHE, 2012).

Planos de segurança começaram a ser gestados no âmbito fede-
ral, estadual e municipal. A elaboração de planos de segurança é 
atualmente uma das condições para o repasse de verbas federais para 
os estados e municípios, e é parte do Sistema Único de Segurança 
Pública. Com estímulo à instalação de Conselhos Comunitários de 
Segurança (CONSEG) houve maior participação da sociedade civil na 
discussão sobre segurança local. Novas estratégias de integração das 
ações policiais e novos mecanismos de controle da atividade policial 
foram implantados, desde comissões de letalidade à introdução da 
disciplina de direitos humanos na formação das academias de polí-
cia, no lugar da tese da unificação. 

Entretanto, tais iniciativas esbarraram nos limites da democrati-
zação da sociedade brasileira e nas formas tradicionais de ação das 
nossas polícias. Os resultados não foram muito promissores, mas, 
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sem dúvida, houve espaço para mudança de referencial e maior sensi-
bilidade das instituições e do poder público em torno de agenda posi-
tiva de democratização das polícias. Fato é que, entre 2003 e 2009, 
a segurança pública ocupou espaço importante na agenda política 
brasileira com aumento considerável de gastos e de implantação de 
novas estratégias para o setor (DIAS NETO, 2005; SAPORI, 2007). 

Passo importante a ser dado é a produção de dados confiáveis e 
padronizados de estatísticas policiais nos diversos estados da fede-
ração que demonstrem, por exemplo, a real distribuição e utilização 
do efetivo policial, o número de policiais por habitante, em con-
junto com os gastos realizados e com as estatísticas criminais, como 
importante ferramenta de monitoramento e análise da situação da 
segurança pública no país.

Obstáculo à padronização é a existência de sistema de segurança 
pública descentralizado com 57 instituições policiais: as 54 polí-
cias das Unidades Federadas, a Polícia Federal, Polícia Ferroviária 
Federal, Polícia Rodoviária Federal, cada qual com sua base de 
dados. Sem contar as Guardas Municipais, cada qual com critério 
diverso de classificação e produção de estatísticas criminais. 

O Ministério da Justiça trabalha, desde 1995, para padronizar 
os dados para que se possa ter visão apurada do sistema público de 
segurança (JANNUZZI, 2011). Em 2012, foi criado o Sistema Nacional 
de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal (SINESPJC). 
Já em 2018 foi instituído o Sistema Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e 
Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) 
(MJSP, 2022). 

Entretanto, a base de dados nacionais de segurança pública, 
que abrange Estados e Municípios, apresenta dados escassos, sem 
maiores detalhamentos, sem possibilidade de cruzamentos, o que 
dificulta sobremaneira o uso em pesquisas e análises acadêmicas. 
Por exemplo, o Sinesp possui, atualmente, dados mensais sobre 
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número de “vítimas” por municípios apenas de janeiro de 2018 a 
setembro de 2021, sem maiores possibilidades de esclarecimentos; 
traz ainda, como indicadores de segurança pública, o número men-
sal de ocorrências policiais por Estado de 2015 a setembro de 2021, 
com o tipo de crime (homicídio doloso, latrocínio etc.) e se a vítima 
é do sexo feminino ou masculino.

Dessa forma, no sistema Sinesp não há informações sobre as 
corporações policiais de cada Estado, não há tratamento de dados 
em forma de gráficos, tabelas, não há, ainda, a possibilidade de sele-
ção de dados, o que poderia facilitar a pesquisa e análise, como existe 
no valioso e bem-sucedido Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias, do Sistema de Informações do Departamento Peni-
tenciário Nacional (DEPEN/SISDEPEN, 2022). Portanto, no campo 
da segurança pública, o levantamento nacional de dados feito pelo 
governo federal ainda é muito incipiente.

Além disso, outro entrave para a formação de políticas públicas 
da área da segurança pública é a descontinuidade das diretrizes 
da agenda dos governos federal, estadual e municipal, com redu-
ções orçamentárias para programas após poucos anos de implan-
tação. Exemplo foi a redução orçamentária e extinção do Pronasci 
(BATTIBUGLI, 2012, p. 57). 

Nessa esteira, relevante programa criado em 2008 e desconti-
nuado em 2019 foi o das Unidades de Polícias Pacificadoras (UPPs), 
implantado em várias comunidades do Rio de Janeiro. De início, 
o planejamento era implantar a UPP e levar vários serviços sociais 
agregados, mas tais programas não se concretizaram. Por um lado, 
houve inúmeros abusos por parte das forças policiais, como o caso 
Amarildo, pedreiro torturado por policiais até a morte, em 2013, 
cujo corpo não foi encontrado. Além disso, houve continuidade do 
modelo de polícia que opera segundo a noção de inimigo interno, 
distante do modelo de polícia condizente com o estado democrático 
de direito. Por outro lado, dados criminais divulgados pelo Instituto 
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de Segurança do Rio de Janeiro (ISP) indicaram queda nos crimes 
mais graves, como o homicídio, nos primeiros anos do programa 
(AZEVEDO; NASCIMENTO, 2016, p. 660-662; RICOTTA, 2017).

O problema da violência policial

Nos últimos vinte anos, o debate sobre as mortes ocorridas em 
ações da PM foi pautado pela tese da persistência do autoritarismo, 
pela impunidade proporcionada pela Justiça Militar, pela suposta 
legitimação das ações violentas da polícia por parte do público e 
pela necessidade de julgamento dos policiais considerados violen-
tos (LIMA, 2011). 

Devido aos inúmeros e corriqueiros casos de violência policial 
no país houve pressão pública para que os crimes dolosos contra a 
vida, praticados por militares contra civis, passassem da justiça mili-
tar para a competência da justiça comum. Em 1996 foi promulgada 
a lei 9.299, conhecida como lei Hélio Bicudo, pois se acreditava 
que a impunidade e o próprio número de homicídios praticados 
por policiais militares iriam diminuir devido a um julgamento que 
seria, em tese, menos complacente que o da justiça militar.

O indiciamento e a investigação desses crimes passaram a ser 
divididos entre a corregedoria da polícia militar e o delegado de polí-
cia. Os homicídios praticados por policiais militares em serviço ou 
em que há utilização de arma da PM são apurados tanto pela Polícia 
Civil quanto pela Militar. Os inquéritos da Polícia Civil são distribuí-
dos às varas criminais, mas os da Polícia Militar, por versarem espe-
cificamente sobre o homicídio, são distribuídos à Justiça Militar que 
os remete às varas do júri caso haja indícios de crime doloso contra 
a vida (MESQUITA NETO, 1999).

Não obstante, tanto Corregedoria Militar como inquéritos da 
Polícia Civil classificam esses crimes como “resistência seguida 
de morte” e não como homicídios. Essa tipificação não encontra 
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correlação no Código Penal brasileiro e segundo a lógica proces-
sual, implica em três delitos: o fato gerador da ação policial; a 
resistência à prisão e o homicídio cometido pelo policial. Durante 
a instrução do inquérito, as provas não são coletadas de forma 
independente e a conduta do policial não acaba sendo investigada. 
Na verdade, a investigação e as peças probatórias apontam siste-
maticamente para a culpabilidade do criminoso morto, e assim, a 
mera transferência de competência judicial não auxiliou na dimi-
nuição da impunidade policial.

O Ministério Público, que no Brasil tem o papel de zelar pelo 
interesse público e pela regularidade processual, em geral, tem se 
posicionado: a) pelo arquivamento dos autos em função da morte 
do agente, b) denúncia dos criminosos que sobrevivem à ação poli-
cial; c) requerimento de remessa da cópia dos autos à Vara do Júri, 
para apreciação do homicídio. Os homicídios dolosos devem ser 
distribuídos às varas do Júri, contudo, as resistências seguidas de 
morte são distribuídas às varas criminais comuns, o que fere o 
preceito legal. 

Letalidade na polícia paulista

Os dados a seguir, coletados em bancos de dados de órgãos estatais 
e não-estatais, representam os números de policiais mortos, de não-
-policiais mortos e a razão entre as mortes de policiais e não-poli-
ciais em São Paulo. O gráfico apresentado pela Figura 1 traz dados 
sobre a letalidade policial registradas nas últimas quatro décadas.

A partir dos dados é possível observar uma tendência oscilante 
de crescimento de mortes de não-policiais e relativa redução do 
número de policiais mortos. Ainda que não tenha alcançado os índi-
ces registrados em 1991 e 1992, a tendência da letalidade em ações 
policiais atingiu patamares altíssimos no começo dos anos 2000. 
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Figura 1. Letalidade e vitimização nas ações da polícia paulista (1982-2022)

Fonte: ver Tabela 1. 

Tabela 1. Letalidade e vitimização na polícia paulista (1982-2022)

Ano das 
ocorrências

Policiais mortos 
(PM e PC)

Não-policiais 
mortos

Razão entre mortes de 
policiais e não-policiais

1982 26 286 11,00

1983 45 328 7,28

1984 47 481 10,23

1985 34 585 17,21

1986 45 399 8,86

1987 40 305 7,62

1988 30 294 9,80

1989 32 532 16,62

1990 111 595 5,36

1991 102 1.086 10,65

1992 125 1.458 11,66

1993 101 420 4,15

1994 160 550 3,43

1995 129 661 5,12



159O estado de exceção permanente no Brasil contemporâneo

Ano das 
ocorrências

Policiais mortos 
(PM e PC)

Não-policiais 
mortos

Razão entre mortes de 
policiais e não-policiais

1996 178 436 2,44

1997 184 466 2,53

1998 266 546 2,05

1999 371 647 1,74

2000 228 837 3,67

2001 149 703 4,71

2002 124 994 8,01

2003 144 826 5,76

2004 126 975 7,73

2005 125 739 5,92

2006 88 469 5,32

2007 36 438 12,16

2008 22 431 19,59

2009 22 549 24,95

2010 25 517 20,68

2011 43 481 11,18

2012 87 582 6,69

2013 66 369 5,59

2014 17 727 42,76

2015 16 648 40,50

2016 24 856 35,66

2017 61 963 15,77

2018 59 863 14,62

2019 36 883 24.52

2020 49 844 17,22

2021 25 588 23,52

2022 33 425 12,87

Total 3.631 25.782 7,10

Fonte: Para os anos de 1982-2016 e 2020: Secretaria de Segurança Pública/SP, NEV-USP e Lima (2011). Entre 
2006 e 2010 os dados oficiais não apresentaram as mortes de policiais fora de serviço. Para os anos de 2017-
2022: Sou da Paz Analisa.



160ARS HISToRICA

Em 2015 no Brasil, o percentual de Morte Decorrente de Inter-
venções Policiais (MDIP), que representa a letalidade policial em 
situações em que os agentes estavam em serviço e fora de serviço, 
em relação ao total das mortes violentas intencionais (MVI), homi-
cídios, foi de 5,7%. Já em 2016 esse número saltou para 6,9%. No 
estado de São Paulo a taxa foi de incríveis 16% em 2015, e chegou a 
19,7% em 2018, taxa superada apenas pelo Rio de Janeiro, cuja taxa 
foi de 22,8% em 2018. Ou seja, de cada 100 MVIs quase 18 foram 
perpetrados por policiais (FBSP, 2017, 2019).

Em 2018, uma a cada três mortes violentas intencionais (MVI) 
foi cometida por um policial na cidade de São Paulo, sendo que as 
forças policiais mataram 2,4 pessoas por dia no estado. A letalidade 
policial não acompanhou a redução das mortes de policiais, nem a 
redução das taxas de crimes violentos no estado (FÓRUM BRASILEIRO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2010, 2017, 2019; SOU DA PAZ, 2018, 2019, 
2020; 2021; 2022; SOUZA et al, 2017).

A violência letal da polícia de São Paulo está bem abaixo do 
número recorde de 1.458 mortes, no ano de 1992, mas ainda é bem 
expressiva. Em 2002 foram mortos 994 indivíduos em ações poli-
ciais, em 2010 houve redução para 517 pessoas. Novamente, após 
significativo aumento na letalidade entre os anos de 2014 e 2020, 
houve queda entre os anos de 2021 e 2022. 

Dessa forma, nota-se que a letalidade policial segue fortes oscila-
ções ao longo dos anos, mas sempre se mantém muito significativa 
em todo o período analisado, sobretudo a partir dos anos 1990, e 
ainda se apresenta descolada do número de mortes de agentes poli-
ciais sobretudo após a forte redução ocorrida a partir de 2008.

A violência policial está ligada ao aumento das mortes violentas 
nas periferias e nas regiões metropolitanas das principais capitais 
do Brasil, já que policiais têm participação em grupos de extermí-
nio, de execução sumária (chacinas). Foram registradas 34 chaci-
nas em São Paulo, com total de 134 mortes em 1994. Entre maio 
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de 2006 – quando ocorreu o pico de mortes no rastro da reação 
contra os ataques do PCC – até dezembro de 2007, a Ouvidoria de 
Polícia registrou 166 ações classificadas como execução sumária ou 
chacina, que vitimaram 355 pessoas em todo o estado. O problema 
da persistência da violência na sociedade brasileira contemporânea 
provoca perplexidade, na medida em que o país vive anos de estabili-
dade política e crescimento econômico que não foi seguido necessa-
riamente pelo incremento de pacificação social (MARTINS & VIEIRA, 
2012, p. 29). 

É notória a falta de confiabilidade das estatísticas policiais brasi-
leiras, ainda mais em relação aos números da letalidade policial, já 
que esses casos geralmente são classificados com caraterísticas que 
desconfiguram a conduta excessiva dos agentes, para não compro-
meter os pares e perpetuar a impunidade (LIMA, 2008). A ação letal 
é método recorrente empregado pela polícia brasileira e conta com 
o apoio de parcela da classe política e da opinião pública (CHEVIGNY, 
1995; MESQUITA NETO, 1999; LIMA, 2011).

Além disso, há o uso constante e excessivo da força física nas 
operações de despejo de sem-teto e de sem-terra, bem como no poli-
ciamento de choque em manifestações e greves. O modelo militari-
zado de confronto, ocupação e de sufocamento dos oponentes ainda 
persiste nas ações das polícias do país inteiro. 

Exemplo de uso excessivo da força é o caso da favela do 
Pinheirinho, em São José dos Campos/SP. Em janeiro de 2012, a PM 
paulista executou ação de despejo de 1,5 mil famílias que habitavam 
o local há mais de oito anos. Note-se que o despejo foi autorizado 
pela Justiça, mas a forma abusiva como foi realizado, não. As famí-
lias foram expulsas em ação marcada por violência, coação, gritos, 
tiros e ferimentos (MARTINS & VIEIRA, 2012, p. 26).

Outro caso foi a expulsão de centenas de dependentes de crack 
da “Cracolândia”, localizada no centro de São Paulo, em dezembro 
de 2011. A PM utilizou cavalos, motos, spray de pimenta, balas de 
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borracha. Como resultado conseguiu-se, na prática, apenas espalhar 
os viciados para outras regiões da cidade e até mesmo para outras 
cidades, como Campinas. A ação, além de violenta, foi marcada 
pela falta de articulação política entre prefeitura, estado e União e 
reflete a ausência de políticas públicas na área de saúde para que os 
dependentes químicos tenham amparo do Estado e que não sejam 
tratados apenas como mais um fardo, lixo social, “caso de polícia” 
(MARTINS & VIEIRA, 2012, p. 26). 

O debate sobre a letalidade policial ganhou renovado inte-
resse nos anos 2000, com destaque para o caráter militarizado do 
policiamento (BICUDO, 2000; BELLI, 2004; SOARES, 2006; SOUZA; 
BATTIBUGLI, 2014). As práticas e as estratégias policiais, orientadas 
por discursos de “combate” ao crime, “eliminação” do criminoso e 
“guerra” ao tráfico de drogas, serviram de justificativas ao modelo 
militar de intervenção e ocupação territorial de favelas e morros, 
com frequente uso desproporcional e ilegal da força (BATTIBUGLI, 
2007; BORGES, 2003; STEPHAN A., 1975; STEPHAN C., 2016). 

O governo federal optou por regulamentar a utilização direta das 
forças armadas na segurança pública em Operações de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO) para a realização de atividade de polícia 
ostensiva, de natureza preventiva ou repressiva e reforçou ainda 
mais a militarização da segurança pública nacional, pelo decreto 
nº 3.897/2001.

O governo de Jair Bolsonaro (2019-2022) representou um passo 
além no regresso colocado em prática pelo antecessor Michel Temer 
(2016-2019) na área social e na segurança pública. Com um caráter 
explicitamente militarista e armamentista, o projeto político bolso-
narista aprofundava, dentre outros fatores, a vulnerabilidade social, 
o que dá aval à violência policial contra populações marginalizadas 
e contra seus opositores políticos (COSTA, 2018, p. 522-523; SOUZA; 
SERRA, 2020). 
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Em 2020, a polícia de São Paulo nunca foi tão letal no primeiro 
semestre quanto na gestão Doria, para levantamento iniciado 
em 2002 (ADORNO, 2020). Já no Rio de Janeiro, em 2019, houve 
aumento de 56% na letalidade em ações policiais em relação à 2018 
(REDE DE OBSERVATÓRIOS DA SEGURANÇA, 2019).

Enquanto a violência policial continua sendo um problema de 
difícil solução no Brasil contemporâneo, as elites da segurança 
pública continuam a afirmar a necessidade de ampliar o sistema 
policial para a repressão qualificada da criminalidade. Mas é exa-
tamente em relação ao crime que as polícias têm sua eficácia e 
seu sucesso mais questionados. Os índices de solução de crimes 
são muito baixos. Os recursos, cada vez maiores, dirigidos para a 
implantação de táticas para a prevenção eficaz do crime também 
oferecem resultados insatisfatórios (SOUZA, 2012, p. 22-23). Os estu-
dos não chegaram a consenso quanto à capacidade das polícias 
em controlar e, muito menos, em diminuir a ocorrência de crimes 
(BAYLEY, 1998).

Tal quadro ainda se agudiza quando a chefia do executivo de 
importantes estados regionais como São Paulo e Rio de Janeiro 
foram tradicionalmente chefiados por governadores que aberta-
mente defendem a violência policial e que atualmente são lidera-
dos por governadores como Tarcísio de Freitas (SP, 2023-) e Cláudio 
Castro (RJ, 2020-) que ainda reiteram a violência e letalidade policial 
como estratégia de combate à criminalidade e moeda política para 
angariar votos (ADORNO, 2020; SANTOS; SOUZA; CARVALHO, 2020). 

O Brasil é, junto com os EUA, um dos países que mais prendem 
no mundo, enquanto as estatísticas criminais não apresentam redu-
ção proporcional. Do mesmo modo, a polícia do Estado de São Paulo 
tem apresentado altas taxas de prisões, e mesmo assim, as taxas de 
criminalidade continuam altas, exceção aos casos de homicídios. O 
resultado dessas medidas de detenção é que o sistema penitenciário 
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paulista passou a sofrer com a superpopulação carcerária (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2010, p. 11-12). 

Conclusão

Não é por menos que a matéria policial no Brasil é questão tão rele-
vante. É certo que a reforma das instituições policiais deve entrar 
definitivamente na pauta dos programas de governo dos Estados 
brasileiros. A polícia reflete a fragilidade da democracia brasileira, o 
que revela as dificuldades para se modificar uma cultura institucio-
nal e adaptá-la às exigências do estado de direito. 

É necessário fortalecer as regras democráticas, a tolerância na 
formação de uma polícia cidadã que não reifique a letalidade estatal; 
e igualmente, problematizar a continuidade e o recrudescimento 
do modelo vigente que potencializa o encarceramento em massa e, 
como sintoma desta lógica, continua a operar sob a ótica da milita-
rização da segurança pública, implicando concretamente na repro-
dução incessante dos paradigmas da guerra e construção incessante 
do inimigo.

Entre 2000 e 2023, a segurança pública se tornou um dos pon-
tos centrais da agenda política brasileira com aumento de gastos 
e de implantação de novas estratégias para o setor. Contudo, tais 
iniciativas esbarraram claramente nos limites da democracia brasi-
leira, da própria cultura policial, na medida em que colocam desa-
fios às formas tradicionais de atuação violenta e letal das corpora-
ções policiais. 

Atingimos um ponto em que alternativas precisam ser consi-
deradas, como a desmilitarização, o aumento da transparência do 
controle da atividade policial, a quebra do insulamento institucio-
nal, que devem ser consideradas prioritárias na agenda de pesquisa 
e da política pública de segurança, apesar dos fortes retrocessos do 
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campo político que o Brasil vem sofrendo desde 2015, ainda que 
tenha ocorrido renovação política no executivo federal em 2023.

Cabe salientar que a permanência histórica do reforço do uso da 
força letal contra “inimigos sociais” é uma política estatal caracterís-
tica do autoritarismo que marca a formação da República brasileira, 
porque inscreve-se desde o processo de implantação da ordem bur-
guesa. Na conjuntura atual, através do Estado de Direito é produ-
zido um estado de exceção permanente (AGAMBEN, 2004).
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os menino passam liso pelos becos e vielas
os menino passam liso pelos becos e vielas
os menino passam liso pelos becos e vielas

você que fala becos e vielas
sabe quantos centímetros cabem em um menino?

sabe de quantos metros ele despenca
quando uma bala perdida o encontra?

sabe quantos nãos ele já perdeu a conta?

Menimelímetros, Luz Ribeiro

Marcos Paulo Oliveira dos Santos (16 anos), Dennys Guilherme dos 
Santos Franca (16 anos), Denys Henrique Quirino da Silva (16 anos), 
Gustavo Cruz Xavier (14 anos), Gabriel Rogério de Moraes (20 anos), 
Mateus dos Santos Costa (23 anos), Bruno Gabriel dos Santos (22 
anos), Eduardo Silva (21 anos), Luara Victória de Oliveira (18 anos). 
Bruno Brasil (idade não identificada), Caio da Silva Figueiredo (17 

CAPÍTULO VIi

A vida como castigo
Considerações sobre a criminalização 
dos jovens negros no Brasil

Marília Rovaron
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anos). Carlos Ivan Avelino da Costa Júnior (32 anos), Cleiton da 
Silva Freitas Lima (27 anos), Diogo Barbosa Gomes (idade não iden-
tificada), Evandro da Silva Santos (49 anos), Francisco Fabio Dias 
Araújo Chaves (25 anos), Guilherme de Aquino Simões (35 anos), 
Isaac Pinheiro de Oliveira (22 anos), John Jefferson Mendes Rufino 
da Silva (30 anos), Jonas do Carmo Santos (32 anos), Jonathan 
Araújo da Silva (18 anos), Luiz Augusto Oliveira de Farias (idade 
não identificada), Marcio da Silva Bezerra (41 anos), Marlon Santana 
de Araújo (23 anos), Matheus Gomes dos Santos (21 anos), Mauricio 
Ferreira da Silva (27 anos), Natan Oliveira de Almeida (21 anos), 
Omar Pereira da Silva (21 anos), Pablo Araújo de Mello (idade não 
identificada), Pedro Donato de Sant'Ana (25 anos), Ray Barreiros de 
Araújo (19 anos), Richard Gabriel da Silva Ferreira (23 anos), Rodrigo 
Paula de Barros (31 anos), Romulo Oliveira Lucio (20 anos), Toni 
da Conceição (30 anos), Wagner Luiz de Magalhães Fagundes (38 
anos), Kauã Brenner Gonçalves Miranda (17 anos), Rafael Menezes 
Alves (28 anos), Carlos Eduardo Curado de Almeida (31 anos), 
Jhonata Klando Pacheco Sodré (28 anos), Élio da Silva Araújo (52 
anos), Ítalo George Barbosa de Souza Gouvêa Possi (33 anos), David 
Wilson Oliveira Antunes (23 anos), Douglas Vinícius Medeiros de 
Souza (27 anos), Igor da Costa Coutinho (24 anos).

São Paulo, 01 de dezembro de 2019. Ação policial no baile da DZ7, 
em Paraisópolis, resultou na morte de 9 jovens, com idade entre 
14 e 23 anos. Após ampla repercussão do caso, os 31 policiais mili-
tares foram afastados das ruas. Rio de Janeiro, 06 de maio de 2021. 
Operação militar na favela do Jacarezinho resultou em 37 mortos, 
entre eles, um policial envolvido na ação. As vítimas eram mora-
doras da comunidade e tinham, em média, 27 anos. A chacina do 
Jacarezinho foi considerada a mais letal da história da cidade do Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro, 20 de novembro de 2021. Um sargento da 
polícia militar é morto na noite de sábado no Complexo do Salgueiro. 
O BOPE (Batalhão de Operações Policiais Especiais) é acionado e, na 
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manhã de segunda-feira, oito corpos são encontrados pelos morado-
res na área de mangue do Complexo. Além dos corpos encontrados, 
outro morador foi morto na operação policial no dia anterior. De 
acordo com a justificativa do BOPE pela excepcionalidade da opera-
ção, o objetivo da ação era a busca e apreensão dos responsáveis pela 
morte do agente da lei. Também informaram, no documento proto-
colado, que havia uma ambulância para socorro dos policiais e civis 
no local, caso fosse necessário. Entretanto, os mortos na operação 
não foram sequer levados da comunidade, permanecendo na área 
do mangue até a descoberta pelos moradores locais. Os homens 
mortos na operação tinham, em média, 29 anos.

As cenas aqui narradas, ainda que em diferentes momentos e 
cidades, ilustram exemplos de um mesmo cenário: a violência per-
petrada pelo Estado brasileiro contra jovens pobres moradores das 
periferias. Trata-se do que Valenzuela (2015) denominou como juve-
nicídio, um conceito que abarca a amplitude das condições juve-
nis na América Latina, marcadas pela precarização da vida e pela 
descrença na identidade dos jovens, culminando em múltiplas vio-
lências que atravessam e, em muitos casos, determinam suas traje-
tórias. No Brasil, o debate sobre juvenicídio tende a se vincular ao 
conceito de necropolítica, cunhado por Achille Mbembe, onde a raça 
é o elemento central de uma “[...] concatenação entre o biopoder, o 
estado de exceção e o estado de sítio” (MBEMBE, 2018, p. 31). 

Jovens pobres e negros são historicamente as principais vítimas 
de violência letal no Brasil e suas trajetórias, em grande parte, são 
marcadas por processos de criminalização e punição, como pode-
mos constatar ao analisar dados de levantamentos sobre homicí-
dios no Brasil e informações da população que superlota o Sistema 
Prisional no país. Neste sentido, as reflexões aqui apresentadas 
estão ancoradas na análise do cenário juvenil brasileiro, a partir dos 
marcadores da diferença que evidenciam um contingente popula-
cional desprotegido social, material e culturalmente. 



174ARS HISToRICA

Ao tratar da população pobre e posta à margem no campo da 
cidadania, optamos por substituir o conceito normalmente empre-
gado de vulnerabilidade social por desproteção social, considerando 
que o primeiro termo é fácil e erroneamente interpretado como 
uma questão/situação individual dos sujeitos e não como uma res-
ponsabilidade do Estado que, ao não garantir seus direitos indivi-
duais e coletivos, não os protege, produzindo vulnerabilidades que, 
contrariando uma leitura equivocada do termo, não são inatas a essa 
população. Não se trata, portanto, de questão meramente semântica, 
mas de revisitar conceitos solidificados que fortalecem justamente o 
que buscamos problematizar através de nossas análises e discursos. 

Em relação ao conceito de Juventude, fazemos uso da Sociologia 
da Juventude, que afirma ser uma categoria composta por diferen-
tes grupos juvenis, pertencentes a diferentes realidades de classe, 
religião, sexualidade, gênero, cor/etnia, território, cultura etc. As 
condições juvenis, que determinam as diferentes experiências de 
ser jovem, são fundamentais para considerar a singularidade dos 
sujeitos e as relações estabelecidas com a sociedade. Do ponto de 
vista da Sociologia, o recorte etário não define a juventude, por ser 
uma métrica social e historicamente construída e que é, portanto, 
provisória. Nesta escrita, tratamos de uma juventude específica 
à qual se atribui o estigma de criminosos no país: jovens negros, 
pobres e moradores das periferias das cidades. 

De acordo com o Sistema de Informações do Departamento 
Penitenciário Nacional (SISDEPEN), entre janeiro e julho de 2021, 
a população negra representava 67% do contingente de presos/
as no país, composta por 674.163 pessoas, sendo 288.379 pardas, 
95.756 pretas, 169.547 brancas, 18.710 amarelas e 3.090 indígenas. 
A população feminina corresponde a 4,48% do total de presos/as. É 
importante destacar que 14,61% das unidades prisionais não apre-
sentaram dados referente à raça/etnia da população encarcerada. 
Ressaltamos que, neste texto, ao nos referirmos à população negra, 
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utilizamos os conceitos referenciados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), onde a categoria “negros” é composta 
por pretos e pardos.

Ainda de acordo com os dados do SISDEPEN, os jovens com idade 
entre 18 e 29 anos representam 52,07% da população carcerária, 
somando 290.737 pessoas. No Brasil, os jovens representam ape-
nas 23% da população total. Se consideramos que o recorte etário 
apresentado pelo IBGE compreende a categoria jovens como aque-
les com idade entre 15 e 29 anos e nos dados apresentados pelo 
Sistema Prisional estamos considerando jovens com idade entre 18 
e 29 anos, podemos afirmar que há um desequilíbrio ainda maior 
entre a proporcionalidade de jovens no país e jovens encarcerados. 
O que tais dados revelam é que há uma sobrerreprensentatividade 
de jovens no sistema prisional brasileiro.

O déficit de vagas no Sistema Penitenciário representava, neste 
período, 189.663 vagas, praticamente um terço do total de encarce-
rados/as. Este dado é bastante significativo para refletirmos sobre 
as condições carcerárias a que estão submetidas as pessoas privadas 
de liberdade no país. Ainda que a legislação assegure os direitos e 
condições básicas de salubridade para os estabelecimentos penais, 
as diretrizes e leis nacionais não são efetivadas no chão das prisões. 
Ressaltamos que, no mesmo período, o número de presos provisó-
rios era de 207.193 pessoas.

A análise dos dados sobre o Sistema Prisional brasileiro suscita 
alguns questionamentos, dentre eles: ser jovem e negro/a revela 
disponibilidade ao crime? Por qual(is) motivo(s) as prisões brasi-
leiras têm uma cor tão definida? Tais questionamentos, para serem 
seriamente respondidos, nos levam à formação do Brasil e seus 
desdobramentos que ainda hoje ecoam nos corpos e mentes dos/as 
jovens negros/as deste país.

Nesse diapasão, nos propomos a discutir o sistema penal brasi-
leiro na esteira de dados e conceitos que desvelam um projeto de 
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morte que está em curso no país e que é constantemente atualizado, 
tendo como alvo central os jovens negros, aqueles cujas vidas pare-
cem não ser dignas de proteção.

Raça como determinação da vida

A perspectiva lombrosiana segue vigente na sociedade brasileira con-
temporânea, sobretudo na esfera penal, que privilegia a punição de 
determinada população, ecoando práticas assentadas no biologismo 
criminal, gerador da perpetuação dos corpos jovens e negros como 
inimigos da nação. A juventude pobre brasileira sempre foi alvo de 
políticas de controle e contenção: dos códigos penais do império ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente e ao Código Penal vigente, o 
tratamento dispensado a essa população sempre foi de tutela, vigi-
lância e sanção (ROVARON, 2020).

Compreender a juventude como problema social para a socie-
dade nos diferentes tempos históricos é elemento fundamental para 
a análise dos processos punitivos direcionados aos jovens negros na 
contemporaneidade, pois corresponde a um continuum, do período 
imperial aos dias de hoje. Nosso passado colonial segue determi-
nando as relações sociais e a herança desse passado descortina uma 
complexa combinação de mecanismos e percepções que legitima as 
desigualdades e perpetua as violências contra as “maiorias mino-
rizadas”, termo cunhado por Richard Santos, que diz respeito ao 
contingente de pretos e pardos, que é, no país, maioria demográ-
fica da população, ao mesmo tempo em que é minoria em termos 
de acesso a direitos, serviços públicos, representação política etc. 
Tidos como inferiores, sofrem, segundo o autor, um processo de 
apagamento identitário. Ao cunhar o termo, o autor aponta a maio-
ria minorizada como um “[…] signo de representação unificador do 
discurso e proposta de emancipação negra” (SANTOS, 2020, p. 22).
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Goffman (2013) afirma que o estigma consiste em uma situação 
do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena. O 
estigma é um signo utilizado por um indivíduo ou um grupo para 
exercer o domínio sobre outro indivíduo ou grupo. Segundo o autor, 
os estigmas podem ser visíveis ou disfarçados. No caso racismo 
antinegro, abordado neste ensaio, trata-se do racismo visível, que 
faz de seu portador um sujeito “consciente, o tempo todo, de que 
os outros o enxergam como um ser humano defeituoso” (MONSMA, 
2017, p. 69), resultado de um processo de dominação e subordina-
ção que cria o “outro alienado”, aquele que é considerado inferior 
por natureza (HUND, 2003). Nesse sentido, a análise dos espaços 
de confinamento (lócus privilegiado de punição) é atravessada por 
conceitos que fortalecem o estigma e o racismo que recaem sobre 
as juventudes criminalizadas, demarcando suas possibilidades de 
ruptura (ou a ausência delas) com os ciclos de violências, prisões e 
relativa invisibilidade social.

Achile Mbembe, filósofo e historiador camaronês, ao considerar 
o conceito de biopoder de Michel Foucault “insuficiente para dar 
conta das formas contemporâneas de submissão da vida ao poder 
de morte” (MBEMBE, 2018, p. 71), cunhou o conceito de necropolí-
tica, como uma política de controle social pela morte, gestada pelo 
Estado, mas sustentada pelas demais esferas da sociedade. Ao atua-
lizar o pensamento foucaultiano a partir do contexto contemporâ-
neo, Mbembe afirma que o poder incide não apenas pelo domínio 
sobre a vida (fazer viver), mas também na gestão da destruição 
dos corpos (fazer morrer). Para o autor, o exercício da soberania, 
em sua expressão máxima, se dá pelo controle da mortalidade. O 
Estado, em seu poder político, passa a se apropriar da morte como 
objeto de gestão.

É importante ressaltar que o conceito de necropolítica não diz 
respeito apenas ao exercício de eliminação dos corpos, mas tam-
bém a todo um contexto em que são produzidos “mortos-vivos”: 
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indivíduos que vivem com tão pouco, que a fronteira entre a vida e a 
morte é extremamente tênue. Ao apresentar suas ideias, o pensador 
camaronês parte da experiência colonial e escravocrata da realidade 
africana, entretanto, seu pensamento pode ser estendido à reali-
dade brasileira, ao considerarmos sua explicação sobre a responsa-
bilidade do capitalismo em reproduzir sistematicamente a exclusão 
de determinados grupos, fazendo da necropolítica a forma com a 
qual o Estado incide sobre os negros, pobres, imigrantes, refugia-
dos, enfim, sobre as populações que estão à margem do sistema 
de consumo. As periferias brasileiras são um exemplo da condição 
permanente do que o autor chama de “viver na dor”:

[...] estruturas fortificadas, postos militares e bloqueios de 
estradas em todo lugar; construções que trazem à tona memó-
rias dolorosas de humilhação; interrogatórios e espancamen-
tos; toques de recolher que aprisionam centenas de milhares 
de pessoas em suas casas apertadas todas as noites do anoi-
tecer ao amanhecer; soldados patrulhando as ruas escuras, 
assustados pelas próprias sombras; crianças cegadas por 
balas de borracha; pais humilhados e espancados em frente 
de suas famílias [...] ossos quebrados; tiroteios e fatalidades – 
um certo tipo de loucura (MBEMBE, 2018, p. 69).

Vivendo em um estado de exceção permanente (AGAMBEN, 2004), 
nas periferias existe a plena licença para matar. Há, neste sentido, a 
suspensão do direito e pleno exercício do poder, sem limite estabe-
lecido por uma racionalidade jurídica. Há, portanto, a permissão do 
Estado para o uso ilegítimo da força nestes territórios. Nas palavras 
do jurista argentino Eugenio Raúl Zaffaroni (2021), essa é a política 
pela qual o genocídio se assume no Sul da nossa América, onde,

[...] o exercício do poder punitivo gera fenômenos quase 
completamente desconhecidos no norte: autonomização 
da polícia, execuções sem processo, falsos positivos, tortura, 
grupos parapoliciais, prisões deterioradas como campos de 
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concentração, elevada mortalidade e morbidade prisional, 
mais da metade dos prisioneiros sem condenação, cultura 
de assassinos profissionais, crimes de ódio, perseguição de 
opositores e dissidentes, crianças de rua, prostituição infantil 
tolerada, acobertamento do tráfico de pessoas, remoções mas-
sivas da população, altas taxas de morte violenta, impunidade 
de homicídios etc. [...] massacre parcimonioso, mas com uma 
continuidade inexorável. É o nosso genocídio por gotejamento 
em ato, sem prejuízo de alguns surtos não muito distantes de 
torneira livre (ZAFFARONI, 2021, p. 38, grifo).

Ao adotarmos neste ensaio o conceito de necropolítica, estamos 
não só fazendo menção às mortes de jovens negros e pobres exe-
cutadas diretamente pelos operadores do Estado, mas a toda uma 
estrutura de manutenção de subvida (ou vidas precarizadas) que, 
na ordem capitalista, produz processos permanentes de suspen-
são de direitos e aceleração da morte para determinada população. 
Consideramos importante reforçar que o conceito de necropolítica 
não pode ser desassociado da ordem do capital, sob risco de esva-
ziamento do pensamento político crítico, se tornando apenas uma 
palavra com sentido vago, etéreo. Trata-se de uma construção histó-
rica e social, criada e nutrida por um sistema econômico que produz 
e reproduz as desigualdades. O uso frequente do termo sem apro-
fundamento político incide em distorções que não devem, sobre-
tudo no campo acadêmico, ser banalizadas.

Os efeitos diretos da política da morte estão expostos no Atlas 
da Violência (2021), que confirma o Racismo de Estado ao apontar 
que 77% das vítimas de homicídio em 2019 no Brasil eram negras. 
De forma geral, a taxa de violência letal contra pessoas negras no 
Brasil em 2020 foi 162% maior que entre pessoas não negras. Um 
homem negro tem 2,6 vezes mais chances de ser assassinado no 
país em relação a um homem branco, enquanto a mulher negra tem 
1,7 vezes mais chances de ser assassinada em comparação à mulher 
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branca. Ainda de acordo com o levantamento, o homicídio figura 
como a principal causa de morte da juventude brasileira. No ano de 
2019 foram mortos 23.327 jovens no país. Isso representa uma taxa 
de 51,3% do total de homicídios do país. Em dez anos (2009-2019) 
foram assassinados 333.330 jovens no Brasil: 64 jovens por dia.

De acordo com o estudo Pele-alvo: a cor da violência policial 
(2021), realizado pela Rede de Observatórios de Segurança, a cada 
quatro horas uma pessoa negra é morta em ações policiais realiza-
das em seis dos sete estados monitorados pela Rede (Bahia, Ceará, 
Maranhão, Piauí, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo). O 
número só não é maior pela ausência de informações do governo 
do Maranhão sobre a cor das vítimas de letalidade policial.

Tais dados revelam o que pesquisadores da área afirmam há 
muito tempo: o homicídio em nosso país tem cor. A população 
negra é o alvo da letalidade policial em todo território nacional, não 
importando o contingente de negros em determinada região: i) Rio 
de Janeiro é o estado que possui o maior número de pessoas negras 
mortas pela polícia; ii) Com 98%, Bahia apresenta a maior porcen-
tagem de negros mortos por agentes; iii) Em Salvador, Fortaleza e 
Recife 100% dos mortos em ações policiais são negros; iv) PE teve 
aumento de 52% no número de mortos pela polícia e 97% dessas 
pessoas são negras; v) No CE, negros tem sete vezes mais chances de 
morrer que não negros; vi) Número de negros mortos pela polícia 
ultrapassa 90% no Piauí; vii) Maranhão tem apagão de dados e não 
acompanha a cor dos mortos pela polícia.

Ainda sobre os mecanismos seletivos do Sistema Criminal, o 
levantamento realizado pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro 
em conjunto com o Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais 
aponta que, entre os anos de 2012 e 2020, 90 prisões realizadas a 
partir do recurso de reconhecimento fotográfico de suspeitos foram 
equivocadas. Destas, 73% aconteceram no Estado do Rio de Janeiro. 
Do total de prisões injustas, 81% eram de pessoas negras. Este fato, 
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por si só, ratifica a existência do racismo estrutural no Sistema de 
Justiça brasileiro, que opera em diferentes dimensões e é a espinha 
dorsal da engrenagem punitiva.

Controle sociopenal da juventude

Assim como “a juventude é como um espelho retrovisor que reflete 
e revela a sociedade de desigualdades e diferenças sociais” (NOVAES, 
2007, p. 2), nosso sistema penal reflete o solo em que nossas raízes 
foram assentadas: o processo colonizador brasileiro. Uma nação 
forjada pelas vias da violência e da dominação, que escravizou e 
dizimou a população local e sequestrou povos africanos para ser-
virem de escravos no projeto de Novo Mundo empreendido pelos 
europeus. A subjugação dos povos tidos como inferiores pelos euro-
peus não era uma novidade, mas inaugurou, em solo brasileiro, um 
processo de extermínio que perdura até os dias de hoje.

A cultura norte-americana, solidificada no medo e no estigma 
(ALEXANDER, 2017), é percebida também no Brasil, através de nossas 
periferias e nosso sistema carcerário. A relação entre os guetos e a 
prisão é nítida e histórica, sobretudo se analisarmos a população resi-
dente em ambos os espaços. Pertencem a uma mesma classe social, 
atravessada por diversas instâncias de exclusão social: “[…] o gueto 
é um modo de ‘prisão social’, enquanto a prisão funciona à maneira 
de um ‘gueto judiciário’” (WACQUANT, 2003, p. 108). Tomando todos 
os cuidados necessários para não relacionar a pobreza com a gera-
ção de criminalidade, considera-se que a população confinada nos 
porões do sistema prisional compartilha a mesma relação entre 
gueto e prisão, uma vez que vivencia uma situação de classe comum, 
estigma e ausências de direitos.

Segundo Deleuze (1992), vivemos na sociedade do controle, con-
dição que transformou as potencialidades da juventude em riscos 
ao coletivo. Para a gestão dos riscos, as ações destinadas à juventude 
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foram deslocadas do campo protetivo para o campo punitivo, na 
trilha do que a pesquisadora Vera Malaguti nomeia como “o eixo 
dos criminalizáveis” (BATISTA, 2003). O controle social passou a ser 
expandido na vida dos jovens, abarcando todas as esferas de socia-
bilidade: trabalho, escola, saúde, assistência social e, no limite, ins-
tituições de confinamento. Tal controle incide em suas condutas, 
trajetórias, anseios e perspectivas. Sua operacionalização não está 
condicionada ao crime, mas à determinada predisposição ao crime, 
justificada pela lógica de supervisionamento que monitora e con-
trola a população. Esse mecanismo não rompe com as instituições 
disciplinares apresentadas por Foucault (1987), apenas redimen-
siona as formas de controle.

No seio da sociedade, é instaurado um círculo perverso de pro-
teção: a insegurança difusa gera medo e intolerância. A resposta 
ao medo opera através de tutelas seletivas (programas sociais 
para pobres), espaços defensivos (aumento da segurança privada) 
e processos de exclusão (restrição e privação de liberdade). O cla-
mor social ecoa discursos repressivos que submetem a população 
a níveis cada vez maiores de repressão neste pacto por uma paz 
impossível de ser alcançada.

As medidas socioeducativas, operantes na lógica punitiva da 
tutela seletiva, são amplamente aplicadas, abarcando cada vez um 
número maior de adolescentes e jovens. Entretanto, sua credibi-
lidade é questionada por pesquisadores da área e pela sociedade, 
através de diferentes lentes de avaliação, pois não apresentam 
sinais de efetividade e eficácia no combate à delinquência juvenil e 
na mudança de vida dos sujeitos sancionados que, por vezes, pas-
sam a ter acesso a seus direitos de educação, saúde e assistência 
apenas quando infracionam e estão sob tutela do estado. Passado 
esse período, em liberdade, retornam ao limbo da assistência, des-
protegidos de seus direitos básicos e, novamente, na mira das for-
ças policiais que buscam controlar seus corpos e suas expressões. 
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Observa-se essa dinâmica dentro de um modelo de investimento 
político sobre o corpo e instituição da microfísica do poder no 
engendramento das relações sociais com repercussão sobre a inte-
gralidade do tecido social e constituição de um aspecto de diferen-
ciação e colonização dos ilegalismos.

Nesta perspectiva, a pesquisadora Maria Liduina de Oliveira e 
Silva (2011) afirma que o atendimento dispensado aos adolescentes 
e jovens nas medidas socioeducativas faz parte de um mecanismo 
de controle sociopenal dos adolescentes, engendrado por uma polí-
tica subordinada ao Sistema de Justiça Juvenil que perpetua a velha 
figura do “infrator adolescente” num ciclo que, segundo a autora, 
não tem começo nem fim, produzindo uma “bola de neve”, poster-
gado até que o adolescente atinja a maioridade penal, ficando sob 
responsabilidade do sistema penitenciário. Para a autora, trata-se de 
um ciclo perverso de criminalização dos jovens e de suas famílias, 
realizado a partir de mecanismos formais e informais de controle 
sociopenal, tendo como objetivo central a reprodução das relações 
de desigualdade dentro da sociedade capitalista e fazendo uso das 
medidas socioeducativas como disfarce de suas reais intenções, cen-
tralizando a instituição no ciclo de reprodução da criminalidade do 
adolescente, “o concebendo como réu, criminoso, já que sua natu-
reza e finalidade bem expressam a prevenção, a punição e o retribu-
tivismo penal” (SILVA, 2001, p. 217).

A prisão, lócus privilegiado de controle, ganha novos fins: além 
de produzir delinquência (FOUCAULT, 1987), passa a imobilizar os 
sobrantes – trabalhadores que não serão incorporados ao mercado 
de trabalho neoliberal. Na impossibilidade de qualquer garantia de 
trabalho extramuros, a prisão contemporânea serve de depósito 
onde se imobiliza e exclui os indesejáveis (SALLA, 1999). Neste novo 
cenário, trata-se de armazenar aqueles que não têm lugar na socie-
dade e não mais de disciplinar as massas para o regime das fábricas. 
Parece não fazer sentido, portanto, continuarmos afirmando que, 
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no Brasil, o cárcere serve para exploração da mão de obra barata. 
Há situações em que o sujeito privado de liberdade é explorado em 
um trabalho mal remunerado, entretanto, certamente essa não é a 
atividade que mantém a engrenagem do Sistema Prisional em fun-
cionamento. O número de presos que trabalham no Brasil é ínfimo, 
ainda que este seja mais um direito garantido por lei.

O Brasil, terceiro país com a maior taxa de encarceramento do 
mundo, atrás apenas dos Estados Unidos e da China, não apre-
senta condições que coadunam com os princípios ressocializa-
dores que teoricamente justificam a prisão, dada a precariedade 
dos locais onde a população encarcerada cumpre pena. O esvazia-
mento dos princípios ressocializadores (HULSMAN, 1993; CHRISTIE, 
2016; JULIÃO, 2020) parece sequer causar incômodo à população, 
tamanha demanda por mais punições àqueles que representam 
alguma ameaça.

Além de não garantir condições mínimas de salubridade, o 
Sistema Prisional brasileiro age na esteira da necropolítica, ao passo 
que produz mortalidade. De acordo com um levantamento reali-
zado pelo jornal O GLOBO, entre o período de 2014 e 2017, 6.368 
homens e mulheres morreram sob a custódia do Estado, seja por 
homicídios, suicídios ou doenças que proliferam nas prisões. Esse 
número corresponde a cerca de quatro mortes por dia nos cárceres 
brasileiros, escancarando um cenário de brutal violência:

Ainda em 2019, o Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura teve todos os seus peritos exonerados. 
Pouco antes do desmantelamento, diversos eram os diagnós-
ticos que apontavam violações de direitos e as péssimas condi-
ções dos presídios, como a falta de médicos e enfermarias na 
maioria das unidades prisionais. As precariedades são de toda 
ordem, em tratamentos médicos paliativos, falta de medica-
mentos, convívio com esgoto aberto, cortes no abastecimento 
de água. Essas condições favorecem o surgimento de doenças 
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e aceleram enfermidades pré-existentes. Há mais presos mor-
rendo de doenças tratáveis, como tuberculose, aids, hanse-
níase e até infecções de pele, do que pela violência interior 
dos presídios (BORGES, 2020, p. 31).

No âmbito da pandemia causada pela COVID-19, o Conselho 
Nacional de Justiça recomendou aos Tribunais e magistrados a ado-
ção de medidas preventivas à propagação da infecção causada pelo 
coronavírus. A recomendação (nº 62, de 17 de março de 2020). não 
foi amplamente seguida e o número de presos/as contaminados/
as e mortos/as escancara a política de morte gerida pelo Sistema 
Penal brasileiro. De acordo com o boletim do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), os dados oficiais sobre mortes em decorrência da 
Covid-19 nas prisões brasileiras sinalizam 649 óbitos entre pessoas 
presas e servidoras desde o início da pandemia. Este número é refu-
tado por organizações que atuam no campo dos direitos humanos, 
como a Pastoral Carcerária e a Rede de Justiça Criminal, que afir-
mam a subnotificação do Sistema Prisional dos casos de infectados 
e mortos. Ainda de acordo com o CNJ, no mês de janeiro de 2022 o 
número de novos óbitos nas prisões em decorrência do coronavírus 
subiu em 225%.

O colapso do tratamento corretivo (CHRISTIE, 2016) parece não 
bastar para que se efetive no sistema jurídico um debate sério sobre 
a prisão e o fenômeno da criminalidade. O Sistema Prisional opera 
na gestão dos ilegalismos, através da contabilidade de um estado 
de “beligerância permanente” (PAVARINI, 2019, p. 14) e parece servir 
apenas para manter a “economia política da pena” (GIORGI, 2017), 
força motriz do processo de encarceramento da população pobre:

As novas estratégias penais se caracterizam cada vez mais 
como dispositivos de gestão de risco e de repressão preven-
tiva das populações consideradas portadoras desse risco. Não 
se trata de aprisionar criminosos perigosos individuais, isto 
é, de neutralizar fatores de risco individual, mas sim de gerir, 
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ao nível de populações inteiras, uma carga de risco que não 
se pode (e, de resto, não se está interessado em) reduzir. A 
racionalidade que estamos descrevendo não é disciplinar, e 
sim atuarial […] Isso significa, concretamente, que categorias 
inteiras de indivíduos deixam virtualmente de cometer crimes 
para se tornarem, elas mesmas, crime (GIORGI, 2017, p. 99).

David Garland (2017) chama atenção para o refinamento das 
práticas de punição presentes na sociedade de controle, que retira 
da esfera pública a percepção do sofrimento dos condenados, que 
passa a ser consumado de maneira mais sutil e em um período 
mais longo, causando grandes danos psicológicos e sociais, como a 
marginalização atribuída a esses sujeitos no conjunto da população. 
Tal sofrimento não ganha relevo na percepção da sociedade, pois, 
mantido nos espaços intramuros, não expõe abertamente os danos 
que provoca. Ao mesmo tempo, ao apresentar os sujeitos como cri-
minosos perigosos, a mídia desumaniza os indivíduos e aprofunda 
o sentimento de indiferença da população às violências sofridas no 
âmbito do Sistema Penal. Aliás, mais que aprofundar a indiferença, 
os discursos criminalizantes engendram na sociedade o clamor por 
mais e maior punição àqueles/as que ousam ameaçá-la – nem que 
seja pelo simples fato de, sendo negros e pobres, apenas existirem.

Outro aspecto apontado por Garland e facilmente identificado 
em nosso cotidiano é o resultado da marginalização sofrida pelos 
apenados, que têm enfraquecidos seus laços sociais a partir de uma 
ausência de solidariedade dos demais membros da sociedade, que 
os hostilizam e vivenciam um processo de difusão da insegurança 
via mídia e entidades políticas, tornando a punição uma questão 
ideológica e a prisão, pilar para a ordem social, ainda que tal ordem 
esteja fracassada. Ainda de acordo com o autor, o medo dos “estra-
nhos” é produzido no interior da política neoliberal e seus efeitos 
produzem uma sociedade que se considera mais vulnerável e, com 
isso, almeja uma legislação mais punitiva.
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O poder penal figura para a sociedade, portanto, como um mal 
necessário e a repressão exercida indica uma segurança que foi per-
dida. Há, nesta configuração, um processo de apropriação política 
do encarceramento, que consolida a punição como uma instituição 
social e, ao efetivar a gestão da população, focaliza suas ações na 
redução da sensação do medo e não, necessariamente, do crime 
(GARLAND, 2017, p. 400-401).

A (im)possibilidade de fazer refletir nos dados a dimensão das dores

Pelo exposto, a juventude negra e periférica parece condicionada a 
um processo de produção perpétuo das desigualdades sociais que a 
mantém como inimiga da sociedade, ao mesmo tempo em que lhe 
são tiradas quaisquer possibilidades de rompimento com o estigma 
atribuído. Alvos principais da necropolítica, quando não são vigiados, 
os jovens são encarcerados ou executados, em um ciclo de violên-
cias que parece naturalizado.

Para esses jovens, situados e sitiados (DOMÍNGUEZ, 2016), o futuro 
parece não ser uma perspectiva, a velhice é quase um privilégio e 
a existência não figura como direito que deve ser assegurado. À 
medida em que são perseguidos, controlados e enclausurados, suas 
vidas são ainda mais encurtadas. A pena de privação de liberdade 
leva com ela tempo de vida. Tempo de uma vida interrompida, de 
uma existência suspensa. A pena, que “não se esgota em uma fun-
ção meramente simbólica: ela pretende, além disso, infligir um 
mal, castigar” (MESSUTI, 2003, p. 33), implica em reafirmar o tempo 
como mercadoria de domínio do capital, aparentando produzir, 
nessa população, a própria vida como pena.

À medida em que o tempo de institucionalização passa e, com 
ele, a pena é minimizada, esses sujeitos igualmente sofrem signifi-
cativos descontos de anos de vida, de vitalidade, de perspectivas. É 
importante afirmar que há processos de resistência realizados pelos 
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jovens. A sociedade de controle e suas engrenagens de morte não 
destroem todos aqueles que estão sob os seus domínios. Ignorar este 
fato é reduzir o humano a um estado de total passividade, desconsi-
derando a força daqueles/as que sobrevivem ao cárcere, ao flagelo, à 
existência constantemente ameaçada.

Os fatores que levam os/as jovens ao cárcere são de extrema 
importância, pois determinam suas trajetórias e relações. Entretanto, 
não foram abordados nesse ensaio por não serem o objeto central da 
discussão proposta. Sabemos que as condições que estruturam suas 
existências são cruciais para maior ou menor controle do Estado 
sobre suas vidas e que suas trajetórias escolares interrompidas, suas 
experiências com o trabalho precarizado, com a agressão policial 
sofrida frequentemente e os percursos trilhados em instituições 
perversas incidem em todas as instâncias de suas biografias, (re)
produzindo ciclos de violência e abandono.

O poder punitivo sobre os jovens opera em diferentes horizon-
tes, a partir de violências explícitas, como castigos físicos e humilha-
ções e através de violências travestidas de proteção, em programas 
sociais, nas medidas socioeducativas, na escola etc. Compreender 
a sociedade como promotora de um permanente processo de desi-
dentificação (SANTOS, 2020) dos jovens e o governo de insegurança 
social (WACQUANT, 2011) como produtor de marginalidade é funda-
mental para uma análise mais profunda sobre os mecanismos de 
controle dessa população – principalmente o cárcere e toda a rede 
de justiça criminal.

Se considerarmos os dados e as projeções estatísticas, chegare-
mos à conclusão de que, durante o tempo desta escrita, ao menos 
uma centena de jovens negros foi morta no país. Dentre eles, Moïse 
Mugenyi Kabagambe, um jovem congolês de 24 anos, espancado 
até a morte em 24 de janeiro de 2022, após cobrar o pagamento 
sobre o trabalho realizado em um quiosque na Barra da Tijuca, Rio 
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de Janeiro. Arrisco dizer que não daremos conta de abordar em nos-
sas pesquisas, ensaios e debates, a dimensão da perda das jovens 
vidas intencionalmente interrompidas em todo o território nacional 
em decorrência do racismo.

Ao buscar trazer à cena os sujeitos que foram mortos não como 
estatísticas, mas como seres humanos, parecemos incorrer na pro-
dução de obituários que não têm fim. O esforço, para muitos de nós, 
se faz necessário para evitar que esses jovens tenham uma morte 
dupla – física e simbólica. No entanto, a tarefa de respeitar suas 
memórias e preservar a vida de tantos outros jovens igualmente 
caçados pela sociedade de controle, deve incidir nas relações de 
poder na vida cotidiana e não apenas nos textos que produzimos 
em nossos computadores.

Se faz urgente e necessário, portanto, refletir sobre a racializa-
ção dos comportamentos vistos como desviantes e do uso da prisão 
como política pública para a juventude perigosa. Na ordem neoli-
beral, onde a vida adquire status de mercadoria, parece possível 
afirmar que a função social da prisão seja, talvez, a de ampliar a 
disfunção social. Isto posto, resta aos pesquisadores e profissionais 
da área tecer debates e estratégias sólidas sobre maneiras de esca-
par da armadilha do medo que, diante do massacre de jovens que 
buscam apenas viver e se divertir em suas comunidades, nos para-
lisa e nos submete à tirania. Trata-se de firmar um compromisso 
ético com a juventude, onde a dignificação de suas vidas seja um 
direito efetivado e envelhecer não seja mais questão de sorte ou de 
responsabilidade única dos jovens na intensa batalha de contrariar 
as estatísticas.
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CAPÍTULO viii

Racismo institucional e a violência
Apontamentos sobre a discriminação racial 
no campo da segurança pública

Eduardo Armando Medina Dyna

Introdução

Um dos piores sintomas da vida social brasileira é o racismo. Este 
fenômeno perpetua a sociedade desde os tempos do Brasil colônia, 
com a escravização forçada de africanos das mais diversas locali-
dades para o continente americano, além dos povos indígenas que 
viviam no território antes da invasão europeia. O Brasil tem a maior 
população negra fora da África, perdendo apenas para a Nigéria, 
tornando mais da metade do povo brasileiro, se autodeclarando 
como negro, espalhado por todo território nacional, com ênfase nas 
regiões do norte, nordeste e sudeste.

Nessa temática, há muitos autores que pesquisam e desdobram 
as consequências do racismo não apenas no Brasil, mas em todo 
mundo, como nas obras de Domingues (2002), Guimarães (2004), 
Sansone (2004), Schwarcz (2013), Seyferth (2002), Stolke (2006) e 
Wade (1993). Somados aos movimentos sociais que buscam lutar 
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contra o racismo e pela vida digna do sujeito negro, o tema do racismo 
atualmente está ganhando um caráter especial, com o maior debate 
do assunto nas mídias sociais, nos governos e em outras instâncias 
da sociedade. Entretanto, mesmo com a ascensão do debate e uma 
luta coletiva contra o racismo, há diversos elementos que compac-
tuam com a manutenção do racismo no Brasil, levando a população 
negra a marginalidade, encarceramento e genocídio, como observa 
as análises de Sinhoreto e Morais (2018) e Mattos (2017). Isto posto, 
se expressa uma pergunta de pesquisa: Quais são às dinâmicas que 
apontam para os racismos nos segmentos da sociedade brasileira?

Diante desse questionamento, o objetivo deste artigo é anali-
sar o fenômeno do racismo e seus impactos no Brasil, buscando 
compreender através de dados recentes, a problemática da discrimi-
nação do racismo institucional nos segmentos da educação, renda, 
trabalho, representação política e segurança pública, mostrando o 
abismo social e racial, perpetuado pela questão de classe e racial na 
sociedade brasileira.

Além disso, o foco é investigar o racismo na segurança pública, 
mostrando os impactos do racismo institucional na justiça penal 
e na formação do pensamento do policial, como na forma de des-
crever o racismo explícito nas abordagens policiais e na construção 
do suspeito, associado a uma figura conceituada por Misse (2010) 
como sujeito bandido. A metodologia empregada foi de cunho 
qualitativo, através da revisão bibliográfica sobre as temáticas tra-
balhada, além da análise de dados quantitativos sobre os índices de 
segurança pública no Brasil.

A estrutura deste artigo será dividida em duas partes. Em pri-
meiro, será discutido a definição de racismo e do racismo institu-
cional, analisando os impactos desse fenômeno discriminatório na 
população, materializando as desigualdades racial e social no Brasil, 
através da literatura especializada. Após essa parte, será discutido 
em segundo momento, o racismo como forma de fundamento para 
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a criminalização da população jovem, negra e periférica, por conta 
da guerra às drogas e do trabalho policial. Neste último, será expli-
cado a construção da subjetivação racista na identificação do sus-
peito, a filtragem racial e o racismo dentro e fora das forças policiais. 

Racismo institucional e seus impactos na sociedade

O fenômeno do racismo1 é conceituado e expandido em várias for-
mas e instâncias, caracterizado como algo amplo e complexo. Nas 
esferas pública e privada, a discriminação, desigualdade racial e o 
próprio racismo explícito são normas em diversos locais do mundo, 
principalmente naqueles que há, em sua particularidade histórica, 
um problema envolvendo populações de etnias diferentes e uma 
iniquidade racial. Países como a África do Sul, Estados Unidos e o 
próprio Brasil são exemplos desse fenômeno que ocorre a séculos 
em suas sociedades, fator que foi originado pelo processo de colo-
nização, imperialismo e subordinação dos países europeus contra 
outras regiões e povos pelo mundo. 

Quando há discriminação racial nas organizações e instituições 
das esferas do público e privado, pode ser entendido como um 
racismo institucional, um fenômeno que diferencia outras formas 
de evidenciação do racismo em que o Estado, empresas privadas e 
as instituições têm o papel fundamental como elo para a manuten-
ção da desigualdade racial e a perpetuação do racismo. 

Conceitualmente, o racismo institucional pode ser compreen-
dido na ação de governos e empresas de oferecer um serviço ou 
tratamento diferenciado, desigual e inferior para indivíduos de 
etnias diferentes, havendo, portanto, uma manifestação de racismo 

1	 Dentre a literatura bibliográfica do conceito, há autores que discutem não ape-
nas racismo, mas racismos no plural. Essa nova definição é importante para 
observar outros tipos de relações e discriminações, com indigenas americanos, 
orientais na Ásia e negros no subcontinente indiano.
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nas estruturas do âmbito público e privado e reforçado pela pró-
pria sociedade (BARROS, 2008; OLIVEIRA Jr; LIMA, 2013; PACE; LIMA, 
2011). Este conceito surgiu na década de 1950 nos Estados Unidos, 
diante de um contexto conturbado por conta da segregação racial 
e os conflitos entre negros e brancos, que também foi coerciti-
vamente adquirido pelas instituições e organizações (PACE; LIMA, 
2011). Todavia, o racismo institucional já existia há muito tempo no 
Brasil, remetendo ao período do Brasil colônia, em que sua razão 
de existência pode ser dividida em duas questões principais: polí-
tica e econômica. 

Por conta do início da colonização, conjuntamente a uma polí-
tica específica de uma economia escravocrata a partir da explora-
ção da terra e minérios, surgiu-se a demanda de mão de obra que 
foi preenchida pela escravização forçada de africanos e o comércio 
ultramarino. Desse jeito, uma nova economia é estabelecida, com 
uma dominação construída para manter a ordem pelo viés portu-
guês e enriquecer os latifundiários e a nobreza de colonos no Brasil 
(SCHWARCZ, 2013; STOLKE, 2006).

A economia com mão de obra escrava teve como prerrogativa, 
a adoção da burocracia e da diferenciação entre livres e não livres, 
tornando a cor da pele um fator importante de discriminação e pre-
conceito racial. Como a elite dominava as instituições coloniais, elas 
produziam normas e leis que diferenciava e inferiorizava os negros 
escravizados, que por todo processo histórico, está presente até os 
dias atuais em uma rede mais ampla e complexa de racismo institu-
cional (GROSFOGUEL, 2016; PACE; LIMA, 2011).

O racismo institucional se manifesta a partir de comportamen-
tos, ações, normas e práticas discriminatórias que estão no dia a dia 
dos cidadãos, além dessas atitudes ter um caráter de diferenciar in-
divíduos e estereotipar nas ações do Estado e nas políticas internas 
das empresas. Este fenômeno institucional também se diferencia, 
pois ela não atua de maneira explícita e direta, mas de uma maneira 
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mais discreta, nas ações e comportamentos que não são percebidos 
diretamente pelos indivíduos, havendo diferenciações e tratamen-
tos desiguais para classes e etnias diferentes (DANIN, 2018).

Podemos distinguir assim, o racismo institucional do racismo 
individual, compreendendo este último como uma forma de se 
entender como superior diante do outro, por conta de seu fenótipo 
racial, sua cultura e local de origem. Logo, tornando uma discrimi-
nação de um indivíduo a outro individuo/grupo étnico, de forma 
explícita, intencional e não contínua (DANIN, 2018; PACE; LIMA, 
2011). Já o racismo institucional é caracterizado pela discriminação, 
diferenciação de serviços e até direitos civis de órgãos (público e pri-
vado) entre indivíduos e grupos étnicos diferentes, compondo uma 
hierarquia social e racial entre os brancos e não brancos (BARROS, 
2018; PACE; LIMA, 2011). Dessa forma, a particularidade do racismo 
institucional pode ser definida como: 1) multiplicidade de agentes 
discriminadores; 2) Ações diversas de preconceito racial institucio-
nalizado; 3) A contínua ocorrência desses fatos contra indivíduos 
e grupos étnicos, de forma velada e intencional (WIEVIORKA apud 
DANIN, 2018, p. 35). 

Conforme a explicação inicial sobre o fenômeno do racismo 
institucional, é interessante notar que no caso brasileiro, ele está 
presente em todas as esferas da vida social, aprofundando ainda 
mais a desigualdade social e racial, por causa de seu passado histó-
rico que manteve a ordem desigual até os dias atuais. Na educação, 
a diferenciação da disparidade, presença, estrutura educacional e 
oportunidades é latente entre pretos, pardos, indígenas e brancos2. 
Desta forma, baseado nos dados da pesquisa sobre “Desigualdades 
Sociais por Cor ou Raça no Brasil” publicado no ano de 2019 e do 
Censo de 2022, organizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

2	 De antemão, é importante mencionar que os órgãos de pesquisa classificam a 
população negra em pretos e pardos.
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e Estatísticas (IBGE), a educação, mercado de trabalho, distribuição 
de renda, representação política e como foco do artigo, a violência e 
segurança pública são extremamente díspares.

A educação é a base do desenvolvimento humano, social e eco-
nômico de qualquer país, considerado um dos principais setores de 
qualquer nação. No Brasil, a diferença entre etnias e classes sociais 
se concentra principalmente na taxa de analfabetismo e a partir 
do ensino médio e superior. Segundo os dados em 2019, dentro 
da população analfabeta, os brancos são de 3,9% e os negros 9,1%, 
mais que o dobro entre ambas as categorias raciais (BRASIL, 2019). 
No censo de 2022, os brancos analfabetos são de 4,3%, um per-
centual discrepante comparados a população preta (10,1%) e parda 
(8,8%), que têm mais que o dobro do número da população branca 
(BRASIL, 2024). O ensino básico tem uma proporção diferenciada, 
tornando o ensino fundamental I e II com números equivalentes, 
mesmo que a taxa de frequência dos alunos brancos seja um pouco 
acima dos alunos negros3.

Nesse enfoque, o problema está no ensino médio e superior, 
período em que os adolescentes e jovens começam a entrar no mer-
cado de trabalho para ajudar na renda de suas famílias. Os alunos 
brancos presentes no ensino médio são 76,4%, os alunos negros 
são 64,8%, uma diferença de cerca de 12% e que aprofunda com o 
cenário do ensino superior, com 36,1% de alunos brancos e 18,3% 
de alunos negros4 (BRASIL, 2019). 

3	 Segundo os dados em 2019, nos primeiros anos de escolarização da criança no 
ensino fundamental I a proporção de crianças negras e brancas é de 95,8% e 
96,5% (idade entre 6 e 10 anos). Essa taxa tem uma pequena queda no ensino 
fundamental II, com os alunos brancos com 90,4% e alunos negros com 84,4% 
(idade entre 10 e 14 anos).

4	 As políticas públicas sobre cotas na educação foram um importante instrumento 
para combater a desigualdade social e racial e democratizar o acesso à educação 
superior em universidades públicas.
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Os dados do censo de 2022 mostram um sintoma da problemá-
tica entre a formação dos alunos, no que diz respeito aos estudan-
tes que se formam na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Assim, 
74,2% dos alunos que concluíram o EJA são pretos e pardos, sendo 
que 77,5% finalizando a etapa do ensino fundamental e 69,3% do 
ensino médio, o que traz a quantidade de jovens e adultos negros 
que não concluíram seus estudos na fase de criança e adolescente, 
havendo a possibilidade de estudar no EJA para finalizar esse pro-
cesso (BRASIL, 2023).

A profissionalização e o mercado de trabalho são a base para a 
renda e sustento das famílias brasileiras, e as dificuldades de acesso, 
oportunidades e emprego digno são visíveis para as classes popula-
res e principalmente para pretos e pardos. Segundo a pesquisa do 
IBGE de 2019, a população subocupada no Brasil é muito alta e os 
negros: “apesar de serem pouco mais da metade da força de trabalho 
(54,9%), elas formavam cerca de ⅔ dos desocupados (64,2%) e dos 
subutilizados (66,1%) na força de trabalho em 2018 (BRASIL, 2019). 
Além disso, a taxa de trabalho informal entre negros e brancos tam-
bém se diferenciam, com 34,6% de brancos e 47,3% de negros. 

Os dados do censo de 2022 demonstra a disparidade de homens 
e mulheres brancos e não brancos na ocupação informal de traba-
lho. Destarte, 46,8% das mulheres pretas ou pardas estavam no 
regime informal, sendo que mulheres brancas eram de 34,5%. Já 
os homens pretos e pardos eram 46,6% desse tipo de modalidade, 
diferente dos 33,3% dos homens brancos (IBGE, 2023). Junto a isto, 
a desigualdade na distribuição de renda não é novidade no Brasil e 
impede que a população tenha melhor condição de vida e acesso a 
direitos básicos. A proporção de pessoas negras que não têm coleta 
de lixo, saneamento básico, água encanada e até máquina de lavar é 
muito superior à das pessoas brancas (BRASIL, 2019). 

A representação política é outra expressão de desigualdade 
racial e a ausência de pessoas não brancas nas câmaras legislativas, 
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evidenciando o racismo institucional e a inferioridade na represen-
tação da gestão pública. A população em 2018 era de 43,1% de bran-
cos, 9,3% de pretos e 46,5% de pardos, portanto a população negra 
é bem superior chegando a 55,8%. Mesmo com mais da metade da 
população, os negros não são devidamente representados, com uma 
baixíssima participação legislativa, com 24,4% de deputados fede-
rais eleitos, 28,9% de deputados estaduais e 42,1% de vereadores 
(BRASIL, 2019). 

As eleições municipais de 2020 teve como singularidade o con-
texto pandêmico e uma nova fase de segurança sanitária na vida 
cotidiana do povo brasileiro. O número de candidaturas para os car-
gos de vereadores e prefeitos foi de mais de 533 mil representantes, 
distribuídos em todas as regiões e cidades do território. A porcenta-
gem de candidaturas de pessoas branca foi de 48,2%, parda 39,46%, 
preta 10,46%, indígena 0,39%, amarela 0,35% e sem informações 
foram 1,14% (CIOCCARI; MOTINHA; 2021). 

Especificando os dados em gênero e raça, as candidaturas nas 
eleições de 2020 teve com ⅔ de representações masculina e ⅓ 
feminina, o que recai na desigualdade de gênero nas esferas polí-
tica representativa, mesmo com a cota de gênero promulgada pela 
legislação eleitoral. Nessa porcentagem de 33% do gênero femi-
nino, houve a candidatura de 49,67% de branca, 37,72% de parda, 
10,7% preta, 0,39% indígena, 0,37% amarela e 1,15% de sem infor-
mação. Perante o gênero masculino, as eleições tiveram 66% de 
candidatos, com 47,46% foram branco, 40,33% parda, 10,34% preta, 
0,39% indígena, 0,34% amarela e 1,13% sem informação (CIOCCARI; 
MOTINHA; 2021). 

Diante desses dados das eleições de 2018 e 2020, é importante 
ressaltar que quase metade dos representantes foram da raça/cor 
branca, colocando os homens brancos com mais de 168 mil candi-
daturas do total de 533 mil, quase ⅓ de todos os candidatos. Mesmo 
a população parda estando representada como o maior contingente 
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de raça/cor no Brasil, eles estão abaixo das candidaturas de brancos, 
seja do gênero feminino ou masculino. Ademais, a porcentagem 
mínima de mulheres preta, indígena e amarela é um sintoma das 
contradições da desigualdade de gênero, da ausência de representa-
ção política desses setores e da dominação das candidaturas mascu-
linas no campo político brasileiro. 

A diferenciação e o abismo entre as candidaturas e os represen-
tantes eleitos é ainda maior entre brancos e não brancos, fruto da 
complexidade dos conjuntos de elementos sociais, políticos, econô-
micos, culturais e institucionais, além do problema do racismo, em 
especial, o institucional. A vista disso, 55% dos candidatos eleitos 
em 2020 foram brancos, 37,23% pardos, 5,6% pretos, 0,39 amare-
los, 0,28 indígenas e 0,93 sem informação. Pensando sobre a ques-
tão de gênero nos representantes eleitos, 84,28% foram de candida-
tos masculino e 15,72% feminino (CIOCCARI; MOTINHA; 2021). 

Já no ano de 2021, os dados relatam que 43% da população se 
autodeclara branca, 56,1% eram negras, sendo 47% pardas e 9,1% 
pretas (BRASIL, 2021). A partir dos dados do censo de 2022, a popula-
ção branca foi de 43,5%, a população preta foi para 10,2% e a popula-
ção parda foi de 45,3%, além de 0,6% de indígenas (BRASIL, 2022b). 
Dessa forma, nas eleições gerais de 2022, 66% das candidaturas 
eram masculinas, contra 34% femininas. Em relação a diferencia-
ção por cor/etnia, foram 48,19% de candidaturas de pessoas bran-
cas, 36,15% de pessoas pardas e 14,12% de pretas, além de 0,64% de 
indígenas e 0,4% de amarela, o que coloca 50,27% de candidaturas 
de negras e 48,19% de brancas (BRASIL, S/D). 

As eleições gerais de 2022 teve pela primeira vez, uma maior 
porcentagem de candidaturas negras, resultados de um conjunto 
que elementos, como por exemplo, os incentivos eleitorais para 
candidaturas de negros e mulheres, além do maior conhecimento 
desses candidatos com a autoidentificação. Contudo, mesmo com a 
maior candidatura de negros, os eleitos cresceram apenas 8,94%, o 
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que foi abaixo das expectativas, mesmo com as mudanças institu-
cionais e campanhas de incentivo para a inclusão dessas populações 
no sistema eleitoral brasileiro (BRASIL, 2022a).

Portanto, é evidente que na esfera pública e estatal, o domínio 
na representação, nas políticas públicas e serviços é destinado, em 
maioria, para a população branca e deixando amena para a população 
não branca. Assim, os dados recentes sobre educação, renda, traba-
lho e representação política evidenciam a dominação racial política 
de brancos e a perpetuação do racismo institucional no Brasil. Essa 
discriminação é mais acentuada e reconhecida pelo debate público e 
propagandeada internacionalmente, quando o tema é sobre a segu-
rança pública e os mecanismos punitivistas, que assolam o territó-
rio nacional e aprofunda a desigualdade social e racial.

O Estado, seus órgãos e os sujeitos que organizam a vida polí-
tica dos governos e da esfera pública, atuam de maneira diferente 
para as classes sociais e raça no Brasil, mas nunca deixam de estar 
presentes. Se por um lado, as instituições preservam melhores con-
dições para saúde, educação, segurança, trabalho e outras áreas para 
as classes dominantes e populações brancas, do outro, as institui-
ções estatais atuam com repressão, violência, desigualdade e nos 
racismos como instrumento de dominação, tornando a segurança 
pública, o campo para produzir esses efeitos.

Segurança pública: encarceramento, justiça penal e ação policial

A segurança pública é o campo que o racismo se manifesta, seja 
pelo racismo explícito nas abordagens policiais ou o racismo ins-
titucional nos órgãos que compreende a estrutura da segurança 
pública, isto é, as forças policiais e o encarceramento da população 
negra. Dessa maneira, será abordado primeiro o encarceramento da 
população negra, jovem e periférica, analisando os dados recentes 
e o crescimento histórico de violência, criminalidade e reclusão na 
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realidade brasileira, com fundamentos racistas que se perpetuam 
até os dias atuais. Posteriormente, será explanado a violência e 
racismo explícito nas abordagens e ações policiais, como mecanis-
mos racistas da filtragem racial. 

Para iniciar a discussão, a literatura bibliográfica identifica que, 
por conta da escola italiana positivista de criminalística do século 
XIX, a influência do “racismo científico” com a justiça penal foi 
respaldada no imaginário do senso comum com a estigmatização 
do bandido por conta dos fenótipos raciais (ADORNO, 1996). Essa 
pseudociência foi expandida para todo mundo chegando ao Brasil 
em um contexto que aprofundou estudos sobre o branqueamento, 
democracia racial, da inferioridade das raças brancas e não brancas 
no contexto entre o final do século XIX e início do XX (DOMINGUES, 
2002). Assim, a justiça penal na república já se continha um fun-
damento racista em todo aparato da segurança pública (OLIVEIRA Jr; 
LIMA, 2013). 

Durante o século XX, muitas leis e decretos foram criados contra 
o sujeito negro, suas culturas e seus costumes, reforçando ainda 
mais o segregacionismo racial e estereotipando os espaços de 
sociabilização dos negros, como lugares negativos de prostitutas, 
capoeiristas, bêbados e ladrões (LEITE, 2012). Assim, a autora, cita 
que as primeiras leis na república visavam a criminalização dos 
pobres e negros:

Nesta perspectiva, o Código Penal de 1890 torna-se impor-
tante instrumento de seletividade penal assentada no racismo. 
O principal destaque está no fato de que somado às categorias 
criminais mendicância e vadiagem, houve a criação da catego-
ria criminal capoeira, legitimando de maneira direta o racismo 
que já atingia a população negra brasileira. Visualizamos que 
a criminalização do Candomblé e outras práticas culturais 
vinculadas à cultura afro-brasileira se mostram nessa legisla-
ção (ROCHA, 2020, p. 19).
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A autora descreve que as leis racistas do código penal de 1890 
permaneceram por 50 anos, passando por vários governos e regi-
mes, sendo modificado apenas em 1940 por um novo código penal 
que não criminaliza, explicitamente, a população negra e sua cul-
tura. Entretanto, o impacto que o racismo institucional produziu na 
sociedade, não impediu a criminalização e a discriminação racial 
dessas práticas no novo código penal, permanecendo no senso 
comum a percepção que as práticas culturais dos negros são infe-
riores e devem ser reprimidas (ROCHA, 2020).

Na segunda metade do século XX e do século XXI, o racismo ins-
titucional na segurança pública foi alterado por meio de novas polí-
ticas e aparatos. A partir da década de 1970, a política de guerra 
às drogas5 foi exportada por todo continente americano por conta 
da influência e hegemonia estadunidense. No Brasil, a política de 
guerra as drogas ainda são muito presente, produzindo consequên-
cias negativas como o encarceramento, assassinato e criminalização 
da população jovem, negra e periférica. A reorganização do crime 
nas maiores metrópoles do Brasil e a desigualdade social produzi-
ram um novo nicho econômico muito rentável que é o tráfico de 
drogas (MANSO; DIAS, 2018). 

Com o surgimento das maiores facções criminosas na década de 
1980 no Rio de Janeiro (Comando Vermelho) e na década de 1990 
em São Paulo (Primeiro Comando da Capital), foi constituído como 
principal fator econômico dessas organizações, o tráfico de drogas, 

5	 A guerra as drogas foi uma política dos Estados Unidos impostas e exportadas 
por todo mundo, principalmente os países da América do Sul, haja vista que 
essas regiões têm as maiores produções de cocaína e maconha do mundo. Essa 
política buscava criminalizar e impor a partir do medo e repressão qualquer 
indivíduo que utilizasse ou vendesse a droga. Ao longo do tempo, essa política 
se mostrou ineficiente, visto que a repressão se concentrava apenas aos mais 
subalternos e não aos poderosos. No Brasil a guerra às drogas gera muito lucro 
e poder, abastecendo uma vasta rede de interesses pela manutenção do status 
quo da segurança pública (DYNA, 2021).
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tendo como pontos de venda, nas prisões e periferias (MANSO; DIAS, 
2018). Com a iminente guerra as drogas e a organização coesa do 
crime organizado, no século XXI, houve o aumento da política de 
enfrentamento e repressão das forças policiais nas periferias, visando 
o combate as facções e o tráfico de drogas, o que produziu um cená-
rio de encarceramento e assassinatos de jovens negros periféricos 
que eram estereotipados como “sujeito bandido”6 no debate de sujei-
ção criminal (MISSE, 2010; SALLA, 2007; SILVESTRE, 2018).

O encarceramento e o assassinato dessa população vão se tor-
nando uma norma, colocando o Brasil com a terceira maior popu-
lação carcerária do mundo e um dos países com mais homicídios, 
com índice de mortes que superam países que estão em guerra 
(RAMOS, et al., 2005). A taxa de encarceramento e a violência é um 
dos paradoxos da redemocratização, como bem analisa Zaluar 
(2007). Segundo a autora, o fim do regime da ditadura civil-mili-
tar e o início da participação democrática, trouxe nas décadas de 
1990 e 2000, problemas com o aumento substancial da violência, 
consolidação das facções criminosas, guerra as drogas e a detenção 
em massa, tornando o período democrático como mais violência e 
criminalidade do que no período autoritário (ZALUAR, 2007).

A taxa de encarceramento no Brasil aumentou consideravel-
mente a partir dos anos 2000, por conta das mudanças do código 
penal para prender indivíduos que estão no meio da guerra às drogas. 
Rocha (2020, p. 12) entende que a política de reclusão que tornou 
o Brasil com centenas de milhares de pessoas presas é uma política 
de segregação com finalidade econômica, em razão da administra-
ção da população presa como excedente para melhorar as relações 
em torno do capital. Já na observação de Sinhoreto e Morais (2018), 

6	 Conceito criado por Michel Misse para destacar a sujeição de estereótipos, pre-
conceitos e discursos na criação de um sujeito relacionado ao bandido. Desse 
jeito, a origem, a cor, etnia e classe social são fatores que especificam essas 
características como criminoso (MISSE, 2010).
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constituiu-se que os fatores supracitados, são pautados por crimes 
patrimoniais e a guerra as drogas, que corrobora com a estrutura 
punitivista e pelo racismo institucional. 

Conforme os dados do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN), no gráfico a seguir, a população carcerária brasileira em 
30 anos foi de 90.000 reclusos em 1990 para mais de 852.000 em 
2023, tornando-se a terceira maior comunidade penitenciária do 
mundo, perdendo apenas para os Estados Unidos com mais de 2 
milhões de presos e a China com pouco mais de 1 milhão de presos 
(LONDRES, 2020). No ano de 2020, a população prisional reduziu 
no Brasil, alcançando mais de 759.000 indivíduos (PÚBLICA, 2021), 
número que voltou a subir nos anos seguintes, chegando a 820.689 
em 2021 (PÚBLICA, 2023), 832.295 em 2022 e 852.010 no ano de 
2023 (PÚBLICA, 2024), o que traz como hipótese que, um dos princi-
pais fatores para a diminuição dessa população, foi as medidas para 
evitar a contaminação da covid-19 no período de pandemia entre 
2020 e 2021, como observado no gráfico apresentado pela Figura 1.

Figura 1. População carcerária do Brasil (1990-2023)

Fonte: Elaborado pelo autor.
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Para ter uma dimensão maior, os resultados do anuário brasi-
leiro de segurança pública nos últimos anos, analisou os dados do 
sistema penitenciário, o que nos auxilia para identificarmos pon-
tualmente cada aspecto do tema proposto para este artigo. A popula-
ção do sexo masculino representou em 2020, quase todo o sistema 
carcerário, com mais de 710.000 presos, enquanto a feminina com 
pouco mais de 36.000 reclusas (PÚBLICA, 2020). Nos anos seguin-
tes, a população masculina alcançou 769.947 em 2021, 781.481 em 
2022 e 799.417 em 2023. A população feminina teve um aumento 
em 2021 com 45.218, em 2022 teve 45.259 e por último, em 2023 
teve 46.604 (PÚBLICA, 2021, 2023, 2024).

De toda população carcerária em 2019, 50% era composto por 
jovens de 18 a 29 anos; 19% de presos de 30 a 34 anos, concen-
trando 69% da população carcerária com até 35 anos (PÚBLICA, 
2020, p. 304). A diferenciação das raças é o ponto central do encar-
ceramento, visto que 62,7% dos dados averiguados são pertencen-
tes de pessoas negras e 32,3% de pessoas brancas7. Os dados de 
2023, trazem que 69,1% da população carcerária é negra (mais de 
470 mil pessoas) e 29,7% é branca (mais de 203 mil indivíduos), o 
que reforça o aumento das prisões de pessoas negras nos últimos 5 
anos, como apresentado pelo gráfico da Figura 2.

É interessante notar que, neste gráfico, a proporção entre negros 
e brancos se distancia drasticamente a partir da década de 2010. 
Porém, essa relação de maioria negra nos presídios não é algo recente. 
A autora mostra que isso vem desde o início do século passado:

A criminalização dos negros e dos pobres torna-se incontes-
tável na legislação criminal do Brasil republicano. Buscamos 

7	 Além das raças branca e negra, o anuário brasileiro de segurança pública tam-
bém analisou os dados de outras etnias, como amarelos representando 0,8% e 
os indígenas com 0,2% em 2019, (PÚBLICA, 2020) e 3% amarelo e 0,5% indíge-
nas em 2023 (PÚBLICA, 2024).
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dados sobre a realidade das prisões nos primeiros anos do 
século XX, e os dados no site do IBGE, referentes às prisões 
em 1907, apontam que de um total de 3.613 pessoas presas, 
65% era formada por “negros e mestiços”14 e 35% por bran-
cos. Mais de cem anos se passaram e o perfil da população 
submetida ao Estado penal é a mesma, isso não pode ser des-
considerado. A diferença é que agora são mais de 700 mil pes-
soas submetidas à mesma lógica de sistema racista, seletivo e 
opressivo (ROCHA, 2020, p. 19)

Portanto, os dados dos anuários recente e as pesquisas dos auto-
res, evidenciam que o sistema penal brasileiro tem um recorte espe-
cífico: o aprisionamento de homens, jovens, negros e periféricos, 
somado a um fundamento do racismo institucional que permeia 
décadas na segurança pública e justiça penal no Brasil, que atual-
mente está relacionado com a guerra as drogas, combate ao crime 
organizado e suspeição criminal (MISSE, 2008).

Figura 2. População carcerária por cor/raça

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2024. Elaborado pelo autor.
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Abordagem policial, filtragem racial e o racismo nas forças policiais

O racismo se manifesta diretamente quando o assunto é o policia-
mento (seja público ou privado), principalmente no que se refere às 
ostensivas abordagens policiais e na suspeição do perfil criminoso 
na figura do sujeito bandido (MISSE, 2008). A formação policial 
também está ligada ao racismo institucional, em que as políticas 
de segurança pública priorizam uma forma específica de respeito 
e conduta para os moradores brancos de classe média e elite, repri-
mindo e humilhando os moradores negros das periferias. Portanto, 
o racismo nas forças policiais pode ser entendido como explícito e 
institucional (DANIN, 2018; PACE; LIMA, 2011), sendo aprofundada 
neste tópico, na averiguação na relação da abordagem policial sob 
a ótica racista da filtragem racial que produz um sujeito bandido 
(BARROS, 2008; MISSE, 2008; RAMOS et al., 2005).

As forças policiais são consideradas o órgão estatal mais impor-
tante da administração da segurança pública, pois elas têm as fun-
ções de manter a ordem pública e zelar pela vida dos cidadãos e de 
seus patrimônios. As forças policiais são diferentes em cada país, 
devido a cada particularidade histórica, social, política e cultural. No 
Brasil as forças policiais podem ser classificadas como polícia civil, 
polícia militar, polícia federal e corpo de bombeiros, além das inú-
meras subdivisões. Essas divisões dentro do campo da segurança 
pública, correspondem a uma maior autonomia e descentralização 
por partes das unidades federativas e da união.

O recorte será dado as polícias militares, em virtude que elas 
têm o maior contingente de policiais, usufruírem de prerrogati-
vas e certos privilégios que a polícia civil e federal não têm, con-
centrando os maiores casos de violência, abuso policial, racismo e 
assassinato de cidadãos e “suspeitos”. A conduta do policial militar 
é marcada, em teoria, na aplicação da jurisdição brasileira para pre-
servar a ordem pública e resolver conflitos cotidianos. Dentro do 
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sistema policial militar, há diferentes segmentos e eixos que são 
especializados em fazer um tipo específico de tarefa, como as ron-
das escolares, nos patrulhamentos ostensivos, na preservação da 
ordem pública entre outros. 

Um dos métodos mais comuns e práticos que os policiais utili-
zam em seu trabalho são as abordagens, ou na expressão popular, os 

“enquadros”. As abordagens são ações em que os policiais vão averi-
guar um “suspeito” que cometeu alguma ilegalidade, como porte de 
arma de fogo, uma quantia de substâncias psicoativas, estar procu-
rado pela justiça por algum motivo, dentre outros. Essa suspeição 
não há critérios objetivos, sendo uma técnica puramente subjetiva 
amparada por fundamentos dentro da formação policial. 

Esse tipo de ação não se encontra por uma lei específica que 
fundamenta a abordagem policial através do direito, apenas antigos 
artigos do código penal, que são baseados em ações cotidianas que 
foram publicadas décadas atrás: “A busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita 
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar” (JUSBRASIL, 2021, 
p. 1). É diante desse artigo que são justificadas todas as abordagens, 
ganhando um caráter legal e que legitima as ações policiais.

Contudo, a subjetividade do policial para analisar um suspeito 
é baseada pelo racismo institucional, pelo preconceito de classe 
e território, estabelecendo uma generalização de filtragens que 
representam um cidadão como um suspeito a ser um bandido. 
Posto isso, a suspeição policial é condicionada em um pré-julga-
mento que o homem, negro, jovem e periférico são suspeitos e 
enquanto suspeitos, devem ser fortemente abordados, que em 
muitas vezes, são humilhados, ofendidos e agredidos apenas por 
terem as características de um suspeito (BARROS, 2008; MATTOS, 
2017; RAMOS et al., 2005).
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Nas abordagens cotidianas, há muito sofrimento, descaso e 
agressão que os policiais militares do Rio de Janeiro fazem em suas 
práticas policiais contra a população dos morros cariocas (MATTOS, 
2017). A autora exemplifica que as ações policiais não são simples 
abordagens, mas um assédio e abuso de poder que acarretou na 
morte proposital de alguns moradores, sob pretexto de estarem 
fazendo a abordagem policial, como os casos conhecidos na opinião 
pública, em razão dos assassinatos de Amarildo dos Santos, Cláudia 
Ferreira da Silva e os jovens Allan e Chauan, utilizando da prerroga-
tiva legal da abordagem para assassinar essas vítimas. 

Amarildo de Souza foi um homem negro, torturado e assassi-
nado por policiais da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) da favela 
da Rocinha/RJ em 2013. Os relatos dos policiais discorriam que o 
sujeito foi abordado e posteriormente, seguiu seu caminho, havendo 
assim, o arquivamento do caso pela polícia por falta de provas con-
cretas. Entretanto, 2 anos depois, algumas imagens mostraram 
que policiais da própria UPP mataram ele e sumiram com o corpo, 
criando uma problemática em relação ao assassinato e ocultação do 
corpo, o que comoveu o país neste triste episódio (MATTOS, 2017).

No ano de 2014, Cláudia Ferreira da Silva, uma mulher negra 
que morava em uma comunidade, saiu de sua residência para ir 
ao mercado comprar pão para seus filhos e sobrinhos. Nesta oca-
sião, ela foi baleada por policiais militares, num suposto conflito 
armado contra traficantes no bairro de Madureira, no Rio de Janeiro. 
Ela foi colocada no porta-malas do carro da polícia militar, após ser 
baleada, e o porta-malas se abriu, deixando o corpo dela pendurada 
entre o carro e o asfalto, durante 350 metros, o que causou o óbito. 
Um motorista gravou a cena que foi publicada nas redes sociais, 
ganhando destaque internacionalmente, conseguindo provas para 
denunciar a [ineficiência] abordagem policial (MATTOS, 2017), mas 
após 10 anos deste caso, houve recursos jurídicos para não punir os 
policiais envolvidos com o caso.
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Os adolescentes negros, Allan e Chauan, foram baleados e mor-
tos pela polícia militar em 2015, na comunidade de Palmeirinha/RJ, 
por causa de suspeição dos policiais dos jovens serem do crime. Os 
policiais, no dia seguinte ao assassinato, afirmaram que os jovens 
entraram em conflitos por causa da utilização de armas de fogo dos 
jovens. Todavia, uma das vítimas estava gravando um vídeo na hora 
de sua morte, conseguindo capturar toda cena policial e denunciar 
os seus assassinos, mesmo depois de morto (MATTOS, 2017).

A partir dessas situações, fica claro que, com a prerrogativa 
da suspeição criminal (MISSE, 2010), os policiais assassinaram as 
vítimas e ficaram impunes em primeiro momento, por efeito da 
narrativa do policial, como base legal para o inquérito final. Além 
da impunidade e abuso de poder, as forças policiais cometem um 
fenômeno que é conceituado como filtragem racial. Neste ponto, a 
pesquisa de Barros (2008) analisa se há uma filtragem racial em 
algumas cidades pernambucanas e como os policiais compreendem 
o racismo em seu trabalho e na própria corporação. 

A filtragem racial é um conceito sociológico criado nos Estados 
Unidos para identificar práticas racistas em abordagens de sus-
peitos que são enquadrados apenas pela sua raça, produzindo um 
perfil abstrato que é condicionado aos estadunidenses negros, no 
contexto de “blitz” em rodovias (BARROS, 2008). A aplicação desse 
conceito na realidade pernambucana promoveu a visualização do 
racismo institucional nas abordagens e ações policiais. Para exem-
plificar melhor, Barros pesquisou as sub-representações e sobre-re-
presentações8 na cidade de Olinda, em Pernambuco. Como resul-

8	 Os conceitos de sub-representação e sobre-representação é um método utili-
zado na proporção da população e nas abordagens, encontrados em Boletins de 
Ocorrência para constatar a filtragem racial. Como supracitado, na cidade de 
Olinda/PE há uma sub-representação de brancos e sobre-representação de pre-
tos e pardos. A população branca corresponde a 41,12% e 7,3% de abordagens. 
Já as populações parda e preta correspondem a 51,68% e 5,43%. As abordagens 
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tado, a autora descobriu que a população preta e parda de Olinda 
está sobre-representada, visto que a proporção da população preta 
e parda e as abordagens são maiores do que a população branca, 
tornando-a sub-representada.

Assim sendo, mesmo que a população preta de Olinda seja 
menor do que a branca, há mais abordagens policiais em pessoas 
pretas do que pessoas brancas (BARROS, 2008). Para concretizar os 
resultados da pesquisa, Barros entrevistou alguns policiais, conse-
guindo captar de seus interlocutores que a suspeição nas aborda-
gens policiais estão relacionadas com a cor da pele, etnia, local de 
origem, antecedentes criminais, vestimenta e pobreza, para assim 
chegar a um perfil de criminoso, reforçando a filtragem racial e o 
racismo (BARROS, 2008). 

O racismo nas forças policiais não está apenas nas abordagens 
policiais – que geralmente são feitas por profissionais abaixo da 
hierarquia militar – mas também pelas lideranças na alta cúpula 
da polícia militar9. Em 2017, houve uma troca do comando da 
tropa de elite da polícia militar de São Paulo, a Rondas Ostensivas 
Tobias de Aguiar (ROTA). O então tenente-coronel Ricardo Augusto 
Nascimento de Mello Araújo10 assumiu a chefia da ROTA por pouco 
mais de 3 anos, encerrando seu ciclo em 2020. 

são 65,8% e 26,8%. Enfatizando o racismo institucional na filtragem racial con-
tra pretos e pardos (BARROS, 2008).

9	 Além da alta cúpula da polícia militar, o racismo na segurança pública também 
está relacionado às novas tecnologias e algoritmos que em tese deveriam auxi-
liar o trabalho policial e evitar problemáticas recorrentes, como bem mostra a 
pesquisa de Silva (2019).

10	 Mello Araújo adentrou na política no governo do ex-presidente Jair Bolsonaro, 
assumindo funções de poder em uma empresa pública federal de São Paulo, 
além de ser em 2024, candidato a vice-prefeito da capital paulista, represen-
tando a extrema direita.
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Em uma entrevista ao site UOL, o comandante da ROTA explicou 
como deveria ser a forma de abordagem dos policiais da ROTA nos 
diferentes bairros da região metropolitana de São Paulo:

Em entrevista exclusiva concedida ao UOL, Mello Araújo afir-
mou que os PMs que atuam na região nobre e na periferia de 
São Paulo adotam formas diferentes de abordar e falar com 
moradores. “É uma outra realidade. São pessoas diferentes 
que transitam por lá. A forma dele abordar tem que ser dife-
rente. Se ele [policial] for abordar uma pessoa [na periferia], 
da mesma forma que ele for abordar uma pessoa aqui nos 
Jardins [região nobre de São Paulo], ele vai ter dificuldade. 
Ele não vai ser respeitado”, disse. “Da mesma forma, se eu 
coloco um [policial] da periferia para lidar, falar com a mesma 
forma, com a mesma linguagem que uma pessoa da periferia 
fala aqui no Jardins, ele pode está sendo grosseiro com uma 
pessoa do Jardins que está ali, andando”, complementou. “O 
policial tem que se adaptar àquele meio que ele está naquele 
momento”, argumentou… (ADORNO, 2017, p. 1).

O discurso do policial da ROTA evidencia a distinção na forma de 
abordar entre os bairros nobres (como a citação dele sobre o bairro 
dos jardins) e os bairros periféricos. Assim, a abordagem não seria 
um instrumento universal, isto é, ela não seria utilizada para todos 
os cidadãos, de todas as classes, de todos os territórios, de todas as 
raças e de todas as condições financeiras.

O suspeito não estaria nos bairros nobres e, portanto, não há 
necessidade de abordar com repressão e causar incômodo para a 
elite paulistana. Esse discurso não são apenas palavras, mas uma 
política de segurança pública, fundamentada pelo racismo institu-
cional e uma percepção subjetiva de que os suspeitos estarão nos 
bairros de periferias e que sua fisionomia, vestimenta e sociabili-
dade são as características para abordar o suspeito (ADORNO, 1996; 
RAMOS et al., 2005).
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Uma última questão que é importante mencionar é o fenômeno 
do racismo dentro das forças policiais. Para Ramos, et al, (2005), há 
um paradoxo dentro das forças policiais, posto que há um número 
significativo de policiais militares negros e muitos utilizam de 
métodos racistas como a suspeição de um perfil de um criminoso. 
Isso pode ser explicado pela lógica militar, uma vez que a polícia 
militar trabalha com estereótipos pela filtragem racial e a obrigação 
de cumprir uma missão, mesmo que fere os sentimentos morais e 
sua identidade do policial negro (RAMOS et al., 2005). 

A clareza do debate se expressa quando as autoras falam de uma 
“cegueira” dos policiais em relação a cor da farda e a cor da pele, pois 
na análise delas, os policiais negros devem servir mais a farda azul 
(no caso, a cor da Polícia Militar do Rio de Janeiro) do que a sua 
cor preta e todo o debate das relações raciais. Assim, é construído 
um tabu racial que impede uma democratização interna da polí-
cia carioca e um debate sobre o racismo entre os próprios policiais 
(RAMOS et al., 2005).

Mediante a este assunto, é interessante ressaltar a diferenciação 
de raça dos policiais negros e brancos no contexto de mortes em 
combate. Segundo os dados do anuário de segurança pública, uma 
pesquisa realizada em 2015 identificou 53% de policiais brancos, 
contra 44,9% negros (PÚBLICA, 2020). Mesmo com a maioria da 
população brasileira, a proporção de policiais brancos é quase 10% 
superior do que policiais negros. Todavia, o número de policiais 
negros mortos foi de 65,1%, um número maior do que os policiais 
brancos 34,9% (PÚBLICA, 2020). No anuário de 2024, o número de 
policiais negros em óbito foi de 69,7% e policiais brancos foi 29,4%, 
além de 0,8% de amarelo (PÚBLICA, 2024). É difícil responder quais 
são os motivos peculiares em que os policiais negros, mesmo que 
em minoria nas forças policiais, morrem duas vezes mais do que os 
policiais brancos. Mas é consenso que o racismo institucional é um 
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dos principais fatores para a grande desigualdade racial e a diferen-
ciação entre os colegas de farda.

Considerações finais

Por fim, foi tratado neste artigo o racismo como um complexo fenô-
meno que produz e reproduz desigualdades, violências, opressões, 
discriminações entre raças. O racismo pode ser entendido de uma 
maneira múltipla, conceituando como racismos no plural, em que 
há opressão entre duas ou mais etnias/culturas, tornando o racismo 
também como uma relação de poder, tema amplamente discutido 
por diferentes autores (GUIMARÃES, 2008; SCHWARCZ 2013; SEYFERTH, 
2002). Há um fenômeno específico do racismo adentrando as esfe-
ras pública e privada, caracterizado como racismo institucional.

Na sociedade brasileira, os racismos sempre foram a norma, visto 
todo processo histórico de escravidão e criminalização do sujeito 
negro. Com a abolição da escravatura e o surgimento da república, 
o Brasil no século XX, foi marcado pela jurisdição que denunciava as 
práticas e culturas dos negros, como também a proliferação de pseu-
dociências e teorias racistas, como a democracia racial e as políticas 
de branquecimento (DOMINGUES, 2002). A partir da década de 1980, 
a guerra as drogas e a repressão de territórios periféricos, geraram 
conflitos constante e sem resultados positivos, que levou o Brasil a 
terceira maior população carcerária do mundo e um genocídio da 
população negra, jovem e periférica (ROCHA, 2020).

O racismo institucional reforça a discriminação racial e a dife-
renciação dos direitos entre a população negra e branca, nos âmbi-
tos da educação, trabalho, distribuição de renda e representação 
política. Na segurança pública, além do racismo institucional, o 
racismo explícito está presente na cotidianidade do trabalho poli-
cial, como forma de atuação nas abordagens, como também na for-
mação do indivíduo como futuro policial. Por isso, é extremamente 
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necessário conseguir identificar todas as contradições dos racismos 
no Brasil, para criar soluções coletivas a partir de políticas públicas e 
ações de organizações políticas e movimentos sociais, para almejar 
formas concretas para o combate as desigualdades sociais e raciais 
em solo brasileiro.
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CAPÍTULO ix

O devir noia das mulheres da cracolândia
A vida no limiar entre dependência, 
confinamento e resistência 

Eduardo Armando Medina Dyna

Thainá Letícia Sales

Introdução

O crack – a cocaína solidificada em cristais – sempre é representado 
como uma droga que causa dependência química, tanto no sentido 
emocional quanto físico. Já a cracolândia, território itinerário no cen-
tro de São Paulo, que recebe o fluxo dos usuários de crack, é tido como 
um local sujo e anormal, onde estão presentes os seres mais perdi-
dos da humanidade. E, finalmente, os “noias” (como são designados 
os usuários), são excluídos do meio social, econômico e político da 
normalidade posta. No entanto, se observado a partir da reflexão de 
Deleuze e Guattari, com a filosofia da diferença, o noia poderia rom-
per os paradigmas do “padrão molar”, criando uma forma de resis-
tência a essa normalidade? Para além disso, as mulheres que vivem 
ou viveram na cracolândia, resistiram e resistem ao sistema patriar-
cal que confina as suas existências femininas, a partir da utilização da 
droga e da recusa dos segmentos sociais de uma vida “limpa”? 
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A presente pesquisa, portanto, pretende analisar o contexto das 
mulheres que estão ou estiveram na cracolândia e o momento que 
se tornaram usuárias de crack (portanto, ingressaram no devir-noia). 
Assim, tem-se a hipótese de que as mulheres da cracolândia vivem 
no limiar da fronteira entre dependência, confinamento e resistência. 

Na dependência, estão presas à droga. Estando presas, estão confi-
nadas aos seus próprios corpos, sendo reféns da química e do desejo 
pela substância. Além do confinamento químico, enfrentam um con-
finamento social, à margem da sociedade e esquecidas pelo poder 
público, pela própria família e pelos demais habitantes da cidade de 
São Paulo. Contudo, resistem ao sistema de normalidade que as cer-
cava antes de serem usuárias, e que as cercam enquanto as são.

Para compor esta análise, parte-se do pressuposto que as usuá-
rias de crack rompem o paradigma moderno do padrão molar des-
crito por Deleuze e Guattari. Neste padrão, a sociedade segue a 
normalidade do homem, branco, heterossexual, ocidental, adulto 
e racional. Como os próprios dizem, “O homem é majoritário por 
excelência, enquanto que os devires são minoritários, todo devir é 
um devir-minoritário [...]. Maioria supõe um estado de dominação.” 
(DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 76). 

Rompendo esse padrão, as usuárias tornam-se resistentes à 
norma, contrárias a toda produção do capital branco, ocidental e 
masculino que dita as sociedades contemporâneas. Nesse sentido, 
a potência de fora-conduta das usuárias, descrita como devir-noia, é 
uma resistência pulsante que deve ser estudada pelos cientistas das 
Ciências Humanas e Sociais.

Além desse fato importante de estudar as resistências das usuá-
rias frente à sociedade atual, o presente artigo se justifica como um 
olhar diferente sobre a vulnerabilidade dessas mulheres. Propõem-se 
que as usuárias sejam vistas como forças necessárias para repensar-
mos o nosso próprio convívio e como lidamos com a “normalidade”. 
Assim, cada usuária, como também cada corpo que passa pela cra-
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colândia – sendo homem ou mulher – é essencial no mundo, e não 
descartável ou anormal, como a concepção do padrão molar prega.

A análise está dividida em três partes. Na primeira, apresentamos 
o método, focado em uma análise do discurso foucaultiana, mes-
clando-se com a filosofia deleuze-guattariana. A segunda expõe a 
realidade da cracolândia, território itinerante da cidade de São Paulo, 
que aloca os usuários de crack. Por fim, trabalhamos com o “devir-

-mulher” e o “devir-noia”, analisando os limiares em que as usuárias 
se encontram, entre dependência, confinamento e resistência.

Método

Antes de descrevermos o método aplicado neste escrito, cabe dizer 
que não iremos impor uma verdade sobre a vida das usuárias de 
crack. Quando é dito que buscamos os limiares onde elas se encon-
tram – entre a dependência, o confinamento e a resistência – não é 
o objetivo compor uma ordem lógica de seus movimentos, distin-
guindo-os do padrão molar a ponto de formar uma contraconduta 
que seja exemplar. Caso o fizéssemos, estaríamos reproduzindo o 
caráter científico de repressão dos devires-minoritários, os quais são 
contrários a quaisquer estruturas de estudos rígidas e inflexíveis. 
Como dizem Deleuze e Guattari (1997, p. 29):

ninguém, nem mesmo Deus, pode dizer de antemão se duas 
bordas irão enfileirar-se ou fazer fibra, se tal multiplicidade 
passará ou não a tal outra, ou se tais elementos heterogêneos 
entrarão em simbiose, farão uma multiplicidade consistente 
ou de cofuncionamento, apta à transformação. Ninguém pode 
dizer por onde passará a linha de fuga […]. Sabemos demais 
dos perigos da linha de fuga, e suas ambiguidades. Os riscos 
estão sempre presentes, e a chance de se safar deles é sempre 
possível: é em cada caso que se dirá se a linha é consistente, 
isto é, se os heterogêneos funcionam efetivamente numa 
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multiplicidade de simbiose, se as multiplicidades transfor-
mam-se efetivamente em devires de passagem.

Portanto, este é um estudo preliminar e fronteiriço, assim como 
se encontram as usuárias ao se constituírem como bordas flexíveis 
diferentes do padrão molar, presentes na fronteira da própria lógica. 
Estamos no limiar da pesquisa, e compomos o presente trabalho 
como o começo de um novo olhar sobre as usuárias de crack e sobre 
o devir-noia. E antes que qualquer mente logicamente conservadora 
se manifeste, se faz igualmente necessário dizer que não se trata de 
incentivar ou desincentivar o consumo de drogas, potencializando 
ou diminuindo seus benefícios ou experiências. Apenas escreve-
mos sobre suas usuárias, na esperança de que elas sejam ouvidas 
e entendidas.

Tendo elucidado esses pontos, passamos à compreensão do mé-
todo. Esta é uma pesquisa quanti-qualitativa de caráter totalmente 
exploratório. Isto é, utilizando elementos qualitativos (como docu-
mentos, livros, jornais, relatórios) e quantitativos (análise de gráfi-
cos e tabelas), propõe-se um problema, retirando dele uma hipótese. 
Assim, apresentam-se os objetivos, destrinchando-os em outras 
argumentações, a fim de que a hipótese seja provada ou que, ao 
menos, faça sentido. Nossos dados serão compreendidos a partir 
de uma análise do discurso com base foucaultiana, utilizando, por 
vezes, a influência de Deleuze e Guattari. 

Tais discursos não se compõe apenas de um amontoado de tex-
tos. Aliás, o discurso nunca foi somente texto. Foucault (2008) diz 
que uma análise pode conter diferentes técnicas, métodos e meios, 
mas o que compõe o cerne da formação discursiva é como os concei-
tos se relacionam uns aos outros. Portanto, o relato dito ou escrito 
das usuárias é essencial para a pesquisa, mas não é o único ele-
mento que servirá para a argumentação de seus limiares. Atrelado 
a ele, encontra-se nossa análise bibliográfica e documental desta 
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realidade que perpassa, não apenas com o crack, mas também com 
a percepção sobre família e Estado.

Nesse sentido, nossa análise pode ser compreendida como atem-
poral em relação à condição das usuárias, caso a hipótese seja com-
provada. Isto é, apesar de trabalharmos com discursos que possuem 
uma data específica, com depoimentos no período entre às décadas 
de 2000 e 2010, talvez o estudo possa englobar o período desde a 

“formação” da cracolândia até, caso seja possível no futuro, o seu fim. 
Destarte, apesar de ter um início, que seria a formação deste local, a 
pesquisa não tem um fim visualizável. Mais uma vez, reforçamos o 
limiar em que o artigo se encontra, desafiando até mesmo a concep-
ção lógica do tempo.

Ainda vale explicar alguns conceitos básicos que serão utilizados 
ao longo do trabalho. Como foi dito, nos inspiramos em Deleuze e 
Guattari para compor o que seria o “devir-noia”. Este termo está aco-
plado ao “devir-minoritário” descrito pelos autores, principalmente 
no livro intitulado Mil Platôs, escrito em 1997.

No sistema filosófico deleuze-guattariano, os conceitos de rizoma, 
molar e molecular são essenciais para o entendimento do devir. O 
rizoma é um termo retirado da Biologia e incorporado na Filosofia, 
sendo definido por essa última área como a multiplicidade de pen-
samentos, filosofias, saberes, sem ter um princípio e um fim, e sim 
um núcleo em movimento, ou seja, o sistema filosófico rizomático 
é a multiplicidade sem limites do pensar, é a movimentação da filo-
sofia epistemológica (MARTINS, 2017). 

Diante dessa premissa, o conceito de molar originado da Química 
é utilizado no Sistema Internacional de Unidade como uma unidade 
de medida, para calcular a massa molar de um elemento. Assim, o 
molar é a unidade dada pela razão de átomos e moléculas dos elemen-
tos químicos. Na Filosofia, o molar é o processo de unificar aquilo 
que é múltiplo, singularizando os diversos, como uma forma de 
padronização dentro da epistemologia dos autores (MARTINS, 2017). 
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Esse padrão molar é composto por representações bipolares 
estáticas de um contexto. Sendo estáticas, são duras e inflexíveis, 
e repetem-se a fim de manter sempre o mesmo comportamento, 
para que ele não seja quebrado na lógica posta. O padrão molar é, 
portanto, a família, o Estado, a profissão, a sexualidade. Criado e 
reproduzido desde que os seres anseiam pela repetição (desde que 
se constitui como sociedade por filiação (DELEUZE; GUATARRI, 1997), 
tal padrão foi ainda mais favorecido pela estrutura capitalista, que 
fomenta a repetição do comportamento do homem branco, heteros-
sexual, ocidental, adulto, racional e habitante de cidades.

Já o conceito molecular, retirado agora do campo das Ciências 
Naturais, é o pressuposto químico de moléculas, portanto um 
aglomerado de átomos que se mantêm unido em uma substância. 
Deleuze e Guattari levam esse conceito químico para a Filosofia, 
como sendo a multiplicidade em movimento, a multiplicidade 
como substantivo e não predicado. Como aponta o autor: “O mole-
cular na filosofia deleuze-guattariana aparece no sentido de mostrar 
a multiplicidade que vai de encontro à molaridade/unidade”. Com 
isso, conclui-se que não existe padrão molar sem molecularidade e 
vice-versa (MARTINS, 2017, p. 39).

Devir é tornar-se. Muitos filósofos debateram e escreveram va-
riações desse conceito em suas obras. Mas aqui utilizaremos ape-
nas as reflexões de Deleuze e Guattari. Sendo assim, os devires 
podem ser definidos como todo movimento que é contrário ao pa-
drão molar. Destarte, os devires não são representações ou mime-
ses desse padrão:

Devir não é certamente imitar, nem identificar-se; nem regre-
dir-progredir; nem corresponder, instaurar relações corres-
pondentes; nem produzir, produzir uma filiação, produzir 
por filiação. Devir é um verbo tendo toda sua consistência; ele 
não se reduz, ele não nos conduz a “parecer”, nem “ser”, nem 

“equivaler”, nem “produzir” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 16).
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Consequentemente, os devires não são molares, mas sim mole-
culares. Ao contrário do padrão molar, todos os devires são flexíveis 
e estão nas “bordas” do padrão, mutando-se e movendo-se constan-
temente. Compõem-se como fluxos fronteiriços não bipolares, que 
desafiam as regras e condutas do padrão molar, bordejando outras 
percepções através de seus movimentos. Com isso, os devires são 
visualizados como estranhos do ponto de vista molar. Afinal, não 
são “repetíveis” ou “imitáveis” como até então era posto. 

Os devires são, em nossa sociedade, múltiplos: existe o devir-
-mulher, o devir-negro, o devir-homossexual, o devir-criança, o devir-
-migrante, e, como propomos, o devir-noia. Todos eles desafiam, de 
algum modo, as generalizações do padrão molar, que são tradicio-
nais e conservadoras, bipolares e estruturais.

Além de compreender os conceitos de molaridade, moleculari-
dade e devir, é preciso explicar o que é anormal, anômalo e afeto. 
Primeiramente, o padrão molar tem a tendência de designar todo 
devir como anormal. Contudo, os devires não são anormais. Isso 
porque não existe “normalidade” certa, que deveria ser seguida por 
todos. Viver não se trata disso. Propor que há uma normalidade 
entre a humanidade é oprimir e restringir a potência de todos os 
devires que não seguem o padrão molar. E se não existe normali-
dade, também não existe a-normalidade. Se os devires não são anor-
mais, mas ainda assim constituem-se como diferentes da molari-
dade, o que eles são? Anômalos. Todos os devires são anômalos:

Pôde-se observar que a palavra ‘anômalo’, adjetivo que caiu 
em desuso, tinha uma origem muito diferente de ‘anormal’: 
a-normal, adjetivo latino sem substantivo, qualifica o que não 
tem regra ou o que contradiz a regra, enquanto que ‘a-no-
malia’, substantivo grego que perdeu seu adjetivo, designa o 
desigual, o rugoso, a aspereza, a ponta de desterritorialização. 
O anormal só pode definir-se em função das características, 
específicas ou genéricas; mas anômalo é uma posição ou 
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um conjunto de posições em relação a uma multiplicidade 
(DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 21).

Desiguais, os devires anômalos são um “fenômeno”:

O anômalo não é nem indivíduo nem espécie, ele abriga ape-
nas afectos, não comporta nem sentimentos familiares ou 
subjetivados, nem características específicas ou significativas. 
Tanto as ternuras quanto as classificações humanas lhe são 
estrangeiras. Nem indivíduo, nem espécie, o que é o anômalo? 
É um fenômeno, mas um fenômeno de borda. Eis nossa hipó-
tese: uma multiplicidade se define, não pelos elementos que a 
compõem em extensão, nem pelas características que a com-
põem em compreensão, mas pelas linhas e dimensões que 
ela comporta em ‘intensão’. Se você muda de dimensões, se 
você acrescenta ou corta algumas, você muda de multiplici-
dade. Donde a existência de uma borda de acordo com cada 
multiplicidade, que não é absolutamente um centro, mas é 
a linha que envolve ou é a extrema dimensão em função da 
qual pode-se contar as outras, todas aquelas que constituem 
a matilha em tal momento; para além dela, a multiplicidade 
mudaria de natureza (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 22).

É chegada a hora de se definir os afetos, traduzido como afectos 
pela edição brasileira de Mil Platôs. Este é um conceito utilizado na 
filosofia de Spinoza, de Deleuze e Guattari, como também na dos 
contemporâneos dos dois últimos. Eles dizem que os seres huma-
nos são afetivos. Isto é, se afetam (do verbo afetar), movendo “a alma” 
de modo positivo ou negativo. Então, afeto é tudo que um corpo 
pode causar a outro. Afetos de alegria aumentam a potência de agir 
e afetos de tristeza diminuem a potência de existir. Compreendê-los 
é importante para enxergar o Outro e não limitar essas potências. 
Grosso modo, todos os afetos são devires, pois os devires são movi-
mentos que passam pela borda, e essa “afetividade” os intensifica 
ou os diminui. 
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No devir-noia, os afetos estão presentes e não partem apenas 
dos usuários de crack. Todas as instituições e sujeitos que tratam 
da “problemática” dessa droga movimentam o devir, e consequente-
mente afetam os corpos que fazem parte desse universo.

Enfim, o método aqui aplicado pretende emergir a fala das 
usuárias, o contexto do Brasil, e o trabalho das instituições e seus 
autores, buscando o devir-noia da mulher dependente química do 
crack. Os conceitos apresentados ajudarão a compreender os movi-
mentos que elas fazem na borda, bem como o que as afeta e como 
elas mesmas provocam afetos. Passemos então à apresentação da 
cracolândia, inserindo a filosofia de Deleuze e Guattari quando for 
necessário.

Uma breve história sobre a cracolândia

Uma das questões sociais mais sensíveis da sociedade são os impac-
tos das cracolândias nos centros urbanos do Brasil. Dentre essas cra-
colândias, a maior e mais famosa é a região central de São Paulo, um 
local com grande fluxo de usuários de crack de todo o país, detendo 
maior atenção pela ação do Estado e da sociedade civil (FRÚGOLI; 
CAVALCANTI, 2013).

A cracolândia é um território itinerante em que diferentes usuá-
rios de drogas se deslocam de suas origens para morar e consumir 
as substâncias em um local específico, afetando outras sociabilida-
des diferentes, como os moradores, trabalhadores e visitantes em 
torno desse espaço. Território itinerante entende-se como um local 
em que os usuários não se fixam permanente para tal consumo (RUI, 
2012; FRÚGOLI; CAVALCANTI, 2013), isso significa que todo tipo de 
relação social ou comercial entre os indivíduos em torno do crack 
pode ser estabelecido em um endereço diferente, por conta de diver-
sos fatores (RUI, 2012). Assim, os corpos afetam-se movidos pelo 
objetivo de consumir a droga.
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O crack é uma droga psicoativa derivada da pasta de cocaína, 
encontrada nas folhas de coca na região da floresta Amazônica. 
Essa substância é altamente viciante e pode prejudicar a saúde 
quando consumida excessivamente, ocasionando problemas físi-
cos e mentais, além da forte dependência que impede o indivíduo 
a estar sóbrio e ter uma vida saudável. Cabe dizer que o termo 

“cracolândia” não foi criado por uma norma jurídica ou política, 
sendo, na verdade, fruto da nomeação de discursos midiáticos que 
enraizaram no senso comum um protótipo de “Terra do Crack”, 
apelidando, portanto, aquele território como lugar público para uti-
lização de drogas (RUI, 2012).

Os problemas do consumo de crack no Brasil foram registra-
dos no final da década de 1980 e início dos anos 1990. No âmbito 
interno, surgiram algumas explicações para o aumento do uso 
dessa droga, dentre elas, os efeitos dessa substância, a epidemia de 
AIDS e a mudança da forma de usá-la. Vale destacar que o usuário 
de crack e o próprio crack são particularidades brasileiras, sendo que 
o consumo da droga se diferencia em outros países e com sujeitos 
de outras nacionalidades. Essa realidade é fortalecida pelos índices 
periféricos presentes no país. 

Segundo as pesquisas de Rui (2012, 2014), os efeitos e sensações 
causados pelas mais variadas drogas potencializam qual é a melhor, 
justificando os motivos do consumo do crack, como relatado pela 
pesquisadora:

Em campo, ouvi de um ex-usuário de drogas injetáveis outra 
explicação: para ele, a razão de sua parada residia no fato de 
que a quantidade de cocaína estava muito ruim, em suas pala-
vras ‘não dava mais barato. Eu injetava e em vez de ter uma 
viagem boa, exotérica, ficava com o corpo todo dolorido’ (RUI, 
2012, p. 63-64).

Além disso, a epidemia de AIDS foi uma grande preocupação 
para o governo e a população nesse período, haja vista que uma das 
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formas de transmissão se dá pelo compartilhamento de objetos pes-
soais. Dessa maneira, os usuários de drogas injetáveis, com receio 
de se contaminar com essa nova doença, evitaram a utilização de 
seringas, migrando para outras técnicas de consumo, como a aspi-
ração nas narinas ou fumar pelo cachimbo (RUI, 2012). 

De início, na cidade de São Paulo, intensificou-se nos primei-
ros anos do século XXI a utilização do crack e o surgimento da 
cracolândia no centro da metrópole. A chegada dessa droga ocor-
reu primeiro nas periferias, em que os usuários não eram aceitos 
pelos seus familiares, moradores, movimentos sociais e membros 
do crime organizado. Aqui, já se percebe que, assim que o usuá-
rio passa pelo devir-noia, torna-se excluído da sociedade molar que 
limita sua potência de existir por meio dos afetos “tristes”. 

Com o crescimento da cracolândia, houve o aumento de rou-
bos, furtos, prostituição, tráfico, entre outras ações que impactavam 
diretamente a convivência dos moradores e trabalhadores da região 
central de São Paulo, levando os governos federal, estadual e muni-
cipal a proporem diferentes projetos para enfrentar e solucionar os 
problemas desse local. 

As mais notáveis foram os projetos “Nova Luz” em 2005, o 
projeto “Recomeço” em 2013, o programa “De Braços Abertos” no 
ano de 2013 e o projeto “Redenção” em 2017. Esses projetos foram 
substituídos a cada nova gestão da prefeitura paulistana, mudando 
a forma de agir e o método de atuação, e priorizando políticas públi-
cas ou força letal da polícia. Um exemplo de violência policial foi em 
2012, quando ocorreu a “operação sufoco”, com o objetivo de aca-
bar com a cracolândia à força, com casos de agressões e confrontos 
entre os usuários e os policiais, gerando críticas à forma desastrosa 
dessa ação (OLIVEIRA; PAIVA; BATISTOTI, 2017). 

Contudo, essas ações do Estado e da sociedade civil não conse-
guiram extinguir o território da cracolândia, e apenas elevaram as 
tensões entre os usuários e a sociedade. Isso porque o devir-noia 
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alterna entre as bordas e causa estranheza à multiplicidade do 
padrão molar. Os projetos relatados, bem como as instituições que 
os coordenam, não conseguem lidar com os movimentos desse 
devir. Em uma comparação com o devir-animal, quando Deleuze e 
Guattari analisam o livro Moby Dick, é possível perceber essa alter-
nância de movimento não compreendido pelo padrão molar:

Moby Dick não é nem um indivíduo nem um gênero, é a 
borda, é preciso que eu bata nela para atingir toda a mati-
lha, para atingir toda a matilha e passar através. Os elemen-
tos da matilha são tão somente ‘manequins’ imaginários, as 
características da matilha são apenas entidades simbólicas, só 
conta a borda – o anômalo [...] De todo modo, haverá bordas 
de matilha, e posição anômala, cada vez que, num espaço, 
um animal encontrar-se na linha ou em vias de traçar a linha 
em relação à qual todos os outros membros da matilha ficam 
numa metade, esquerda ou direita: posição periférica, que faz 
com que não se saiba mais se o anômalo ainda está no bando, 
já fora do bando, ou na fronteira móvel do bando (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997, p. 23).

Portanto, os movimentos das usuárias não são lineares, e, por 
isso, a lógica dos programas de reabilitação não funciona. Pois, tais 
como os rizomas descritos na filosofia deleuzo-guattariana (que 
são a potência das interconexões entre os corpos, através de seus 
movimentos e devires), as usuárias se interconectam com outras 
realidades alternativas, contrárias e não próximas do padrão molar. 
Inclusive, os autores comentam sobre essa movimentação das dro-
gas no geral: “Se a experimentação de droga marcou todo mundo, 
até os não-drogados, é por ter mudado as coordenadas perceptivas do 
espaço-tempo” (DELEUZE; GUATTARI, grifo nosso, 1997, p. 27).

Em constante fuga da padronização dos programas de reabilita-
ção, as usuárias bordejam multiplicidades que não conseguem ser 
quebradas pelos assistentes sociais, agentes políticos, demais atores 
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que lidam com esta problemática e políticas públicas. Algumas polí-
ticas públicas foram criadas para resolver a questão da cracolândia 
paulistana, seja pelo governo federal (“Crack, é possível vencer” em 
2011), governo estadual (“Recomeço”, em 2013) e gestão munici-
pal (De Braços Abertos, entre 2013 e 2017, além do “Redenção”, de 
2017 até os dias atuais). Contudo, cada vez mais ficaram distantes 
do padrão, elas correm através de diferentes linhas de fuga, tor-
nando verdadeiramente significativo a característica de “itinerân-
cia” da cracolândia, pois elas se tornaram, por si só, naturalmente 
desterritorializadas. 

Em vão, o Estado busca “convertê-las” na ordem vigente por meio 
desses programas pois não entende a mutabilidade que possuem, e 
como elas, agora, enxergam o mundo. “O erro, do qual é preciso 
preservar-se, é o de acreditar numa espécie de ordem lógica nessa 
enfiada, nessas passagens ou transformações” (DELEUZE; GUATTARI, 
1997, p. 28), justamente porque não existe um movimento lógico 
nos devires, independentemente de sua natureza.

O devir-mulher e o devir-noia: a mulher dentro do universo do crack

O indivíduo que se insere nesse universo do crack tem em seu his-
tórico problemas familiares e sociais, com episódios de violência, 
opressão e miséria, o que o leva a experimentar e se viciar nessa subs-
tância (SANTOS et al., 2020). A aproximação é feita por um conhecido, 
apresentando o crack como uma forma de fugir da realidade dada, 
levando a sensações e sociabilidades diferentes (MEDEIROS et al., 
2015) do padrão molar.

Um dos maiores efeitos que a cracolândia reproduz na socie-
dade é a criação dos sujeitos usuários de crack. Não há um padrão 
nos consumidores da droga, isto é, são uma multiplicidade de 
pessoas, culturas, identidades e personalidades diferentes, sendo 
homens, mulheres, crianças, adultos, idosos, héteros, LGBTI, negros 
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e brancos, dentre vários (ADORNO et al., 2013; MEDEIROS et al., 2015). 
Não existe, portanto, um sujeito singular que circula nesse espaço, e 
sim diversos indivíduos que são afetados pela sociabilidade, mesmo 
que não estejam agindo diretamente. Contudo, a mulher sofre mais 
com os efeitos do crack, haja vista todas as problemáticas e violência 
por ser mulher em um espaço marginalizado pela sociedade e pelo 
Estado, dentro do padrão molar. 

Esse padrão, como já dito, é composto pela figura dos homens. É 
claro que homens podem ser devires. Tanto que admitimos um devir-

-noia dos usuários homens. No entanto, Deleuze e Guattari (1997) 
afirmam que todo devir perpassa, primeiramente, o devir-mulher:

que chamamos de entidade molar aqui, por exemplo, é a 
mulher enquanto tomada numa máquina dual que a opõe 
ao homem, enquanto determinada por sua forma, provida 
de órgãos e de funções, e marcada como sujeito. Ora, devir-

-mulher não é imitar essa entidade, nem mesmo transformar-se 
nela. Não se trata de negligenciar, no entanto, a importância 
da imitação, ou de momentos de imitação, em alguns homos-
sexuais masculinos; menos ainda a prodigiosa tentativa de 
transformação real em alguns travestis. Queremos apenas dizer 
que esses aspectos inseparáveis do devir-mulher devem primeiro ser 
compreendidos em função de outra coisa: nem imitar, nem tomar 
a forma feminina, mas emitir partículas que entrem na relação de 
movimento e repouso, ou na zona de vizinhança de uma micro-
feminilidade, isto é, produzir em nós mesmos uma mulher mole-
cular, criar a mulher molecular [...] Ora, se todos os devires já são 
moleculares, inclusive o devir-mulher, é preciso dizer também que 
todos os devires começam e passam pelo devir-mulher. É a chave 
dos outros devires (p. 59-61, grifo nosso).

Então, quando propomos um devir-noia, e quando falamos de 
mulheres na cracolândia, queremos dizer que, antes delas serem 
usuárias, já bordejavam seu devir. Afinal, considerando que 78,56% 
das usuárias de crack se consideram como não branca, 85.54% não 
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completaram o ensino médio, 75,77% já fizeram alguma atividade 
ilícita para obter a droga, 35,43% têm uma história prévia na prisão, 
46,63% sofreram violência sexual (JALIL et al., 2014), as usuárias já 
estavam se movimentando, gerando afetos de resistência contra 
um padrão molar que as oprimia. E quando, finalmente, se tornam 
noias, ao consumirem a droga, bordejaram e bordejam mais mul-
tiplicidades de resistência, pois seu devir anterior se soma ao atual, 
projetando movimentos constantes que nunca serão entendidos por 
uma sociedade molar.

Para compreender ainda mais o “ser” noia, é preciso dizer que 
o vício da droga produz mudanças no corpo e no modo de agir des-
sas pessoas, contribuindo para a criação de um novo sujeito que 
foi apelidado pejorativamente de noia, cracudo, zumbi (FRÚGOLI; 
CAVALCANTI, 2013), como forma de associar aquele corpo a uma 
coisa anormal (SOARES, 2020) dentro do padrão molar. 

O “noia” é o indivíduo que teve seu corpo e comportamento 
modificado por causa do uso excessivo do crack, tendo apenas o obje-
tivo de buscar recursos para comprar a droga e usá-la. O corpo desse 
sujeito se modifica constantemente, não possuindo higiene nem 
uma alimentação saudável, além de apresentar um comportamento 
violento ao realizar qualquer tipo de ação, seja ela legal ou ilegal, para 
buscar renda e comprar a sua droga. Há ainda a perda dos vínculos 
da sociabilidade “que proporcionam as condições de limpeza, asseio 
e saúde, bem como da consequente exposição às intempéries do 
clima, à aspereza da rua, aos conflitos corporais, ao uso crescente de 
drogas e, por fim, à adesão à rua” (RUI, 2012, p. 269).

O “corpo noia” é renegado, odiado e envergonhado, pelos pró-
prios usuários, por causa de suas características físicas e comporta-
mentos específicos, constituindo uma autopunição ou desprezo pelo 
próprio corpo (RUI, 2012). Além do fato da exclusão e preconceito de 
outros usuários ou não usuários diante desse corpo, deixá-lo isolado 
e sozinho (MEDEIROS et al., 2015; RUI, 2012). Mais adiante, será visto 
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que apesar de se constituir como um devir, os efeitos do crack desfa-
zem as linhas de fuga que são resistentes ao padrão molar, fazendo 
com que o sujeito se volte para si mesmo, de forma negativa. Os 
relatos apresentados a seguir demonstram o constrangimento de 
ter um corpo “noia”, e a exaltação de não ser “noia”:

O mesmo se passou quando Adriana soube que a mãe tentara 
entrar em contato com a assistente social de uma instituição 
para mediar o encontro entre as duas. Ela se recusava termi-
nantemente a ver a mãe, dizendo ‘olha a minha situação, ima-
gina se vou deixar ela me ver assim, parecendo uma noia...’. 
Ela me falou ter se recusado a encontrar com o filho ‘nessa 
situação’. Disse à mãe que os procuraria quando não estivesse 
tão noia (RUI, 2012, p. 249).

E ainda:

Um homem que depois veio se autoapresentar como Alemão. 
Já chegou dizendo que fumava crack ‘desde que o crack existe’, 
mas que ficava de boa e, apontando para alguns que passa-
vam, comentou não ser como eles, não ter essa paranoia de 
sair andando. Vestia camiseta, shorts e tênis, que ganhavam 
o adorno de muitos anéis, pulseiras, colares e um boné. Para 
afirmar sua diferença em relação aos demais, nos mostrou 
seu cachimbo, feito de cobre, cujo bocal possuía uma leve 
peneira, ‘para filtrar’ (RUI, 2012, p. 186).

Ambas citações contém falas que são de consumidores de crack, 
mas em níveis e condições distintas. A primeira citação mostra dois 
relatos de pudor e desonra das usuárias para um possível encontro 
com seus familiares. A segunda, em uma situação antagônica, mos-
tra um usuário com orgulho de “não ser como eles”, constituindo 
uma vitória em não ser um “noia”.

A mulher “noia”, assim, sofre mais pela agressividade das pes-
soas com o corpo noia, por causa da sujeira, perda da vaidade, feri-
das, subnutrição, entre outros fatores que fazem-na ser ainda mais 



240ARS HISToRICA

rejeitada pelo padrão molar. Somado a isso, tem-se que os efeitos 
dessa droga são mais fortes, em razão da dificuldade de eliminá-la 
no organismo (SANTOS et al., 2020). Ademais, o sofrimento que ela 
passou pelo padrão molar, produz diferentes traumas, o que remete 
ainda mais ao sofrimento de estar como uma “noia”.

Portanto, o corpo “noia” se tornou uma negação, um adjetivo 
ruim e uma vergonha, diferenciado daqueles que usam drogas 
e conseguem se inserir na sociedade. Com isso, nem todo usuá-
rio de crack se “transforma” em um corpo “noia”, mas quando 
seu consumo de drogas está em um nível bastante alto, afetando 
sua alimentação e higiene, ocorrem as mudanças no corpo e em 
suas ações, tornando-se “noia”. Essas constantes movimentações, 
quando não mais inteiramente controladas pelas usuárias, produ-
zem uma linha mortal ou abolicional, como discute Deleuze em um 
texto sobre drogas:

O drogado fabrica suas linhas de fuga ativas. Essas linhas, 
porém, enrolam-se, põem-se a rodopiar em buracos negros, 
cada drogado em seu buraco, grupo ou indivíduo, como um 
caramujo. Mais afundado que chapado. Guattari falou disso. 
As micropercepções são recobertas de antemão, segundo a droga 
considerada, por alucinações, delírios, falsas percepções, fan-
tasias, acessos paranóicos (DELEUZE, 2016, p. 2, grifo nosso).

Na obra Mil Platôs, Deleuze e Guattari (1997), também escrevem 
sobre a linha de fuga molecular que se corroi em uma linha mortal 
ou abolicional com o consumo de drogas:

a linha causal da droga, sua linha de fuga, não pára de ser seg-
mentarizada na forma, a mais dura possível, da dependência, 
do dopar-se, da dose e do traficante. Mesmo que em sua forma 
flexível ela possa mobilizar gradientes e limiares de percep-
ção de modo a determinar devires-animais, devires-molecula-
res, tudo se faz ainda numa relatividade de limiares que se 
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contenta em imitar um plano de consistência em vez de traçá-
-lo num limiar absoluto (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 69-70).

Portanto, esse contexto se confunde entre o perceptível e o imper-
ceptível do movimento do devir: “Todo um trabalho rizomático da 
percepção, o momento em que desejo e percepção se confundem” 
(DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 67). Apesar de que Deleuze e Guattari 
estivessem se direcionando a usuários de heroína (uma droga mais 
cara e, consequentemente, utilizada por sujeitos de classe média 
e alta), essas reflexões fazem sentido para a realidade brasileira de 
consumo de crack na cracolândia. Mesmo que os noias abordem 
devires e sejam marginalizados, como já expomos, os efeitos do 
crack confundem a percepção do real e do irreal, fazendo com que o 
usuário esteja preso à própria desordem do corpo, em um expresso 
confinamento de si mesmo. Assim, quando está na noia, isto é, sob 
efeito da droga (RUI, 2012), o usuário está confinado ao seu próprio 
corpo, como também está após a utilização, pois, sendo um(a) vicia-
do(a), é dependente daquele consumo. 

Contudo, continuam bordejando multiplicidades, principalmen-
te entre eles próprios. Isto é, os usuários ou os noias têm uma rela-
ção de pertencimento e identidade entre eles mesmos, visto que não 
há um estranhamento, comparado aos não usuários que criticam e 
marginalizam esses sujeitos (SANTOS et al., 2020; RUI, 2012). 

Dessa forma, como observado na pesquisa da Unidade de Pes-
quisa em Álcool e Drogas (SÃO PAULO, 2020), os noias preferem fre-
quentar a região da cracolândia pela segurança do convívio entre 
eles. Porém, mesmo que haja segurança no local para o consumo 
da substância, ocorrem outros tipos de insegurança, com a violência 
constante, principalmente nas relações de homens e mulheres.

As usuárias mulheres ou “as noias” sofrem muito na cracolân-
dia, em razão de problemas como o preconceito, assédio, a violência 
física, simbólica, sexual, a exclusão e o abandono. Segundo os dados 
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de pesquisa, houve um aumento de usuárias no local. Em 2014, a 
Fundação Oswaldo cruz (FIOCRUZ) contabilizou que 21% dos consu-
midores são mulheres, já em 2017 o Programa Nacional das Nações 
Unidas (PNUD) realizou uma pesquisa e mostrou que as mulheres 
são 34% na cracolândia paulistana ou o número de 642 usuárias 
(OLIVEIRA; PAIVA; BATISTOTI, 2017), e em 2019 a UNIAD demonstrou 
que 23,7% eram mulheres nesse espaço (SÃO PAULO, 2020).

Apesar de serem minoria entre os usuários, as mulheres são 
as mais afetadas pela violência, estando em espaços mais perigo-
sos e em situações mais delicadas, já sofrendo com abandono de 
seus familiares, violência sexual e humilhação (OLIVEIRA; PAIVA; 
BATITOTI 2017; RUI, 2012). Para conseguirem as drogas, elas são 
submetidas a situações extremas, deixando-as em uma situação 
ainda mais marginalizada.

O abandono é muito mais presente nas mulheres usuárias e 
principalmente naquelas consideradas como noias. Por ser um 
espaço mais masculinizado, o abandono familiar por parte dos 
companheiros, pais e filhos são muito mais sentidos nessas mulhe-
res, pois a culpa e os problemas envolvendo o crack recai sobre 
elas, ficando muitas vezes sem o amparo de um familiar, e sendo 
socorridas por outros usuários da cracolândia (FERTING et al., 2016; 
MEDEIROS et al., 2015).

As mulheres que engravidam na cracolândia também passam 
por uma realidade árdua, com muitos obstáculos que as impedem 
de ter uma gestação saudável. Portanto, mesmo enquanto devir-noia, 
as mulheres não se livram da opressão anterior. Afinal, o machismo 
é estrutural, e fará de tudo para impedir a flexibilidade e multiplici-
dade de qualquer devir. Com isso, quando grávidas, muitas optam 
pelo aborto clandestino. 

Já as que optam por continuar a gestação, não passam por trata-
mento médico de qualidade, como o pré-natal, colocando sua gra-
videz em risco, e restando esse tempo com seus companheiros nas 
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alamedas da cracolândia ou em hoteis nas regiões (OLIVEIRA; PAIVA; 
BATISTOTI, 2017). Devido às situações de prostituição e gravidez, 
essas mulheres estão mais suscetíveis a terem ISTs. Além dessas 
doenças, as mulheres também estão muito mais vulneráveis a pro-
blemas de saúde mental, com índices superiores comparados aos 
usuários homens, apresentado na pesquisa da UNIAD feita em 2019 
na cracolândia paulistana (SÃO PAULO, 2020).

Essas questões de gênero se estabelecem nas instituições, como 
na pouca oferta de abrigos para os usuários dormirem à noite. Com 
exclusividade aos homens, a maioria dos abrigos não disponibili-
zam vagas para mulheres, como exemplificado pelas autoras, exis-
tem 6 centros de acolhimento no território da cracolândia, com 
1566 vagas, porém, apenas para homens (OLIVEIRA; PAIVA; BATISTOTI, 
2017). Mais uma vez, o padrão molar sobressai na administração da 
cracolândia, pois a vida das mulheres parece não ser considerada 
com o mesmo fervor se comparada aos usuários homens.

Com a sociabilidade do espaço da cracolândia marcado pela pre-
dominância masculina e a subjugação e opressão mais acentuada 
na figura da mulher, muitas delas adquirem um comportamento 
mais resistente, seja para confrontar rivalidades daquele local ou 
para incorporar as relações sociais entre os usuários homens e 
mulheres (FERTIG et al., 2016; RUI, 2012). 

Como os usuários e os “noias” estão às margens da sociedade, 
sofrendo com o vício, opressão, repressão e falta de assistência, as 
mulheres se inserem em uma relação tênue, entre resistir naqueles 
espaços e se colocar de forma mais ativa contra as contradições, ou 
estar mais marginalizada e oprimida na relação de gênero entre os 
próprios consumidores (FERTIG et al., 2016). Assim, podem afetar e 
receber afetos positivos, como também negativos, estando no limiar 
da própria resistência. 

Diante disso, a mulher nessa condição é marginalizada de dife-
rentes formas pela sociedade, seja pela situação de conviver e mo-
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rar na cracolândia, seja pelo uso de drogas e principalmente o crack, 
e, por fim, a opressão ao seu próprio corpo, à sua própria vida e 
ao seu próprio futuro, marcado por vários tipos de violência em 
contextos diversos.

Considerações finais

O presente texto constitui-se como uma análise inédita sobre as 
usuárias de crack da cracolândia. Isso porque, a partir de um estudo 
discursivo, com base em pesquisa bibliográfica e documental, é bus-
cado o devir-noia que elas bordejam, tendo como influência a filoso-
fia de Deleuze e Guattari.

Ao longo do trabalho, buscou-se elucidar os limiares em que as 
usuárias se encontram, entre dependência, confinamento e resis-
tência. Através da inserção de trechos do livro Mil Platôs, foi possível 
compreender o devir-noia, bem como o limiar da mulher nessa con-
dição. Assim, a hipótese foi parcialmente comprovada, não estando 
completa pela falta de uma etnografia aplicada. 

Como foi dito no início, o trabalho constitui-se como fronteiriço, 
e não pretende ditar uma verdade sobre quaisquer que sejam os 
devires. Por isso, é fundamental que a pesquisa seja mais desenvol-
vida com uma etnografia-participante na cracolândia.
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Introdução

Este artigo envolve a sempre-já legitimada violência contra corpos 
dissidentes, especialmente, de gênero e raça, brasileiros em sua 
relação com a forma como se é/está no mundo cisgênero. Surge 
a partir do desenvolvimento de um projeto de iniciação científica 
realizado ao longo de um ano, período compreendido entre janeiro 
e dezembro de 2021, contando com financiamento da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo 
número: 2020/08914-5, sob orientação do Professor Doutor Luís 
Antônio Francisco de Souza. 

Para contextualizar, o projeto de pesquisa recebeu o título: O que 
a cisnormatividade fez com você? atos transfóbicos no cenário cisgê-
nero – portando uma interrogação surgida a partir da obra de Grada 
Kilomba (2019): Memórias da Plantação, Frantz Fanon (2008): Pele 
Negra, Máscaras Brancas, bem como dos atravessamentos, inquieta-

Capítulo X

Para além da cisnormatividade
Violência de gênero, justiça  
e perspectivas futuras

Dani Silva
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ções e tensionamentos proporcionados pela teoria queer, em espe-
cial, a produzida na zona norte-global. 

A sua proposta consistia nos seguintes objetivos: a) buscar o sen-
tido da transfobia/cisnormatividade no contexto brasileiro; b) iden-
tificar as práticas, os discursos e projetos invasivos da cisnormati-
vidade; c) analisar desde um ponto de vista crítico os discursos dos 
ativismos de gênero; d) incorporar os marcadores sociais da dife-
rença e a interseccionalidade nas questões de identidades de gênero; 
e) identificar a problemática com a heterossexualidade compulsória. 

Assim, durante o primeiro semestre de pesquisa, dediquei-me à 
realização da etnografia digital, tendo como enfoque algumas pla-
taformas digitais, especificamente, o YouTube e o Twitter as quais 
evidenciaram, desde o início, a importância e a necessidade de um 
aprofundamento teórico-metodológico a respeito de pesquisas no 
contexto digital e a sua relação implicada com as violências con-
tra pessoas dissidentes de gênero e racializadas brasileiras. No 
processo, foi possível contrariar a premissa de que o espaço digital 
está salvaguardado de ordenamentos jurídicos e até mesmo da des/
corporificação [dis/embodiment], uma vez que, o trabalho de campo 
possibilitou afirmar que o digital é um espaço hostil e violento para 
pessoas trans, em especial, femininas e negras, orientando-se pela 
lógica de operação odiosa da cisgeneridade e da branquitude e, por-
tanto, visando a sua supremacia igualmente no mundo digital. 

Durante o segundo semestre de pesquisa, além das plataformas 
digitais acima referidas, a rede social do Instagram foi adicionada 
como espaço de campo para a realização da etnografia digital. Essa 
etapa demonstrou um maior aprofundamento epistemológico a res-
peito da temática das violências e a interseccionalidade, especial-
mente, de gênero-dissidência, raça, território e riqueza. Tratou-se 
de um período no qual houve um longo debruçar sobre o campo de 
estudos decoloniais e anticoloniais abordando os temas das tecno-
logias e mídias digitais, Ciências Humanas e Sociais, entre outras. 
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Abaixo segue-se uma breve análise1 (HALL, 2016; LEWIS, 2020; 
COLLINS e BIRGE, 2021) realizada, especificamente, durante essa 
última etapa da pesquisa de Iniciação Científica.

Estado e performance da violência cisnormativa

Apesar de sua dimensão institucional, a violência contra 
as mulheres, assim como contra corpos desobedientes de 

gênero e dissidentes sexuais em geral, está enraizada numa 
política do desejo que opera aquém da lei [...] pois o que 

organiza as ações da polícia não é a lei, mas o desejo – que 
é, nesse caso, desejo de perpetuação desse sistema que 

garante o direito de gerir e performar a violência não 
apenas ao Estado, mas também ao homem cisgênero. 

MOMBAÇA, Jota

Figura 1. Captura de tela de audiovisual reproduzido pela ANTRA Brasil

Fonte: elaboração nossa.

1	 Realizada entre junho e dezembro de 2021, obtive acesso a tais discursos via pa-
lavras-chaves como “transfobia” e “violência”, conectadas e/ou separadas e/ou 
seguidas da sinalização “tw”, o qual refere-se a uma abreviatura utilizada no twitter 
e indica no idioma inglês: trigger warning, ou, traduzido para português brasileiro, 

“conteúdo sensível”; bem como, através de eventos de violência que perfuravam as 
plataformas e repercutiam ali; houve o acompanhamento de alguns perfis e posta-
gens públicas em ambas as redes sociais; até situações envolvendo as violências 
cisnormativas aparecendo na linha do tempo durante o longo período acima men-
cionado, devido a criação/uso de perfil pessoal na plataforma digital.



250ARS HISToRICA

A figura 1 mostra a imagem do corpo de uma travesti negra 
(vestida de shorts e blusa na cor rosa, descalça) caída ao chão de 
um estacionamento, ao seu redor estão três homens, um deles é 
um homem negro cisgênero (sem peça de roupa na parte superior 
do corpo, vestido de shorts e com chinelos) e os outros dois são 
homens brancos cisgêneros (ambos vestidos com uniforme nas 
cores azul e preta da GCM – Guarda Civil Metropolitana – do Estado 
do Piauí). No plano de fundo da imagem, com as cores azul e ama-
rela, está um carro oficial da GCM e está adesivado com o logo da 
guarda civil do estado.

Nas imagens acima reproduzidas pela Associação Nacional de 
Travestis e Transsexuais (ANTRA) no mês de julho de 2021 em seu 
perfil2 na rede social do twitter, espetacularizou-se mais uma situ/
ação cisgênera de violência transfóbica racializada no país-nação 
Brasil, locus de um genocídio (JESUS, 2013) intermitente contra cor-
pos desobedientes de gênero e raça, desde os mais embrionários 
mapeamentos realizados pela ANTRA sem o auxílio do Estado bra-
sileiro. Segundo os relatórios feitos pela associação acima referida, 
no período de 2017 até 2020, o perfil-alvo das violências branco-

-cismasc-normativas são os corpos negros e femininos (BENEVIDES, 
B. G.; NOGUEIRA, S. N. B., 2018; 2019; 2020; 2021), mais especifica-
mente, as travestis negras. No caso da situação acima, a geopolítica 
da violência transfóbica acometeu ao corpo de mais uma das nossas, 
dessa vez, no estado do Piauí (Teresina). 

Com isso, eu quero tomar a palavra para dizer que as ações da 
cisnormatividade são mais do que violentas, são uma forma de ser/
estar no mundo. Além da instituição de uma norma de gênero e 
sexualidade, trata-se de um regime político onde tal coisa equipa-
rada como uma “fórmula para a vida” é igual a ser e estar no mundo 

2	 Disponível em: https://twitter.com/antrabrasil/status/1417468218126520320?s= 
21. Acesso em: 28 dez. 2021.

https://twitter.com/antrabrasil/status/1417468218126520320?s=21
https://twitter.com/antrabrasil/status/1417468218126520320?s=21
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cisgênero. Consequentemente, ocorre que a afirmação dessa forma 
e modo apenas emerge como algo de antes, ou seja, como um fazer 
presente dos regimes modernos/coloniais de imposição da ficção da 
humanidade e, consequentemente, de suas hierarquias daí advindas. 

Geni Nuñez (2021) costuma dizer que se Ser “homem” ou 
“mulher” são as duas únicas opções viáveis e possíveis para Ser-
”Humano” (com “h” maiúsculo e como Homem) oposto ao “bicho”, 
está aí algo que não é, pois o binário colonial humanista de gênero 
nos descreveria muito mal. Conforme diz em seu poema: “não ser-
mos crentes do gênero nos auxilia a descentralizar o humano do 
sentido das coisas.” Logo, opto por dizer que as ações da cisnorma-
tividade são como afirm/ações que buscam delimitar e reduzir as 
linguagens das nossas existências. Por aí e além, não à toa ameaça a 
nossa vida em um cenário em que as cisgeneridades assistem sem 
reação nenhuma, conforme a figura 1.

Ao contrário, a falta de reação da Guarda Civil Militar do Estado 
do Piauí diante do corpo da travesti negra caída ao chão do esta-
cionamento, é uma re/ação de encenação de uma vida diante do 
cenário da quase-morte, onde a vida estaria para a cismasculinidade 
institucional e a quase-morte para nós, que estamos lá, além de 
caídes, amarrades, conforme afirma Jota Mombaça (2021, p. 69): “a 
violência cismasculina é uma arma transversal de normalização de 
gênero e controle social.” 

Dessa maneira, existe uma distribuição desigual da violência 
e a posição de quase vislumbre do Estado e da Segurança Pública 
garante que, a cisnormatividade branca seja possível, dando sequên-
cia à violência do poder da ficção da própria norma (MOMBAÇA, 2021; 
IMARISHA, 2016). Trata-se, justamente, daquilo em que diz Jota 
quando fala que, aquilo que organiza as ações da polícia cis-sexista 
e racista não é a lei, mas o desejo: “desejo de perpetuação desse 
[cis]tema que garante o direito de gerir e performar a violência” 
(MOMBAÇA, 2021, p. 69).
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Além disso, trata-se de uma distribuição desigual e vertical da 
violência, já que a posição de controle está para a masculinidade 
cisgênera branca enquanto que a posição ao chão, não. Enquanto a 
cisnormatividade branca se coloca em posição imperativa e de auto-
ridade a nós, amarrades ao chão, convém podermos desobedecer 
e nos levantar desde o horizonte das in/certezas demasiadamente 
Humanas – esse é um exercício de imaginação política necessário.

Visualidade da violência transfóbica como ordenação  
do mundo cisgênero

Tatiana Nascimento (2020) ensaiando acerca do racismo visual/
sadismo racial, descreve como existe uma pedagogia colonial do 
nosso repertório imagético operando para ordenar o mundo branco 
e suas instituições e servindo à branquitude como modus operandi 
das nossas subjetividades dissidentes racializadas. Principalmente, 
ao tornar acessória a nossa sexualidade e gênero através do cinema, 
novela e dos seriados. Semelhante ao que a autora nos alerta, gosta-
ria de observar a respeito do sucesso em que as imagens de violên-
cia contra corpos transvestigêneres racializados emerge como prazer 
com a morte das populações não ciseteronormativas brancas nas 
plataformas digitais, no caso, no Twitter brasileiro. 

Até dezembro de 2021, período em que estava me debruçando 
sobre a escrita deste relatório final, o tuíte que carrega as imagens 
acima possui cerca de 14 mil visualizações, 124 retuítes, 117 tuítes 
com comentários e 435 curtidas. Menos sobre o alcance em si, mais 
sobre o que pode (e o que não pode, também, e sobretudo, se pode) 
o alcance, e o que carrega a visualidade da violência transfóbica e 
racista para a ordenação do mundo cisgênero branco no seu navegar 
pela turbulência da plataforma digital como: 1) encenação de uma 
vida diante do cenário da morte. Como se aumentar gradativamente 
o alcance dessas imagens fizesse deixar de operar a cisnormatividade 
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racista, que ao invés disso, operacionaliza novamente o poder da 
ficção (MOMBAÇA, 2021) de que “com engajamento” a transfobia e 
o racismo na rede social pode desmantelar a ficção do poder desta 
mesma; 2) o “funcionamento” das plataformas digitais conectado 
com a cisnormatividade racista em rede, acende um lugar de des-
taque para um mundo em que este mesmo reencena digitalmente 
a violência quantas vezes a imagem pode vir a circular de perfil em 
perfil em perfil, pulando de uma plataforma para outra plataforma 
para outra e outra ad infinitum, distribuída tanto como transfobia 
e racismo visual (NASCIMENTO, 2020) quanto como ferida aberta 
(KILOMBA, 2019) no espaço de alcance global da internet – ou seja, é 
uma iterabilidade digital da ritualização (YORK; GONÇALVES JR. et al., 
2020) e do desejo cisnormativo racista de exterminar as vidas trans-
vestigêneres negras quantas vezes assim desejar. Uma movimenta-
ção semi-ótica do olhar orientada para re/afirmação de um mundo.

Assim, insiro no texto tais imagens como quem as olha desde 
uma posição em que retoma não o re-criar d/o objeto da violência, 
mas a coloco como a violência em si – o que a cisnormatividade 
fez/faz. Em primeiro lugar, para desmantelá-la enquanto posição de 
conforto estável e, em segundo, para nomear o que não se nomeia:

Nomear a norma é o primeiro passo rumo a uma redistribui-
ção desobediente de gênero e anticolonial da violência, porque 
a norma é o que não se nomeia, e nisso consiste seu privilégio. 
A não marcação é o que garante às posições privilegiadas (nor-
mativas) seu princípio de não questionamento, isto é: seu con-
forto ontológico, sua habilidade de perceber a si como norma 
e ao mundo como espelho (MOMBAÇA, 2021, p. 75).

Mesmo amarrades, podemos desobedecer, pois como diria James 
Baldwin (2016) em documentário feito por Raoul Peck:

Além disso, vocês me dão uma vantagem assustadora. Vocês 
nunca tiveram que olhar para mim. Eu tive que olhar para 
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vocês. Sei mais sobre vocês que vocês sabem sobre mim. Nem 
tudo que é encarado pode ser mudado. Mas nada pode ser 
mudado até ser encarado.

Conhecendo n(os) limites da justiça: sujeira e movimento queer

[...] Investigar os limites da justiça, do texto moderno, 
das equações econômica e ética do valor, da razão e 

da imaginação colonizadas, do tempo, da fronteira, da 
separabilidade racial e da diferença, buscando não pela 

verdade dessas categorias, mas por um estudo que 
extrapole seus domínios e escape suas operações. 

MOMBAÇA, Jota.

Conhecer nos limites da justiça, por ser uma práxis ético-
política, requer análises ontoepistemológica que partam da e 

retornem à relacionalidade (afetabilidade) – que façam, não 
mais do que antecipar o que ainda está para ser anunciado, 

talvez, um horizonte da exterioridade radical em que 
conhecer exige afetability, intencionalidade e atentividade. 

FERREIRA DA SILVA, Denise.

Figura 2. Captura de tela de perfis transfóbicos e/ou afirmação cisnormativa

Fonte: Elaboração nossa

As imagens que compõem a figura 2 se referem ao período de 
setembro a outubro de 2021 e estão disponíveis na rede social Twitter. 
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Respectiva e atualmente, o perfil de número um3 não há registros 
atuais de seguidores e o perfil de número dois possui 365 seguidores. 
Como pode ser visto, são três perfis transfóbicos e/ou com afirmação 
cisnormativa, um duplo composto e guiado pela distribuição desi-
gual da violência e o seu desejo de ordenamento político do mundo 
como nos foi dado a conhecer (MOMBAÇA, 2021). 

Começo pelo perfil de número um, o perfil leva em seu nome a 
interrogação: “queer ou crente?”, colocando em oposição duas posi-
ções distintas, uma primeira, que se refere à ampla temática das 
dissidências de gênero e sexualidade, enquanto a segunda, se refere 
à temática religiosa, ambas suscitadas como um lugar de alternân-
cia constante sobre o material postado na página da rede social, que 
envolvia a interrogação, em suposto formato crítico, de notícias, 
comentários e personalidades, vistas ou como queer ou como crente, 
naquela (Twitter) e em outras plataformas digitais.

No perfil acima referido, essa alternância entre lugares ocorria 
através de uma publicação, usualmente em formato de captura de 
tela, tuíte com comentário, ou retuíte seguido de comentário sepa-
rado da postagem original, quase como à espera e/ou à espreita do 
efeito performativo sobre o discurso ali presente (“é queer/é crente”): 

“expondo a sujeira do movimento queer”. 
Além disso, é interessante notar a posição pré-estabelecida, o 

lugar ontoloepistemológico, colocada ao movimento queer na página 
da rede social é sempre o lugar da sujeira. O uso metafórico do termo 

“sujeira” sugere que há algo no movimento supracitado, que não 
está limpo e, portanto, deveria ser higienizado. Ora, higienização 
como característica que, além da transfobia, conecta-se ao racismo. 
Principalmente, quando estamos falando de movimentos sociais e 
entendemos desde já, que estes não se fazem em blocos monolíticos. 

3	 Até dezembro de 2021, a conta permanece suspensa pelo Twitter enquanto a 
conta reserva não aparece nos registros do buscador da rede social.
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Caso assim o fosse, seria como diz J: “[uma] falta de imaginação polí-
tica interseccional” (MOMBAÇA, 2021, p. 68). 

Existe uma presença/ausência inaudita gritante na instituição 
da frase “expondo a sujeira do movimento queer”. O que há de 
ser exposto no movimento, que não já esteja? O que a fantasia de 
sujeira (KILOMBA, 2019) revela sobre o desejo do genocídio (JESUS, 
2016) de populações inteiras? Bem como, o desejo de seu prolonga-
mento, já que na descrição do perfil há uma indicação para a conta 
reserva da página. 

No caso do perfil de número dois, seguido mais abaixo da descri-
ção: “contra a ideologia pós-moderna de autoidentificação de gênero 
e todo tipo de misoginia, homofobia e lesbofobia. Sexo é biológico, 
transexualidade também”, vemos como intramovimentos sociais o 
conflito não se reserva de maneira à parte, inclusive marca presença 
como forma de disputa e heterogeneidade interna sobre os alinha-
mentos políticos-ideológicos os quais estão imersos, ou foram ali 
colocados. Interessante notar a presença de uma “aliança transe-
xual” em antagonismo com o significante “queer”, o qual recorren-
temente está inserido em tal posição – ou seja, é comum que, as 
dissidências de gênero estejam inseridas nos movimentos queer, no 
caso da posição assumida pela página, não. 

Nesse sentido, no tuíte em inglês, na capa do perfil supracitado 
e em formato de captura, diz-se o seguinte: “Denying the existence of 
biological sex denies the existence of trans people. You're not woke, you're 
dumb”, ou em uma tradução livre: “Negar a existência do sexo bioló-
gico nega a existência de pessoas trans. Você não está desperto, só 
é burro”. Ao falar sobre esse “essencialismo invertido” Emi Koyama 
diz (2001, p. 5): “essencializar a nossa identidade de gênero pode 
ser tão perigoso quanto recorrer ao essencialismo biológico”, já que 
umas das premissas do transfeminismo seria, justamente, a desna-
turalização do poder de qualquer ficção de sexo/gênero enquanto 
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fantasia biológica, pois ambos já o são/estão no domínio do político-
-cultural – ou seja, não estão colocados na ordem do regime natural, 
como se re/afirma nos binarismos branco-cisgêneros. 

Não obstante, bastaria notar a presença das várias tecnologias 
(LAURETIS, 1994) que visam permitir e garantir a sua re/produ-
ção imaginária e representacional. Talvez, atualmente, poderiam 
as plataformas digitais entrar na discussão sobre tecnologia do 
regime discursivo e material que busca estabilizar a cisgeneridade 
e a branquitude enquanto presenças hegemônicas no espaço global 
digital? Seria esta a mobilização e distribuição violenta aqui reque-
rida pelo perfil?

A posição que assumo é menos sobre des/fazer o gênero e mais 
em relação a tomar a imaginação política como futuro em que 
este próprio significante deixe de fazer sentido enquanto modo 
de relacionalidade, um interesse que movimenta o além do bina-
rismo ontoepistemológico, adentrando a descritivos-outros de se 
fazer e tornar, fugindo e extrapolando o limite político do voca-
bulário moderno/colonial tecnológico, que insiste em re/inventar 
a violência da palavra “masculina/feminina e além” na matéria 
dos corpos.

Ao mesmo tempo em que a imagem da capa de perfil indica tal 
inversão na ordem do discurso cisnormativo, dessa vez, mantida 
desde uma posição política supostamente trans anti-queer, retomo 
a descrição do perfil ao se declarar publicamente enquanto “contra 
autoidentificações” dissidentes de gênero e sexualidade, colocando 
em uma mesma linha “ideologia pós-moderna” e ser “contra”. Ora, 
vale retornar ao que Érica Malunguinho diz em entrevista para 
Carta Capital (2019) sobre ainda sermos modernos, logo, colo-
niais, uma vez que os problemas enfrentados pelas comunidades 
LGBTQIA+, negras, periféricas, quilombolas e indígenas empobreci-
das e expropriadas no país, ainda são básicos e não resolutos pelo 
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suposto adentramento ao regime das luzes4, como: renda, moradia, 
alimentação, coletivização e demarcação de terras, segurança, saúde 
pública e saneamento básico, para citar alguns. 

Portanto, na posição em que o perfil sugere, talvez, o interesse 
queer não seja tanto um pedido inserido de “autoidentificação” para-
lelo à “pós-modernidade” e o seu conclame enquanto espaço-tempo, 
seja mais sobre um retorno ao que foi roubado pelo espaço-tempo 
ainda moderno/colonial até os dias atuais, o qual poderia estar 
expresso desde a posição desigual e distribuída da violência no 
design global em que estamos:

Espancamentos públicos, omissão médica, espetacularização 
das mortes, naturalização da extinção social, genocídios, pro-
cessos de exclusão e violência sistêmica formam parte diária 
de muitas pessoas trans, assim como sapatonas, bichas e 
outras corpas dissidentes sexuais e desobedientes de gênero, 
especialmente as racializadas e empobrecidas. Todas essas 
formas de violência e brutalização são de fato parte de um 
design global, que visa definir o que significa ser violento, quem 
tem o poder para sê-lo e contra que tipos de corpo a violência pode 
ser exercida sem prejuízo para a normalidade social. No marco 
desse design global, a violência é gerida para ser mortal para 
muitos e lucrativa e/ou prazerosa para uns poucos. No marco 
desse design global, a violência cumpre um programa e opera 
em favor de um projeto de poder anexado à heteronormatividade, 
à cissupremacia, ao neocolonialismo, ao racismo, ao sexismo e 
à supremacia branco como regimes de exceção (MOMBAÇA, 2021, 
p. 72-73, grifo nosso).

Em outras palavras, quero falar que a “autoidentificação” e a sua 
posição contrária como está posta no discurso do “Aliança Trans-
sexual Anti-Queer” re/encena a violência moderna/colonial, mas 
não como deseja a partir da utilização do significante: “pós-mo-

4	 Refiro-me ao período do iluminismo francês (século XVIII).
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derna”, talvez, como característica cisnormativa e branca de fazer 
ontoepistemologicamente o poder da ficção do gênero enquanto 
uma re/tomada da ordem da natureza enquanto ficção, ignorando 
as modos de vidas transvestigêneres, especialmente, as racializa-
das, que escapam ao Estar no mundo como o conhecemos (MOM-
BAÇA, 2021) – uma posição im/possível, visto a desimportância 
com que estes mesmos corpos são/estão aglutinados pela violên-
cia cotidiana no contexto afro-latino-americano (GONZALEZ, 2020), 
conforme visto através dos sucessivos relatórios da ANTRA Brasil 
(2018; 2019; 2020; 2021), sem uma ínfima preocupação dos cis/
temas de justiça.

Concomitante à manobra realizada por Denise Ferreira da Silva 
em A Dívida Impagável (2019, p. 36): “aceitar o fato de que a justiça 
falha diante dos corpos e territórios negros, os quais ela só pode 
conceber como excessivamente violentos”, sugiro o mesmo movi-
mento no que se refere aos corpos transvestigêneres racializados, 
os quais a sua forma de apenas Estar já é concebida como uma 
violência diante do cenário cisgênero branco e além, do Estado 
brasileiro e da Segurança Pública. A aposta que arrisco com essa 
afirmação coloca o breve estudo aqui realizado na posição de como 
Conhecer n(os) Limites da Justiça, em referência ao texto de Ferreira 
da Silva (2019).

É uma tentativa possível de desobedecer a autoridade com as 
quais os ordenamentos modernos/coloniais e políticos da cisnor-
matividade brasileira, no caso, no contexto global das plataformas 
digitais, estão – em outras palavras, as presenças corpóreas trans-
vestigêneres racializadas em si estão intimamente implicadas na 
violência de apenas estar no mundo, não precisamos ser assassina-
des para a transfobia acontecer, pois d/o modo em que estamos, a 
norma cisgênera branca já foi perturbada, tal como Frantz Fanon 
(2008) diz quando fala do “mundo conceitual branco”, estamos já 
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mortas e imersas, desafiando a violência rotineira de sobre/viver 
diante das conceituações cisgêneras: “uma presença suja, que precisa 
ser limpa. Uma presença que não está desperta, uma que é burra”.

Considerações finais 

Denise Ferreira da Silva (2019) ao falar sobre os 3 pilares ontoepis-
temológicos, que deram a cabo o mundo como o conhecemos 
(MOMBAÇA, 2021), diz sobre como o pilar da “separabilidade” pro-
duziu uma separação profunda entre mente/corpo (cogito ergo sum 
cartesiano), anulando o corpo como forma de conhecer o mundo e 
reservando a razão e o entendimento (mente) como espaço privi-
legiado para tal. Assim, fica fácil notar como os saberes corpóreos 
transvestigêneres racializados são constantemente anulados em 
suas posições implicadas globalmente: o binário colonial/moderno 
de gênero, as transfobias, os racismos, a cisnormatividade branca 
seriam, portanto, apenas como as coisas são/estão e não um 

“defeito”. Ao contrário, seriam efeitos dessa ordenação, que é forçada-
mente reiterada a partir de posições axiomáticas-científicas, como 
se, também, não o fosse e estivesse imersa em paradigmas e dispu-
tas históricas, visando afastar es sujeites subalternizades do corpo e 
criar hierarquias de humanidades. 

Conhecer o mundo como alcance do im/possível, porque vindo 
das corporalidades dissidentes racializadas, é uma demanda e uma 
resposta a essa ontoepistomologia (Ser/Estar) do/no mundo, essas 
que se baseiam na separabilidade e na criação de in/diferenças cul-
turais: esta, não menos como in/diferença ética diante de pseudo-ar-
gumentos instituídos como verdades universais. 

Tal como o genocídio da população jovem negra periférica carioca 
não choca nem desperta uma crise ética global, como diria Ferreira 
da Silva (2017), o genocídio das populações transvestigêneres, em 
especial, racializadas, também não o fazem – ou seja, o Brasil estar 
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localizado como país-nação mais anti-transvestigênere e negra do 
globo, não é um problema e esse é o poder da ficção (MOMBAÇA, 
2021) do normal. Porém, cabe perguntar, para quem? A quem inte-
ressa manter o mundo5 tal como ele é? 

Assim, talvez, um dos sentidos da transfobia, ou cisnormativi-
dade no contexto em que estamos, precisaria assinalar e admitir, 
que o problema é o mundo, mas o grau varia (MOMBAÇA, 2021), a 
cisgeneridade branca é a variação de um modo de vida, que sufoca 
as existências não espelhadas na normalidade; a sua marcação é 
uma demanda política interseccional, que não podemos abandonar 
se ousamos imaginar uma com/posição menos invasiva e projetiva, 
bem como abolicionista da violência contra nossos corpos-mundos 
dissidentes e racializados. 

Se conforme Lélia Gonzalez (2020) diz em Racismo e Sexismo na 
Cultura Brasileira, “o risco do ato de falar” leva a tomada da lingua-
gem como porta de entrada neste “barato doido da cultura”, ouso 
reformular novamente e dizer que, o risco o ato de falar pode levar 
a sua incompreensão diante, inclusive, do que falamos/quando dize-
mos “linguagem”. O ato de falar sobre o que a cisnormatividade fez/
faz e dos atos transfóbicos incorre no risco e na aposta de torná-la 
ininteligível, ou obsoleta, resgatando uma linguagem e cenário outro. 
Um risco do ato de falar para imaginar que: vives e fora das fantasias 
compulsórias, disfóricas e deterministas do corpo que nos foi arqui-
tetado por essa norma violenta, é um resgate do im/possível.
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Introdução

Refletir sobre a juventude e suas expressões culturais implica lançar 
um olhar crítico e histórico sobre as experiências de jovens con-
cretos, em seus respectivos contextos. No Brasil contemporâneo, a 
aprovação do Estatuto da Juventude em 2006, o maior protagonismo 
juvenil nas políticas públicas, sua presença marcante no âmbito das 
reivindicações iniciadas em 2013 e a grande onda de ocupação das 
escolas em 2015 marcam um quadro em que os/as jovens procu-
raram mostrar sua potência na política e seu papel social. Mesmo 
após 2016, em que as políticas públicas e a participação juvenil nos 
espaços de poder parecem retroceder, jovens têm se mostrado trans-
gressores das diferentes estratégias de poder utilizadas contra sua 
autonomia e dos diversos estigmas imputados. O questionamento 
sobre os limites da tutela dos adultos sobre os/as jovens continua 
atual (D'ANDREA, 2013).

Culturas juvenis e a musicalidade como resistência
Um ensaio sobre juventude, gênero e hip-hop  
no Brasil contemporâneo 

Gabriela Garcia Angélico
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Considerando as culturas juvenis como um locus fundamental 
de expressão do inconformismo de jovens, no Brasil, evidentemente 
o rap e o hip-hop assumem papel central, na medida em que surgem 
como instrumento político-cultural de jovens negros/as periféricos/
as. A chamada street culture vem se difundindo e hoje tem impor-
tante presença nas diversas culturas juvenis, urbanas, rurais, indí-
genas e quilombolas. É uma fonte plural e relevante para pensar a 
juventude a partir do que os jovens e as jovens têm a dizer.

Sendo assim, este artigo busca refletir sobre as experiências juve-
nis, colocando em evidência os elementos de resistência e denúncia 
expressos pela cultura juvenil negra e periférica, sobretudo pelo rap 
e pelo hip-hop. Além disso, a partir de um ponto de vista feminista 
e decolonial, este trabalho visa dialogar sobre os lugares das jovens 
mulheres nestas expressões culturais, presentes em contextos de 
violência social, racial e, também, de gênero. 

Com isso, será possível problematizar os lugares dos jovens e 
das jovens na sociedade brasileira, colocando em evidência as suas 
produções, lutas e denúncias. É possível, assim, encontrar um cami-
nho para construir uma reflexão sociológica sobre a categoria de 
juventude que não reforce a invisibilização das culturas juvenis e 
suas diversas expressões político-estéticas. Todo esforço é impor-
tante para que se construam formas de pensar com a juventude 
sobre seus dilemas e experiências e não pela juventude. 

Juventude e violência no Brasil

A juventude é ao mesmo tempo uma experiência social e uma forma 
de representação desta experiência. Nem sempre a representação 
coincide com a coisa representada, o que levou Pierre Bourdieu 
(1983) a fazer uma famosa provocação, dizendo que juventude é só 
uma palavra. É importante problematizar a juventude como uma 
categoria socialmente construída e a compreensão desta categoria 
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social deve passar pelo reconhecimento de seu caráter descontínuo 
e provisório, sendo o contexto parte constitutiva fundamental da 
condição juvenil (REGUILLO, 2013).

A pesquisa acadêmica tem tomado, mais recentemente, a juven-
tude a partir de experiências compartilhadas por determinados gru-
pos em lugares, condições e tempos específicos. Em razão desta 
nova concepção, pesquisadores/as adotaram a noção de culturas 
juvenis, compreendendo os/as jovens como sujeitos históricos. 
Além disso, o conceito de cultura juvenil agrega à juventude um 
sentido político de resistência. Com este conceito, a juventude pode 
ser, finalmente, analisada e compreendida a partir dos marcadores 
sociais de classe, região, religião, raça, etnia, gênero e sexualidade. 
Sem dúvida, o desafio é levar em consideração as características 
concretas definidoras das experiências compartilhadas dos grupos 
sociais que se identificam como jovens (SALLAS; BEGA, 2006; GROPPO, 
2017; AZEVEDO, 2019). 

Esse novo prisma sociológico de análise tem sido, portanto, valo-
rizado mesmo por pesquisadores de outras áreas do conhecimento: 

[...] a socialização dos jovens pode ser compreendida como 
os processos por meio dos quais os sujeitos se apropriam do 
social, de seus valores, de suas normas e de seus papéis, a 
partir de determinada posição e da representação das próprias 
necessidades e interesses, mediando continuamente entre as 
diversas fontes, agências e mensagens que lhes são disponibi-
lizadas (DAYRELL, 2002, p. 121).

Dessa forma, a juventude deixa de ser vista como uma expe-
riência universal e normativa segundo a qual a passagem para a 
fase adulta obedece a determinados ritos de passagem (PAIS, 2009). 
Esta mudança de sentido é importante porque mostra que as defini-
ções e o lugar atribuído à juventude foram, social e historicamente, 
determinados pelos adultos. 
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Em grande parte, o processo de socialização dos jovens no 
Brasil passou necessariamente por instituições de controle social 
voltadas para a imposição do poder adulto sobre jovens e para a 
subjugação das insurgências juvenis. Instituições como escola, 
orfanatos, manicômios e as do complexo socioeducativo sempre 
tiveram essa característica de dominação e de silenciamento. A 
diversidade das experiências juvenis, de jovens periféricos, negros 
e negras, LGBTQIA+, foi negada e subjugada. Como expressão disso, 
durante muito tempo, a categoria jurídica “menor” se impôs sobre 
a diversidade e a multiplicidade. As representações dos jovens 
como problema social encontravam sua contraface no mundo do 
crime, já que os/as jovens nesses espaços de poder e de sociabili-
dade poderiam, de alguma forma, experimentar a inversão hierár-
quica da tutela dos adultos.

Instituições como a Fundação Casa de São Paulo, para as jovens 
(diferentemente dos jovens) usam os símbolos de uma “infância 
perdida”, apostando numa reversão de faixa etária, tornada impos-
sível pela condição juvenil negra, subalterna e periférica (TEIXEIRA, 
2015; DAYRREL, 2003). As políticas públicas no Brasil caracterizam-se 
por naturalizar a relação entre juventude e violência (CASTRO, 2009). 
Nesse sentido, as primeiras abordagens sobre o jovem estão relacio-
nadas às agendas públicas em torno do “problema do jovem” (ADORNO, 
2010) O que é exatamente pensar o jovem nessa perspectiva?

A tematização da juventude pela ótica do ‘problema social’ é 
histórica e já foi assinalada por muitos autores: a juventude só 
se torna objeto de atenção enquanto representa uma ameaça 
de ruptura com a continuidade social: ameaça para si própria 
ou para a sociedade. Seja porque o indivíduo jovem se des-
via do seu caminho em direção à integração social – por pro-
blemas localizados no próprio indivíduo ou nas instituições 
encarregadas de sua socialização ou ainda por anomalia do 
próprio sistema social –, seja porque um grupo ou movimento 
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juvenil propõem ou produz transformações na ordem social 
ou ainda porque uma geração ameace romper com a trans-
missão da herança cultural (ABRAMO, 1997, p. 29).

Valorizar as vozes de jovens é uma forma de ultrapassar esse 
paradigma. Questionar essas abordagens que desconsideram a 
juventude como grupo social e político, com agência e potência, 
perpassa por assumir uma postura epistemológica dialógica com as 
experiências juvenis. Neste debate, é imprescindível destacar como 
a grande mídia e o senso comum tendem a enfatizar apenas a vio-
lência ou o efeito aparente de incitação à violência por parte das 
culturas juvenis periféricas. 

No contexto de violência naturalizada nas periferias em que 
esses/essas jovens residem, socializam, constroem suas relações e 
suas subjetividades, as formas ritualizadas de violência imbricadas 
na cultura da festa e do lazer trazem a possibilidade de ressignificar 
o(s) sentido(s) da periferia. Um complexo contexto cultural e social 
está presente na cultura dos bailes, das festas e das músicas. Ao colo-
car em evidência o tema da violência através das danças, músicas e 
performances artísticas, as tensões sociais que se acirraram na con-
dição juvenil dos moradores da periferia no final do século XX são 
publicizadas. A violência passa a funcionar como um modo de dar 
visibilidade aos conflitos e tensões sociais. O lazer, a música, a dança 
e as festas são locus de (re)encenação de violência naturalizada no 
cotidiano dos bairros periféricos. A violência pode então ser conce-
bida não como algo natural, mas como um mapa cultural que define 
limites, representações e sociabilidades juvenis (DIÓGENES, 1998).

Ou seja, é preciso ver a cultura juvenil periférica não como espe-
lho de uma sociabilidade violenta, mas sim como expressões cultu-
rais que devolvem para o centro seu espelho distorcido. A cultura 
juvenil tem uma potência catártica. A música é um mecanismo dia-
crítico. Ela permite a cura das feridas produzidas pela violência e 
reenquadra as representações sociais estigmatizantes.
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No corredor da morte, o apelo da sentença
O sol da liberdade é a verdadeira recompensa

Meu delito, um rap que atira consciência
É crime hediondo a favela de influência 

(Na Fé Firmão, Racionais MC's)

Trata-se, portanto, de um reenquadramento das estratégias de 
poder e de dominação. Agora é a periferia que fala e grita. É a perife-
ria que se representa como centro do mundo do jovem. Infelizmente, 
os ouvidos das classes dominantes adultas, como os de Ulisses, con-
tinuam cobertos por cera.

O rap e o hip-hop na cena periférica

As letras das músicas de rap e de hip-hop revelam uma realidade 
matizada, cheia de significações, de experiências que ultrapassam 
os limites estreitos dos preconceitos e dos estigmas em relação à 
juventude. A distinção feita por Elias e Scotson (2000) entre esta-
belecidos e outsiders pode ser utilizada para a reflexão sobre a recep-
ção das expressões culturais juvenis periféricas pela sociedade. Se 
configurando como outsiders nessa relação, jovens começam a ver 
o centro a partir da periferia e o efeito é cultural e politicamente 
subversivo: 

Herdeiro do submundo, louco consciente
Se não for pra chutar a bomba de volta sai da frente

Quem se identifica, é gente da gente
Polícia rouba a brisa, foda-se o Presidente

(Esse é meu estilo, Febem)

No mundo das experiências dos/as jovens de periferia, a segre-
gação e a violência são produzidas pelas instituições estatais e pelas 
elites que não enxergam o mundo complexo de experiências juvenis. 
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Um universo cultural se mostra presente para quem é de dentro ou 
para quem pretende olhar a partir de dentro, 

O rap fornece uma voz pública para jovens negros que geral-
mente são silenciados e ignorados. Ele surge nas ruas – fora 
do confinamento de uma domesticidade moldada e influen-
ciada pela pobreza, fora dos espaços enclausurados onde os 
corpos dos jovens homens negros precisam ser contidos e 
controlados (HOOKS, 2019, p. 62).

O hip-hop e o rap têm uma origem comum ligada à afirmação 
da cultura negra dos guetos urbanos americanos. Tanto o rap, mais 
ligado à musicalidade e à originalidade das letras das músicas, 
quanto o hip-hop, mais ligado às performances musicais presen-
tes nas festas funks americanas, expressam uma interessante con-
tinuidade da musicalidade afro-americana cujas origens estão no 
Blues, no Jazz, no Rhythm and Blues e na Soul Music. Embora sejam 
manifestações culturais essencialmente urbanas, expressam este 
sentimento de pertença, caracterizam-se pela alternativa à música 
de mercado e apresentam forte componente de autoafirmação 
da negritude. 

O rap surgiu como mais uma reação da tradição black. Ele 
surge junto a outras linguagens artísticas, como a das artes 
plásticas, a do grafite, da dança – o break – e da discotecagem – 
o DJ. Juntas tornaram-se os pilares da cultura hip-hop, fazendo 
da rua o espaço privilegiado da expressão cultural dos jovens 
pobres. O rap, palavra formada pelas iniciais da expressão rhy-
thm and poetry (ritmo e poesia), tem como fonte de produção 
a apropriação musical, sendo a música composta pela seleção 
e combinação de partes de faixas já gravadas, a fim de produ-
zir uma nova música [...]. Desde então, o rap aparece como um 
gênero musical que articula a tradição ancestral africana com 
a moderna tecnologia, produzindo um discurso de denúncia 
da injustiça e da opressão a partir do seu enraizamento nos 
guetos negros urbanos (DAYRELL, 2002, p. 125).
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Essas tendências, quando chegaram ao Brasil, não constituíram 
uma direta continuidade com a música popular brasileira, sobre-
tudo o samba e a bossa nova. Podemos até afirmar que o rap e o 
hip-hop parecem ter encontrado nos repentistas do Nordeste sua afi-
nidade eletiva mais imediata. Em todo o caso, essas expressões cul-
turais foram reforçadas nas performances periféricas em que os DJ’s 
e os MC’s tiveram papel importante, no contexto da disseminação 
dos bailes funks e dos encontros musicais alternativos das favelas, 
morros e periferias. 

O hip-hop está ligado etimologicamente ao movimento dos qua-
dris, ou seja, à dança, à festa. Se hoje a expressão remete a um movi-
mento cultural no geral bastante politizado, isso foi uma construção 
posterior. rap costuma designar apenas a música, enquanto hip-hop 
se tornou o termo mais geral, que engloba também dança, moda, 
grafite, estilo de vida e atuação política – muitas vezes se fala em 

“movimento hip-hop”. Em todo caso, o ponto que interessa destacar 
é que as dimensões festivas e críticas do rap e do hip-hop não são tão 
facilmente separáveis (TEPERMAN, 2015, p. 20).

Mais do que uma cultura e uma apologia da violência, o que se 
observa nas gangues periféricas, e nos grupos de rap e de hip-hop, é 
uma prática de ressignificação em que a violência ganha uma cono-
tação de resistência. “O rap nos ensina que a música está no mundo: 
é um instrumento de transformação da realidade e é também trans-
formado por ela.” (TEPERMAN, 2015, p. 150). Ou seja, as “gangues (e 
o movimento hip-hop) parecem congregar todos os ‘desenraizados’, 
os ‘sem lugar’, os ‘sem referência’ no código de ‘valores dominantes’ 
e ensejar uma forma coletiva de territorialidade e reconhecimento” 
(DIÓGENES, 1998, p. 170). 

As armas da periferia são sua poesia, como diz Mano Brown; a 
música, neste sentido, tem o papel de instrumento educativo e tam-
bém de consciência social em que se articulam a juventude, a que-
brada, a negritude e as masculinidades juvenis. Talvez o símbolo 
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mais duradouro destas novas culturas juvenis seja a ideia de irman-
dade, fraternidade ou sororidade. 

No contexto da violência legitimada pelas estruturas organizadas 
do mundo do crime, a noção de irmão ou de irmandade tem tam-
bém um conteúdo problemático, pois não se coloca apenas como 
confronto com a polícia, mas também como estratégia de gestão 
hegemônica do crime (DIÓGENES, 1998; DIAS, 2012). A cultura da 
violência e o correspondente ethos guerreiro são parte da condição 
juvenil negra e periférica. Os Racionais MC’S são exemplo paradig-
mático destas questões, afinal, “o rap nacional vai se reconhecer 
enquanto gênero cantado por negros que reivindicam uma tradição 
cultural negra por meio de um discurso de demarcação de frontei-
ras étnicas e de classe” (Oliveira, 2018, p. 25). O que dá unidade ao 
movimento hip-hop, além da origem e do lugar periférico de seus 
artistas, é a crítica e a denúncia severas às injustiças sociais e à vio-
lência policial. Mas é evidente que há uma diversidade de grupos e 
de músicas e não é o propósito deste ensaio fazer um balanço de 
todas as características do movimento.

Teperman (2015) destaca que, no caso brasileiro, o grupo 
Racionais MC’s foi aquele que mais contribuiu na construção de 
uma tradição do rap nacional, cuja característica distintiva é o grito-

-denúncia sobre as espoliações que negros e pobres enfrentam coti-
dianamente. Ao negar a visão cordial que embasa o mito da demo-
cracia racial brasileira, o grupo criou um campo de identificação 
não mais alicerçado na imagem do pobre alegre e festivo; mas do 
preto, pobre e periférico que não aceita a subjugação e cria formas 
de agência e resistência. 

As letras do Racionais atacam a perpetuação da desigualdade, o 
racismo, a violência policial e outras mazelas da sociedade bra-
sileira. E o fazem assumindo um posicionamento claro numa 
estrutura de classes, em franca oposição ao que eles próprios 
entendem como classe dominante (TEPERMAN, 2015, p. 78).
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Mais do que isso, no entanto, precisamos falar da música e não 
apenas da lírica. Claro que a lírica dos Racionais funciona como 
uma estratégia antropofágica, na chave mesma dos trabalhos de 
Oswald de Andrade. Ou seja, provocam o choque não porque falam 
de coisas desconhecidas, mas porque invertem a perspectiva. A vio-
lência do outro se torna a nossa violência e vice-versa. Essa é a hipó-
tese musical: trata-se de colocar a voz da periferia no lugar da voz 
da imprensa. Mas a música tem outros significados que devem ser 
explorados melhor em outros artigos. Aqui basta dizer que a batida 
do hip-hop reproduz, atualizando para o contexto urbano, as bati-
das dos atabaques nos terreiros de candomblé e das festividades em 
torno da fogueira realizadas pelos sujeitos escravizados após um dia 
cansativo de trabalho. A música é a reinvenção da condição social de 
exploração e nela, por alguns momentos, como na festa, os sujeitos 
se desassujeitam em relação à sua condição e Palmares é reence-
nado: corpo negros não mais como objeto de perícia médico-legal, 
mas corpos negros livres.

Cenas femininas no hip-hop

Nas pesquisas sobre juventude em geral, existe uma grande lacuna 
no que diz respeito à presença feminina nas manifestações político-

-culturais e artísticas. É comum que as pesquisas sobre o tema das 
culturas juvenis retratem a categoria juventude como um todo, isto 
é, não abarcando as distinções entre gêneros. Ademais, outro pro-
blema recorrente é que esses estudos tratam as análises sobre esté-
tica corporal, preferências por estilos musicais, visões de mundo, 
modos de se vestir, entre outros elementos, a partir de entrevistas 
e observação participante realizadas exclusivamente com jovens do 
sexo masculino (WELLER, 2005).

As cantoras ainda sentem a pressão de uma estrutura social pa-
triarcal, que impõe papéis tradicionais femininos. Mesmo no con-
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texto de contestação e resistência evocado pelo rap e pelo hip-hop, são 
identificadas relações de gênero envolvendo hierarquias e relações de 
poder, nas quais, por diversas vezes, as feminilidades são subjugadas:

A menor presença de moças na posição de cantoras configura 
um modo camuflado de marginalização do gênero feminino, 
pelo fato de que, se por um lado não há frases diretas ou explí-
citas principalmente nas canções proibindo a participação 
feminina no rap, por outro lado cantoras de rap me disseram 
que quando desciam dos palcos após apresentarem suas can-
ções, rapazes diziam para elas frases como a seguinte: “lugar 
de mulher é na cozinha” (SANTOS, 2017, p. 98).

Há lacunas nas pesquisas sobre juventude a respeito da presença 
feminina, assim como há lacunas nos estudos feministas sobre as 
culturas juvenis. É fundamental que pesquisadoras feministas se 
dediquem à questão das culturas juvenis contemporâneas:

Fazem-se necessários estudos voltados para a compreensão 
das formas de apropriação e reelaboração desses produtos 
culturais nos distintos contextos sociais dessas jovens-ado-
lescentes. Disputas travadas no campo estético-musical com 
o objetivo de combater os papéis tradicionais atribuídos aos 
sexos masculino e feminino em nossas sociedades, ou seja, 
as contribuições que essas manifestações estão oferecendo no 
processo de negociação das contradições existentes nas cultu-
ras patriarcais também carecem de maiores análises e pesqui-
sas [...] uma discussão profunda sobre o futuro do movimento 
feminista passará necessariamente pelo campo das culturas 
populares juvenis, que tem se constituído não somente como 
espaço de construção e reconstrução de novos estilos e modis-
mos, mas também de remodelação e apropriação de um femi-
nismo pautado nas experiências e visões de mundo de jovens-

-adolescentes (WELLER, 2005, p. 112).

É importante nesse momento resgatar uma proposta feminista 
descolonial/decolonial para pensar nessas questões. Torna-se subs-



276ARS HISToRICA

tancial não apenas compreender os efeitos econômicos e políticos 
do processo de colonização, mas também pensar nos efeitos de 
colonialização dos saberes e dos sujeitos no contexto da dominação 
europeia. As estruturas coloniais, neste sentido, foram mantidas 
pela força e poder militar, mas também através de outras operações 
que possuíam o objetivo de formar mentalidades coloniais de infe-
rioridade, de submissão e de subalternidade, possibilitando uma 
narrativa universal que tomasse a Europa como centro dos saberes, 
das linguagens e da cultura.

Ou seja, a colonização não se esvaiu com o fim do colonialismo 
e a instauração da modernidade. Ela se perpetuou na forma da colo-
nialidade, ou seja, nas formas de pensar, nas representações, nas 
preferências, nos comportamentos, no cotidiano e na cultura. Assim, 

“a colonialidade do gênero ainda está conosco; é o que permanece 
na intersecção de gênero/classe/raça como construtos centrais do 
sistema de poder capitalista mundial”. E, portanto, “descolonizar o 
gênero é necessariamente uma práxis” (LUGONES, 2014, p. 940). 

Descolonizar o gênero perpassa por compreendermos a “pers-
pectiva subalterna como resposta ao discurso e perspectiva hege-
mônicos” (LUGONES, 2014, p. 947). Os estudos feministas buscam a 
restituição dos saberes que foram silenciados ao longo dos séculos 
de opressão colonialista e capitalista. Nesse sentido, olhar para as 
culturas juvenis periféricas e para a presença feminina nessas cul-
turas representa um “novo terreno epistemológico”:

O diálogo não só é possível na diferença colonial, mas ne-
cessário para aqueles/as resistindo à desumanização em 
localidades diferentes e entre mescladas. Assim, de fato, a 
transcendência só pode ser feita desde uma perspectiva de 
subalternidade, mas rumo à novidade de ser-sendo (LUGONES, 
2014, p. 947).

Diálogo como resistência é uma preocupação no pensamento 
feminista. No artigo “Pode o subalterno falar?” Spivak (2010) ques-
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tiona a impossibilidade de se articular um discurso de resistência 
que esteja fora dos discursos hegemônicos. A autora problematiza a 
produção da história como uma elaboração de narrativas da verdade, 
destacando uma forma de violência pouco debatida mesmo pelos 
intelectuais críticos: a violência epistêmica. Parte do projeto colonia-
lista e imperialista, a violência epistêmica impõe silêncios e recusa 
o espaço dialógico ao sujeito subalterno. Spivak propõe uma “desa-
prendizagem sistemática”, uma “tarefa de medir silêncios” como 
caminho para combater o silenciamento e a dominação masculina:

Com respeito à ‘imagem’ da mulher, a relação entre a mulher 
e o silêncio pode ser assinalada pelas próprias mulheres [...]. 
A historiografia subalterna deve confrontar a impossibilidade 
de tais gestos. A restrita violência epistêmica do imperialismo 
nos dá uma alegoria imperfeita da violência geral que é a pos-
sibilidade de uma episteme [...]. Se, no contexto da produção 
colonial, o sujeito subalterno não tem história e não pode 
falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais profunda-
mente na obscuridade (SPIVAK, 2010, p. 84-85).

Se as violências contra as mulheres são múltiplas desde níveis 
físicos até epistêmicos, múltiplas também têm sido as formas de 
resistência e agência. A cena da cultura juvenil periférica é ainda 
predominantemente heteronormativa, mas as jovens começam a 
aparecer mais nesse espaço de poder.

A criatividade masculina, expressada pelo rap e pela dança, 
exigia espaços abertos, fronteiras simbólicas onde o corpo 
poderia fazer o que quisesse, se expandir, crescer e se mover, 
cercado por um público atento. O espaço doméstico, asso-
ciado à repressão e à contenção, e também ao ‘feminino’, era 
rejeitado e visto com resistência para que então pudessem 
emergir um paradigma patriarcal assertivo de masculinidade 
competitiva e sua ênfase concomitante na habilidade física. 
Como resultado, muito do rap se confunde com machismo e 
misoginia (HOOKS, 2019, p. 63).
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Nesse cenário em que as mulheres são colocadas em “seu lugar” 
e enfrentam preconceitos, ainda realizam as mesmas tarefas que os 
homens ou aproveitam o “ser mulher” como uma estratégia de reco-
nhecimento, como a valorização da corporalidade e da sexualidade.

Na gangue, as mulheres existem numa proporção de dez ho-
mens para uma mulher. Elas são quase sempre utilizadas entre os 
membros masculinos como “cheiro do queijo”, qual seja, atraem 
um desconhecido e o levam para um local ermo, quando, então, a 
gangue entra em ação. Observa-se entre as gangues a produção de 
um discurso marcado pelo preconceito e estigma em relação à con-
dição feminina em que o termo mais recorrente, que se refere às 
mesmas, é “as vadias” (DIÓGENES,1998, p. 112-113).

Embora a participação das jovens seja crescente nos cenários 
das gangues urbanas, em grande parte sua presença oscila entre a 
manutenção dos estereótipos (no interior das masculinidades) ou 
no desafio ao poder dos jovens, procurando fazer o que estes fazem. 
As jovens ainda são consideradas minoria nos movimentos culturais 
das culturas juvenis, como é o caso das bandas de rap e de hip-hop. 
No entanto, a presença das jovens é maior e mais significativa no 
entorno da cena das bandas: em shows, eventos e campanhas socio-
políticas do movimento hip-hop (ABRAMOWAY, 2010; WELLER, 2005). 

Mesmo sendo classificadas como minoria nesses espaços, há a 
possibilidade de jovens periféricas movimentarem seus projetos e 
suas agências. Torna-se primordial investigar não exclusivamente 
a presença ou ausência de mulheres em culturas predominante-
mente masculinas, mas buscar compreender as maneiras comple-
mentares pelas quais elas interagem entre si e com as outras mulhe-
res, com o objetivo de formar uma cultura distinta dessa, na qual 
reivindicam seu espaço (MCROBBIE; GARBER, 2006).

Seria importante nos perguntarmos sobre o papel do rap e do 
hip-hop na cultura das jovens negras periféricas em termos de cons-
trução das subjetividades, das disputas travadas no campo estético-
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-musical, bem como sobre contradições existentes em nossa socie-
dade em relação à socialização de jovens mulheres. As mulheres 
têm sido importantes para a construção do movimento hip-hop, 
sendo muito ativas, mesmo assim, são retratadas como minoria 
subalterna: “desde os primeiros dias do gênero, as rappers construí-
ram seu espaço dentro dele, sem se desculpar, compartilhando suas 
experiências do mundo e da comunidade em que viviam” (LUPATI,, 
2019, p. 52). A invisibilidade das mulheres dentro da cultura hip-hop 
e do rap demonstra a incorporação nas produções e movimentos 
culturais do machismo predominante. Evidentemente, a contribui-
ção e a participação das mulheres no hip-hop vão além da questão 
artística, pois trata-se de resistência e de luta contra a dominação de 
gênero (LUPATI, 2019).

Embora os representantes masculinos do rap e do hip-hop bra-
sileiro tenham construído um discurso de resistência e denúncia 
ao “sistema”, em termos de raça, classe, violência do estado, segre-
gação, história nacional e arte, o mesmo não aconteceu no que diz 
respeito à crítica às relações de gênero. Neste sentido, a participação 
das mulheres foi (e permanece) fundamental para a contestação 
e a ampliação dos debates sobre a feminilidade, o feminismo e a 
representação das mulheres no movimento hip-hop no interior das 
culturas juvenis periféricas. 

As desigualdades de gênero não devem, então, ser negligencia-
das na análise das culturas juvenis. Ou seja, é necessário considerar 
classe, raça e gênero como fatores estruturantes das desigualdades 
da sociedade brasileira.

As mulheres vivem lutas diárias para ter acesso aos direitos 
humanos básicos, como autodeterminação, liberdade e igual-
dade. Como se não bastasse, também se esforçam para fazer 
parte da produção cultural e, mais importante, para serem 
reconhecidas como produtores culturais [...]. O que entendi 
também é que o cenário desequilibrado que registrei ao estu-
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dar a cultura hip-hop nada mais é do que uma representação 
do que acontece na sociedade (LUPATI, 2019, p. 256).

Ou ainda:

Nota-se em nossos estudos sobre gênero no rap que as mulhe-
res e homens desse cenário musical utilizam em seus proje-
tos duas formas de poder: um que ocorre sobre o “outro”, e 
um para resistir diversas formas de formações culturais, que 
ambos não desejam vivenciar em suas vidas (SANTOS; SANTOS, 
2019, p. 6).

As mulheres no hip-hop expressam em suas letras tanto a con-
dição histórica de exclusão, discriminação e rejeição social vivida 
quanto o papel central que possuem em termos de resistência e 
liderança nas comunidades que integram. A corporeidade perfor-
mativa se sobressai no hip-hop feminino. As rappers se apropriam 
das vestimentas “femininas” ou as vezes atuam “com muitos movi-
mentos corporais [...] reconhecidos socialmente como específicos 
dos homens” (SANTOS; SANTOS, 2019, p. 7). Essa multiplicidade de 
estratégias não deixa, portanto, de ser um posicionamento crítico.

Pensa-se que obter voz e reconhecimento no rap através da 
racionalidade e não do corpo é um dos motivos que as fazem pro-
curarem o espaço do rap para serem artistas e não outro gênero 
musical – que aceitaria mais facilmente as mulheres devido ao seu 
corpo. Analisa-se em algumas falas das MC’s que elas procuram 
expor suas ideias no rap porque nele elas são notadas como pessoas 
que criam, criticam, produzem pensamentos e racionalidades etc 
(SANTOS; SANTOS, 2019, p. 9).

Na cena do hip-hop e do rap se forma a sororidade ou a dorori-
dade. Lembrando que o conceito de dororidade foi cunhado exata-
mente para dar conta das experiências das mulheres negras:

Dororidade carrega no seu significado a dor provocada em to-
das as mulheres pelo machismo. Contudo, quando se trata de 
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Nós, Mulheres Pretas, tem um agravo nessa dor. A Pele Preta 
nos marca na escala inferior da sociedade. E a Carne Preta 
ainda continua sendo a mais barata do mercado (PIEDADE, 
2017, p. 19).

Apesar de ser ainda fortemente androcêntrico, o hip-hop no Bra-
sil também tem sido espaço de expressividade de gênero. As contri-
buições das mulheres ao movimento são indispensáveis para com-
preender o quadro mais amplo das culturas juvenis.

Retoma-se que a denúncia é parte do eixo das canções e reflete a 
consciência de que algo errado está ocorrendo no interior desta natu-
ralização da violência contra jovens negros e negras das periferias. 
Denúncia e consciência, nunca aceitação e resignação. É uma expres-
são da cultura juvenil periférica e projeta uma postura decolonial:

Sou feminista, artista, realista
Resista, insista, seja estrategista

Não vamos se esconder, a gente existe
Agora senta, aceita e me assiste

(Levanta mina, MC Carol)

Rappers brasileiras ainda ressignificam feminilidades e expe-
riências. Isso se mostra como formas de representação das subjeti-
vidades e, também, como expressão de revolta às injustiças sociais 
enfrentadas,

Cadela sem coleira e preta, para, não me compara
Porque nenhum cara se equipara, quando nós rima, nós enche vala

Parça, eu não preciso de glock, com a rima nós faz você virar pó
Tomo cuidado, mas piso em falso

Eu não sou pra frente, você que é atrasado
Você tá indo, enquanto eu já fui 

Você se acha mal, mas você só é ruim 

(TANG, Tasha e Trace)
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MC Carol, na canção Marielle (desabafo):

Temos que aguentar a dor
Sou obrigada a parir o filho do meu estuprador

O poder é opressor, manipulador
Eles batem até em professor

Nem sempre eu sou tão forte
Mas vou tá lá gritando contra a morte

Gritando contra o poder machista branco
Presente hoje e sempre, Marielle Franco

(Marielle Franco, MC Carol e Heavy Baile) 

As rappers mulheres interpretam e articulam vivências, sonhos e 
medos através de suas letras. Elas não buscam autorização, simples-
mente unem forças na reivindicação de seu espaço próprio, já que 
suas vozes foram relegadas à margem do discurso público:

Presenciei tudo isso, dentro da minha família 
Mulher com o olho roxo, espancada todo dia 

Eu tinha uns 5 anos mas já entendia 
Que mulher apanha, se não fizer comida 

Mulher oprimida, sem voz, obediente 
Quando eu crescer, eu vou ser diferente

Desde pequenas aprendemos que silêncio não soluciona 
Que a revolta vem à tona, pois a justiça não funciona 

Me ensinaram que éramos insuficiente 
Discordei, pra ser ouvida, o grito tem que ser potente

(100% Feminista, de MC Carol e Karol Conká)

Conclusão

A realidade da vida das populações subalternas nas grandes perife-
rias brasileiras está intrinsecamente relacionada com as instituições 
da ordem, sempre marcadas pela violência e pela discriminação. A 
violência juvenil no Brasil está naturalizada nos discursos oficiais e 
nas práticas institucionais. 
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Sendo assim, o rap e o hip-hop não são apenas expressões musi-
cais afinadas aos gostos da periferia e que acabaram ganhando a 
atenção da indústria cultural. São músicas, danças, performances 
culturais que expressam um saber compartilhado, uma vontade de 
superação da segregação e da subalternização. Definem-se a partir 
de um lugar de fala resistente e negra (fala tensa e densa, recortada, 
repleta de aliterações e dialetos) que reflete as incertezas da vida 
periférica. Ao mesmo tempo, elas disseminam críticas à violência 
do estado e aliciam os jovens periféricos e as jovens periféricas para 
sobreviverem no campo de batalha.

Os espaços e os tempos são plurais e os/as jovens circulam, con-
versam e se articulam para além do que está previsto nas políticas 
públicas, perspectiva que não considera as diferentes formas das 
culturas juvenis, ao reduzirem cultura às atividades também legi-
timadas pelo mundo dos adultos. Há, na verdade, um entrecruza-
mento de sociabilidades, afetos, moralidades, drogas, códigos de 
honra que, junto com a música e os esportes, promovem um conti-
nuum entre escola, lazer e cultura juvenil. 

Por isto fica evidente a importância de que os estudos privilegiem 
a visão de jovens sobre o bairro periférico e sobre suas experiências, 
pois eles/elas têm consciência da discriminação territorial, social 
e racial de que são vítimas, da mesma forma como as expressam 
nas músicas do rap e no hip-hop. Mais ainda, os/as jovens demons-
tram consciência da existência da violência, da violência policial e 
das drogas.

No universo da periferia, os/as jovens fazem a distinção entre o 
crime, os criminosos e como conviver no cotidiano, revendo estig-
mas e negociando os espaços e territórios (DIÓGENES, 1998). Afinal, 
a “dimensão da violência não pode ser pensada de forma dissociada 
do contexto juvenil dos bairros de periferia” (DIÓGENES, 1998, p. 26).

As teorias feministas constituem uma contribuição relevante 
para a desconstrução das noções preconcebidas sobre juventude, 
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bem como para uma melhor compreensão sobre suas especifici-
dades: assim como o gênero deve ser compreendido em seus as-
pectos interativos e situacionais, uma concepção semelhante pode 
ser problematizada em relação à juventude ou às juventudes, co-
mo um conjunto de múltiplas referências situadas social e cultu-
ralmente. Para além do estigma, da violência e da segregação, as 
culturas juvenis estão aí para reinventar, desde seu fundamento, a 
sociedade brasileira.
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